www.valor.com.br 


Aras vai ao STF contra 
indulto de Bolsonaro a 
condenados por 
Carandiru A8 


Economia frágil 
desafia gestão de 
Raquel Lyra em PE A9 


Destaques 


Cresce interesse por ‘stock options’ 
Mudança na jurisprudência, com decisões 
favoráveis às empresas, tem intensificado 
a busca por planos de “stock options” — 
opções de ações oferecidas aos funcioná- 
rios — em escritórios de advocacia. Não há 
lei sobre o tema e a Receita tem feito au- 
tuações quando interpreta o mecanismo 
como forma disfarçada de pagar salário. 
Um projeto de lei para regular a prática 
começou a tramitar no Senado. El 


Ativo externo fica mais atrativo 


Aexposição a ativos externos faz mais 
sentido agora do que há 12 meses, se- 
gundo Gabriela Santos, estrategista de 
mercados globais da J.P. Morgan Asset. 
Para ela, o momento é difícil no curto 
prazo, com inflação e alta de juros. Mas 
depois de um ano complicado, isso dei- 
xa os mercados globais como um ponto 
de partida melhor. “A pergunta é quan- 
to já está no preço a expectativa de re- 
cessão global”, afirma. C6 


Vale busca melhoria operacional 
A Vale termina o ano com mudanças na 
diretoria-executiva num processo que 
deve se estender para 2023 e incluir al- 
terações no conselho de administração. 
A reestruturação em cargos executivos 
visa, segundo fontes, a atender à expec- 
tativa de investidores em relação a me- 
lhorias operacionais, depois da tragédia 
de Brumadinho (MG), que completa 
quatro anos em 25 de janeiro B3 

Feijão tende a pressionar inflação 
Acombinação de área menor de plantio e 
baixa produtividade, em virtude de pro- 
blemas climáticos, fez o preço do feijão ao 
produtor atingir US$70 em novembro e 
dezembro, em média, com picos de US$ 
74. São as mais altas cotações desde 2016, 
quando, devido a uma grave estiagem, a 
saca foi a US$ 81. O Ibrafe prevê pressão 
sobre a inflação. Em 2022, o preço para o 
consumidor subiu 20,04%. B8 


Viagem de negócios volta com força 
Depois de um ano de altos e baixos, em ra- 
zão da pandemia, o setor de viagens cor- 
porativas deve fechar 2022 com receita de 
R$ 10,8 bilhões, 150% acima de 2021 e 
4,8% abaixo de 2019, período pré-covid. 
Os dados, que fazem parte de projeção da 
Abracorp, não confirmam previsões de 
que reuniões on-line substituiriam as via- 
gens. O setor deve seguir avançando em 
2023, mas num ritmo ainda abaixo de 
2019, segundo a entidade. B7 


Cresce o gasto com política agrícola 
O aumento da Selic e os problemas climá- 
ticos no Centro-Sul elevaram os gastos do 
governo federal com a política agrícola. 
Segundo consultoria, de janeiro a outu- 
bro, os recursos para a equalização do cré- 
dito rural, alongamento de dívidas dos 
produtores, programas de gestão de risco 
agropecuário e apoio a preços mínimos 
somaram R$ 16,4 bilhões, 108,9% mais do 
que em igual período de 2021 B8 


Ideias 


Lu Aiko Otta 

A discussão do arcabouço fiscal que 
substituirá o teto de gastos será o mais 
importante debate do início de 2023 A2 


Carlo Pereira 

O ano de 2022 será lembrado por crises 
agudas que resultam em insegurança 
energética e alimentar B2 


Indicadores 


Ibovespa 27/dez/22 -015% R$199 bi 
Selic (meta) 27/dez/22. 13,75% ao ano 
Selic (taxa efetiva) 27/dez/22 13,65% ao ano 
Dólar comercial (BC) 27/dez/22 5,2826/5,2832 
Dólar comercial (mercado) 27/dez/22 5,2847/5,2853 
Dólar turismo (mercado) 27/dez/22 5,2964/5,4764 
Euro comercial (BC) 27/dez/22 5,6244/5,6201 
Euro comercial (mercado)  27/dez/22 5,6246/5,6253 
Euro turismo (mercado) 27/dez/22 5,6663/5,8463 


Com modelo baseado em 
bem-estar de 
empregados, receita da 
grife de Brunello Cucinelli 
cresce 23,2% B6 
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Tebet aceita Planejamento 
mais autônomo e formulador 


Vandson Lima, Caetano Tonet 
e Murillo Camarotto 
De Brasília 


A senadora Simone Tebet (MDB) será 
ministra do Planejamento na gestão de 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT). O anúncio 
oficial será nesta quinta-feira, junto com 
outros nomes que vão compor o primei- 
ro escalão. Tebet esteve ontem com Lula, 
o futuro ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, e Alexandre Padilha, que será 
ministro de Relações Institucionais. No 
encontro, segundo fontes, o organogra- 
ma proposto para o Planejamento foi 
mais discutido. A ideia é que a pasta en- 
tre de forma horizontal em todo o gover- 
no, atuando na liberação de recursos or- 


Riachuelo estuda 
fusão sem perda 
do controle 


Mônica Scaramuzzo e 
Maria Luiza Filgueiras 
De São Paulo 


A Guararapes, controladora da Ria- 
chuelo, estuda uma fusão com uma de 
suas concorrentes no varejo de moda 
no país. Nos últimos meses, buscando 
fortalecer seu negócio com uma opera- 
ção mais ampla e diversificada, a com- 
panhia da família Rocha abriu conver- 
sas com a Arezzo e com a SBF, dona da 
Centauro. Além de encontrar um par- 
ceiro com quem tenha sinergias, a fa- 
mília Rocha também busca manter a 
posição majoritária, segundo fontes. 

O cenário de juros altos, inflação e ina- 
dimplência, além das incertezas sobre as 
diretrizes da política econômica, é um fa- 
tor que tem pressionado as ações das va- 
rejistas listadas em bolsa. Página B1 


çamentários, mas também na organiza- 
ção das estatais. O IBGE e o Ipea ficarão 
sob o seu guarda-chuva, para dar o cará- 
ter formulador de políticas públicas que 
Tebet quer imprimir. 

A Secretaria Especial do Programa de Par- 
cerias de Investimentos (PPI), sobre a qual ha- 
via certa controvérsia, terá uma espécie de 
gestão compartilhada. O Planejamento par- 
ticipará do comitê gestor e fará o diagnóstico 
das medidas de fomento às concessões. Coor- 
denação e fiscalização caberão à Casa Civil. 

Desde o início das tratativas, a princi- 
pal demanda da senadora era um minis- 
tério com autonomia, “instrumentos” de 
atuação e capacidade própria de entrega 
de resultados. No encontro com Lula, 
apurou o Valor, Tebet negou que quises- 


se abrigar sob o ministério os bancos pú- 
blicos. Sua intenção seria planejar as 
ações da administração direta e indireta, 
atuando nas decisões sobre, por exem- 
plo, políticas habitacionais e de apoio ao 
agronegócio, o que o Planejamento fará. 
Como acerto, Tebet forma com Haddad e 
Geraldo Alckmin (Indústria e Comércio) a 
trinca que comandará a economia. Os três 
já disputaram eleições presidenciais e são 
possíveis candidatos à sucessão de Lula, que 
promete não buscar a reeleição. Página A6 


e Maria Cristina Fernandes: A Fazenda 
libera, mas é o Planejamento que aloca. 
Este dueto já causou disputas históricas, 
mas ganha chance de escrever novo rotei- 
ro com a dupla Haddad e Tebet. A6 


Retomada de investimentos 
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Fornecimento de papelão ondulado pode superar 4 milhões de toneladas em 2023, e empresas voltam 
ainvestir em expansão, diz Gabriella Michelucci, presidente do conselho da Empapel Página B4 


Renda de negros não teve melhora 


Marsílea Gombata 
De São Paulo 


A melhora do mercado de trabalho 
nos últimos trimestres não tem sido 
percebida com a mesma força pela po- 
pulação negra. Apesar da queda da ta- 
xa de desocupação, entre pretos e par- 
dos o desemprego continua na casa de 


dois dígitos, e, a despeito do aumento 
do rendimento do trabalho, brancos 
hoje ganham 68% mais do que negros. 
Dados consolidados pela Tendências 
Consultoria mostram que o rendimento 
médio real mensal de todos os trabalhos 
passou de R$ 2.640 no segundo trimestre 
para R$2.736 no terceiro trimestre. Entre 
os brancos, porém, o rendimento passou 


de R$ 3.393 para R$ 3.492 no período. Pa- 
raosnegros, praticamente não se mexeu: 
foi apenas de R$2 mil para R$2.078.E pa- 
raos pardos, de R$ 2.009 para R$ 2.101. 

“Por mais que o mercado de trabalho 
esteja apresentando recuperação, ain- 
da é marcante a desigualdade econô- 
mica por cor”, diz o economista da Ten- 
dências Lucas Assis. Página A3 


Muito mais benefícios 
para você e sua empresa. 
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Governo desiste 
de desonerar 
combustiveis 


Fabio Murakawa e Estevão Taiar 
De Brasília 


O futuro ministro da Fazenda, Fernan- 
do Haddad (PT), pediu ontem por telefo- 
ne ao ministro da Economia, Paulo Gue- 
des, que a atual gestão não tome medida 
de impacto ao futuro governo. A ligação 
foi feita em meio à possibilidade de o go- 
verno Jair Bolsonaro prorrogar a desone- 
ração dos combustíveis, que se encerra 
no dia 31 de dezembro. Segundo Had- 
dad, Guedes disse que nesta semana re- 
comendará que nenhuma medida de 
impacto seja aprovada. A manutenção 
do corte de tributos equivale à perda de 
R$ 52,9 bilhões à União em 2023, segun- 
do o ministério. Página A4 


Estatuto blinda 
governança 
da Eletrobras 


Fábio Couto 
Do Rio 


O arcabouço estruturado na privatiza- 
ção da Eletrobras blinda a empresa de me- 
didas que possam aumentar a influência 
da União, como acionista, sobre a compa- 
nhia. Atualmente, o estatuto veda a qual- 
quer acionista ou grupo o exercício do di- 
reito de voto acima do percentual de 10% 
de participação, independentemente de 
sua participação no capital social. A União 
detém 42,6% de participação societária. A 
equipe de transição recomendou ao futuro 
governo de Luiz Inácio Lula da Silva que 
avalie a viabilidade econômica, jurídica e 
política de mudar a estrutura de governan- 
ça da companhia. Para especialistas, trata- 
se de tarefa difícil, que dependeria de apro- 
vação no conselho de administração e as- 
sembleia de acionistas. Página B2 


Mudanças na CLT 
são mapeadas 
pelas empresas 


Bárbara Pombo 
De São Paulo 


Advogados e consultores têm mapea- 
do pontos da legislação trabalhista que 
podem vir a ser alterados no novo gover- 
no do presidente eleito Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT). Pelo menos três questões 
devem ser alvo de debate: justiça gratui- 
ta, contribuição sindical e a regulação do 
trabalho mediado por aplicativos como 
iFood, Uber e Rappi. A partir de declara- 
ções de Lula, do vice eleito Geraldo Alck- 
min (PSB) e de aliados, especialistas têm 
montado quebra-cabeças para apresen- 
tar às companhias de segmentos que 
mais podem ser atingidos. Página El 


Inadimplência das 
famílias aumenta 
em novembro 


Larissa Garcia e Alex Ribeiro 
De Brasília e São Paulo 


A inadimplência das famílias no seg- 
mento de crédito livre — sem taxas sub- 
sidiadas pelo governo — atingiu 4,3% 
em novembro, segundo o Banco Central 
(BC), maior patamar desde junho de 
2018. A inadimplência subiu 1,2 ponto 
percentual no período acumulado em 
12 meses. O aumento dos calotes ocorre 
em um contexto de aperto monetário, 
com juros bancários em crescimento, e 
endividamento elevado. Página C2 
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Brasil 


O dramático fim de 
ano do caixa federal 


Lu Aiko Otta 


iz a lenda que nem 
os formuladores do 
teto de gastos 
esperavam que o 
dispositivo fosse 
aprovado da forma como foi. 
Conhecedores das artimanhas 
do Congresso, os técnicos do 
governo colocaram “gordura” 
para “queimar” nas negociações, 
algo usual em discussões assim. 

Por exemplo: congelaram as 
despesas primárias, em termos 
reais, por 20 anos, contando que 
o prazo seria cortado para dez 
anos pelos deputados e 
senadores. Não foi. O governo 
“congressual” de Michel Temer, 
que na época nem sonhava com 
o escândalo da JBS, estava forte e 
a proposta foi aprovada sem 
grandes “desidratações”. 

Assim, meio 
involuntariamente, foi concebida 
uma regra fiscal que, segundo 
avaliaram seus próprios criadores 
aépoca, 2016, seria difícil de ser 
sustentada. Os cinco furos no teto 
durante o atual governo e o grau 
de dramaticidade e improvisação 
que se viu em 2022 demonstram 
que estavam certos. 

Para cumprir o teto, a 
Esplanada dos Ministérios 
iniciou este mês de dezembro 
praticamente sem dinheiro para 
pagar despesas discricionárias. 
Foi um dos quadros mais duros 
já enfrentados pela 
administração pública, segundo 
se comenta nos escalões 
técnicos. 


No MEC, desespero 
para pagar bolsas de 
estudo e livros 


No Ministério da Educação, o 
quadro era de desespero por 
falta de dinheiro para pagar 
bolsas de estudo e para 
encomendar os livros didáticos 
de2023, problemas que deram 
espaço a ataques políticos por 
parte da equipe do presidente 
eleito, Luiz Inácio Lula da Silva. A 
Saúde precisava de recursos 
urgentes para os hospitais 
universitários. A Polícia Federal, 
de dinheiro para emitir 
passaportes. Havia ainda uma 
dívida de R$5,5 bilhões com 
organismos internacionais, 
outro ponto explorado pela 
equipe de transição. 

Ao longo do ano, não foi uma 
nem duas vezes que o ministro 
da Economia, Paulo Guedes, 
recebeu ofícios da Receita 
Federal alertando-o para a 
iminente paralisação do sistema 
de arrecadação tributária. Como 
já mostrou este jornal, postos de 
fiscalização na fronteira estão 
desguarnecidos à noite por falta 
de funcionários, num convite ao 
contrabando. 

Essa penúria toda ocorreu 
com aarrecadação batendo 
recordes e terminando o ano R$ 
216 bilhões acima do previsto. 
Havia dinheiro, mas não havia 
autorização para gastá-lo. 

O estica-e-puxa para 
acomodar despesas inadiáveis 
do governo é sazonal como a 
chuvarada de fim de ano em 
Brasília. O ano de 2022 levou os 
malabarismos a outro patamar. 

No início de dezembro, foram 
editadas portarias que 
permitiram a Educação, Saúde e 
outras pastas a retirarem 
“sobras” orçamentárias de itens 
de gasto obrigatório para 
socorrer as despesas 
discricionárias que ameaçavam 
colapsar. Até aí, normal. A 
manobra trouxe alívio, mas não 
o suficiente para atender a todas 
asnecessidades urgentes. 

Em tese, o teto de gastos tem 
uma válvula de escape. É 
possível editar créditos 


extraordinários para realizar 
despesas acima do limite. Isso 
vale para eventos imprevistos e 
urgentes, como uma 
calamidade. O caráter impreciso 
do que pode ser considerado 
imprevisto e urgente é um 
problema. 

O maior pesadelo dos 
técnicos é assinar uma 
autorização de crédito 
extraordinário e depois algum 
órgão de controle entender que 
não havia imprevisibilidade ou 
urgência. Aresponsabilização 
nesses casos recai sobre a 
pessoa, não sobre a instituição. 

No entanto, a quantidade de 
gastos urgentes que se 
empilhavam no Ministério da 
Economia pedindo socorro não 
deixou outra saída. Assim, foi 
preciso inovar. A Casa Civil 
consultou o Tribunal de 
Contas da União (TCU) para 
saber se poderia fazer um 
crédito extraordinário e pagar 
despesas imprevistas do 
Instituto Nacional de Seguro 
Social (INSS). 

O sinal verde do TCU serviu 
como proteção para a área 
econômica emitir um 
crédito extraordinário de 
R$7,56 bilhões. 

Os benefícios serão pagos fora 
do teto. Os recursos 
originalmente da Previdência 
foram distribuídos para os 
ministérios mais carentes. 
Educação e Saúde foram os mais 
contemplados. Será possível 
chegar ao dia 31 sem que 
nenhuma despesa essencial 
deixe de ser paga. 

A dívida com organismos 
internacionais, por sua vez, foi 
resolvida com outra novidade: a 
margem de gastos de R$22,9 
bilhões aberta este ano pela 
Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) da Transição. 
Outros ministérios foram 
atendidos, num conjunto de 
portarias publicado na noite da 
última sexta-feira, 23, num total 
deR$8,3 bilhões. 

Ainda há espaço fiscal e é 
possível que seja encaixado nele 
o repasse de R$ 3,9 bilhões para 
apoio à Cultura da Lei Paulo 
Gustavo. Um projeto de lei 
autorizando crédito especial 
para isso foi aprovado a toque 
de caixa pelo Congresso. O 
Ministério do Turismo tem até 
sexta-feira para empenhar 
(comprometer) os recursos. O 
dinheiro propriamente dito só 
será gasto em 2023, como “resto 
a pagar” deste ano. 

Tudo isso mostra como foi 
complexo manter a máquina 
funcionando e, como brincam 
os técnicos, “todo mundo fora 
da cadeia” neste ano. 

A PEC da Transição 
estabeleceu que o teto será 
substituído. A discussão do 
novo arcabouço fiscal será o 
mais importante debate do 
início de 2023. 

Se resultar uma regra capaz 
de convencer os credores do 
governo de que a dívida pública 
estará controlada, apesar 
do forte e permanente 
aumento das despesas que 
se decidiu neste final de ano, 
as chances de retomar o 
crescimento econômico 
sustentado estarão dadas. 
Espera-se que haja condições 
para se construir essa 
credibilidade. 


o fim desta semana, 
encerra-se um 
período sem 
precedentes de 
ataque às quatro 
linhas “pétreas” da Constituição 
de 1988:a Federação, a 
separação de Poderes, os 
direitos e garantias individuais e 
o voto secreto, direto, universal e 
periódico. 

O clima é tão ruim que a esta 
altura estamos debatendo se o 
presidente eleito deve ounão 
usar um carro blindado para 
desfilar no dia da posse. A 
pergunta é se queremos 
continuar assim. Ou se vale o 
esforço para buscar um 
ambiente mais pacífico, que nos 
permita ter esperança. Feliz 
2023 para todos! 


Manifesto luso-brasileiro quer reforçar 
estratégia ambiental do governo eleito 


Daniela Chiaretti 
De São Paulo 


Uma declaração lançada nesta 
quarta-feira, 28, e assinada por 50 
personalidades brasileiras e portu- 
guesas pretende dar impulso a uma 
nova estratégia ambiental e climáti- 
ca a partir da eleição de Luiz Inácio 
Lula da Silva. A intenção é retomar o 
diálogo em torno do acordo UE- 
Mercosul com um anexo ambiental 
que ajude a estabilizar o clima e crie 
um fundo para a Amazônia. 

O “Manifesto União Europeia- 
Brasil: Clima estável Patrimônio 
Comum da Humanidade” busca 
promover o que está no título: re- 
conhecer que o “clima estável” de- 
veria se tornar Patrimônio Comum 
da Humanidade pela ONU. “Uma 
questão que ninguém discute é o 
clima do ponto de vista jurídico. As 
alterações climáticas são uma 
preocupação global, mas não te- 
mos hoje o clima estável como um 
bem comum e um patrimônio da 
humanidade”, diz o pesquisador 
português Paulo Magalhães, da 
Universidade do Porto, que coor- 
dena esse esforço. 

“O Acordo de Paris diz que o cli- 
ma é uma preocupação comum, 
mas um clima estável é um bem 
comum, considerando as perspec- 
tivas legais e econômicas”, diz Ma- 
galhães, que também é presidente 
da Casa Comum da Humanidade, 
rede internacional de cientistas e 
juristas. “A vitória de Lula e o re- 
gresso do Brasil ao seu lugar indis- 
pensável na política internacional 
criam condições favoráveis para, a 
partir da questão ambiental e cli- 
mática, construir uma resposta ca- 
paz e com efeito-cascata em várias 
áreas, de um multilateralismo efi- 
caz”, diz o documento. 

O texto retoma o compromisso 
de Lula, no discurso de vitória, com 
a agenda ecológica e na afirmação 
de que “o Brasil e o planeta preci- 
sam de uma Amazônia viva” ao 
mesmo tempo em que gostaria de 
retomar as relações com a UE “em 
novas bases”. A retomada do acor- 
do UE-Mercosul, segundo o docu- 
mento, deveria ter um anexo am- 
biental tendo a estabilidade climá- 
tica no centro “das relações birre- 
gionais” e estabelecendo parâme- 
tros e metas em todas as suas áreas. 


Paulo Magalhães: “Alterações climáticas são uma preocupação globa 


“Ao mesmo tempo, deve-se garan- 
tir que (as cláusulas ambientais) 
não são um meio para a imposição 
de discriminações arbitrárias no 
comércio entre as duas regiões”. 

Outro ponto é “reconhecer os li- 
mites de um estratégia que se limi- 
ta a neutralizar emissões, mas 
mantendo o mesmo modelo eco- 
nômico em que só através da ex- 
tração de recursos se reconhece a 
riqueza na sociedade”. A ideia do 
manifesto é criar um sistema que 
compense os que contribuem para 
a remoção de CO» e um sistema de 
contabilidade ambiental para 
“limpar a atmosfera”. 

“Recuperar e manter um clima 
estável implica a manutenção dos 
ecossistemas ainda preservados e 
um investimento em larga escala 
no restauro e regeneração das 
áreas já degradadas”, diz o texto. 


Como o papel da Amazônia é cen- 
tral na remoção do CO» da atmos- 
fera, a ideia de criação de um fun- 
do UE-Brasil-Mercosul teria por 
objetivo remunerar os serviços 
ecossistêmicos, preservar e apoiar 
projetos de pesquisa. 

Um objetivo prioritário seria o 
de reconhecer o “clima estável co- 
mo patrimônio da humanidade”, 
ideia que Magalhães impulsiona. 
A intenção é ter um tratado inter- 
nacional da ONU para definir o 
que é “esse clima estável” a partir 
de dados da ciência, e “internalizar 
não só os custos, mas os benefícios, 
permitindo construir uma econo- 
mia de restauro e manutenção do 
bem comum”. 

O manifesto “Clima Estável, Pa- 
trimônio Comum da Humanida- 
de”, foi lançado hoje em Portugal 

e assinado por escritores como 


DIVULGAÇÃO 


I, mas não temos o clima estável como bem comum” 


Valter Hugo Mãe e Milton Ha- 
toum, os ex-ministros Izabella 
Teixeira, Celso Lafer, Rubens Ri- 
cupero e Renato Janine Ribeiro, 
pesquisadores como Carlos No- 
bre e Ricardo Abramovay, além 
de lideranças indígenas como 
Telma Taurepang e jovens ativis- 
tas da Fridays for Future e You- 
th4Climate Justice. 

Em um dos documentos do 
grupo lê-se que, como hoje o 
“bem clima estável não é juridica- 
mente reconhecido, é impossível 
internalizar benefícios que os 
ecossistemas realizam em prol do 
clima, porque desaparecem em 
um vazio jurídico global. Hoje 
não existe um sistema de incenti- 
vos à realização de emissões ne- 
gativas, nem é possível construir 
uma economia que mantenha e 
restaure ativamente o clima.” 


Saúde amplia vacinação anticovid para crianças 


Folhapress, de São Paulo 


O Ministério da Saúde publi- 
cou nesta terça-feira, 27, reco- 
mendação para ampliar a vacina- 
ção contra covid-19 para todas as 
crianças de seis meses de idade 
até quatro anos. 

A vacina pediátrica produzida 
pela Pfizer era antes restrita às 
crianças nessa faixa etária com 
comorbidades. No caso dos me- 
nores sem comorbidades, alguns 
podiam ser vacinados por meio 
da xepa da vacina (as doses que 
restavam nos frascos após aber- 
tos e que não podiam ser guarda- 
das para o dia seguinte). 

Na Nota Técnica nº 399 de 
2022, o Ministério da Saúde, por 
meio da Coordenação Geral do 
Programa Nacional de Imuniza- 
ções (CGPNI), entendeu que a in- 
cidência de covid na população 
menor de 5 anos de idade hoje é 
maior do que nas faixas etárias 
mais elevadas, e que nos bebês 


com menos de um ano a incidên- 
cia de mortalidade chega a ser 
até oito vezes maior do que nos 
adolescentes de 15 a 19 anos. 

“Considerando que a vacina- 
ção de crianças de 6 meses a 4 
anos contra a covid poderá evitar 
infecções pelo Sars-CoV-2, hospi- 
talizações, Srag [síndrome respi- 
ratória aguda grave] e óbitos, 
além de complicações como a 
SIM-P e pós-covid [...] a Coorde- 
nação Geral do Programa de 
Imunizações recomenda a vaci- 
nação de todas as crianças de 6 
meses a 4 anos, 11 meses 29 dias 
de idade com o imunizante Pfi- 
zer/BioNTech”, diz a nota. 

A nota ainda reforça a eficácia 
e segurança da vacina, conforme 
dados de ensaios clínicos e da 
aplicação do imunizante em di- 
versos países, e afirma que “a am- 
pliação da vacinação para esta 
faixa etária possibilitará maior 
segurança aos pais cujas crianças 
frequentam berçários, escolas e 


ambientes externos”. 

Em setembro, a Anvisa apro- 
vou a vacina pediátrica da Pfizer 
para bebês de 6 meses a 4 anos de 
idade, mas a Saúde só havia in- 
cluído crianças com comorbida- 
des na campanha até então. 

Para Renato Kfouri, diretor 
científico de imunizações na So- 
ciedade Brasileira de Pediatria, a 
ampliação chega atrasada. “Me- 
nos mal que está ampliando para 
todas as crianças, mas isso vem 
desacompanhado de medidas de 
incentivo e de campanhas de es- 
clarecimento sobre a segurança e 
importância da vacinação”, disse. 

Além da Pfizer, a vacina Coro- 
navac, produzida pelo Instituto 
Butantan em parceria com a far- 
macêutica chinesa Sinovac, foi li- 
berada para aplicação em crian- 
ças de 3 e 4anos. O encerramento 
de contratos do governo com o 
instituto paulista, porém, esgota- 
ram as doses de Coronavac e atra- 
saram a aplicação da segunda do- 


se em diversas capitais no país. 

O vice-presidente eleito, Geraldo 
Alckmin, disse no início do mês que 
o governo vai começar “com uma 
grande campanha de vacinação já a 
partir de 2 de janeiro”. A retomada 
do PNI e recuperação das coberturas 
vacinais de diversos imunizantes, 
não só da covid, é uma das bandeiras 
do governo eleito. 

Além da recomendação da vaci- 
nação nas crianças, uma segunda 
nota técnica pede a restrição das 
vacinas de vetores virais (AstraZe- 
neca e Janssen) apenas para adul- 
tos com mais de 40 anos, sendo ad- 
ministradas preferencialmente ou- 
tras vacinas na população abaixo 
de 40 anos. O ministério entende 
que isso é possível porque a situa- 
ção epidemiológica está mais favo- 
rável, com grande parte da popula- 
ção já vacinada com o esquema pri- 
mário, e pela ocorrência, embora 
rara, de eventos adversos graves re- 
lacionados às duas vacinas, como a 
trombose com trombocitopenia. 
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| Salários são mais baixos e desocupação maior entre pretos e pardos 


Melhora do emprego é menor 
para trabalhadores negros 


Marsílea Gombata 
De São Paulo 


Apesar da melhora do merca- 
do de trabalho nos últimos tri- 
mestres, esse avanço não tem si- 
do sentido com tanta força pela 
população negra. Dados recentes 
mostram que, apesar do aumen- 
to do rendimento do trabalho, 
brancos hoje ganham mais de 
66% mais do que negros. Por ou- 
tro lado, a despeito da forte que- 
da taxa de desocupação, dentre 
pretos e pardos (que compõem a 
população negra) o desemprego 
continua na casa de dois dígitos. 

Dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio (Pnad), 
compilados pela Tendências Con- 
sultoria, mostram que o rendi- 
mento médio real mensal de todos 
os trabalhos passou de R$ 2.640 no 
segundo trimestre para R$ 2.736 
no terceiro trimestre. Dentre os 
brancos, o rendimento passou de 
R$ 3.393 para R$ 3.492 no período. 
Para os pretos, de R$ 2 mil para 
R$ 2.078. E para os pardos, de 
R$2.009 para R$2.101. 

“Vemos que o rendimento 
médio habitual tem mostrado 
recuperação. Isso se dá tanto por 
conta de menor inflação quanto 
por geração de mais postos for- 
mais com carteira assinada”, 
afirma Lucas Assis, economista 
da Tendências. 

Na abertura dos dados, argu- 
menta, observa-se que a popula- 
ção branca ganha cerca de 66,2% 
mais do que pardos e 68% mais 
do que pretos. “Portanto, por 
mais que o mercado de trabalho 
esteja apresentando recupera- 
ção, ainda é marcante a desigual- 
dade econômica por cor”, diz. 

Segundo Assis, dois pontos 
ajudam a explicar esse fenôme- 
no. “A segmentação das ocupa- 
ções e a persistência da segrega- 
ção racial no mercado trabalho”, 
afirma. “Por mais que haja recu- 
peração e deva ser comemorada, 
ela segue heterogênea e desi- 
gual”, comenta. 

É o que se constata na maior 
presença de pretos e partos em 
agropecuária, construção, servi- 
ços domésticos e outras ativida- 
des que, em geral, possuem ren- 
dimento inferior. 

Segundo dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís- 
tica (IBGE), no fim de 2021 havia 
3,47 milhões de brancos no se- 
tor de agropecuária e 5,22 mi- 
lhões de negros. 

Na construção, eram 2,26 mi- 
lhões de brancos e 4,53 milhões 


CLAUDIO BELLI/VALOR 


Lucas Assis: recuperação do mercado de trabalho deva ser comemorada, mas “segue heterogênea e desigual” 


pretos e pardos. No grupo de in- 
formação financeira e outras ati- 
vidades profissionais, brancos 
somavam 6,03 milhões e negros, 
4,65 milhões. 

Quando se observam dados do 
IBGE sobre número de horas tra- 
balhadas, as desigualdades per- 
sistem. Em 2021, a população 
branca recebia mais do que pre- 
tos e pardos, qualquer que fosse 
o nível de instrução. 

A discrepância é alta também 
quando se analisa a taxa de deso- 
cupação. No último ano, a taxa 
de desocupação total caiu de 
12,6% no terceiro trimestre de 
2021 para 8,7% no terceiro tri- 
mestre deste ano. 

Enquanto o desemprego entre 
brancos caiu de 10,3% para 6,8% 
no período, o de pretos foi de 
15,8% para 11,1%, e o de pardos, 
de 14,2% para 10%. 

“Sabemos que a taxa desem- 
prego vem apresentando queda 
contínua, tanto pelo aumento da 
população ocupada quanto pela 
menor quantidade de pessoas 
buscando trabalho. Quando 
abrimos por cor, vemos que as 
desigualdades permanecem. 
Pretos e pardos são maioria den- 
tre os desempregados, informais 
e desalentados”, observa Assis, ao 
ressaltar que a escolaridade não 
é o único fator explicativo para 


esse fenômeno. 

Do total de 9,46 milhões de tra- 
balhadores desocupados, 6,13 
são pretos e pardos, o que equiva- 
le a 64,7%. Proporção maior do 
que o percentual de negros den- 
tre os ocupados — 53,64% de um 
total de 99,26 milhões. 

“As desigualdades no mercado 
de trabalho são mais consequên- 
cias de outras desigualdades que 
ocorrem com esses grupos”, afir- 
ma Bruno Imaizumi, da LCA Con- 
sultores. “Nos 500 anos de histó- 
ria do Brasil houve um monte de 
políticas públicas contra ou a fa- 
vor [dessas populações], muitas 
delas prejudicando-as, e até hoje 
não temos políticas afirmativas 
que conseguiram reparar isso.” 

O economista da LCA argu- 
menta que há forte correlação 
entre educação e raça, com pre- 
tos e pardos muitas vezes rece- 
bendo educação inferior à dos 
brancos. “Pretos e pardos têm 
mais dificuldade de inserção no 
mercado de trabalho, mas mui- 
to pela qualificação”, afirma 
Imaizumi, ao acrescentar ques- 
tões estruturais como moradia 
de baixa qualidade e violência. 
“O mercado de trabalho é um re- 
flexo de outros problemas.” 

Para reverter esse quadro, ele 
afirma, seria necessário fazer re- 
forma importante na educação e 


IBGE vai entregar ao TCU prévia 
populacional do Censo de 2022 


Paula Martini 
Do Rio 


Depois de tentar adiar mais 
uma vez a entrega de dados popu- 
lacionais usados para calcular o 
Fundo de Participação dos Municí- 
pios (FPM) e dos Estados, o Institu- 
to Brasileiro de Geografia e Estatís- 
tica (IBGE) vai enviar nesta quarta- 
feira (28) as informações para o 
Tribunal de Contas da União (TCU) 
com base na prévia do Censo de 
2022. O TCU é o órgão responsável 
por determinar os percentuais dis- 
tribuídos para as cidades e unida- 
des federativas de acordo com da- 
dos da população. O IBGE infor- 
mou que vai entregar à corte da- 
dos sobre população residente no 
país com base nos resultados do 
Censo Demográfico até 25 de de- 
zembro deste ano. 

O imbróglio envolve os atrasos 
no levantamento, que só deve ser 
concluído no início do ano que 
vem, depois de ser adiado em 
dois anos por causa da pande- 
mia. Pela lei, o IBGE envia os da- 
dos para o TCU até o dia 31 de ou- 
tubro. Mas com a realização do 
Censo a partir de agosto, a presi- 
dência do órgão pediu amplia- 
ção do prazo para incluir dados 
mais atualizados. Com os atrasos 


e a impossibilidade de concluir o 
levantamento ainda em 2022, o 
presidente do instituto, Eduardo 
Luiz Gonçalves Rios Neto, pediu 
uma nova postergação, na se- 
gunda-feira, o que foi negado pe- 
lo presidente do TCU, ministro 
Bruno Dantas, de acordo com o 
jornal“Folha de S.Paulo”. 

Diante da recusa, o conselho 
consultivo do Censo se reuniu 
ontem para decidir como apre- 
sentar os dados à corte. Uma das 
alternativas era elaborar uma es- 
timativa com base no Censo de 
2010, último concluído no país. 
A população dos Estados e muni- 
cípios é calculada dessa forma 
em anos sem o Censo, realizado a 
cada 10 anos. Segundo o diretor 
de pesquisas do IBGE, Cimar Aze- 
redo, é a primeira vez que o insti- 
tuto vai trabalhar com o modelo 
de dados prévios devido à impos- 
sibilidade de concluir a coleta 
dentro do prazo. 

“Eu tenho cerca de 4.052 muni- 
cípios com contagem quase com- 
pleta. Tem uma parcela de 111 que 
estão abaixo de 80%. O modelo de- 
senvolvido pelos técnicos permite 
que eu estime a população para 
aquela parcela que eu ainda não 
completei”, explicou Azeredo. 

Até agora quase 179 milhões de 


pessoas foram recenseadas e 88 
milhões de domicílios foram visi- 
tados, o equivalente a 83,8% da po- 
pulação estimada para o país. De 
acordo com o presidente do IBGE, 
um dos principais desafios para 
conclusão da pesquisa é a falta de 
recenseadores. Cerca de 60 mil 
profissionais estão em campo 
atualmente. Ontem, o IBGE reali- 
zou um evento para formalizar a 
assinatura de acordo de coopera- 
ção técnica com a secretaria muni- 
cipal de saúde do Rio, que cedeu 
agentes de saúde para atuarem co- 
mo recenseadores na cidade. Ou- 
tra iniciativa para acelerar o traba- 
lho foi o lançamento do Disque 
Censo em cidades onde a coleta es- 
tá avançada. Pelo telefone, mora- 
dores de domicílios onde nin- 
guém respondeu ao Censo podem 
pedir a visita de um recenseador. O 
serviço ficará ativo até fevereiro. 

O Censo começou a ser realiza- 
do em 1º de agosto. O período de 
coleta de dados estava previsto pa- 
ra durar três meses, com conclusão 
até 31 de outubro. No início do 
mês, o IBGE admitiu que o levanta- 
mento não será finalizado neste 
ano, e deu nova previsão para ja- 
neiro de 2023. Ontem, no entanto, 
Azeredo reconheceu que o traba- 
lho pode terminar só em fevereiro. 


mais ações afirmativas para di- 
minuir desigualdades. 

Marcelo Tragtenberg, do con- 
selho deliberativo do Centro de 
Estudos e Dados sobre Desigual- 
dades Raciais (Cedra), afirma 
que, mesmo nas ocupações de 
predominância negra, os bran- 
cos costumam ganhar mais que 
pretos e pardos. 

“Dados do Censo de 2010 mos- 
tram que nas ocupações com 
renda média de R$ 471, os bran- 
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cos ganhavam R$ 539 e os ne- 
gros, R$ 433. Ou seja, os brancos 
ganhavam cerca de 25% a mais 
que os negros nas ocupações de 
maioria negra”, diz. 

No dia 16 de dezembro o Cedra 
lançou uma plataforma aberta 
com dados raciais demográficos, 
econômicos e referentes ao mer- 
cado de trabalho. A ideia é com- 
pilar estatísticas relativas a essas 
populações para orientar a for- 
mulação de políticas públicas. 

Assis observa que as desigual- 
dades no mercado de trabalho 
alimentam e refletem outras dis- 
crepâncias socioeconômicas. 

“Em geral, são pretos e pardos 
em trabalhos domésticos sem 
carteira assinada, que não contri- 
buem para a Previdência Social. É 
uma população que apresenta 
vulnerabilidade econômica e 
que, do ponto de vista social, é 
desprotegida no mercado de tra- 
balho”, diz Assis. 

Ele argumenta que a melhora 
conjuntural recente do mercado 


de trabalho beneficia popula- 
ções em setores como comunica- 
ção e informação, atividades fi- 
nanceiras, que enfrentaram a 
pandemia com digitalização do 
trabalho e maior proteção social. 

“Enquanto os mais vulnerá- 
veis, pretos e pardos, acabaram 
sofrendo mais com [oscilações] 
dos ciclos econômicos”, afirma. 
“É preciso focar de forma estru- 
tural para que essa população 
mais vulnerável não fique à mer- 
cê desses ciclos econômicos e 
para que possa se beneficiar 
[dos ganhos] igualmente” 

No curto prazo, a perspectiva 
não é de criação massiva de em- 
pregos bem pagos e de qualida- 
de para essa população, o que de- 
ve perpetuar essas assimetrias, 
prevê o economista. 

O lado positivo, diz, seria em 
relação ao rendimento como um 
todo, com expectativa de reajus- 
te real do salário mínimo em 
2023, depois de dois anos sem al- 
ta acima da inflação. 
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Tributação Futuro ministro disse que atual concordou 
em não tomar medidas que impactem governo eleito 


Haddad pede e Guedes 
deixa de renovar corte de 
imposto de combustíveis 


Fabio Murakawa e Estevão Taiar 
De Brasília 


O futuro ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad (PT), telefonou 
ontem para o ministro da Econo- 
mia, Paulo Guedes, a fim de pedir 
que a atual gestão “se abstenha de 
tomar qualquer medida que ve- 
nha a impactar o futuro governo”. 
O telefonema foi realizado em 
meio à possibilidade de o governo 
Jair Bolsonaro prorrogar a desone- 
ração dos combustíveis, que se en- 
cerra no próximo dia 31, véspera 
da posse de Luiz Inácio Lula da Sil- 
va(PT) como presidente. 

“Telefonei para que o governo 
atual se abstenha de tomar qual- 
quer medida na última semana 
que venha a impactar o futuro 
governo”, disse ontem Haddad a 
jornalistas no Centro Cultural 
Banco do Brasil (CCBB), onde es- 
tá sem realizada a transição de 


governo. “Sobretudo em temas 
que podem ser decididos daqui a 
dez dias, daqui a 15 dias, daqui a 
um mês, sem qualquer atropelo. 
Para que a gente tenha a sobrie- 
dade de fazer cálculo de impacto, 
verificar a trajetória do que a 
gente espera nas contas públicas 
ao longo dos próximos anos”. 
Segundo Haddad, Guedes “res- 
pondeu afirmativamente, que ia 
recomendar nesta semana que 
não se tomasse nenhuma medida 
que impactasse o futuro governo”. 
Mais cedo na terça-feira, fon- 
tes do governo federal informa- 
ram a jornalistas que havia um 
acordo entre a atual gestão e o 
governo eleito para prorrogar a 
desoneração por 30 dias. A deso- 
neração de tributos federais co- 
mo o PIS/Cofins e a Cide foi feita 
em meados deste ano pelo presi- 
dente Jair Bolsonaro a fim de mi- 
tigar o impacto da guerra da 


Ucrânia nos preços dos combus- 
tíveis. Nos cálculos do Ministério 
da Economia, a manutenção do 
corte de impostos equivale a per- 
da de R$ 52,9 bilhões para os co- 
fres da União em 2023. 

Questionado sobre o possível 
impacto inflacionário da reone- 
ração, Haddad admitiu que esta é 
uma preocupação. Mas disse que 
o próximo governo tomará uma 
decisão a respeito considerando 
uma série de variáveis. 

“Vamos aguardar a nomeação 
da Petrobras. Nós temos expecta- 
tiva em relação a muitas variáveis 
que impactam essa decisão. A 
trajetória do dólar, do preço in- 
ternacional do petróleo. Tem 
uma série de coisas que vão acon- 
tecer. Então, para a gente não to- 
mar nenhuma decisão açodada, 
o governo atual se abstém e a 
gente com calma avalia”, disse. 

Ele também foi questionado so- 


CRISTIANO MARIZ/0 GLOBO 


Fernando Haddad: “Vamos apresentar nosso plano para cobrir o rombo que foi aberto em 2022 nas contas públicas” 


bre a possibilidade de criação de 
um fundo para amortecer os pre- 
ços dos combustíveis, que tramita 
no Congresso, mas evitou respon- 
der se é favorável ou não à medida. 

“Nos primeiros dias de janeiro 
nós vamos apresentar nosso plano 
para cobrir o rombo que foi aberto 
em 2022 nas contas públicas. Nós 
tivemos um cenário do meio do 


ano para cá muito preocupante, 
que tem que ser enfrentado. E nós 
vamos enfrentar a partir de janeiro 
do ano que vem”, afirmou. 
Durante a transição de governo, 
no início deste mês, o ex-ministro 
da Fazenda e do Planejamento 
Nelson Barbosa já tinha defendido 
que em algum momento o gover- 
no eleito aumentasse novamente a 


cobrança de impostos federal so- 
bre combustíveis. Mas disse que 
era importante que fossem leva- 
dos em conta diversos fatores para 
decidir o momento da alta, como 
“inflação, crescimento, juros”. Bar- 
bosa fazia parte do grupo de eco- 
nomia da equipe de transição e é 
um dos interlocutores de Lula na 
área econômica. 


Paes quer ampliar uso de títulos do Porto Maravilha 


Rodrigo Carro e Caio Sartori 
Do Rio 


A Prefeitura do Rio de Janeiro 
negocia com a Caixa Econômica 


Federal o uso de títulos (Cepacs) 
emitidos dentro do projeto de re- 
vitalização urbana Porto Maravi- 
lha para financiar empreendi- 
mentos imobiliários em São Cris- 


*NOTA À IMPRENSA 
SALÁRIO MÍNIMO REGIONAL* 


A Fecomércio RJ, instituição que representa mais de 
300 mil estabelecimentos que respondem por 2/3 da 
atividade econômica do estado, vem esclarecer so- 
bre a proposta de aumento do piso salarial regional 
discutida no debate dos candidatos ao governo do 
Rio neste domingo (07/08), na TV Band Rio. 


Não é verdade que o piso salarial no estado não é 
atualizado há três anos. As convenções coletivas de 
trabalho recompuseram o poder aquisitivo do piso 
salarial nesse período, sem a necessidade da inter- 
ferência do Estado. No fim de julho, por exemplo, o 
Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros Alimen- 
tícios, filiado à Fecomércio RJ, e o Sindicato dos Em- 
pregados no Comércio da capital assinaram conven- 
ção coletiva de trabalho na qual estabeleceram um 
piso salarial de R$ 1.531 para os trabalhadores de 
supermercados, valor bem acima do mínimo regional 
estabelecido pelo poder público em estados como 
São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 


Não se aumenta salário por decreto. Na prática, isso 
distorce a realidade do mercado de trabalho em uma 
ação artificial, sem amparo no desenvolvimento eco- 
nômico e com impacto direto na geração de emprego 
e renda. 


O Rio sofreu gravemente com desemprego no ano 
de 2020, no auge da pandemia, e só agora vem reto- 
mando a geração de empregos. Uma economia forte, 
que gera emprego e aumenta a demanda por mão 
de obra é o caminho para melhorar a renda dos tra- 
balhadores. No ano passado, foram criados 177 mil 
empregos, e é este desempenho ao longo do tempo 
e com consistência, e não um decreto, que será ca- 
paz de subir o salário de maneira sustentável. 


A Fecomércio RJ orgulha-se de nas últimas décadas 
ter uma posição independente, focada em medidas 
concretas e sempre aberta ao diálogo. A entidade de- 
fende, mais uma vez, que três pilares são fundamen- 
tais para a retomada do Rio de Janeiro: segurança 
jurídica, previsibilidade e foco na geração de empre- 
go. Sem estas ações, nenhum decreto será capaz de 
efetivamente desenvolver o nosso Estado. 


see 
Fecomércio RJ 


tóvão, bairro vizinho à zona por- 
tuária. Cada Certificado de Po- 
tencial Adicional de Construção 
(Cepac) emitido pelo Prefeitura 
equivale a um total de metros 
quadrados a serem construídos 
pelos empreendedores. 

A lógica por detrás da mudan- 
ça seria a de ampliar a possibili- 
dade de uso dos papéis sem emi- 
tir novos Cepacs, explicou on- 
tem o prefeito do Rio, Eduardo 
Paes (PSD), em almoço com jor- 
nalistas. Paes informou que 
planeja extinguir a parceria 
público-privada (PPP) criada pa- 
ra viabilizar o Porto Maravilha. 

Firmada em 2010, entre a Prefei- 
tura e a Concessionária Porto No- 
vo, a PPP previa a reurbanização e a 
prestação de serviços públicos nu- 
ma área de 5 milhões de metros 
quadrados na Região Portuária do 
Rio de Janeiro. Orçado original- 
mente em R$8,3 bilhões, o projeto 
seria custeado com a venda de Ce- 
pacs, mas o desaquecimento do 
mercado imobiliário fluminense 
no período que se seguiu à Olim- 
píada de 2016 freou a demanda 
pelos papéis. 

Desde 2017 o mercado carioca 
de escritórios corporativos de al- 
to padrão não registra novos em- 
preendimentos. Relatório da em- 
presa de serviços imobiliários 
Cushman & Wakefield indica 
que ao fim do terceiro trimestre 
deste ano a taxa de vacância — o 
percentual sem ocupação da 
área ofertada para aluguel — na 
zona portuária era de 31,1% en- 
quanto na capital fluminense es- 
te percentual estava em 32,48%. 

Paes esclareceu ainda que este 
ano as negociações com a Caixa 
Econômica Federal caminhavam 
bem até o início do período elei- 
toral, quando “deram uma estan- 


LEO PINHEIRO/VALOR 


O prefeito Eduardo Paes: município estaria disposto a deixar de receber da Caixa cerca de R$ 4 bi para baratear os títulos 


cada”. A expectativa do prefeito é 
que sejam retomadas a partir da 
posse do presidente eleito Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT). 

O município estaria disposto 
inclusive — segundo Paes — a dei- 
xar de receber da Caixa cerca de 
R$ 4 bilhões a que teria direito 
como forma de reduzir o preço 
dos Cepacs e, com isto, alavancar 
a demanda pelos títulos. 

No evento, Paes comentou ain- 
da sobre a concessão da Linha 
Amarela, via expressa que liga a 
Barra da Tijuca à Ilha do Fundão. A 


Prefeitura trava uma disputa judi- 
cial com a Lamsa, concessionária 
que administra a via, para tentar 
encerrar o contrato de concessão. 
No entender da Prefeitura, a 
concessão termina no próximo 
dia 31 de dezembro, mas ainda 
há uma audiência de conciliação 
marcada pela Justiça para 2 de fe- 
vereiro para tratar do tema. A 
Prefeitura do Rio chegou a abrir 
processo administrativo para 
pôr fim ao contrato de explora- 
ção do pedágio da Linha Amare- 
la, mas suspendeu a medida para 


aguardar o resultado da audiên- 
cia com a Lamsa. “Não vou tomar 
uma atitude que não se sustente 
juridicamente”, resumiu Paes. 

Perguntado se já havia sido 
contactado por possíveis interes- 
sados em assumir futuramente a 
concessão caso a Prefeitura seja 
vitoriosa na disputa jurídica com 
a Lamsa, Paes informou que não, 
mas frisou que o negócio é 
atraente. “A torcida do Flamengo 
toda vai querer entrar na licita- 
ção quando ela for aberta”, exa- 
gerou o prefeito. 


Como VALOR DIGITAL, você 
aproveita as ultimas noticias 
sobre economia e negócios 
onde e quando quiser, 
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Agradecemos aos parceiros que nos ajudam a 
acelerar o combate à pobreza no Brasil, em 
especial à Accenture, à Fundação Lemann e ao 
Movimento Bem Maior. 


Ao investirem nos nossos programas de transformação social, milhares 
de pessoas, nas mais de 6.400 favelas atendidas pela Gerando Falcões, 
podem sonhar com um caminho de oportunidades e dignidade. 
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Política 


Do relativo otimismo ao 
labirinto do Bolsoverso 


Fernando Exman 


ois meses atrás, 
entre o primeiro 
turno e o segundo, 
o humor daqueles 
que frequentavam o 
Palácio da Alvorada oscilava 
entre a preocupação com o 
desempenho do morador da 
residência oficial da 
Presidência na reta final da 
campanha e um relativo 
otimismo com uma virada. Esta 
não aconteceu, mas a atenção 
como comportamento de Jair 
Bolsonaro permanece. 

Os que ainda têm livre acesso 
a ele tentam, em reunião nesta 
quarta-feira, convencê-lo a 
fazer um pronunciamento à 
nação. Uma despedida. 

O formato ainda se discute. Pode 
ser a última das suas famigeradas 
“lives” ou, até mesmo, uma 
postagem protocolar nas redes 
sociais. Mas o apelo é para que 
Bolsonaro, sem foro privilegiado a 
partir do domingo e decidido a 
viajar aos Estados Unidos para não 
prestigiar a posse do sucessor, pelo 
menos dirija algumas palavras aos 
seus eleitores e aos apoiadores que 
serecusam a aceitar a vitória de 
Luiz Inácio Lula da Silva. 

Ele não deve voltar antes do 
carnaval. Seus interlocutores 
defendem que espere os 
primeiros cem dias de Lula IN 
para ver a popularidade do 
rival, retomando, na sequência, 
o projeto de viajar pelo país. 

Uma declaração o recolocaria 
na condição de potencial líder 
da oposição. E poderia acalmar 
os ânimos daqueles que, 
acampados em frente a 
quartéis, já ultrapassaram a 
fronteira da legalidade e 
adotaram métodos terroristas. 


Aliados querem que 
presidente se 
pronuncie hoje 


Incentivada pelo silêncio do 
presidente, essa turma vive de 
“fake news" no “Bolsoverso” — 
espécie de metaverso onde se 
experimenta uma vivência 
paralela fomentada por 
notícias falsas relacionadas a 
uma ruptura institucional. 
Outro dia, por exemplo, 
afirmou-se que a posse não 
poderia ocorrer até que fosse 
publicado um despacho 
específico no “Diário Oficial da 
União” formalizando a 
diplomação do eleito. Mentira. 

Em outro caso, espalhou-se a 
informação falsa de que estava 
se dando mais respaldo jurídico 
para as Forças Armadas agirem 
como poder moderador, como 
pregam interpretações 
equivocadas do artigo 142 da 
Constituição. Eles se referiam a 
uma portaria regulamentando 
as atribuições da consultoria 
jurídica do Ministério da 
Defesa. Entre elas, “fixar a 
interpretação da Constituição”. 

Navidareal, fora do 
“Bolsoverso”, regimentos internos 
de diversas pastas contêm 
exatamente o mesmo parágrafo. 
Segundo ele, cabe à consultoria 
jurídica do órgão em questão 
“fixar a interpretação da 
Constituição, das leis, dos 
tratados e dos demais atos 
normativos, a ser uniformemente 
seguida na área de atuação do 
Ministério, quando não houver 
orientação normativa do 
Advogado-Geral da União”. 

Foi também a vida real que 
atrapalhou os planos da 
reeleição na reta final da 
campanha, quando a vantagem 
de Lula nas pesquisas diminuía. 

As sondagens internas do 
comitê de Bolsonaro captavam 
sinais semelhantes. Segundo 
esses levantamentos, o 


presidente estava numa curva 
ascendente: projetava-se que ela 
poderia cruzar com alinha 
gráfica que representava as 
intenções de voto em Lula no fim 
de semana anterior ao pleito. 
Isso, claro, se tudo corresse bem. 

Depois de muita resistência e 
seguidas medidas eleitoreiras 
que ainda terão efeitos 
duradouros nas contas públicas, 
Bolsonaro chegou a admitir que 
não agira corretamente durante 
a pandemia. E intensificou a 
agenda de rua em Estados 
estratégicos. 

Lula, por sua vez, ia ganhando 
adesões de peso. Criadores do 
Plano Real, outros economistas 
de renome e empresários 
importantes sinalizavam apoio 
ao petista, fortalecendo a 
construção da frente ampla que 
semanas depois o conduziria 
em seu caminho de volta para o 
Planalto. 

À medida que se aproximava 
o prazo estipulado pelos 
estrategistas da campanha 
bolsonarista para a tal possível 
virada, crescia a tensão no 
entorno do presidente. 
Perguntado se havia tempo 
suficiente, um importante 
ministro avançou: Vocês estão 
achando que a volta de Lula e do 
PTvai ser legal, vai ser boa para o 
país? Sem esperar a réplica, ele 
mesmo respondeu. Disse que 
via o Brasil como a mocinha do 
icônico videoclipe da música 
“Thriller”, de Michael Jackson. 

Noinício do filme, o 
protagonista passa a imagem de 
bom partido. Todo arrumado, 
pede a moça em namoro. “Os 
dois vão ao cinema, assistem a 
um filme, comem pipoquinha” 
Depois caminham, até passarem 
por um cemitério, quando 
aquele que parecia um galã atrai 
zumbis para fora de suas covas. 

Na peça de ficção, o suposto 
mocinho transforma-se, ele 
também, em monstro. E sai 
dançando, em coreografia, com 
as criaturas que retornaram de 
outro plano. Com a alegoria, o 
auxiliar de Bolsonaro criticava 
aqueles que estavam, na sua 
visão, deixando-se seduzir por 
alguém que, apesar de um 
discurso brando durante a 
campanha, retornaria mal 
acompanhado e com políticas 
públicas antiquadas. 

O recado até poderia 
sensibilizar aqueles que dão 
expediente na Faria Lima. Para 
baixo da pirâmide social, 
contudo, o jogo era mais difícil. 

Com sua postura negacionista 
na pandemia, Bolsonaro perdeu 
pontos e mais pontos entre 
mulheres de classe média. Na visão 
daala política, o governo demorou 
aimplementar o Auxílio Brasile, 
quando o fez, adotou um valor 
modesto. Defendia-seum 
benefício de R$ 800, para que o 
efeito nas pesquisas eleitorais fosse 
mais rápido. 

Bolsonaro acreditou que o 
discurso religioso seria mais 
importante do que falar de 
economia, da vida real. Percebeu 
que isso não era verdade quando, 
em um misto de inocência 
política e arrogância, integrantes 
do governo fizeram uma reunião 
para planejar 2023 antes de 
concluída a disputa. Nela, 
discutiu-se, entre os possíveis 
cenários, do mais exequível ao 
mais remoto, a desindexação do 
salário mínimo. Documento 
vazado, estrago eleitoral feito. 

Aquele fim de semana usado 
como potencial ponto de 
inflexão pela campanha 
bolsonarista chegou e, com ele, o 
criminoso ataque do 
ex-deputado Roberto Jefferson a 
agentes da Polícia Federal. Na 
sequência, a deputada Carla 
Zambelli ameaçou um homem 
negro com uma arma, após ter 
uma discussão política. 

Os episódios afastaram 
aqueles que ainda poderiam 
apoiar a reeleição do presidente, 
mas se assustaram com o nível de 
violência. Esta preocupação 
inexiste no “Bolsoverso”, mas 
inclusive lá a posse de Lula será 
uma realidade no domingo. 


Fernando Exman é chefe da redação, 
em Brasília. Escreve às quartas-feiras 
E-mail fernando.exman(odvalor.com.br 


Tebet acerta gestão compartilhada 
do PPI e assumirá Planejamento 


Vandson Lima, Caetano Tonet e 
Murillo Camarotto 
De Brasília 


A senadora Simone Tebet 
(MDB) será ministra do Planeja- 
mento na gestão de Luiz Inácio 
Lula da Silva. O anúncio oficial 
ocorrerá na quinta-feira, junta- 
mente com o de outros nomes 
que vão compor o primeiro esca- 
lão do novo governo, que toma 
posse daqui a quatro dias. 

Com o acerto, três políticos e 
ex-presidenciáveis estarão à fren- 
te da condução da economia: 
Fernando Haddad (PT), candida- 
to em 2018, será o ministro da Fa- 
zenda; Geraldo Alckmin (PSB), 
que disputou o Palácio do Planal- 
to em 2006 e 2018, vai comandar 
o Ministério do Desenvolvimen- 
to, Indústria e Comércio; e Tebet, 
terceira colocada na última elei- 
ção, estará à frente do Planeja- 
mento. Assim, o protagonismo 
da área econômica do governo 
será o primeiro palco da disputa 
para 2026, já que Haddad, Alck- 
min e Tebet são possíveis candi- 
datos à sucessão de Lula, que pro- 
mete não buscar a reeleição da- 
qui a quatro anos. 

Tebet esteve na terça-feira (27) 
com Lula, Haddad e Alexandre 
Padilha, que será ministro de Re- 
lações Institucionais. No encon- 
tro, segundo fontes, o organo- 
grama proposto para o Planeja- 
mento foi discutido e pontos 
que estavam nebulosos foram 
esclarecidos. 

A ideia é que o Planejamento 


ANA PAULA PAIVA/VALOR 


Tebet: senadora será a terceira ex-presidenciável a ocupar um cargo de condução da economia a partir do dia 1º 


atue na liberação de recursos orça- 
mentários, mas também na orga- 
nização das estatais através da Se- 
cretaria de Investimento Estratégi- 
co e Coordenação das Estatais, 
bem como participe do processo 
decisório da Junta Orçamentária e 
do Conselho Monetário Nacional. 
A Secretaria Especial do Progra- 
ma de Parcerias de Investimentos 
(PPI), sobre a qual havia certa con- 
trovérsia, terá uma espécie de ges- 
tão compartilhada. O Planejamen- 
to participará do comitê gestor e 
fará o diagnóstico das medidas 
de fomento às concessões e parce- 
rias público-privadas de Estados e 
municípios. A coordenação e fisca- 


N ) norte ENERGIA 
USINA HIDRELETRICA BELO MONTE 


NORTE ENERGIA S.A. 
CNPJ/MF N° 12.300.288/0001-07 - NIRE 53.30001164-8 
Companhia de Capital Aberto 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO E 
79º ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 
Ficam os Senhores Acionistas da Norte Energia S.A. (“Companhia”) convocados, na forma do 
artigo 124 da Lei nº 6.404/1976, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária - AGE, a se 
realizar no dia 18 de janeiro de 2023, às 10h30min, de forma híbrida, comportando participação 
presencial, na sede da Companhia, localizada no Setor de Edifícios Públicos Sul SEPS Quadra 
702/902, Conjunto B, Bloco B, 3º Andar, Edifício General Alencastro, Asa Sul, CEP: 70390-025, 
e digital, via plataforma Webex, nos termos da Resolução CVM nº 81/2022, a fim de discutir 
e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: i. Eleição de Membro Titular para o Conselho de 
Administração da Companhia. A indicada, uma vez eleita, deverá cumprir o prazo remanescente 
do mandato, qual seja, até a Assembleia Geral Ordinária que se realizará em 2024. A Convocação 
desta AGE foi aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia na sua 250º Reunião 
do dia 21.12.2022, em atendimento ao parágrafo 3º do Artigo 8º do Estatuto Social. Conforme 
detalhado no Manual de Participação em Assembleia da Norte Energia, para sua participação, 
seja pessoal ou por procurador, o Acionista deverá apresentar comprovante de titularidade de 
ações de emissão da Norte Energia expedido na data do credenciamento para participação, pela 
instituição responsável, bem como documento de identidade válido com foto do representante legal 
e dos documentos comprobatórios de representação, incluindo o instrumento de mandato e cópia 
do último estatuto ou contrato social consolidado e os documentos societários que comprovem a 
representação legal do Acionista. Caso tais documentos estejam em língua estrangeira, deverão 
ser vertidos para o português por tradutor juramentado, não sendo necessária a notarização 
e a consularização dos mesmos. A Companhia exige o reconhecimento de firma e tradução 
juramentada dos documentos de representação dos Acionistas. Os Acionistas podem também 
ser representados por procurador que seja Acionista, administrador ou advogado, constituído 
há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76 e do artigo 
9º do Estatuto Social da Companhia, exibindo, além da documentação pertinente, a procuração 
com firma reconhecida ou com assinatura digital. Quando o Acionista se fizer representar por 
procurador, a regularidade da procuração será examinada antes do início da Assembleia, bem 
como a titularidade das ações. Participação por meio de plataforma digital: Os Acionistas que 
tiverem interesse em participar da assembleia de forma digital deverão manifestar tal interesse 
e enviar os documentos e comprovantes aplicáveis, até o dia 16 de janeiro de 2023 (dois dias 
antes da realização da assembleia), nos termos Resolução CVM nº 81/2022, mediante envio de 
e-mail para o seguinte endereço eletrônico: governanca O norteenergiasa.com.br. Os Acionistas 


que não manifestarem o interesse na participação na assembleia digital e/ou não apresentarem 
os documentos de participação necessários não estarão aptos à participação na assembleia pela 
via digital. O Manual de Participação em Assembleia da Norte Energia detalha as regras e os 
procedimentos a serem seguidos para que os Acionistas possam participar e exercer seu direito 
de voto, incluindo informações para acesso e utilização da plataforma digital, e está disponível 
no seguinte endereço eletrônico: www.norteenergiasa.com.br/pt-br/ri. Por fim, em cumprimento 


ao disposto na Resolução CVM nº 81/2022, estão disponíveis aos acionistas na internet, na 
página da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e na página da Companhia 
(www.norteenergiasa.com.br/pt-br/ri), cópia de todos os documentos e informações necessários 
para a compreensão das matérias a serem discutidas, incluindo a participação e exercício do voto 
na AGE híbrida, conforme previstos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76. Brasília, 26 de dezembro 
de 2022. Pedro Luiz de Oliveira Jatobá - Presidente do Conselho de Administração. 


Edital de S 


IRB-Brasil Resseguros S.A. 
CNPJ: 33.376.989/0001-91 
NIRE: 333.0030917-9 


unda Conv ã 


Ficam convocados os Senhores Acionistas do IRB-Brasil Resseguros S.A. (“Companhia”) a se reu- 
nirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em segunda convocação, 
no dia 05 de janeiro de 2023, às 11 horas, de modo exclusivamente digital, a fim de deliberar sobre 


a seguinte ordem do dia: (i) alteração do art. 5°, caput, do Estatuto Social da Companhia, a fim de 
ajustar (a) o valor do capital social da Companhia e o número de ações de emissão da Companhia, 
em decorrência do aumento de capital, dentro do limite do capital autorizado, aprovado na reunião 
do Conselho de Administração realizada em 1° de setembro de 2022, e (b) o número de ações de 
emissão da Companhia, em decorrência do grupamento das ações ordinárias, aprovado na Assem- 
bleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 22 de dezembro de 2022; e (ii) reforma do 
estatuto social, mediante (a) alteração do art. 20, caput; art. 24, caput; art. 25, caput; art. 30, inciso 
lll; e art. 60, caput; (b) inclusão dos §§ 3°, 4° e 5° ao art. 25; e (c) exclusão do inciso II do art. 30. O 
detalhamento das deliberações propostas, bem como das regras e dos procedimentos sobre como 
os acionistas poderão participar e votar a distância na referida Assembleia (incluindo instruções para 
acesso e utilização do sistema eletrônico de participação e votação a distância pelos acionistas) 
encontram-se na Proposta da Administração divulgada na presente data pela Companhia. Instruções 
Gerais: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 81/2022 e em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da Administração para a 
Assembleia. Sendo assim, a participação do acionista na Assembleia somente poderá se dar por 
meio do acesso via sistema eletrônico para participação a distância (“Plataforma Digital”). Os acio- 
nistas que desejarem participar na Assembleia via Plataforma Digital, deverão acessar o endereço 
https:/Awww .tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=8A16A6092EB2, preencher o seu cadastro e 


anexar todos os documentos necessários à sua habilitação para participação e/ou voto na Assem- 
bleia, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data da Assembleia (ou seja, até o dia 3 de 


conforme aplicável: 


cumentação a ser encaminhada à Comp 


central depositária ou pelo agente escriturador 


Comprovante de titularidade das suas ações emitido por 


janeiro de 2023, inclusive) (“Cadastro”). Após a aprovação do Cadastro pela Companhia, o acionista 
receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para 
Cadastro. A seguinte documentação deverá ser fornecida pelos acionistas no momento do Cadastro, 


seu representante legal () 


CPF e Documento de identidade com foto do acionista ou de 


Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado ® 


inclusive de representação, se for o caso (2 


Documento hábil que comprove a outorga de poderes, 


xa x 


Regulamento consolidado e atualizado do fundo - - x 

() Documentos de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, Passaporte e carteira de registro profissional 
oficialmente reconhecida. ® Para fundos de investimentos, documentos do gestor e/ou administra- 
dor, observada a política de voto. ©® No caso de representação por procurador. Informações deta- 
hadas sobre a participação do acionista diretamente, por seu representante legal ou procurador 
devidamente constituído, assim como as regras e procedimentos para participação e/ou votação a 
distância na Assembleia, incluindo orientações de acesso à Plataforma Digital, estão descritas na 
Proposta da Administração disponível nos endereços eletrônicos detalhados no penúltimo parágrafo 


deste Edital de Segunda Convocação. A Companhia também dispõe abaixo as regras e instruções 
para participação na Assembleia via Plataforma Digital, sem prejuízo da necessidade dos acionistas 
de lerem integralmente as regras de participação dispostas na Proposta da Administração. A Com- 
panhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade 
de seus equipamentos com a utilização da Plataforma Digital e com o acesso à videoconferência. 
A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manuten- 
ção de conexão e de utilização da Plataforma Digital que não estejam sob controle da Companhia. 
A Companhia ressalta, ainda, que de maneira estritamente excepcional, aceitará que os referidos 
documentos sejam apresentados sem reconhecimento de firma ou cópia autenticada, ficando cada 
acionista responsável pela veracidade e integridade dos documentos apresentados. A Companhia 
informa que se encontram à disposição dos Senhores Acionistas, na sua sede social, no seu site de 
Relações com Investidores (http://ri.irbre.com/), bem como nos sites da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Bal- 
cão (www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (www.gov.br/cvm), o presente Edital de 
Segunda Convocação e a Proposta da Administração, que contém as informações requeridas pela 
Resolução CVM nº 80/2022 e pela Resolução CVM nº 81/2022 sobre as matérias a serem exami- 
nadas e discutidas na referida Assembleia. Os eventuais documentos ou propostas, declarações de 
voto, protestos ou dissidências sobre as matérias a serem deliberadas deverão ser apresentadas no 
dia da Assembleia, por escrito à Mesa da Assembleia, que, para esse fim, será representada pelo(a) 
Secretário(a) da Assembleia. Rio de Janeiro, RJ, 26 de dezembro de 2022. Presidente do Conselho 


de Administração, Antônio Cássio dos Santos. 


lização caberão à Casa Civil. 

A definição do PPI era um dos 
principais entraves do acerto. No 
início do dia, aliados da senadora 
afirmavam que havia acordo para 
que o programa ficasse sob o 
guarda-chuva do Planejamento. 
Mais tarde, Padilha concedeu en- 
trevista coletiva em que negou a 
possibilidade. “Não tem acordo 
[nesse sentido]. É um ministério 
muito importante. Participa dos 
comitês gestores do programas 
prioritários do governo, como 
Bolsa Família, Minha Casa Minha 
Vida e também do PPI. [O PPI] Se- 
rá coordenado pelo Ministério da 
Casa Civil”, garantiu. A fala provo- 
cou certo desconforto no MDB, 
mas as arestas foram aparadas na 
reunião de Tebet com Lula. 

O Instituto Brasileiro de Geogra- 
fia e Estatística (IBGE) e o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) ficarão no Planejamento, 
para dar o caráter formulador de 
políticas públicas que Tebet quer 
imprimir à pasta. Desde o início 
das tratativas, a principal deman- 
da da senadora era um ministério 
com autonomia, “instrumentos” 
de atuação e capacidade própria 
de entrega de resultados. 

No encontro com Lula, apurou 
o Valor, Tebet negou que quisesse 


abrigar sob o ministério os ban- 
cos públicos. Sua intenção, argu- 
mentou, seria planejar as ações 
da administração direta e indire- 
ta, atuando nas decisões sobre, 
por exemplo, políticas habitacio- 
nais e de apoio ao agronegócio — 
o queo Planejamento fará. 

Na véspera da decisão, a senado- 
ra conversou com o presidente do 
Tribunal de Contas da União 
(TCU), Bruno Dantas. Dele, ouviu 
que trazer os bancos públicos para 
a pasta não teria grande ressonân- 
cia, especialmente por conta da 
autonomia operacional das insti- 
tuições. Dantas, contudo, sinali- 
zou que Tebet poderia comandar 
um processo conhecido como 
“spending review”, pelo qual o go- 
verno realiza a revisão sistemática 
da qualidade dos gastos públicos. 
O TCU poderá auxiliar o Planeja- 
mento nesse processo e esta pers- 
pectiva animou a futura ministra. 

Agora, Tebet começará a busca 
por um secretário-executivo, que 
será o número 2 do ministério. A 
ideia é encontrar um nome de 
sua confiança, mas cujas posi- 
ções fiquem em um meio do ca- 
minho entre as posições da sena- 
dora, de formação liberal, e da 
área econômica do governo, 
mais desenvolvimentista. 


Parceria com Haddad 
pode minar paredão do PT 


Análise 


Maria Cristina Fernandes 
São Paulo 


A Fazenda libera, mas é o Plane- 
jamento que aloca. Este dueto já 
causou disputas históricas no go- 
verno Fernando Henrique Cardoso 
(Pedro Malan/José Serra) e Luiz 
Inácio Lula da Silva (Antonio Pa- 
locci/Guido Mantega), mas ganha 
uma chance de escrever um novo 
roteiro com a dupla Fernando 
Haddad e Simone Tebet. 

Depois do estranhamento ini- 
cial, provocado pela demanda de 
uma Pasta robustecida por bancos 
públicos e PPI, que acabou não se 
confirmando, a senadora Simone 
Tebet (MDB-MS) tem atributos a 
serem explorados para a parceria. 

Podem até se tornar adversários 
em 2026, mas, para isso, precisam 
sobreviver no governo. E, nesta pe- 
leja, têm adversidades comuns a 
serem enfrentadas. A primeira de- 
las é a máquina do PT, que tanto re- 
sistiu a Haddad na Fazenda quan- 
to a Simone no ministério. 

O futuro ministro da Fazenda 
tem relações mais fluidas com o vi- 
ce-presidente Geraldo Alckmin ou 
a deputada federal eleita, provável 
ministra do Meio Ambiente, Mari- 
na Silva (Rede-SP), ambos também 
pré-candidatos em 2026, do que 
com muitas lideranças petistas. 

A chance de esta relação se re- 
produzir com Simone passa pela 
possibilidade de uma dobradinha 
na negociação com o Congresso. 
Haddad estreitou relações com o 
presidente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), com quem teve um en- 
contro sem testemunhas às véspe- 
ras da votação da PEC da Transição, 
e outras lideranças da Casa. Não 
tem amesma ponte no Senado, Ca- 
sa da qual Simone é egressa. 

O risco de esta parceria não se 
efetivar é se Simone, que foi uma 


candidata rejeitada por parte 
considerável do MDB e ministe- 
riável igualmente refutada para 
compor a “cota” do partido no 
governo, passar a ser cortejada 
como um instrumento de pres- 
são sobre Haddad. Simone já 
passou a ser tratada como eme- 
debista de carteirinha pelas lide- 
ranças do partido. 

As atribuições do Planejamento 
na alocação de recursos é uma ja- 
nela para isso, mas não apenas. A 
Pasta também lhe abrirá a possibi- 
lidade de ocupar espaço no debate 
sobre a qualidade do gasto públi- 
co. O tuíte do presidente do TCU, 
Bruno Dantas (“Ela poderá contar 
com o TCU para estruturar um 
programa robusto de avaliação de 
periódica de políticas públicas em 
busca de eficiência”), foi apenas 
um dos acenos a Simone. 

A senadora tanto pode abraçar 
esta pauta em disputa com Had- 
dad quanto em colaboração. Vai 
depender não apenas do formato 
que der à Pasta quanto da correla- 
ção de forças que se estabelecer na 
relação do governo com o Con- 
gresso. O ministro da Fazenda é o 
alvo preferencial, por excelência, 
da investida parlamentar em fun- 
ção do domínio sobre o Tesouro. 

O atual ministro da Economia, 
Paulo Guedes, caiu na cilada com o 
discurso de que o Congresso deve- 
ria participar da gestão orçamen- 
tária, adotado desde a campanha 
de 2018. Foi a deixa para o “orça- 
mento Secreto” que deu ao Con- 
gresso o direito de alocar recursos 
sem a obrigação de prestar contas. 

Haddad pode até acreditar ser ca- 
paz de fugir desta sina por conta 
própria, mas poderá ser mais sucedi- 
do se o fizer em parceria com Simo- 
ne que, ao contrário dele, tem expe- 
riência parlamentar e, pela sucessão 
de Pastas que disputou para entrar 
do governo, deu mostras de que tem 
ambição de participar do jogo. 
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Política 


Executivo Anúncio de Lula para o restante da equipe 
ministerial é aguardado para esta quinta-feira 


Negociação com 
MDB, União Brasil e 
PSD atrasa ministério 


Andrea Jubé, Raphael di Cunto e 
Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


A quatro dias da posse, o presi- 
dente eleito Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) ainda tem que anun- 
ciar o lote final de 16 ministros, 
além dos presidentes do Banco 
do Brasil, Caixa Econômica Fede- 
ral e Petrobras, conforme mos- 
trou o Valor na segunda-feira. 

Esse anúncio é aguardado para 
quinta-feira (29), segundo fontes 
do gabinete de transição. Para 
cumprir esse prazo, Lula resolveu o 
impasse com a senadora Simone 
Tebet (MDB-MS) e intensificou as 
conversas para definir os espaços 
dos indicados pelas bancadas do 
MDB, União Brasil e PSD na Câma- 
ra dos Deputados. O PSD pode ter 
três ministérios, assim como o 
MDB, enquanto União Brasil pode 
ficar com duas pastas. 

A Esplanada lulista contará 
com 37 ministérios, dos quais 21 
titulares já foram anunciados, 
bem como o presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), 
Aloizio Mercadante. 

Em 2002, após a primeira vitória 
nas urnas, Lula também não teve 
pressa em montar o time do pri- 
meiro escalão: ele divulgou o últi- 
mo lote de ministros no dia 23 de 
dezembro, antevéspera do Natal. 

A articulação com o MDB avan- 
çou, com a decisão de indicar Si- 
mone Tebet, terceira colocada na 
eleição presidencial, para o Minis- 
tério do Planejamento, bem como 
o senador eleito Renan Filho 
(MDB-AL) para o Ministério dos 
Transportes, como representante 
da bancada de senadores. 

A pendência com o MDB en- 
volve o indicado da bancada de 
deputados, que deve ser agracia- 
da com o Ministério das Cidades, 
uma das pastas mais concorridas 
da Esplanada, pelo orçamento 
vultoso e pelo programa habita- 
cional Minha Casa, Minha Vida, 
que será retomado. 

O nome mais forte hoje é o do 
empresário Jader Filho, irmão 
do governador reeleito do Pará, 
Helder Barbalho (MDB), filho do 
senador Jader Barbalho (MDB- 
PA) e presidente do partido no 
Estado. O MDB do Pará tornou- 
se o diretório mais forte na Câ- 
mara ao eleger nove dos 42 inte- 
grantes da bancada. 

Parte da bancada prefere o de- 


Renan Filho: indicado para os Transportes contempla o MDB do Senado 


putado José Priante (MDB-PA), 
primo de Helder. Mas a favor de 
Jader Filho pesa o fato de que ele 
e o governador fizeram campa- 
nha aberta para Lula e ajudaram 
a eleger o deputado Beto Faro 
(PT) para o Senado. 

Em paralelo, Lula precisa desa- 
tar os nós do União Brasil e do gru- 
po multipartidário do presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
que envolve cerca de 150 deputa- 
dos. Apesar da pressão pública de 
petistas contra a escolha do líder 
do União, deputado Elmar Nasci- 
mento (BA), para o Ministério do 
Desenvolvimento Regional, o par- 
tido que elegeu 59 deputados de- 
cidiu manter a indicação. Elmar 
também é o nome avalizado pelo 
grupo político de Arthur Lira. 

Elmar virou alvo de petistas pela 
ligação com o ex-prefeito de Salva- 
dor ACM Neto (União Brasil), ad- 
versário do PT na Bahia. Durante a 
campanha, Elmar chamou Lula de 
“ladrão” e “condenado”, fato lem- 
brado pelos petistas em cartas pú- 
blicas e redes sociais. 

Parlamentares do União Brasil 
jantaram nessa segunda-feira (26) 
em Brasília com Elmar e com o pre- 
sidente do partido, Luciano Bivar 
(PE), e o vice-presidente, Antonio 
Rueda. No encontro, a indicação 
de Elmar como representante da 
bancada foi reafirmada. 

A deputada professora Dori- 
nha Rezende (TO), eleita senado- 
ra, é outro nome escolhido pelo 
União para compor o ministério, 
mas seu espaço está indefinido. 

Em paralelo, Lula ainda não 
contemplou os 42 deputados do 


PSD. O prefeito do Rio de Janeiro, 
Eduardo Paes (PSD), afirmou ao 
Valor nessa terça-feira (27) que re- 
cebeu garantias de interlocutores 
de Lula de que não há veto ao de- 
putado Pedro Paulo (PSD-RJ) para 
compor o ministério por causa das 
denúncias, já rejeitadas pelo Su- 
premo Tribunal Federal (STF), de 
suposta agressão à ex-mulher. Pe- 
dro Paulo é cotado para assumir o 
Ministério do Turismo. 

O PSD ainda pode comandar 
dois ministérios, com nomes in- 
dicados pelo Senado. O senador 
Carlos Fávaro (PSD-MT) deverá 
assumir o Ministério da Agricul- 
tura e Pecuária. Já o senador Ale- 
xandre Silveira (PSD-MG) ficará à 
frente do Ministério de Minas e 
Energia, contemplando o grupo 
político do presidente do Sena- 
do, Rodrigo Pacheco (PSD-MG). 

Esses nomes estão confirma- 
dos nos bastidores, mas ainda 
não foram anunciados. Amplian- 
do a cota do PT, o deputado fede- 
ral Paulo Pimenta (RS) assumirá a 
Secretaria de Comunicação Social 
(Secom), que voltará à estrutura 
do Palácio do Planalto, e o depu- 
tado reeleito e secretário-geral do 
PT, Paulo Teixeira (SP), levará o co- 
mando das Comunicações. 

Ainda deve ficar na cota do PT a 
pasta do Desenvolvimento Agrário 
e Agricultura Familiar. Resta defi- 
nir os titulares de Pesca e Aquicul- 
tura e da Previdência Social. Lula 
deve confirmar a ex-jogadora de 
vôlei Ana Moser no Ministério do 
Esporte. E a deputada eleita pelo 
Psol de São Pau favorita para o Mi- 
nistério dos Povos Indígenas. 


Plano A de Lula, Marina Silva supera 
resistências do PT e do próprio Rede 


Análise 


Daniela Chiaretti 
De São Paulo 


Nunca antes, em seus 30 anos 
de história, o Ministério do Meio 
Ambiente foi tão disputado. É o 
efeito bumerangue da ruína im- 
posta ao sistema ambiental brasi- 
leiro nos quatro anos Bolsonaro. 
Luiz Inácio Lula da Silva prome- 
teu parar o desmatamento e prio- 
rizar a agenda climática, e a coo- 
peração internacional disse que 
irá atender ao chamado. O MMA 
pode sair do fundo do poço para 
se tornar uma pasta robusta, com 
recursos e sob os holofotes. 

O nome de Marina Silva, 
ex-ministra de Meio Ambiente 
de Lula em seu primeiro manda- 
to e parcialmente no segundo, 
deve ser confirmado em questão 
de horas. O presidente eleito ti- 
nha uma série de bons nomes pa- 
ra escolher para a pasta. A ex-se- 
nadora, famosa internacional- 
mente, era o mais forte. “Ela só 
não será ministra se não quiser”, 
disse um interlocutor próximo. 

Lula sempre quis que Marina 
voltasse a comandar o MMA. Em 
seu encontro, na sexta-feira, dis- 


cutiram como a transversalidade 
do tema estará presente nas ações 
de governo e como Lula será o ar- 
ticulador dessa política. Trata-se 
de uma mudança radical na ges- 
tão das políticas governamentais. 

A figura da Autoridade Climá- 
tica não foi discutida no encon- 
tro. Na visão de Marina, trata-se 
de um cargo de perfil técnico, 
que coloque o país na trilha cor- 
reta para cumprir as metas do 
Acordo de Paris. 

A ex-ministra de Dilma Rous- 
seff, Izabella Teixeira, um dos no- 
mes favoritos do agronegócio 
para a pasta ambiental, tem ou- 
tra concepção de autoridade cli- 
mática. Teria de ser alguém ao la- 
do da Presidência da República, 
com status de ministro e força 
para colocar os outros ministé- 
rios na rota da descarbonização. 

A deputada eleita Marina Silva 
conta com a admiração do vi- 
ce-presidente Geraldo Alckmin e 
do futuro ministro da Fazenda 
Fernando Haddad, duas pessoas 
de muito prestígio junto a Lula. 

Entre alguns quadros petistas, 
contudo, há resistência ao nome 
de Marina. Circulou a crítica de 
que a ex-senadora seria “indemis- 
sível”, como se ser competente e 


reconhecida a desqualificasse. 

Houve uma articulação, mal 
sucedida, de sugerir o nome da 
senadora Simone Tebet (MDB) 
para o MMA. Tebet deve ser a mi- 
nistra do Planejamento de Lula. 
O problema nunca foi o MMA, 
mas contemplar a fome do MDB 
por uma pasta com muitos recur- 
sos e capilaridade. 

O cargo de ministro do Meio 
Ambiente do Brasil foi cobiçado 
pelo senador Randolfe Rodri- 
gues (Rede-AP), que em fevereiro 
desistiu da pré-candidatura a go- 
vernador do Amapá para inte- 
grar o núcleo da campanha pre- 
sidencial do PT. 

O ex-senador e ex-governador 
do Acre Jorge Viana (PT), que co- 
ordenou o núcleo de transição 
do Meio Ambiente, também sur- 
giu como candidato à pasta em 
um momento. 

Ao contrário de 2003, Marina 
Silva, quando formalizada como 
ministra, terá que montar sua 
equipe com pessoas mais próxi- 
mas de Izabella Teixeira e tam- 
bém do PV, que tem reclamado 
não ter recebido cargos. 

Especula-se que o Partido Verde, 
de pouca expressão no Brasil, pode- 
ria ficar com o Ibama ou o ICMBio. 
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Compromisso fiscal 
do novo governo pode 
melhorar cenário 


E Ee E > gs 
Taxa de câmbio pode ceder a [MR 7 
R$ 5 ou até menos, além de J q 


serem possíveis uma inflação 


mais baixa e juros menores a 


POR PAULO GALA* 


C aso a equipe econômi- 
ca do governo de Luiz 


Inácio Lula da Silva apre- 
sente um bom substituto 
para a regra de teto de gas- 
tos, assumindo compro- 
misso com a estabilidade 
fiscal, o cenário econômico 
no Brasilem 2023 será mais 
favorável: a taxa de câmbio 
pode cedera R$ 5 ouaté me- 
nos, teremos inflação mais 
baixa e juros menores. 

Esse quadro seria mais 
interessante para a econo- 
mia como um todo, favo- 
recendo o setor produti- 
vo, o emprego e a renda. A 
PEC de R$ 148 bilhões es- 
tá próxima dos gastos ex- 
tras feitos pelo atual go- 
verno em 2022, mas ainda 
é necessário substituir a 
regra do teto de gastos por 
um mecanismo que se- 
ja eficaz e bem acolhido 
pelo mercado. 

Se o governo não estabe- 
lecer uma regra fiscal efi- 
ciente e crível, o cenário 
pode ser mais desafiador, 
com câmbio mais desvalo- 
rizado, que pode pressio- 
nar a inflação e os juros 
futuros. O mercado temre- 
agido à política fiscal mais 
expansionista com venda 
da moeda brasileira e de 
títulos públicos. 

Para 20223, a taxa de câm- 
bio terá impacto funda- 
mental sobre a inflação e, 
consequentemente, sobre 
os juros. Um câmbio mais 
desvalorizado aumenta os 
preços em reais de com- 
bustíveis e alimentos e po- 
de dificultar a trajetória de 
convergência da inflação 
brasileira para a meta. Se 
houver um estresse finan- 
ceiro muito forte, a taxa 
Selic poderá ficar no pata- 
mar atual até o final do pró- 
ximo ano ouaté mesmo vol- 
tara subir. 
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IDEIAS-CHAVE: 


Ri Caso a equipe econômica do governo de Luiz Inácio 
Lula da Silva apresente um bom substituto para a 

regra de teto de gastos, o cenário econômico no Brasil em 
2023 será mais favorável 


A PEC de R$ 148 bilhões está próxima dos gastos 
extras feitos pelo atual governo em 2022, mas ainda 

é necessário substituir a regra do teto de gastos por um 

mecanismo que seja eficaz e bem acolhido pelo mercado 


O mercado tem reagido à política fiscal mais 

expansionista com venda da moeda brasileira e de títulos 
públicos. Para 2023, a taxa de câmbio terá impacto fundamental 
sobre a inflação e, consequentemente, sobre os juros 


Um câmbio mais desvalorizado aumenta os preços em 
na 


reais de combustíveis e alimentos e pode dificultar a 
trajetória de convergência da inflação brasileira para a meta 


ER Por outro lado, temos ainda o grande trunfo de 
=== US$ 320 bilhões em reservas cambiais, que podem 
aliviar uma possível pressão sobre a taxa de câmbio caso 
um cenário mais difícil se concretize 


A boa notícia para 2023 é que o surto inflacionário 

global de 2021 e 2022 está no fim. Suas principais 
causas já se esgotaram: desestruturação do comércio mundial 
por conta da pandemia; superestímulo dos governos com 


políticas de juro zero e gasto público; e guerra da Rússia contra 
a Ucrânia, que aumentou os preços dos grãos e de energia 


Por outro lado, temos 
ainda o grande trunfo de 
US$ 320 bilhões em reser- 
vas cambiais, que podem 
aliviar uma possível pressão 
sobre ataxa de câmbio caso 
um cenário mais difícil se 
concretize. O Brasilestáre- 
sistindo bem ao choque de 
juros americano, que deve 
levar a taxa dos FED funds 
aacimade 5%ao ano. 

A boa notícia para 2023 
é que o surto inflacionário 
global de 2021€ 2022 estáno 
fim. Isso porque suas princi- 
pais causas já se esgotaram: 


desestruturação do co- 
mércio mundial por con- 
tada pandemia; superes- 
tímulo dos governos com 
políticas de juro zero e 
gasto público; e guerra da 
Rússia contra a Ucrânia, 
que aumentou os preços 
dos grãos e de energia. 

O cenário de 2023 trará 
menos inflação e menor 
crescimento, mas pode- 
rá também anunciar um 
novo ciclo de juros mais 
baixos no Brasil e no 
mundo. Podemosterum 
2023 com boasnotícias! 


* Economista-chefe do Banco Master de Investimento. Graduado em 
Economia pela FEA USP, Gala é mestre e doutor em Economia pela 
Fundação Getulio Vargas de São Paulo, instituição em que leciona 
desde 2002 e na qual foi coordenador do Mestrado Profissional em 
Economia e Finanças, entre 2008 e 2010. Foi pesquisador visitante 
nas universidades de Cambridge (RU) e Columbia (NY) e atuou 
como economista-chefe, gestor de fundos e CEO em instituições 
do mercado financeiro em São Paulo. 
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Política 


Poderes Flávio Dino vai pedir ao STF que suspenda porte de armas de fogo até o dia 2 no DF 


Governo eleito negocia saída para 
amentos 


desmobilizar acamp 


João Valadares, Matheus Schuch 
e Isadora Peron 
De Brasília 


O futuro ministro da Justiça e 
da Segurança Pública, Flávio Di- 
no, afirmou nessa terça-feira (27) 
que, a pedido do presidente elei- 
to Luiz Inácio Lula da Silva (PT), o 
novo governo articula uma saída 
pactuada para desmobilização 
dos acampamentos em frente ao 
quartel-general (QG) do Exérci- 
to, em Brasília, até o dia da posse. 

Dino comunicou no início da 
tarde que também iria solicitar ao 
ministro Alexandre de Moraes, re- 
lator do inquérito das “fake news” 
e dos atos antidemocráticos no Su- 
premo Tribunal Federal (STF), a 
suspensão do porte de armas de 
fogo no Distrito Federal entre esta 
quarta-feira (28) e 2 de janeiro. 

Sem detalhar, Dino afirmou 
ainda que outras providências 
podem ser tomadas se não hou- 
ver saída pacífica. “Há um cená- 
rio de uma desocupação volun- 
tária dos acampamentos nos 
QGs”, declarou. “Acreditamos 
numa saída pactuada. Se isso não 
ocorrer, aí se abre a possibilidade 
de retirada compulsória” 

Questionado se a retirada com 
uso da força poderia ser feita an- 
tes da posse, no domingo, des- 
conversou. Relatou apenas que 
haverá uma reavaliação dos ce- 
nários até quinta em relação aos 
acampamentos para definir se é 
preciso novas determinações. 

O futuro ministro da Justiça 
concedeu entrevista ao lado do 
indicado para a Defesa José Mú- 
cio e do governador do Distrito 
Federal, Ibaneis Rocha. Eles parti- 


CEC 


Ibaneis e Dino: governador do DF e futuro ministro da Justiça reuniram-se no Palácio do Buriti para discutir a segurança em Brasília no dia da posse de Lula 


ciparam de reunião no Palácio do 
Buriti, sede do governo do DF, pa- 
ra tratar da segurança na capital 
federal no dia da posse de Lula. 
Durante a entrevista, as falas 
de Múcio e Dino soaram confli- 
tantes. Enquanto Dino usou um 
tom mais duro, falando em terro- 
rismo, Múcio classificou como 
pacíficos os movimentos antide- 
mocráticos em frente aos QGs. 
Nos últimos dias, Dino mencio- 
nou que os acampamentos são 
“incubadoras de terroristas”. 


Questionado se a declaração 
não poderia estimular a mobili- 
zação dos acampamentos, Mú- 
cio afirmou que tudo será resol- 
vido de forma pacífica. Na noite 
do sábado passado, o empresá- 
rio bolsonarista George 
Washington de Oliveira Sousa 
foi preso pela Polícia Civil do 
Distrito Federal por tentativa de 
explosão de um caminhão de 
querosene nas proximidades do 
aeroporto de Brasília. 

O planejamento do ato terro- 


UM ANO 


DE INFORMAÇÃO 
PARA O SEU PET 
SER MAIS FELIZ 


Você sabia que cães e 


gatos também sofrem com 
ansiedade e estresse? Será 


que cachorro pode comer 
arroz e feijao? Como tirar 
o RG do seu pet? O que 
os astros dizem sobre os 


animais? Essas são apenas ( 
algumas das respostas que 


você encontra no Vida de 


Bicho, o site mais completo 


sobre pets do Brasil. 


Com muita informação de 
credibilidade para tutores 
e outros apaixonados por 
esse universo, o Vida de 

Bicho completa um ano e 


chega a 1.2 M de usuários 


únicos por mês* com um 
crescimento constante 
de audiência. 


Venha acompanhar todas 


as curiosidades do mundo 


animal, entrevistas 
exclusivas, novidades, 
além das principais 
informações sobre saúde, 
nutrição, comportamento 
e adestramento. 


Se você ainda não conhece o site e não segue 
o Vida de Bicho nas redes sociais, acesse: 
www.vidadebicho.com.br 


000006 


Qsigavidadebicho 


SEGUIMOS JUNTOS PARA O SEGUNDO ANO! 


* Fonte: Google Analytics. 


A bicho 


Seu pet mais feliz 


rista aumentou o clima de tensão 
na capital federal gerando preo- 
cupação em relação à segurança 
no dia da posse. José Múcio tra- 
tou como caso isolado a prisão 
do militante bolsonarista. 

Logo no início da entrevista, 
Flávio Dino destacou que “não 
serão pequenos grupos extre- 
mistas que vão emparedar a de- 
mocracia brasileira”. “Eles não 
venceram e não vencerão”, com- 
plementou. 

Dino reiterou convite para 
que as pessoas compareçam à 
posse de Lula, diante da garantia 
dada pelo governo do DE “Iba- 
neis garantiu que 100% das for- 
ças policiais do DF estarão mobi- 
lizadas para garantir a tranquili- 
dade da posse." 

Sobre a possibilidade de o tra- 
dicional desfile do presidente 
eleito ocorrer em carro fechado 
com vidros blindados, por reco- 
mendação da Polícia Federal, a 
avaliação é que a decisão cabe a 
Lula. “Até o dia da posse, Lula vai 


decidir se vai em carro aberto ou 
fechado”, afirmou. 

Ministros do Supremo Tribu- 
nal Federal (STF) também têm 
atuado para que o governo do 
Distrito Federal e as Forças Ar- 
madas adotem medidas para 
desmobilizar o acampamento 
de bolsonaristas em Brasília. 

A avaliação é que os últimos 
acontecimentos — como o caso 
da bomba — mostram que não 
é possível deixar que os mani- 
festantes continuem mobiliza- 
dos e praticando atos antide- 
mocráticos. A expectativa é que 
a mobilização seja encerrada 
até quinta-feira, antes da posse 
do presidente eleito. 

Além do ministro Alexandre 
de Moraes, do STF, que tem 
mandado prender apoiadores 
do presidente Jair Bolsonaro 
(PL) envolvidos nas manifesta- 
ções, o decano Gilmar Mendes 
também tem mantido conver- 
sas sobre o assunto com autori- 
dades de diferentes áreas. 


Aras recorre ao STF contra 
indulto de Bolsonaro a 
condenados por Carandiru 


De Brasília 


O procurador-geral da Repú- 
blica, Augusto Aras, enviou ao 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
uma ação para anular o indulto 
natalino concedido pelo presi- 
dente Jair Bolsonaro para benefi- 
ciar os 74 policiais militares con- 
denados por participarem do 
massacre do Carandiru. 

O ministro Luiz Fux foi sortea- 
do relator. Por conta do recesso 
do Judiciário, no entanto, a presi- 
dente da Corte, Rosa Weber, po- 
derá tomar uma decisão em rela- 
ção ao pedido do PGR. 

O episódio ocorreu em 2 de 
outubro de 1992, quando uma 
intervenção da Polícia Militar pa- 
ra conter uma rebelião provocou 
a morte de 111 detentos da hoje 
extinta Casa de Detenção, na zo- 
na Norte de São Paulo. 

A manifestação enviada por 
Aras ao Supremo foi vista, nos 
bastidores, como um movimen- 
to para se descolar da imagem de 
aliado do atual presidente, que 
deixa o cargo no domingo. 

Segundo o PGR, a Constitui- 
ção veda o benefício para quem 
comete crimes hediondos, e esse 
parâmetro deve levar em conta 
não o momento da prática do 
crime—em 1992 não havia essa 
figura na lei penal— mas sim a 
data da edição do decreto. 

Aras também lembrou que os 
tratados internacionais de direi- 
tos humanos proíbem o indulto 
para crimes considerados de le- 
sa-humanidade no plano inter- 
nacional, como foi o caso do Ca- 
randiru, classificado como grave 


violação de direitos humanos 
por cortes internacionais. 

Para o PGR, conceder o benefi- 
cio aos envolvidos no caso signi- 
ficaria impunidade e afronta às 
decisões de órgãos de controle 
internacionais relativos a direi- 
tos humanos, o que pode gerar a 
responsabilização do Brasil pe- 
rante cortes internacionais. 

“O indulto natalino conferido 
pelo presidente da República 
aos agentes estatais envolvidos 
no caso do massacre do Carandi- 
ru representa reiteração do Esta- 
do brasileiro no descumprimen- 
to da obrigação assumida inter- 
nacionalmente de processar e 
punir, de forma séria e eficaz, os 
responsáveis pelos crimes de le- 
sa-humanidade cometidos na 
Casa de Detenção em 
2.10.1992”, escreveu. 

Segundo Aras, isso coloca o 
país “na contramão do processo 
evolutivo dos direitos funda- 
mentais plasmados na ordem ju- 
rídica interna e internacional, 
com violação direta do dever 
constitucional de observância 
dos tratados internacionais de 
direitos humanos”. 

Na manifestação, o PGR disse 
ainda que o massacre representa 
um “triste capítulo da história 
brasileira”. Aras também afir- 
mou que o indulto é um ato po- 
lítico e que a Constituição dá 
ampla liberdade ao presidente 
para a concessão da medida, res- 
salvados os casos que envolvam 
crimes de tortura, de tráfico ilíci- 
to de entorpecentes e drogas 
afins, terrorismo e crimes he- 
diondos. (IP) 


O que está por 
trás do limite 
ds decisões 
individuais 
da 


O “aniversário” de quase três 
anos da liminar que suspendeu 
a implementação do juiz de ga- 
rantias — assinada pelo ministro 
Luiz Fux em janeiro de 2020 — 
foi um dos principais impulsio- 
nadores da decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF) que limi- 
tou as decisões individuais de 
seus integrantes. 

Em sessão administrativa vir- 
tual, realizada longe dos olhos da 
sociedade, a Corte fixou normas 
para evitar que liminares perma- 
neçam em vigor por meses — ou 
até anos — sem a validação dos 
demais colegas. A nova regra exi- 
ge a submissão imediata de limi- 
nares para referendo do plenário 
ou das Turmas. As já proferidas, 
como a do juiz de garantias, de- 
vem ser disponibilizadas para 
votação em 90 dias úteis. 

Uma ala de ministros conside- 
ra esse processo um exemplo em- 
blemático da necessidade de se 
corrigir a falta de colegialidade 
no tribunal. Em despacho assina- 
do mês passado, o decano da 
Corte, ministro Gilmar Mendes, 
chamou a atenção para o caso. 

“O bloqueio da deliberação 
pelo plenário acarreta um imobi- 
lismo que constrange os inte- 
grantes desta Corte, e cujo resul- 
tado é o bloqueio da produção 
de efeitos de opções políticas le- 
gitimamente construídas no Par- 
lamento, por tempo indetermi- 
nado”, criticou. 

Fux concedeu a liminar em ja- 
neiro de 2020 e só liberou o pro- 
cesso para o plenário oito meses 
depois, em setembro, quando já 
havia assumido a presidência do 
Supremo e, portanto, tinha con- 
trole sobre a pauta. 

O caso não foi agendado por 
Fux e, até agora, nem pela nova 
presidente da Corte, ministra Ro- 
sa Weber, que o substituiu em 
outubro. Procurado, Fux disse 
que “o processo está liberado pa- 
ra pauta e que a pauta de julga- 
mentos é de responsabilidade da 
presidência”. O calendário de 
2023 ainda não foi divulgado. 

O prestígio à colegialidade foi 
uma bandeira levantada pelo 
próprio Fux em sua gestão. Em- 
bora as sessões “relâmpago” para 
referendo de liminares em 24ho- 
ras tenham ganhado força sob 
seu comando, isso nunca havia 
sido formalizado como uma 
obrigatoriedade. 

Ainda em 2020, Gilmar enviou 
um ofício a Fux sugerindo as mu- 
danças e um período de transição 
para que os ministros pudessem se 
adaptar — foi essa proposta que foi 
votada, sem alarde, em sessão vir- 
tual finalizada no dia 14. 

Além do referendo imediato 
das decisões individuais, ficou 
decidido que pedidos de vista 
também não poderão ultrapas- 
sar 90 dias. Passado esse período, 
os processos serão automatica- 
mente liberados para julgamen- 
to em plenário. 

O prazo anterior para a devo- 
lução de vista era de 30 dias, mas 
não havia consequências para ca- 
sos de descumprimento. Na prá- 
tica, isso permitia que o pedido 
de vista fosse utilizado, de forma 
proposital, como um instrumen- 
to de paralisação de ações rele- 
vantes na pauta do tribunal. 

Atualmente, somando os acer- 
vos do plenário e das duas Tur- 
mas, há 437 processos parados 
em razão de pedidos de vista que 
nunca foram devolvidos, confor- 
me informações estatísticas dis- 
ponibilizadas pelo próprio STE 
Em 90 dias úteis, todos estarão li- 
berados para julgamento. 

O pedido de vista mais antigo 
e ainda não devolvido foi feito 
pela ministra Cármen Lúcia em 
2011 — ou seja, há mais de uma 
década — em ação movida por 
um servidor público contra uma 
mudança ocorrida no cálculo de 
suas gratificações. 

A lista também inclui proces- 
sos como a utilização de banhei- 
ros femininos por pessoas trans 
(com vista a Fux desde 2015) e a 
incidência de PIS/Cofins sobre as 
atividades das seguradoras (com 
vista ao ministro Ricardo Lewan- 
dowski desde 2016). 
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Estados Futura governadora ainda não fechou alianças 
para secretariado e tem relação distante com Lula 


Economia frágil 
desafia gestão de 
Raquel Lyra em PE 


Marina Falcão 
Do Recife 


A ex-prefeita de Caruaru Ra- 
quel Lyra (PSDB) assumirá o co- 
mando de Pernambuco sob 
grande expectativa, por parte do 
seu partido, de fazer uma gestão 
modelo com projeção nacional. 
Para tanto, a nova governadora 
precisará dar fôlego à atividade 
econômica local, que se recupera 
em ritmo bastante inferior à mé- 
dia do Brasil no pós-pandemia. 

Na área fiscal, Lyra encontrará 
um Estado que paga os salários 
em dia, mas não consegue ala- 
vancar investimentos. Segundo a 
vice-governadora eleita, Priscila 
Krause (Cidadania), Pernambuco 
tem R$ 1,8 bilhão em obras con- 
tratadas para 2023 e apenas R$ 
322 milhões reservados no orça- 
mento para tanto. A maioria dos 
contratos sem lastro são do De- 
partamento de Estradas de Roda- 
gem (DER) e muitos deles foram 
firmados a despeito da perda de 
arrecadação com ICMS dos com- 
bustíveis. “É uma preocupação 
muito grande o quadro que nos 
deparamos agora”, disse Krause. 

O governador do Estado, Paulo 
Câmara (PSB), que recebeu o go- 
verno em 2015 das mãos do pai de 
Raquel, João Lyra Neto, afirmou 
que as declarações de Krause de- 
monstram “desconhecimento da 
matéria financeira” e que ela “op- 


tou por fazer umaleitura pontual e 
desconectada da realidade”. Ele 
afirmou que vai deixar o Estado 
com R$ 3 bilhões em caixa e R$ 3,4 
bilhões em operações de crédito 
com aval da União. 

Segundo Krause, a nova gestão 
deve partir imediatamente para 
captar novos empréstimos com o 
governo federal, bancos e entida- 
des internacionais. Ajudará o fato 
de Pernambuco ter conseguido 
melhorar sua nota de crédito de 
Capag (capacidade de pagamen- 
to) de C para B em função da inje- 
ção de recursos federais para com- 
bate à pandemia, algo que benefi- 
ciou os Estados de forma geral. 

Uma mudança mais sustentá- 
vel do quadro, no entanto, passa 
necessariamente pela recupera- 
ção da atividade econômica local 
e o consequente aumento da ar- 
recadação. No auge da pandemia 
(2020), o baque econômico do 
Estado de Pernambuco foi maior 
que o nacional, com recuo de 
4,1% do PIB, contra queda de 3,3% 
do país. Em 2021, o Brasil come- 
çou a se recuperar e cresceu 5%, 
mas Pernambuco avançou ape- 
nas 2,2%. Para este ano, a previsão 
é de outra performance abaixo da 
média: o PIB estadual deve subir 
em torno de 0,9%, enquanto o na- 
cional pode avançar 3,1%. 

A lenta recuperação do Estado, se- 
gundo o economista Écio Costa, pro- 
fessor da Universidade Federal de 


Pernambuco (UFPE), está ligado ao 
mau desempenho do setor de servi- 
ços, incluindo turismo, que tem ele- 
vada participação no PIB pernam- 
bucano. O agronegócio recupera-se 
bem nesse ano, com avanço de mais 
de 10%, mas o setor tem pouco peso 
na economia estadual. 

A atração de novos investi- 
mentos públicos e privados é 
crucial para melhorar os indica- 
dores sociais do Estado, uma fra- 
gilidade da gestão do PSB. A re- 
gião metropolitana do Recife 
tem hoje a segunda mais alta ta- 
xa de desemprego do país — 
atrás apenas da de Salvador — e 
metade da população vive com 
até R$ 400 por mês, o maior per- 
centual de pessoas em extrema 
pobreza do país. 

A reversão desse cenário pode 
ser dificultada pelo fato de Lyra 
ter sido a única eleita no Nor- 
deste que não apoiou Lula no se- 
gundo turno e se manteve neu- 
tra na disputa até o fim. Concor- 
rentes diretos de Pernambuco 
na atração de investimentos, 
Ceará e Bahia permaneceram 
sob comando do PT. “Não abri- 
mos o voto para presidente, mas 
está nas prioridades de Raquel 
fazer a interlocução com o go- 
verno federal”, disse Krause. 

Lyra reuniu-se imediatamente 
com o vice-presidente eleito Ge- 
raldo Alckmin (PSB) após a elei- 
ção, mas ainda não se sentou à 


Câmara não preenche vácuo de 
liderança deixado por Campos 


Do Recife 


Com perfil técnico, o governa- 
dor Paulo Câmara (PSB) não con- 
seguiu preencher o vácuo de li- 
derança deixado pelo ex-gover- 
nador Eduardo Campos, morto 
em um acidente aéreo em 2014, 
durante campanha presidencial. 
Embora tenha conseguido se ree- 
leger com facilidade em 2018, 
Câmara deixará o governo sem 
conseguir fazer seu sucessor, sem 
mandato e, até agora, sem cargo 
definido no governo Lula. 

Segundo um aliado do PSB, a di- 
ficuldade de Câmara ocorreu mui- 
to em função da família Campos, 
que queria concentrar o protago- 
nismo da legenda em João Cam- 
pos (PSB), atual prefeito do Recife e 
filho do ex-governador. Além dis- 
so, Câmara governou oito anos em 
plena crise econômica nacional, 
sendo dois anos sem a simpatia de 


Dilma Rousseff, mais dois na opo- 
sição a Michel Temer e mais quatro 
na oposição à Jair Bolsonaro . 

“Talvez eu tenha sido o único 
governador do país que gover- 
nou oito anos na oposição. Tive- 
mos que trabalhar sem o apoio 
federal”, afirmou Câmara. 

O legado mais positivo de sua 
gestão, avalia, foi na educação. O 
Estado passou à primeira posi- 
ção do Ideb no ensino médio, 
universalizou o ensino em tem- 
po integral e ampliou de 27 para 
60 o número de escolas técnicas. 

Apesar desses avanços, o PSB 
chegou a 16 anos no comando do 
Estado desgastado. Com pouca 
voz política nacionale limitada ca- 
pacidade de mobilização no Esta- 
do, Câmara não conseguiu se can- 
didatar ao Senado como preten- 
dia. Durante as eleições desse ano, 
o passado prosperidade econômi- 
ca da era Campos ficou distante. 


Além do declínio da renda da po- 
pulação, a memória recente do 
eleitor estava impregnada pelas 
operações da Polícia Federal que 
atingiram o PSBno Estado. 

Com a derrota do candidato a 
governador do PSB no Estado, o 
deputado Danilo Cabral (PSB- 
PE), Câmara ficou sem vaga na 
composição ministerial do go- 
verno Lula (PT). A expectativa é 
de que ele assuma alguma fun- 
ção no segundo escalão com atri- 
buições ligadas ao Nordeste. 

A ascensão de Raquel Lyra 
(PSDB) coloca sob ameaça a ree- 
leição de João Campos em 2024. 
O prefeito faz, até o momento, 
uma gestão bem avaliada, mas 
deve enfrentar nomes fortes da 
nova governadora na disputa, 
como deputado Daniel Coelho, 
que não foi reeleito, ou a vice-go- 
vernadora Priscila Krause, ambos 
do Cidadania. (MF) 


Bolsonaro marca despedida no 
Planalto e deve viajar para os EUA 


Fabio Murakawa 
De Brasília 


O presidente Jair Bolsonaro 
marcou para esta quarta-feira 
(28) uma reunião de despedida 
com aliados, auxiliares próximos 
e assessores no Palácio do Planal- 
to. Segundo fontes, ele tem via- 
gem prevista para Orlando, nos 
Estados Unidos, até o fim da se- 
mana. Mas ainda existe a possibi- 
lidade de permanecer no país. 

Fontes do Planalto relatam que 
um avião do Escav, escalão avança- 
do da Força Aérea Brasileira (FAB) 
que precede as viagens do presi- 
dente, foi enviado a Orlando nos 
últimos dias, uma sinalização de 
que ele pretende viajar. Um amigo 
de Bolsonaro afirma que a previ- 
são é que ele embarque para os Es- 
tados Unidos na noite de quinta 
ou, no máximo, sexta-feira. 

Outra fonte, no entanto, afir- 
ma que a viagem ainda não está 
oficialmente confirmada. E que 


existe a possibilidade de que Bol- 
sonaro permaneça no país. 

O que está totalmente descar- 
tada é a possibilidade de Bolso- 
naro transmitir a faixa presiden- 
cial para o presidente eleito Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT), que to- 
ma posse no domingo. 

O Valor apurou que o vice-pre- 
sidente Hamilton Mourão não 
havia sido comunicado até essa 
terça-feira (27) sobre nenhuma 
viagem de Bolsonaro. Ele assume 
a Presidência quando o chefe de 
Estado deixa o país. 

Em entrevista ao Valor após a 
eleição, Mourão afirmou que 
tampouco participará da ceri- 
mônia de posse de Lula no Pla- 
nalto para entregar a faixa presi- 
dencial ao petista em caso de au- 
sência de Bolsonaro. 

Ao viajar para o exterior, Bol- 
sonaro terá à sua disposição todo 
o aparato de segurança do presi- 
dente da República, mas somen- 
te até a meia-noite do dia 31 de 


dezembro, quando oficialmente 
se encerra seu mandato. A partir 
de então, ele terá direito apenas 
aos oito seguranças que a lei de- 
termina para ex-presidentes. 

A despedida no Palácio do 
Planalto com aliados e assesso- 
res deve contar com as presen- 
ças do ex-ministro Braga Netto, 
que foi vice em sua chapa na úl- 
tima eleição, o ministro Luiz 
Eduardo Ramos, da Secretaria- 
Geral, e o presidente do PL, Val- 
demar Costa Neto. 

O presidente tem dado poucas 
declarações públicas desde que 
perdeu a eleição para Lula, em 30 
de outubro. Ele tem passado a 
maior parte do tempo recluso no 
Palácio da Alvorada, residência 
oficial, e ido pouco ao Planalto, 
onde o presidente despacha. 

Embora não tenha admitido 
publicamente a derrota, Bolso- 
naro autorizou o ministro da Ca- 
sa Civil, Ciro Nogueira, a dar iní- 
cio à transição de governo. 


P 
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Raquel Lyra: eleita precisará acomodar vários grupos em seu governo para montar sua base no legislativo estadual 


mesa sozinha com o presidente 
eleito Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT). Em todas as entrevistas que 
dá faz aceno ao petista, afirman- 
do ter certeza que ele “não faltará 
ao seu Estado natal”. Os recursos, 
no entanto, são escassos. O gover- 
no federal, por meio da Caixa, só 
tem R$ 10,5 bilhões para empres- 
tar aos Estados nas operações 
sem garantia e todos os entes 
querem a maior fatia possível. 

O bom relacionamento com o 
governo federal pode ser crucial 
para destravar o trecho pernam- 
bucano da Transnordestina, con- 
siderada uma obra fundamental 
para alavancar a economia esta- 
dual. No ano passado, o ex-mi- 
nistro da Infraestrutura Tarcísio 
de Freitas (Republicanos) reajus- 


tou o contrato da obra retirando 
a parte pernambucana, que liga- 
ria Custódia (PE) ao Porto de Sua- 
pe, em Ipojuca (PE). O trecho cea- 
rense foi mantido. A Bemisa, mi- 
neradora do grupo Opportunity, 
tem interesse em fazer o ramal de 
Pernambuco, mas o desenho fi- 
nanceiro ainda está indefinido. 
Outro gargalo da infraestrutu- 
ra de Pernambuco, o saneamen- 
to básico também estará nas 
prioridades de Lyra. Cerca de 70% 
dos pernambucanos não têm 
acesso ao serviço. O Estado fir- 
mou parceria público-privada 
(PPP) com a Odebrecht Ambien- 
tal em 2013 — posteriormente 
vendida para a BRK —, mas as 
obras estão empacadas. “Precisa- 
mos estudar o formato que preci- 


sa apresentar como solução. A 
PPP não cumpre as metas do 
marco do saneamento, pois foi 
feita antes”, afirmou Krause. 

Eleita com rede de apoios ini- 
cialínfima, Lyra está até agora fa- 
zendo mistério sobre a composi- 
ção do seu secretariado. Para con- 
seguir montar sua base no legis- 
lativo estadual, ela precisará aco- 
modar lideranças que também fi- 
zeram oposição ao PSB. Grupos 
políticos relevantes como o do 
deputado Eduardo da Fonte (PP) 
eo dos ex-prefeitos Anderson Fer- 
reira (PL) e Miguel Coelho (União 
Brasil ) aguardam espaços no no- 
vo governo. “Vamos construir a 
maioria no legislativo. Temos to- 
talespaço para fazer essa constru- 
ção política”, disse Krause. 
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A saúde mental é hoje o principal desafio das empresas. Este livro, 
de um dos maiores psiquiatras do país, aborda o assunto de forma clara 
e objetiva e pode ajudar muito os colaboradores das empresas. 


“Cuidar da saúde mental é como andar de bicicleta: exige esforço 


e movimento constantes, senão ela tomba.” 


Arthur Guerra 
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Política 


Atividade econômica 
Indicadores agregados 


Indústria* 


Produção física industrial (IBGE - %) 

Total 

Indústria de transformação 

Indústrias extrativas 

Bens de capital 

Bens intermediários 

Bens de consumo 

Faturamento real (CNI - %) 

Horas trabalhadas na produção (CNI - %) 

Comércio 

Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) *(2) 
Volume de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) *(2) 
Consultas ao usecheque (ACSP - %) (1) ** 

Consultas ao sistema de proteção ao crédito (ACSP - %) (1) ** 
Mercado de trabalho 


Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em %) 

Indicador Coincidente de Desemprego - (FGV/IBRE) (3)* 
Emprego industrial (CNI - %)* 

Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (3)* 
Balança comercial (US$ milhões) 

Exportações 

Importações 

Saldo 


nov/22  out/22 set/22 ago/22 jul/22 
- 03 -0,7 -0,6 0,5 

- 0,0 -14 -03 03 

E 0,6 18 3 21 

= -4,1 -0,7 58 -34 

- 07 -L0 -L6 19 

- 0,3 -0,8 -L1 09 

E 0,3 -0,5 13 12 

- -12 -1,0 23 -0,1 

é 0,2 0,2 -0,3 -15 

E 04 12 0,2 -0,2 

- 236 614 912 

-170 “1 -5,6 

E 83 87 89 91 

- 03 -03 -0,1 0,5 

KY -4,0 La: 12 -0,8 
28.164 27299 28.661 30775 29.861 
21489 23.381 24953 26.663 24491 
6.675 3918 3.708 4.112 5370 


jun/22 mai/22  abr/22 
-04 03 01 
-03 1,0 0,0 
2,6 -5,8 03 

-17 6,6 -8,8 
-0,7 -10 0,6 
01 03 2,6 

15 0,8 -0,2 

10 06 -23 

04 -01 01 
-18 03 0,6 
141 4241 44,2 
18 1272 -29,0 

93 98 10,5 

0,6 01 -0,2 

10 14 45 
32.766 29.648 28954 
23.859 24694 20./64 
8908 4954 8.190 


mar/22 


0,6 
0,8 
0,7 
10,1 
0,8 
31 
11 
-01 


15 
13 
109,3 
45,0 


n1 


-03 
-01 


29.399 
21806 
7593 


fev/22 


0,6 
03 
57 
16 
22 
0,2 
0,6 
14 


24 
Ik] 
14,6 
-43 


112 


-01 
J4 


23512 
18.876 
4636 


Fontes: IBGE, CNI, FGV, FIRJAN, ACSP, SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Na capital SP. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts. * Metodologia com ajuste sazonal. 


** Variação em 12 meses. 


Produção e investimento 
Variação no período 


Indicadores 3ºTri/22  2ºTri/22 202201) 2021 2020 2019 
PIB (R$ bilhões) * 2.544 2472 9641 8899 7610 7389 
PIB (US$ bilhões) ** 4717 488 1801 1609 1448 1873 
Taxa de Variação Real (%) 04 1,0 30 50 33 12 
Agropecuária -09 01 -13 0,3 4,2 04 
Indústria 0,8 17 0,8 4,8 30 -0,7 
Serviços 11 13 44 52 37 15 
Formação Bruta de Capital Fixo (%) 2,8 38 0,8 16,5 -17 40 
Investimento (% do PIB) 19,6 18,3 18,8 189 16,6 155 
Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data 
* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 3º trim de 2022, nos últimos 12 meses 
N 
Contrib. previdenciária* IR na fonte 
Empregados e avulsos** Faixas de contribuição 
Salário de Base de calculo Aliquota Parcela a deduzir 
contribuições em R$ Alíquotasem% (1) ®™ ES em% IR em RS 
Até 1.212,00 750 Até 190398 = É 
De 1.212,01 a 242735 900 De190399 até 2.826,65 75 142,80 
De 242736 até 3.641,03 1200 De 2.826,66 até 3.751,05 15,0 354,80 
De 3.641,04 até 7087,22 1400 De3751,06 até 4.664,68 22.5 63613 
Empregador doméstico 800 Acima de 4.664,68 275 869,36 
Fonte: Previdência Social. Elaboração: Valor Data *Competên- Fonte: Secretaria da Receita Federal 
cia dez/22. **Inclusive empregado doméstico. (1) Parafinsde Elaboração: Valor Data 
recolhimento ao INSS Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 
Principais receitas tributárias 
Valores em R$ bilhões 
Discriminação Janeiro-novembro Var. novembro Var. 
2022 2021 % 2022 2021 % 
Receita Federal 
Imposto de renda total 6434 507,8 26,72 521 430 21,03 
Imposto de renda pessoa física 54,0 519 4,04 43 39 12,02 
Imposto de renda pessoa jurídica 2979 2311 28,87 20,2 16,8 20,25 
Imposto de renda retido na fonte 2916 224,7 29,16 265 224 2317 
Imposto sobre produtos industrializados 59,6 6717 -1193 55 13 -24,88 
Imposto sobre operações financeiras 534 43,1 24,02 49 49 -1,04 
Imposto de importação 545 56,7 -3,74 51 56 -7,19 
Cide-combustíveis 14 LF -1711 0,0 0,2 -9947 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 270,6 2579 493 10,6 259 -59,18 
CSLL 155,6 116,3 33,84 10,6 84 25,34 
PIS/Pasep 191 122 10,46 12 TA 148 
Outras receitas 6899 561,7 22,84 76,2 549 38,76 
Total 2.008,3 1684,8 19,20 172,0 157,3 9,34 
set/22 ago/22 set/21 
Valor Var. %* Valor Var. %* Valor Var. %* 
ICMS - Brasil 58,7 3,21 56,8 -3,78 58,6 0,94 
out/22 set/22 out/21 
Valor Var. %* Valor Var. %* Valor Var. %* 
INSS 45,8 4,49 438 0,03 384 -2,87 


Fonte: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior 


Atualize suas contas 
Variação dos indicadores no período 
Em% EmR$ 

Mês TR(1) Poupança (2) Poupança (3) TBF (1) Selic (4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Salário mínimo 
mai/21 0,0000 0,5000 0,1590 0,2737 0,27 0,3888 0,2620 0,2466 2,23 23,54 100,00 
jun/21 0,0000 0,5000 0,2019 0,2891 0,31 0,3763 0,2839 0,2466 300 2354 .100,00 
jul/21 0,0000 0,5000 0,2446 0,3798 0,36 0401 0,2952 0,2466 096 2354 100,00 
ago/21 0,0000 0,5000 0,2446 0,4248 0,43 04101 0,2992 0,2466 0,53 2354 100,00 
set/21 0,0000 0,5000 0,3012 0,4221 0,44 0,3978 0,3234 0,2466 0,70 2354 .100,00 
out/21 0,0000 0,5000 0,3575 0,5046 0,49 0,4473 0,3483 0,2466 0,00 23,54 .100,00 
nov/21 0,0000 0,5000 0,4412 0,5927 0,59 0,4329 0,3771 0,2466 0,24 23,54 .100,00 
dez/21 0,0488 0,5490 0,4902 0,7191 0,77 0,4473 0,4026 0,2955 0,22 23,54 .100,00 
jan/22 0,0605 0,5608 0,5608 0,7609 0,73 0,5096 0,4146 0,3073 0,35 2355 212,00 
fev/22 0,0000 0,5000 0,5000 0,7272 0,76 0,4601 0,4249 0,2466 018 2355 212,00 
mar/22 0,0971 0,5976 0,5976 0,8678 093 0,5096 0,4265 0,3440 0,25 2355 212,00 
abr/22 0,0555 0,5558 0,5558 0,8159 0,83 0,5513 0,4416 0,3023 0,71 23,59 .212,00 
mai/22 0,1663 0,6671 0,6671 09776 1,03 0,5697 0,4424 0,4133 413 23,59 212,00 
jun/22 0,1484 0,6491 0,6491 09496 1,02 0,5513 0,4472 0,3954 2,22 2359 212,00 
jul/22 0,1631 0,6639 0,6639 09844 103 0,5851 0,4456 0,4101 073 23,67 212,00 
ago/22 0,2409 0,7421 0,7421 1,0929 117 0,5851 0,4630 04881 -0,01 2367 212,00 
set/22 0,1805 0,6814 0,6814 1,0020 1,07 0,5662 0,4670 0,4276 -0,06 23,67 212,00 
out/22 0,1494 0,6501 0,6501 09506 102 0,6005 0,4702 0,3964 0,04 2381 212,00 
nov/22 0,1507 0,6515 0,6515 09519 102 0,5811 0,4614 0,3977 0,15 23,81 212,00 
dez/22 0,2072 0,7082 0,7082 1,0489 LIZ: 0,6005 0,4670 0,4543 - 2381 212,00 
2022 1,63 790 790 1,71 12,39 6,88 5,51 4,68 893 115 10,18 
Em 12 meses * 1,63 790 790 1,71 12,39 6,88 5,51 4,68 9,17 115 10,18 
2021 0,05 6,22 299 4,40 4,42 4,87 3,50 3,05 14,00 0,00 5,26 


Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último mês de referência 
(D) Taxa do período iniciado no 1º dia do mês. (2) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos a partir de 
04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para dezembro projetada. (5) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 


= , om = = = 
Inflação Dívida e necessidades de financiamento 
Variação no período (em %) Valores em R$ bilhões - no setor público 
E Número índice Dívida líquida do setor público out/22 set/22 out/21 
Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
IBGE Hez/2208 00 y/22 08020 2288620 2 mess e2 E E2 i liquida total 55425 5833 54875 5825 48658 5717 
IPCA 041 513 1006 590 _ 643420 612004 612004 (-) Ajuste patrimonial + privatização 36 0,04 53 0,06 57 0,07 
INPC E 038 52 10, 16 597 a 6660, 19 6330, 59 633059 (> Ajuste metodológico s/ dívida* -725,8 -764 -768,0 -815 -1004,5 -11,80 
- - - —— ———— — Dívida fiscal líquida 6.264,7 6593 6.250,3 66,35 5.864,6 68,90 
IPCA-15 0,52 0,53 590 10,42 590 6.346,64 6.313,81 599299 599299 ET RSRS 
IPCA-E 052 053 590 1042 590 634664 63381 599299 599299 Divisão entre dívida interna e externa 
FGV Dívida interna líquida 6.2659 6594 6.2633 6649 58741 69,01 
IGP-DI - 018 471 1774 602 s 13973 108849 108849 Dívida externa líquida -7234 -761 -7159 -8,24 -1008,2 -1185 
Núcleo do IPC-DI - 0,27 5,85 496 641 - - - - Divisão entre as esferas do governo 
IPA-DI - -043 437 2064 597 E 37143 1314,07 1314,07 Governo Federal e Banco Central 46547 4898 46043 4888 3938,6 46,27 
IPA-Agro - 096 310 1880 531 - 201992 194179 194719 Governos Estaduais 7969 839 7916 840 800,8 941 
PA-Ind. - 02 463 2139 6,25 - 130,86 080,78 080,78 Governos Municipais 36,3 0,38 36,2 0,38 77 0,84 
PC-DI - 057 392 934 452 E 706,02 679,39 67939 Empresas Estatais 546 0,57 554 0,59 547 0,64 
a - Rs E a Ee = a poe ass Necessidades de financiamento do setor público out/22 set/22 out/21 
- ER à : 1 E Sm cr E Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
PA-M - -094 477 20,57 5,76 406,72 342,67 342,67 
PC-M E 0,64 384 932 471 689,84 664,32 664,32 Total nominal 400,1 4,21 410,6 4,36 398,7 4,68 
NCC-M E 014 911 1403 944 a 048,43 960,89 960,89 Governo Federal** 394,8 415 4031 4,28 4904 5,76 
IGP-O 036 -059 608 1730 608 118556 118132 111764 111764 Banco Central 204 0,21 313 0,40 336 039 
PA-10 031 -098 608 1972 608 145437 144993 137095 137095 „Governo regional 56 -0l6 314 033 603 07 
PC-10 058 067 440 963 440 69693 69290 66753 66753 Total primário -1731 le IA 193 204 02⁄4 
NCC-10 036 Ol 955 1420 955 103860 103489 94804 94804 Governo Federal 3519 296. 67 5! 1502 A53 
FIPE Banco Central 05 0,01 04 0,00 05 0,01 
IPC k 047 675 973 736 65116 610,00 610,00 Governo regional -86,2 -091 -96,7 -1,03 -95,2 -1,12 
DIEESE - r 7 > z - : Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 
ICV* - , - 307 - - - - 
Obs.: IPCA-E no 4º trimestre = 1,21%, IGP-M 2? prévia dez/22 = 0,77% e IPC-FIPE = 2º quadrissemana dez/22 = 0,38% - 
Fontes: FGV, IBGE, FIPE e DIEESE. Elaboração: Valor Data *Índice em 2020 até fevereiro Resultado fiscal do governo ce ntral 
Valores em R$ bilhões a preços de outubro* 
7 m Discriminação Janeiro-outubro Var. outubro Var. 
Imposto de Renda Pessoa Física aa Comi E =D 
Pagamento das quotas - 2022 Receita total 19452 17237 12,85 2033 1947 443 
Receita Adm. Pela RFB** 1174,0 10877 793 1269 121,8 4,20 
No prazo legal Arrecadaçao Líquida para o RGPS 427,5 397,8 745 45,8 40,8 12,00 
= E Receitas Não Adm. Pela RFB 3438 2383 44,27 30,6 32,0 -4,31 
Quota enetiento e S Ca a DARE) Pai ARF) Transferências a Estados e Municípios 372,0 309,6 20,18 32,0 28,1 14,00 
P p po Receita líquida total 15732 14142 11,24 171,3 166,6 2,82 
T? ou única 31/05/22 E Campo 7 Despesa Total 1506,3 1472,8 2,28 140,5 136,2 310 
22 30/06/22 1,00% Benefícios Precidenciários 677,6 6661 1,72 617 580 637 
a 29/07/22 2,02% + Pessoal e Encargos Sociais 2743 2944 -6,84 25,8 263 -2,22 
42 31/08/22 Valor da declaração 305% Campo 8 Outras Despesas Obrigatórias 250,7 295,7 -15,20 273 2717 -1,27 
5a 30/09/22 4,22% Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 303,8 216,6 40,21 25,7 24,2 6,05 
6è 31/10/22 5,29% $ Resul. Primário do Gov. Central (1) 36,0 -89,0 - 30,8 30,3 1,57 
7 30/11/22 631% Campo 9 Discriminação out/22 set/22 out/21 
ga 30/12/22 733% Valor Var. % Valor Var. % Valor Var. % 
Pagamento com atraso Ajustes metodológicos -0,2 15,26 -0,2 1916 -04 60,87 
Multa (campo 08) - sobre o valor do campo 7 aplicar 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até o Central (2) 5% 5 05 A ns io 309 soas = 
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Guerra na Ucrânia Moscou reage a limitação de preços imposta pelo Ocidente 


Rússia veta venda de petróleo 
a país que usar teto de preço 


Bloomberg, de Moscou 


A Rússia proibiu a venda de pe- 
tróleo e derivados russos para em- 
presas de países que aderirem ao 
teto de preços do Ocidente, mas 
evitou adotar medidas de retalia- 
ção mais drásticas que poderiam 
criar problemas maiores no forne- 
cimento mundial de petróleo. 

A restrição às exportações do 
petróleo russo entrará em vigor 
em 1º de fevereiro e durará pelo 
menos até julho, segundo decreto 
publicado ontem. No caso dos de- 
rivados de petróleo, a data ainda 
não foi definida pelo Kremlin, mas 
não será antes de 12de fevereiro. 

Arestrição se aplica a “contratos 
de fornecimento que, direta ou in- 
diretamente, utilizam o mecanis- 
mo de fixação de um teto de pre- 
ço”, diz o decreto presidencial. “A 
proibição está em vigor para todos 
os estágios até o comprador final” 

As diretrizes russas evitam me- 
didas extremas que o mercado te- 
mia que pudessem prejudicar ain- 
da mais o comércio, como deter- 
minar um preço mínimo para seu 


petróleo ou proibir países específi- 
cos de comprar petróleo russo. 

O principal tipo de petróleo da 
Rússia já é negociado abaixo do te- 
to de US$ 60 por barril estabeleci- 
do pela União Europeia (UE) e pelo 
G-7, o que significa que a maior 
parte do comércio pode prosse- 
guir independentemente da proi- 
bição. Os EUA e a UE já suspende- 
ram as compras de petróleo russo, 
o que sugere que o decreto pode 
ter um impacto inicial limitado. 

Viktor Katona, analista da Kpler, 
disse que “o decreto é vago de- 
mais” e “não inclui nenhuma das 
contramedidas sinalizadas pela 
Rússia, como estabelecer um dife- 
rencial mínimo de preço”. Para Ka- 
tona, o decreto serve principal- 
mente como documento-quadro. 

O decreto do presidente Vladi- 
mir Putin encarrega o governo de 
preparar novos atos jurídicos para 
se contrapor ao teto de preço do 
Ocidente. Segundo fontes, a Rússia 
acompanhará os desdobramentos 
no mercado mundial de petróleo 
durante o primeiro trimestre de 
2023 para ver o impacto do teto de 


preço antes de decidir se tomará 
outras medidas de retaliação, co- 
mo adotar um preço mínimo. 

O mercado esperava pela res- 
posta de Moscou ao teto de US$ 60 
por barril desde 5 de dezembro, 
quando entrou em vigor o limite 
para exportações de petróleo da 
Rússia por via marítima decidido 
pelo G-7, grupo que reúne as sete 
maiores economias ricas. 

O teto de preço significa que 
qualquer importador que queira 
ter acesso a uma variedade de ser- 
viços vitais do Ocidente, especial- 
mente na área de seguros, só pode- 
rá fazê-lo se pagar US$ 60 ou me- 
nos pelo barril do petróleo russo. A 
medida visa reduzir a receita que o 
Kremlin usa para financiar seu ata- 
que à Ucrânia e, ao mesmo tempo, 
manter o fluxo do petróleo para o 
mercado mundial. O nível de pre- 
ço será revisto a cada dois meses. 

Na semana passada, Putin disse 
que o limite atual não causará per- 
das para a economia, o orçamento 
ou o setor de energia da Rússia, já 
que hoje o país vende seu petróleo 
por preço semelhante. O principal 


Ucrânia deve se desmilitarizar, diz chanceler russo 


tipo de petróleo do país, o Urals, 
tem sido negociado bem abaixo 
dos níveis de referência globais. 

Ainda assim, o vice-premiê rus- 
so Alexander Novak afirmou que a 
produção de petróleo da Rússia 
pode cair entre 500 mil e 700 mil 
barris por dia no início do ano que 
vem, o que equivale a cerca de 5% a 
6% da produção atual do país. 

“Vamos tentar encontrar um 
terreno comum com nossos par- 
ceiros para evitar esses riscos”, dis- 
se Novak na sexta-feira. “Mas neste 
momento preferimos correr o ris- 
co de um corte na produção do 
que manter uma política de ven- 
der de acordo com teto.” 

A produção diária média da 
Rússia foi de 10,9 milhões de barris 
no mês passado, a maior dos últi- 
mos oito meses, segundo dados do 
setor aos quais a Bloomberg teve 
acesso. Novak disse que é provável 
que a produção anual de petróleo 
da Rússia neste ano cresça para 
535 milhões de toneladas, o que 
equivale a cerca de 10,74 milhões 
de barris/dia, com base em uma re- 
lação de 7,33 barris por tonelada. 


O chanceler russo, Serguei Lavrov, 
disse ontem que a Ucrânia deve 
cumprir com as demandas de Moscou 
de “se desmilitarizar”, de “se 
desnazificar” e de eliminar qualquer 
ameaça militar à Rússia, caso 
contrário, “o Exército russo resolverá 
o problema”. Lavrov também voltou a 
acusar o Ocidente de alimentar a 
guerra na Ucrânia para enfraquecer a 
Rússia e disse que depende de Kiev e 
Washington decidir quanto durará a 
guerra. “Eles podem parar a qualquer 
momento com essa resistência sem 
sentido.” O assessor presidencial 
ucraniano MyKhailo Podolyak tuitou 
em resposta que “a Rússia precisa 
enfrentar a realidade”. “Nema 
mobilização total, nem a busca em 
pânico de munição, nem os contratos 
secretos com Irã, nem as ameaças 
de Lavrov ajudarão.” Na foto, fumaça 
após ataque russo a Bakhmut, hoje o 
principal cenário de combate no país. 


Europa corre para produzir munição para a Ucrânia 


Bojan Pancevski 
Dow Jones Newswires 


A Europa, que abriga alguns 
dos maiores fabricantes de ar- 
mas do mundo, está com dificul- 
dade para produzir munição su- 
ficiente para a Ucrânia e para si 
mesma, colocando em risco a ca- 
pacidade de defesa da Organiza- 
ção do Tratado do Atlântico Nor- 
te (Otan, a aliança militar oci- 
dental) e seu apoio a Kiev, segun- 
do autoridades e líderes do setor. 

A falta de capacidade de pro- 
dução, escassez de trabalhado- 
res especializados, gargalos na 
cadeia de suprimentos, altos 
custos de financiamentos e até 
mesmo regras ambientais estão 
freando os esforços de aumento 
da produção, em um novo desa- 
fio para o Ocidente e para a 
Ucrânia em 2023. 

A guerra entre a Rússia e a 
Ucrânia está agora se transfor- 
mando em uma corrida de rear- 
mamento entre Moscou e os 
membros europeus da Otan, que 
lutam para reforçar suas pró- 
prias defesas diante da crescente 
ameaça russa. 

O presidente ucraniano Volody- 
myr Zelensky destacou a questão 
durante sua visita a Washington 
na quarta-feira. “Os invasores têm 
uma vantagem significativa em ar- 
tilharia. Eles têm vantagem em 
munição. Eles têm muito mais 
mísseis e aviões”, disse ele em dis- 
curso ao Congresso americano. 

O mais recente pacote de aju- 
da dos EUA para a Ucrânia, de 
cerca de US$ 1,8 bilhão, inclui a 
primeira bateria antimísseis Pa- 
triot. Também no pacote está 
um equipamento que converte 
projéteis não guiados em muni- 
ção guiada com precisão, projé- 
teis de artilharia, morteiros e fo- 
guetes de longo alcance. Mas a 
sorte militar da Ucrânia tam- 
bém depende de fornecedores 
europeus. 


A batalha da Ucrânia contra a 
invasão russa está consumindo 
munição a taxas não vistas desde a 
Segunda Guerra Mundial. As for- 
ças de Kiev estão disparando cerca 
de seis mil projéteis de artilharia 
por dia e agora estão ficando sem 
mísseis antiaéreos, em meio a um 
ataque aéreo implacável da Rússia, 
segundo especialistas e autorida- 
des de inteligência. No auge dos 
combates na área de Donbas, no 
leste da Ucrânia, a Rússia usou 
mais munição em dois dias do que 
todo o estoque das forças armadas 
britânicas, segundo o Royal Uni- 
ted Services Institute, um centro de 
estudos britânico. 

Nenhum país da Otan, a não ser 
os EUA, tem estoque suficiente de 
armas para travar uma grande 
guerra de artilharia, ou capacida- 
de industrial para criar essas reser- 
vas, diz Nico Lange, ex-funcionário 
graduado do Ministério de Defesa 
da Alemanha. Isso significa que a 
Otan não seria capaz de defender 
seu território contra grandes ad- 
versários se fosse atacada hoje. 

“Os governos vinham cortando 
as compras [de armamentos] há 
décadas, de modo que as empresas 
reduziram as linhas de produção e 
os números de funcionários”, con- 
tinua Lange, que é pesquisador sê- 
nior do Munich Security Conferen- 
ce, um fórum global de segurança. 

A atual escassez de projéteis de 
artilharia e mísseis se deve em 
grande parte a uma mudança nas 
doutrinas militares dos aliados da 
Otan nas últimas décadas: em vez 
de se planejar para campos de ba- 
talha ao estilo da Segunda Guerra, 
eles se concentraram em uma 
guerra assimétrica contra oponen- 
tes pouco sofisticados, diz Morten 
Brandtzaeg, presidente-executivo 
da Nammo, um dos maiores fabri- 
cantes de armas do mundo. 

“Precisamos de muito mais ca- 
pacidade industrial”, acrescenta 
Brandtzaeg, cuja empresa tam- 
bém é controlada pelos governos 


da Noruega e Finlândia. 

AUcrânia está usando até 40 mil 
projéteis de artilharia de calibre 
155mm da Otan por mês, enquan- 
to toda a produção anual desses 
projéteis na Europa está em torno 
de 300 mil, segundo Michal Str- 
nad, dono do Czechoslovak 
Group, companhia checa que res- 
ponde por cerca de 30% de produ- 
ção europeia dessas munições. 

“A capacidade de produção eu- 
ropeia é totalmente inadequada”, 
diz Strnad. Mesmo que a guerra 
terminasse da noite para o dia, a 
Europa precisaria de até 15 anos 
para refazer seus estoques à taxa 
anual de produção, afirma ele. 

Bem Wallace, secretário de De- 
fesa do Reino Unido, disse que cer- 
ca de 500 milhões a 600 milhões 
de libras extras (US$ 604 milhões a 
US$ 725 milhões), foram acrescen- 
tados ao Orçamento britânico pa- 
ra começar a reabastecer os esto- 
ques de munições. 

O presidente da França, Emma- 
nuel Macron, afirmou este ano que 
com a guerra a França teria que au- 
mentar sua capacidade militar e 
velocidade de produção. E o pre- 
miê alemão, Olaf Scholz, afirmou 
que o país tomou “decisões erra- 
das nas últimas décadas, no que 
diz respeito à oferta de munição”. 

Autoridades alemãs disseram 
que no momento a Alemanha não 
tem munição suficiente para mais 
de duas semanas, no caso de um 
ataque russo, estando muito 
aquém dos requisitos da Otan de 
que os países membros precisam 
ter munições suficientes para pelo 
menos 30 dias de combates. 

Apesar de ser um dos cinco 
maiores exportadores de armas do 
mundo, a Alemanha não possui 
uma indústria de armamentos em 
grande escala, diz Wolfgang Sch- 
midt, chefe de Gabinete de Scholz. 

Segundo ele, a Alemanha preci- 
sa investir € 20 bilhões só para 
atender às exigências de munição 
da Otan, para 30 dias de combates. 


Mas autoridades do Ministério da 
Defesa disseram que o atual orça- 
mento prevê apenas pouco mais 
de € 1 bilhão para a produção de 
munição em 2023. 

Um obstáculo ao rápido rear- 
mamento é a recente legislação da 
União Europeia (UE) que declarou 
que a fabricação de armas não é 
sustentável, excluindo-a dos finan- 
ciamentos privados, aponta Hans 
Christoph Atzpodien, presidente 
da associação que defende os inte- 
resses da indústria de defesa. 

Mas alguns esforços estão sendo 
feitos. A Alemanha ajudará a fi- 
nanciar a reforma e ampliação de 
uma fábrica da era soviética na Ro- 
mênia, para a produção de projé- 
teis no padrão da Otan e compatí- 
veis com as armas soviéticas usa- 
das pela Ucrânia, segundo autori- 
dade alemãs e romenas. 

As empresas também estão au- 
mentando a produção. A Nammo, 
conglomerado norueguês, traba- 
lha para entregar dez vezes sua 
produção normal de projéteis de 
artilharia. O Czechoslovak Group 
dobrará em 2023 sua produção de 
projéteis de 155mm para 100 mil 
unidades. A BAE Systems assinou 
recentemente um contrato de 2,4 
bilhões de libras para fornecer 
munições para o Ministério da De- 
fesa do Reino Unido. 

A Rheinmetall, da Alemanha, 
fez uma oferta de €2,1 bilhões pela 
fabricante espanhola de munições 
Expal Systems. Se aprovada pelas 
autoridades antitruste, a aquisição 
ajudará a Rheinmetall a aumentar 
sua produção. Ela também cons- 
truirá uma nova linha de produ- 
ção de projéteis de 35mm para sis- 
temas de defesa aérea Gepard, que 
a Alemanha doou para a Ucrânia. 

“A melhor maneira de a Europa 
apoiar a Ucrânia é aumentar a pro- 
dução de projéteis de artilharia 
agora — esse será o maior proble- 
ma no ano que vem”, diz Rob Lee, 
pesquisador do centro de estudos 
Foreign Policy Research Institute. 


Retomada das viagens 
de chineses ao exterior 
deverá ser demorada 


Sophie Yu e Casey Hall 
Reuters, de Xangai 


O afrouxamento das restrições 
chinesas às chegadas internacio- 
nais elevou a expectativa de que o 
setor de viagens do país, que mo- 
vimenta vários bilhões de dóla- 
res, voltará a florescer em breve. 
Já os países que anseiam pela vol- 
ta dos turistas chineses terão de 
enfrentar uma espera maior. 

A Comissão Nacional de Saúde 
da China anunciou na segunda- 
feira que viajantes com destino ao 
país não terão mais de ficar de qua- 
rentena a partir do dia 8 de janeiro. 
Não há nenhuma restrição oficial à 
ida de chineses ao exterior, mas a 
nova regra facilitará muito a volta 
deles ao país. A China era o maior 
mercado de turismo com destino 
ao exterior antes de a covid-19. Os 
chineses gastaram US$ 127 bilhões 
em viagens ao exterior em 2019. 

As companhias aéreas já ava- 
liam expandir seus serviços, mas as 
agências de viagens e os chineses 
comuns sugerem que uma volta ao 
normal levará algum tempo. 

“Foi ótimo eles anunciarem isso; 
assim posso fazer meus planos se- 
riamente”, disse o exportador Tom 
Guo, de 43 anos, de Pequim. Mas 
ele disse que deve esperar até o fim 
do segundo trimestre ou mesmo 
até o fim do terceiro trimestre até 
voltar a se aventurar no exterior, 
mais provavelmente em viagem 
aos EUA para visitar uma irmã. 

A empresa aérea americana 
United Airlines disse considerar 
que o ambiente operacional e de 
demanda da parte do mercado de- 
terminarão qual será o tempo cer- 
to para restabelecer voos adicio- 
nais com destino à China conti- 
nental. Atualmente a empresa 
opera quatro vezes por semana a 
rota entre San Francisco e Xangai. 

A companhia aérea alemã Luf- 
thansa estuda se alterar ounão seu 
programa de voos para a China de- 
pois das mudanças. “Isso vai con- 
tribuir para a recuperação do trá- 
fego aéreo internacional entre a 
China continental e a Europa”, se- 
gundo um porta-voz da empresa. 

A operadora alemã de turismo 
TUI prevê um impacto positivo so- 
bre seus voos, hoje escassos, à Chi- 
na, disse um porta-voz. A varejista 


“duty-free” Dufry estima que as 
mudanças terão “um efeito positi- 
vo nos aeroportos usados pelos 
chineses”, disse um porta-voz. 

Muitas outras pessoas, anima- 
das com o afrouxamento das re- 
gras, começaram a fazer planos. 

Dados da plataforma de viagens 
Ctrip mostravam que, na primeira 
meia hora após o anúncio das no- 
vas regras, as buscas por viagens ao 
exterior se multiplicou por dez. Ja- 
pão, Tailândia e Coreia do Sul eram 
os destinos mais procurados. 

Mas não se prevê que haja uma 
disparada imediata das viagens 
internacionais. O governo, que 
desde 2020 desestimula as via- 
gens internacionais em vista dos 
perigos da covid-19, disse que as 
viagens ao exterior serão restabe- 
lecidas “de uma forma organiza- 
da”, sem dar maiores detalhes. 

O aplicativo de rastreamento 
VariFlight disse prever uma recu- 
peração sólida dos voos com desti- 
no e procedentes da China conti- 
nental até o feriado do Dia do Tra- 
balho, em maio, mas não antes. Se- 
gundo a VariFlight, os voos inter- 
nacionais de e para a China estão 
em 8% do nível pré-pandemia. 

Liu Simin, autoridade do braço 
de turismo da Sociedade Chinesa 
de Estudos de Futuro, um instituto 
de Pequim, disse que as viagens ao 
exterior não retornarão aos níveis 
pré-pandemia antes de 2024. 

O que está afetando os planos 
de viagem de muitas pessoas é a 
onda de novos casos de covid-19 
que varre a China atualmente, dis- 
se Liu. Alguns países, como o Ja- 
pão, anunciaram que viajantes 
vindos da China terão de fazer tes- 
te de covid-19 ao desembarcar. 

Outro problema para muitas 
pessoas é dinheiro. “Leva tempo 
para as pessoas ganharem con- 
fiança após tantas terem perdido o 
emprego ou terem ganhado me- 
nos durante a pandemia”, disse 
Liu. Em estudo sobre consumido- 
res divulgados neste mês, antes do 
anúncio do afrouxamento das res- 
trições às viagens, a consultoria 
Oliver Wyman detectou que mais 
da metade da população chinesa 
consultada esperaria de vários me- 
ses até um ano para retomar as via- 
gens internacionais quando as 
fronteiras reabrissem. 


Angola congela bens de 
filha de ex-presidente 


Reuters, de Lisboa 


A Suprema Corte de Angola or- 
denou o bloqueio preventivo de 
cerca de US$ 1 bilhão em poder de 
Isabel dos Santos, filha de José 
Eduardo dos Santos, que presidiu 
o país por quase 40 anos. Isabel é 
considerada a mulher mais rica da 
África, com patrimônio acumula- 
do durante o governo de seu pai. 

De acordo com a agência de no- 
tícias Lusa, de Portugal, a decisão 
da corte de Angola — que data de 
19 de dezembro — cita que autori- 
dades têm evidências de fraudes e 
lavagem de dinheiro. O tribunal 
determinou que o bloqueio alcan- 
ce “todas as instituições bancárias” 
das quais ela seja cliente. 

O bloqueio também abarca to- 
das as ações de Isabel dos Santos 
da companhia angolana Embalvi- 
dro, assim como 100% das ações 
que ela possui da Unitel T, compa- 
nhia de telecomunicações Cabo 
Verde, e da Unitel STP, em São To- 
mé e Príncipe, segundo a Lusa. 

Aagência informou ainda que, 
de acordo com a decisão, 70% de 
todas as ações de Isabel das tele- 
com moçambicanas MStar e Ups- 


tar Comunicações também de- 
vem ser bloqueadas. 

Há anos Isabel vem sendo alvo 
de acusações de corrupção. Em 
2019,a Suprema Corte de Angola 
determinou o congelamento de 
ativos pertencentes a ela porque 
ela supostamente canalizava, du- 
rante o governo de seu pai, fun- 
dos estatais para empresas nas 
quais ela tinha ações. 

José Eduardo dos Santos mor- 
reu em julho. Ele governou An- 
gola por quase quatro décadas, 
até 2017. 

A assessoria de Isabel não re- 
tornou os pedidos de comentá- 
rios a respeito da decisão da cor- 
te. Ela já negou por diversas vezes 
que tenha cometido qualquer ir- 
regularidade e, em novembro, 
afirmou à CNN de Portugal que 
os tribunais de Angola não eram 
independentes e que os juízes es- 
tão acostumados “a seguir uma 
agenda política”. 

A decisão da suprema corte foi 
tomada depois que a Interpol 
emitiu um alerta vermelho con- 
tra Isabel no mês passado, solici- 
tando que ela fosse localizada e 
detida provisoriamente. 


Curta 


EUA x imigrantes 

A Justiça nos EUA decidiu ontem 
manter uma regra do governo 
Trump que prevê a expulsão imedia- 
ta de imigrantes flagrados entrando 
ilegalmente pela fronteira com o 
México. A política foi adotada no 
início da pandemia sob alegação de 


que era preciso apertar o cerco aos 
imigrantes para prevenir a propaga- 
ção do coronavírus. Um juiz federal 
decidiu em novembro que a medida 
não era mais necessária. Ontem, no 
entanto, a Suprema Corte manteve 
as regras, atendendo a apelos de Es- 
tados governados por republicanos. 
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Governo Bolsonaro tem o dever 
de garantir sucessão segura 


ão se pode dar chance ao acaso e 
a prisão de um bolsonarista 
radical que planejava explodir 
um caminhão de querosene nas 
imediações do Aeroporto de 
Brasília mostrou que há grupos interessados 
em impedir a posse do presidente eleito Lula, 
ainda que ao custo de muitas vidas. Há um 
frenesi de providências em Brasília, entre o 
governo que ainda não tomou posse e as 
autoridades do Distrito Federal. Falta um 
participante decisivo: o governo federal, a 
quem cabe zelar pela ordem e paz no país até 
que a transmissão de cargo seja efetivada. É 
do presidente Jair Bolsonaro, deprimido com 
a derrota, a responsabilidade por tudo o que 
possa ocorrer no país até que seu sucessor 
assuma. Alheio a tudo, Bolsonaro pretende 
passar o réveillon em Orlando. 

Caberia ao presidente Bolsonaro solicitar a 
seus apoiadores mais radicais que aceitem o 
resultado eleitoral, algo que ele próprio não 
fez. Também é de sua competência, como 
chefe supremo das Forças Armadas, ordenar 
que elas atuem para garantir a segurança e a 
ordem democrática — o que até agora 
também não fez. As manifestações a favor de 
intervenção militar e de um golpe para 
impedir a posse de Lula são apenas amostras 
patéticas do que resta do sonho do 
presidente de continuar no poder, depois 
que a investida legal, nas urnas, tê-lo 
desapontado profundamente. 

Os ministros militares são corresponsáveis 
pelo que possa vir a ocorrer. As imediações do 
Quartel General do Exército, em Brasília— um 
dos cenários principais do inconformismo 
anti-democrático — nunca foram livremente 
ocupadas como agora, exceto brevemente em 
comemorações cívicas. Os duradouros 
acampamentos bolsonaristas foram 
acolhidos com benevolência e serviram de 
objeto de rara nota em que são classificados 
como “manifestações pacíficas” pelo 
comando das Forças Armadas. A detenção do 
radical brasileiro George Washington indica 
que elas deixaram de sê-lo, para se tornarem 
território livre para atos ilegais. 

Algazarras bolsonaristas já haviam 
iluminado a noite de Brasília na diplomação 
de Lula, com a tentativa de incendiar a sede 
da Polícia Federale as piras em que se 
tornaram alguns veículos e ônibus urbanos. 
A confissão de Washington sobre sua 


tentativa de “criar caos” para provocar a 
intervenção das Forças Armadas, e de que as 
aglomerações em frente ao Forte Apache 
servem de valhacouto para este tipo de 
trama, é motivo suficiente para que todas as 
instituições deem basta aos protestos. 

A fuga à responsabilidade na transição de 
governos é mais um dos fardos legais cujo 
descumprimento acarretará novas 
dificuldades com a Justiça para Bolsonaro, 
quando ele perder as prerrogativas do cargo 
—e ele já tem muito com que se preocupar 
pelo que fez e deixou de fazer em seu governo. 
Sua ascendência sobre os militares, de que foi 
sempre cioso, foi deixada de lado agora. 

A história é estranha e constrangedora 
para a democracia. No início, houve uma 
trama de bastidores em que os comandantes 
das Forças Armadas ameaçaram entregar 
seus cargos antes da posse do presidente 
eleito, uma forma não muito polida de 
sugerir, entre vários significados possíveis, 
que não aceitariam Lula como 
comandante-em-chefe. Isso obrigou a equipe 
do vencedor das urnas a se desdobrar para 
impedir um conflito indesejável em todos os 
sentidos e evitar um péssimo sinal sobre o 
compromisso dos militares com a 
democracia e de seu alinhamento com um 
radical derrotado nas urnas. 

Aleniência do comando militar para com 
os manifestantes bolsonaristas produziu uma 
inversão esdrúxula do cenário. Agora, é o 
governo que ainda não assumiu quer que 
ministros militares sejam substituídos antes 
da posse, acarretando situações bizarras, 
como o bate-cabeças entre o futuro ministro 
da Justiça, Flávio Dino, que pede ações firmes 
contra as manifestações, e o também futuro 
ministro da Defesa, José Múcio, que rejeita 
ações que desalojem os manifestantes “na 
marra”. Por algum motivo, o titular da Defesa 
do novo governo aceita as razões dadas pelos 
militares, o eixo das desavenças: pelo que se 
tornaram, as manifestações são legais ounão? 

A história recomenda cautela extrema contra 
lobos solitários extremistas, ainda mais se 
apoiados por matilhas anti-democráticas. Além 
disso, diferentemente de ações de radicais da 
esquerda, as de direita em geral contam com 
algum apoio velado de setores do aparato de 
Estado. A segurança de Lula na posse deve ser a 
máxima disponível. O atentado frustrado grita 
que sua proteção não deve ser negligenciada. 
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E FREES 


PIXABAY 


Arrecadação do imposto se concentra em uma faixa 
bem estreita da população. Por Rozane Siqueira 


Por que o reajuste da tabela do 
IR aumenta a desigualdade 


m um seminário recente 

sobre tributação no Bra- 

sil, apresentei estimati- 

vas do impacto distribu- 
tivo e orçamentário de um proje- 
to de lei que propõe reajustar a 
tabela do Imposto de Renda da 
Pessoa Física (IRPF). Ao final da 
apresentação, um deputado par- 
ticipante do evento perguntou, 
preocupado, como ele explicaria 
aos colegas no Congresso que 
“uma medida que reduz a carga 
tributária sobre os contribuintes 
de renda mais baixa tem um efei- 
to negativo sobre a desigualdade 
de renda”. 

A correção da tabela do IRPF foi 
uma promessa de campanha do 
governo que tomará posse em 
2023. Mas o debate sobre o tema 
já estava acontecendo antes dis- 
so, pois desde 2015 as faixas de 
renda que definem as alíquotas a 
serem aplicadas a cada contri- 
buinte, bem como os limites para 
deduções da base de cálculo do 
imposto, não foram reajustados. 
Como a inflação nesse período já 
ultrapassou 50% (medida pelo IP- 
CA), a carga do imposto aumen- 
tou de forma significativa para 
muitos contribuintes, criando 
uma forte demanda por reajuste. 

Há hoje várias propostas em 
discussão para a correção da ta- 
bela. É o caso do PL 2337/2021 e 
do PL 2140/2022, ambos em fase 
avançada de tramitação no Con- 
gresso Nacional. O primeiro pro- 
põe um reajuste de 31,3%, mas li- 
mita a possibilidade de declara- 
ção via desconto simplificado 
(quando não há a exigência de 
comprovação de despesas) a con- 
tribuintes com rendimento anual 
até R$ 40 mil. O segundo projeto 
de lei aumenta o limite de isen- 
ção dos atuais R$ 1.903,98 para 
R$5.200 (que supostamente seria 
o valor de quatro salários míni- 
mos em 2023) e reajusta as outras 
faixas de forma consistente. 

A tabela aqui apresentada mos- 
tra nossas estimativas do impacto 
de cada um desses PL's sobre a pro- 
gressividade do IRPF (medida pelo 
índice de Kakwani) e sobre a desi- 
gualdade de renda (medida pelo 
índice de Gini)!. Cabe ressaltar que 
quanto mais concentrada a arreca- 
dação de um imposto nas classes 
de renda mais altas, maior a sua 
progressividade. 

Como esperado, os dois PL's têm 
o efeito de tornar o IRPF ainda 
mais progressivo. Atualmente, em 
torno de 87% da receita desse im- 
posto provém de indivíduos que se 
encontram entre os 10% de renda 
familiar per capita mais elevada. 
Com os reajustes simulados, essa 
classe de renda passa a responder 
por cerca de 89% da arrecadação 
no caso do PL2337/2021 e por 95% 
no caso do PL2140/2022. 

Acontece que o impacto distri- 
butivo de um imposto depende 


Ganho médio com o reajuste 


Por classe de renda (em R$/ano) 
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10% mais 2 3 4 5 6 7 8 9 10%mais 
pobres © Classes de renda (décimos) ricos 
E Impacto distributivo 
Tabela Tabela do Tabela do 
atual PL 2337/21 PL 2140/22 
Progressividade do IRPF 0,369 0,407 0,433 
(Índice de Kakwani) 
Desigualdade de renda 0,502 0,508 0,510 
(Índice de Gini) 
Fonte: Elaboração da autora 
tanto de sua progressividade mais ricos da população. 


quanto do seu tamanho. Quanto 
maior o imposto, maior seu im- 
pacto sobre a desigualdade de ren- 
da. Estimamos que o PL 2337/2021 
reduz a receita do IRPF em cerca de 
8%, enquanto o PL 2140/2022 pro- 
voca uma queda de 38% na arreca- 
dação. A tabela mostra que o enco- 
lhimento do imposto mais do que 
compensa o aumento de sua pro- 
gressividade, reduzindo seu efeito 
equalizador. 


Os “contribuintes de 
renda mais baixa” no 
Brasil estão entre os 
10% ou 20% mais ricos 
da população 


A distribuição entre as famílias 
em diferentes classes de renda dos 
ganhos associados aos reajustes 
propostos por cada PL é mostrada 
no gráfico. As classes de renda são 
construídas ordenando as pessoas 
de acordo com sua renda familiar 
per capita e então separando-as 
em dez grupos, de forma que o 
primeiro grupo contém os 10% 
mais pobres da população e o dé- 
cimo grupo os 10% mais ricos. A 
altura das barras em cada classe 
de renda indica o aumento médio 
(em reais por ano) da renda fami- 
liar pós-imposto. 

Pode-se constatar que apenas o 
topo da distribuição de renda é be- 
neficiado de forma significativa 
pelos reajustes. As famílias que se 
encontram entre os 10% de renda 
mais alta obtêm um ganho anual 
de cerca de R$ 800, em média, com 
o PL 2337/2021, e de cerca de 
R$4mil no caso do PL2140/2022. 

Fica claro, portanto, que o apa- 
rente paradoxo que intrigou o 
deputado no seminário resulta 
do fato de que, no caso do IRPF, 
“os contribuintes de renda mais 
baixa” estão entre os 10% ou 20% 


A concentração da arrecadação 
do imposto de renda brasileiro so- 
bre uma faixa bem estreita da po- 
pulação resulta da combinação de 
dois fatores. Primeiro, a extrema 
desigualdade de renda observada 
no país, onde os 20% mais ricos da 
população respondem por mais 
da metade da renda total. O segun- 
do elemento determinante é a es- 
trutura bastante progressiva do 
IRPF, que tem um limite de isenção 
considerado alto, como percen- 
tual da renda média, em compara- 
ção com outros países. 

Todavia, isso não implica que a 
estratégia de congelar a tabela do 
IRPF como forma de aumentar a 
base ou o impacto distributivo do 
imposto seja desejável. Estimamos 
que em torno de R$ 60 bilhões adi- 
cionais foram arrecadados em 
2021, relativamente a permitir que 
a tabela fosse corrigida pela infla- 
ção acumulada desde 2015. Esse 
aumento de quase 30% ocorreu de 
forma furtiva e arbitrária, contan- 
do com o fato de que a inflação 
empurra os contribuintes para fai- 
xas de alíquotas mais elevadas ere- 
duz o valor real das deduções. 

O desejável é que o processo pa- 
ra alteração do tamanho ou do 
grau de progressividade de um 
programa governamental seja 
transparente, envolvendo um de- 
bate baseado em análise cuidado- 
sa dos impactos orçamentários e 
redistributivos. Em particular, é 
necessário considerar como uma 
redução na receita tributária ou 
um aumento da despesa será fi- 
nanciado, e então identificar po- 
tenciais ganhadores e perdedores. 
Sem isso, não é possível avaliar a 
consistência das reformas propos- 
tas com os objetivos declarados e 
desses com os interesses da socie- 
dade como um todo. 


Rozane Siqueira é professora titular do 
Departamento de Economia da UFPE. 
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Opinião 


Legado contraditório de Bolsonaro 


Nilson Teixeira 


presidente Bolsonaro 
consolidou-se como o 


principal líder da direi- 

ta, em particular no 
que se refere à agenda conserva- 
dora de costumes. Nos últimos 
40 anos, não surgiu nenhum no- 
me com peso relevante nesse es- 
pectro político. Apesar do seu 
comportamento recluso após a 
derrota eleitoral e das enormes 
desavenças com grande parte da 
imprensa, Bolsonaro tem condi- 
ções de ocupar a liderança da 
oposição e, caso decida concor- 
rer, será um forte candidato na 
eleição presidencial de 2026. 

A liderança de Bolsonaro tende 
a ser ainda mais sólida se o futuro 
governo não conseguir nos próxi- 
mos anos entregar uma inflação 
baixa e um crescimento econômi- 
co robusto, com menor desempre- 
go e maior renda para a camada 
mais pobre da sociedade. 

Os governadores eleitos de São 
Paulo e do Rio Grande do Sul se- 
riam opções de liderança, com a 
vantagem de efetivos defensores 
dos preceitos liberais para a eco- 
nomia. Todavia, ambos, em parti- 


cular o governador eleito de São 
Paulo, estarão focados, ao menos 
em 2023 e 2024, nos seus respec- 
tivos mandatos e em questões es- 
taduais e, portanto, terão maior 
dificuldade de promover uma 
oposição ferrenha ao governo fe- 
deral nesse período. 

O desempenho da economia 
doméstica durante o governo Bol- 
sonaro — em termos do cresci- 
mento e da inflação — foi aquém 
das expectativas daqueles que jul- 
gavam que seria implementada 
uma ampla agenda liberal. Essa 
avaliação, porém, precisa ser rela- 
tivizada à luz da enorme tragédia 
sanitária dos últimos anos. No 
acumulado de 2019 a 2022, o 
crescimento do PIB do Brasil será 
próximo a 6,5%. Essa expansão 
não será tão baixa, quando com- 
parada com a variação do PIB de 
1% na África do Sul, -1% no Méxi- 
co, 20% na China, 7% nos EUA e 3% 
na Área do Euro. Por outro lado, a 
inflação ao consumidor acumula- 
da no período de 26% superará os 
22% da África do Sul, 22% do Mé- 
xico, 8% da China, 18% dos EUA e 
16% da Área do Euro. 

Apesar de a dívida bruta como 
percentual do PIB de 88% do Bra- 
sil pela métrica do FMI ser muito 
mais alta do que a da maioria dos 
países emergentes, sua elevação 
de 2,5 pontos percentuais (pp) 
frente ao fim de 2018 foi reduzi- 
da. Essa alta foi de 16 ppna África 
do Sul, 10 pp no México, 23 pp na 
China, 15 pp nos EUA e 7 pp na 
Área do Euro, com a dívida bruta 
alcançando o atual patamar de, 
respectivamente, 68%, 57%, 77%, 


122% e 93%. Em suma, tomando 
por base apenas esses indicado- 
res, o desempenho da economia 
do Brasil foi melhor do que o da 
África do Sul e o do México, mas 
pior do que o da China e o dos Es- 
tados Unidos. 

Apesar do desempenho muito 
aquém do necessário, a agenda 
econômica do atual governo teve 
avanços importantes nos últimos 
quatro anos. O marco do sanea- 
mento, por exemplo, que vinha 
evoluindo desde o governo ante- 
rior, avançou de forma significa- 
tiva. Salvo ajustes específicos para 
aprimorar a legislação, uma 
eventual proposta do futuro go- 
verno de impor restrições ao mo- 
delo atual seria um retrocesso por 
reduzir a probabilidade de atra- 
ção de vultosos investimentos pa- 
ra O setor nos próximos anos. 
Ademais, esse caminho contra- 
riaria a meta do futuro governo 
de melhoria das condições de vi- 
da da população mais vulnerável. 

Os processos de desestatização 
do atual governo tendem, do 
mesmo modo, a ter repercussões 
positivas para a economia nos 
próximos anos. Apesar de as exi- 
gências dos parlamentares para a 
aprovação dessas operações, em 
particular a da Eletrobras, terem 
tido impactos negativos e sido 
muito custosas financeiramente, 
a desestatização elevará a eficiên- 
cia da economia e direcionará o 
empenho do setor público para a 
área da regulação setorial. Seria 
positivo se o futuro governo man- 
tivesse esses processos, ao menos 
em áreas com benefícios diretos 


favoráveis para os mais pobres. 

Embora as renúncias tributárias 
tenham aumentado, a intervenção 
do BNDES na economia por meio 
de subsídios diminuiu neste go- 
verno. A instituição vendeu parti- 
cipações acionárias e dedicou 
maior atenção à preparação dos 
entes regionais para a venda de 
concessões, por exemplo, no setor 
de saneamento. Com a candidatu- 
ra à OCDE, a atual equipe também 
acelerou a agenda do governo an- 
terior de redução da burocracia e 
de melhoria das condições de ne- 
gócios no país, com novas versões 
para a Lei de Falência, a Lei das Lici- 
tações e o Marco Cambial. 


Apesar do desempenho 
muito aquém do 
necessário, a agenda 
econômica teve 
avanços importantes 


O legado do presidente Bolso- 
naro embute, porém, contradi- 
ções. Apesar de suas conquistas, 
a avaliação dificilmente deixará 
de ser muito negativa por conta 
de tantas políticas erradas em 
áreas cruciais como a da saúde 
pública, da educação, do meio 
ambiente e dos direitos huma- 
nos. O desmazelo com a saúde 
pública, em particular durante a 
pandemia, é inquestionável. A 
trágica perda de quase 700 mil 
vidas pela contaminação por co- 
vid-19 dificilmente será desasso- 
ciada da atual gestão. O descaso 
com a educação pública também 


foi enorme. O aumento do déficit 
de aprendizagem de crianças e 
de jovens durante o longo perío- 
do sem aulas presenciais na pan- 
demia, frente às metas estabele- 
cidas no Plano Nacional de Edu- 
cação, terá efeitos negativos no 
médio prazo em termos de distri- 
buição de renda e de crescimen- 
to potencial. 

As consequências da equivoca- 
da política de meio ambiente do 
governo Bolsonaro, alavancada 
pelo discurso de confronto com 
nações estrangeiras, também trou- 
xe prejuízos, como a menor inser- 
ção do Brasil nos fóruns interna- 
cionais e a diminuição dos investi- 
mentos estrangeiros no país. Final- 
mente, além do desrespeito conti- 
nuo ao direito das minorias, Os ve- 
lados ataques à democracia atraí- 
ram receios há muito esquecidos. 

A esperança é de que o futuro 
governo seja capaz de manter as 
conquistas dos últimos anos e de 
corrigir os disparates promovidos 
pela gestão Bolsonaro. Não é uma 
tarefa, porém, que terá pleno 
apoio de toda a sociedade, haja vis- 
ta que não são poucos os que con- 
cordam integralmente com as ati- 
tudes e decisões do atual governo. 
Assim, o presidente eleito precisa- 
rá de muita habilidade para con- 
tornar a oposição de parlamenta- 
res conservadores no que diz res- 
peito, dentre outras agendas, à 
pauta dos direitos de minorias. 


Nilson Teixeira, sócio da Macro Capital 
Gestão de Recursos, escreve 
quinzenalmente neste espaço, twitter 
(DEconomicsArtBR. 


Bilionários pegam carona em tecnologias financiadas pelos contribuintes. Por Rana Foroohar 


À nova corrida espacial 


s últimos anos foram 

marcados por guerras 

comerciais e guerras 

quentes. Este ano pode 
trazer guerras nas estrelas, à me- 
dida que o espaço — a “fronteira 
econômica final” — se torna o fo- 
co de uma corrida mundial de 
agentes públicos e privados pela 
supremacia. 

A SpaceX de Elon Musk, a Blue 
Origin de Jeff Bezos, Orbital ATK, 
ViaSat, SES, OneWeb e mais de 10 
mil outras empresas espaciais co- 
merciais cresceram nas últimas 
duas décadas para constituírem 
um setor florescente conhecido 
como “novo espaço”, dedicado ao 
crescente acesso privado ao espa- 
ço e a serviços de estação espacial 
para operações de satélite, tecno- 
logia de defesa, análise de dados e 
áreas ainda mais especulativas, 
como turismo espacial, manufa- 
tura e mineração de asteróides. 

SpaceX é o mais conhecido dos 
novos operadores espaciais e já 
lançou milhares de satélites para 
uso público e privado. O serviço 
Starlink, de Musk, manteve a inter- 
net ucraniana em funcionamento 
até quando as forças russas fecha- 
ram outros meios de telecomuni- 
cação. Mas o serviço também se 
tornou um alvo potencial para as 
forças armadas de Moscou, mes- 
mo enquanto Musk barganhava 
com o Pentágono sobre o custo de 
manter os ucranianos online. 

Isso põe em relevo um debate 
cada vez mais acirrado sobre 
quem deve controlar a economia 
espacial, que valia US$ 469 bi- 
lhões em 2021, de acordo com a 
organização sem fins lucrativos 
Space Foundation, e, na previsão 
do Bank of America, será um se- 
tor de US$ 1 4 trilhão até 2030. 

As receitas do setor espacial co- 
mercial cresceram 6,4% em relação 
a 2020, segundo o Relatório Espa- 
cial de 2022 da Space Foundation, 
e grande parte desse crescimento 
foiimpulsionada por um aumento 
de 19% nos gastos governamentais 
com programas espaciais militares 
e civis (os gastos da Índia subiram 
36%, os da China 23%, e os dos Esta- 
dos Unidos, 18%). 

A exploração espacial costuma- 
va girar sobre programas sustenta- 
dos pelo Estado e com foco em se- 
gurança nacional, orgulho nacio- 
nal e pesquisa científica. Mas os 
EUA começaram a recuar da ideia 
de controle centralizado do espa- 
ço pelo governo depois de dois aci- 


O Congresso mudou 
incentivos de 
financiamento e 
estimulou a privatização. 
A Nasae outras agências 
governamentais 
tornaram-se clientes de 
empresas espaciais 
privadas, em vez de 
serem as criadoras ou 
mesmo supervisoras das 
novas tecnologias 


dentes fatais com ônibus espaciais 
(o Challenger, em 1986, e o Co- 
lumbia, em 2003). Isso levou uma 
comissão presidencial sobre a po- 
lítica de exploração espacial dos 
EUA a concluir em 2004 que “o pa- 
pel da Nasa deve ser limitado às 
áreas em que há provas irrefutá- 
veis de que apenas o governo pode 
realizar a atividade proposta”. 
Embora os programas de saté- 
lites público-privados existam 
desde os anos 1960, foi só depois 
que o programa de ônibus espa- 
ciais passou a ser desmantelado 
(e finalmente cancelado em 
2011) que a nova safra de empre- 
sas espaciais comerciais começou 
a decolar. O Congresso mudou 
incentivos de financiamento e 
criou uma política — o programa 
Commercial Orbital Transporta- 
tion Services (serviços comerciais 
de transporte orbital) para esti- 
mulara privatização. A Nasa e ou- 
tras agências governamentais 
tornaram-se clientes de empresas 
espaciais privadas, em vez de se- 
rem as criadoras ou mesmo su- 


pervisoras das novas tecnologias. 
Como em todas as privatiza- 
ções, a ideia era reduzir custos e 
ampliar a inovação. Dados de 
2014 da Nasa mostram que a Spa- 
ceX conseguiu entregar 1 quilo 
de carga para a Estação Espacial 
Internacional por cerca de um 
terço do preço dos ônibus espa- 
ciais. Hoje os voos privados são 
responsáveis pela maioria das 
missões de reabastecimento para 
a estação espacial e até fazem al- 
gum transporte de tripulantes. 
Mas, como argumenta Mat- 
thew Weinzierl, professor da Har- 
vard Business School, enquanto 
os custos caíram e a inovação na 
reutilização de materiais e equi- 
pamentos aumentou, o mesmo 
aconteceu com o poder de mono- 
pólio. Um punhado de novas em- 
presas espaciais pôde pegar caro- 
na em tecnologias da Nasa que le- 
varam décadas para serem desen- 
volvidas, enquanto as empresas 
mais antigas que ajudaram a 
construí-las saíram perdendo. Os 
contribuintes que financiaram a 


pesquisa básica não têm partici- 
pação nariqueza criada por bilio- 
nários no espaço, o maior patri- 
mônio público de todos. 

Isso reflete de muitas maneiras 
as assimetrias de poder entre pú- 
blico e privado observadas na 
construção das fortunas das ferro- 
vias do século 19 (que levou à últi- 
ma grande era de quebras de mo- 
nopólios nos EUA, nos anos 1930) 
ou na comercialização da internet, 
na qual um punhado de grandes 
empresas de tecnologia lucrou 
mais do que todas as outras. 

Mas a nova corrida espacial é 
muito mais complexa, por causa 
da escala e do potencial de danos. 
Detritos espaciais — como satélites 
que deixaram de funcionar, peças 
de espaçonaves e o lixo criado por 
colisões entre eles — têm se torna- 
do um fator de risco importante 
nas viagens espaciais. Só não existe 
um consenso sobre quem deve pa- 
gar por eles, fazer sua limpeza ou 
arbitrar sobre as consequências 
das colisões. A principal lei que re- 
ge o espaço comum ainda é o Tra- 
tado do Espaço Exterior, de 1967, 
época da guerra fria, que tem pou- 
co a dizer sobre as tecnologias es- 
paciais modernas. Ele simples- 
mente proíbe colocar no espaço 
armas nucleares ou outras armas 
de destruição em massa. 

Os otimistas argumentariam 
que o potencial dos lucros da co- 
mercialização do espaço mais do 
que pagará pela limpeza dos detri- 
tos, ou que uma regulamentação 
melhor seguirá a inovação de for- 
ma natural. Mas é muito fácil ima- 
ginar vários desastres ao estilo da 
ficção científica, desde a criação de 
colônias no espaço onde os ricos 
podem escapar dos problemas 
deste planeta (por um preço) até 
bilionários malignos que acumu- 
lam minerais de terras raras no es- 
paço. Surpreendentemente, Wein- 
zierl sugere que Luxemburgo já 
começou a se posicionar para tor- 
nar-se para as empresas espaciais o 
que Delaware é para as empresas 
americanas que procuram evitar o 
pagamento de impostos. 

Isso é inaceitável. Mas lidar 
com essas e inúmeras outras 
questões colocadas pela comer- 
cialização do espaço exigirá o ti- 
po de cooperação mundial que 
hoje em dia falta na Terra. (Tradu- 
ção de Lilian Carmona) 


Rana Foroohar é editora especial do 
Financial Times em Nova York. 


Frase do dia 


“Não é só um 
problema . 
gerencial. E 

de desenho do 
programa. Não 
distingue famílias 
pobres das 

muito pobres”. 


De Marcelo Neri, diretor do FGV 
Social, sobre o Auxílio Brasil 


Cartas de 
Leitores 


Legislativo 

Estes dias, lendo a obra “A Era da 
Incerteza”, do economista ameri- 
cano John K. Galbraith, depa- 
rei-me com crítica que acredito 
ser muito válida para o atual de- 
bate público brasileiro. Galbrai- 
th reclamava do excesso de pro- 
tagonismo dado pela imprensa e 
pelos analistas políticos ameri- 
canos às primárias, convenções 
partidárias, eleições presiden- 
ciais e aos primeiros cem dias de 
governo do presidente eleito — 
prática recorrente nos Estados 
Unidos dos anos 1970, que ainda 
resiste neste país e parece ser re- 
plicada no Brasil. 

Urge, neste sentido, darmos o 
devido protagonismo, bem co- 
mo a devida cobrança, aos man- 
datários do Poder Legislativo — 
deputados e senadores. Afinal, 
são estes que, além das compe- 
tências constitucionais de fiscali- 
zar o Poder Executivo e inovar/al- 
terar nosso ordenamento jurídi- 
co, são capazes de pautar o deba- 
te público em Brasília, a partir da 
percepção do anseio dominante 
na população brasileira. 

Se desejamos que o próximo 
governo, a despeito de suas con- 
vicções e dogmas ultrapassados, 
mantenha os avanços alcançados 
nos anos recentes (fim do impos- 
to sindical, reforma da previdên- 
cia, marco legal do saneamento 
básico, etc), e promova novas 
conquistas, à luz das demandas 
socioambientais e da inversão da 
pirâmide etária brasileira, temos 
de ter em mente que são os parla- 
mentares os nossos representan- 
tes junto ao governo. 

Eles têm, até por prerrogativas 
de função, capacidade de encami- 
nhar, acelerar e obstruir os deba- 
tes legislativos que condicionam a 
ação do Executivo federal. Que 
neste ano de 2023 voltemos mais 
as nossas atenções ao bom cum- 
primento dos mandatos legislati- 
vos no Congresso Nacional. Só as- 
sim caminharemos para uma re- 
configuração partidária que de fa- 
to represente os cidadãos, alcança- 
remos certo nível de estabilidade 
institucional e avanço econômico 
e social permanente no nosso país. 
Elias Menezes 
elias.natal(Dhotmail.com 


Privatizações 

Alguma coisa está muito errada 
no processo de privatização bra- 
sileiro. Desde a década de 90 
vendemos mais de 80 empresas 
estatais e o BNDES financiou co- 
mo nunca capital privado. Só 
que, desde então, o Brasil cresce 
bem abaixo da média mundial 
acumulando uma perda de 40%. 
Isso não é opinião, são dados ofi- 
ciais. A pergunta que não nos fa- 
zemos é:o Brasil sabe privatizar? 
Roberto Pereira D'Araujo 
roberto(Dilumina.org.br 


Terrorismo evitado 

O frustrado atentado a bomba 
em Brasília no sábado passado, 
objetivando criar um clima obje- 
tivando para que as Forças Ar- 
madas decretassem “estado de 
sítio”, é um triste e assustador 
ambiente que algumas mentes 
poluídas atualmente possuem 
neste momento. 

José de Anchieta Nobre de Almeida 
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Especial 


Osmar Terra: ministro de Temer foi mantido em primeiro ano do governo 
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Onyx Lorenzoni: gaúcho era o ministro quando o Auxílio Emergencial surgiu 
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João Roma: baiano entrou no Ministério em composição com o Centrão 
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Executivo Os auxílios criados por Bolsonaro são o tema do oitavo balanço do Valor sobre governo atual 


Transferência de renda cresce e pobreza também 


Ricardo Mendonça e 
Cristiane Agostine 
De São Paulo 


No papel, o presidente Jair Bol- 
sonaro tinha tudo para encerrar 
seu mandato como um campeão 
das políticas de transferências de 
renda. Entre o início e o fim de seu 
governo, o orçamento do princi- 
pal programa da área, o Bolsa Fa- 
mília, atual Auxílio Brasil, quase 
quadruplicou, de R$ 35 bilhões 
em 2018 para R$ 156 bilhões nes- 
te ano. E o número de beneficiá- 
rios também subiu, de 14,5 mi- 
lhões em janeiro de 2019 para 
21,6 milhões em agosto deste 
ano, às vésperas do período elei- 
toral. O auxílio médio, que era de 
R$ 189 no Bolsa Família, saltou 
para um valor médio de R$ 607. 

Mas o país chega a 2023 com 
um contingente de pessoas abai- 
xo da linha da pobreza superior 
do que havia quatro anos atrás. 

Os últimos dados oficiais dis- 
poníveis, de 2021, mostram que 
o país tinha 62,5 milhões de pes- 
soas (29,4% da população) abai- 
xo da linha da pobreza, segundo 
o Instituto Brasileiro de Geogra- 
fia e Estatística (IBGE). Trata-se 
do maior nível desde 2012. Neste 
grupo, 17,9 milhões (8,4% da po- 
pulação) eram extremamente 
pobres. Já na comparação de 
2021 com 2022, conforme mos- 
trou reportagem de ontem do 
Valor, deve ter ocorrido uma li- 
geira redução da proporção de 
pobres no país, grande parte dis- 
so em decorrência da melhoria 
do mercado de trabalho. 

À oitava reportagem da série 
do Valor de balanço de políticas 
públicas durante os anos Bolso- 
naro, especialistas em progra- 
mas sociais e pesquisadores ava- 
liam que a principal marca cria- 
da pelo atual governo nesse seg- 
mento é a da instabilidade. De 
tantas mudanças, o programa de 
transferência de renda ficou 
mais caro e menos efetivo. 

Para o economista Marcelo Ne- 
ri, diretor do FGV Social na Fun- 
dação Getulio Vargas, as decisões 
mais importantes na área não fo- 
ram orientadas pelo interesse de 
aumento de eficiência e sofistica- 
ção do programa, mas pelo ca- 
lendário da eleição. 

“O programa foi turbinado ao 
sabor do ciclo eleitoral. Funcio- 
nou muito bem como um incen- 
tivo ao voto, mas não como um 
benefício social”, afirma. “O Au- 
xílio Brasil é um programa que 
não veio para ficar” 

“Bombou o orçamento e estra- 
gou todo o resto”, resume a soció- 
loga Letícia Bartholo, especialista 
em políticas públicas e gestão go- 
vernamental, ex-secretária nacio- 
nal adjunta de Renda de Cidada- 
nia no governo de Dilma Rousseff. 

Um dos retratos da instabilida- 
de no setor foi o troca-troca de mi- 
nistros. Sob Bolsonaro, o progra- 
ma foi abrigado no Ministério da 
Cidadania, inicialmente coman- 
dado pelo deputado federal Os- 
mar Terra, um político do MDB 
gaúcho que já cuidava do setor no 
governo Michel Temer, mas como 
ministro do Desenvolvimento So- 
cial, pasta extinta. Em fevereiro de 


Fila para receber o Auxílio Emergencial: em 2020, no auge da da pan 


demia de covid-19, programa chegou a atender um terço da população do País 


Programa em mutação 
As constantes alterações no principal programa de transferência de renda 


Data Norma 

jan/19 Novo governo herda o Bolsa Famíla 
de gestões anteriores 

abr/20 Para enfrentar a pandemia, surge o 
Auxílio Emergencial 

set/20 Após a primeira fase, resta o Auxílio 
Emergencial Residual 

jan/21 Expirado o prazo do Emergencial, 
é restabelecido o Bolsa Família 

abr/21 Sem o fim da pandemia, cria-se o 
Auxílio Emergencial 21 

nov/21 Em substituição ao Bolsa Família, 
governo lança o Auxílio Brasil 

dez/21 Novo critério eleva benefício 
e alcance 

ago/22 No período eleitoral, valor-base 


do Emergencial é retomado 


2020, Terra foi substituído por 
Onyx Lorenzoni, que, por circuns- 
tâncias políticas da ocasião, não 
conseguiu se segurar como minis- 
tro-chefe da Casa Civil. 

Na época ele era do DEM, que 
depois viraria União Brasil. Cou- 
be a Onyx, que assumiu um mês 
antes da eclosão da pandemia 
de coronavírus, implementar o 
Auxílio Emergencial, de R$ 600 
por beneficiário. A proposta ini- 
cial do governo Bolsonaro era de 
R$ 200, mas o valor foi elevado 
durante a tramitação no Con- 
gresso Nacional. 

Um ano depois, em uma re- 
forma ministerial, Onyx foi des- 
locado para a Secretaria Geral, e 
o Ministério da Cidadania foi 
entregue ao deputado federal 
João Roma (Republicanos-BA), 
em um contexto de fortaleci- 
mento do Centrão dentro do go- 
verno federal. 

No fim de março deste ano, Ro- 
ma deixou o posto para ser can- 
didato a governador da Bahia. 
Onyx, já no PL, tentou o governo 
do Rio Grande do Sul. Ambos fo- 
ram derrotados. Desde então, a 
pasta ficou sob o comando do 


Auxílio médio (em R$) 
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militar Ronaldo Bento, primeiro 
tenente da reserva do Exército. 

Evolução do antigo Bolsa Esco- 
la, o Bolsa Família - produto da 
unificação de diversos progra- 
mas sociais dispersos e às vezes 
sobrepostos - tinha 16 anos de 
relativa estabilidade em suas re- 
gras quando Bolsonaro chegou 
ao poder, em 2019. 

Nos últimos quatro anos, so- 
freu as mais radicais alterações 
de sua história, com mudanças 
no alcance e nos valores pagos, 
nos critérios de elegibilidade e 
nas condicionantes. 

A primeira alteração foi justifi- 
cada pela pandemia de covid-19. 
Em abril de 2020, ante a necessi- 
dade de isolamento imediato e o 
risco de calamidade social, o go- 
verno criou às pressas o Auxílio 
Emergencial, uma adaptação do 
Bolsa Família com valor e alcance 
superiores ao que vinha vigoran- 
do até então. 

O benefício médio de R$ 192 
saltou para R$ 600 para cerca de 
14,5 milhões de famílias inscri- 
tas no Bolsa Família. 

No caso de mães solteiras, a ele- 
vação foi ainda maior, para 
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R$ 1.200. Além disso, outras 5 mi- 
lhões de famílias que aguardavam 
na fila do Cadastro Único passa- 
ram a receber. No total, nada me- 
nos que 67,7 milhões de inscritos 
receberam o benefício, ou cerca de 
um terço da população do País, 
que era de 211,8 milhões em 2020 
segundo estimativa do IBGE. Com 
a economia brasileira em colapso 
em função da crise sanitária, o foco 
do governo era atender o maior 
número de pessoas no menor tem- 
po possível. Programas de nature- 
za análoga também foram criados 
em outros países, como 

O número de beneficiários e o 
valor do repasse foi diminuindo ao 
longo dos meses, até o Auxílio 
Emergencial expirar. Em outubro 
de 2021, foram 34,4 milhões de 
atendidos, com parcelas de R$ 200. 
Nessa ocasião foi lançado o Auxílio 
Brasil, com benefício de R$ 400 e 
muitas modificações em relação 
ao antigo Bolsa Família. 

De todas as alterações, uma 
das mais criticadas por especia- 
listas é a que passou a desconsi- 
derar as características dos gru- 
pos familiares como critério para 
definição dos benefícios. 


GABRIEL DE PAIVA/AGÊNCIA O GLOBO 


Antes, o cálculo do valor a ser 
recebido era feito em função do 
tamanho e das características de 
cada família que se candidatava. 
Os valores cresciam conforme o 
número de crianças, as idades e 
as condicionalidades, como fre- 
quência escolar e vacinação. 

Com Bolsonaro, esse critério 
foi substituído pelo pagamento 
de um valor fixo individualizado 
para o adulto da família inscrita. 
Inicialmente vigorou o montan- 
te arredondado de R$ 400, cifra 
determinada sem critério técni- 
co divulgado. Já em meio à cam- 
panha eleitoral, o valor mínimo 
subiu para R$ 600. 

Apesar de ampliar o alcance e 
o valor do pagamento, o governo 
federal não garantiu a continui- 
dade do programa para depois 
de sua gestão. Na proposta de lei 
orçamentária para 2023 enviada 
ao Congresso Nacional, Bolsona- 
ro previu o retorno do valor me- 
nor, de R$ 400. 

A necessidade de garantir a ma- 
nutenção do piso de R$ 600 a partir 
de janeiro foi o principal mote usa- 
do pela equipe do presidente elei- 
to, Luiz Inácio Lula da Silva (PT), na 
elaboração da chamada Proposta 
de Emenda Constitucional (PEC) 
da Transição - uma licença para 
gastar acima do limite estabelecido 
pela regra do teto de gastos. 

Um pouco antes da aprovação 
da PEC, porém, o ministro Gil- 
mar Mendes, do Supremo Tribu- 
nal Federal (STF), liberou o uso 
de recursos para o programa de 
transferência de renda fora do 
cálculo do teto de gastos. 

A criação de um valor fixo indi- 
vidualizado, segundo especialis- 
tas, provocou o aprofundamento 
de desigualdades entre beneficiá- 
rios. Um casal com cinco filhos ou 
mais passou a receber o mesmo va- 
lor de um beneficiário solteiro sem 
filhos. “Não é só um problema ge- 
rencial. É um problema do dese- 
nho do programa”, diz Marcelo 
Neri. “Não distingue famílias po- 
bres das muito pobres.” O segundo 
reflexo negativo do desenho mal 


feito, segundo ele, foi o inchaço de 
inscrições individuais. 

O novo desenho do programa 
incentiva o desmembramento 
artificial dos grupos familiares. 
Para ampliar a chance de recebi- 
mento ou até receber em dobro, 
membros de uma mesma família 
são induzidos a se apresentarem 
separadamente no momento de 
solicitação do benefício. 

Além de gerar distorções, esse 
tipo de comportamento estraga 
a qualidade das informações 
constantes no Cadastro Único. 

Dados consolidados do cadas- 
tro dão pistas da dimensão do fe- 
nômeno. Em novembro de 2021, 
as famílias inscritas tinham ta- 
manho médio de 3,01 pessoas. 
Um ano depois, a taxa média era 
de 2,59. No mesmo período, a 
proporção de famílias com qua- 
tro pessoas ou mais caiu de 33% 
para 24%. E a de famílias unipes- 
soais passou de 15% para 26%. 

Em entrevista ao Valor na sema- 
na passada, o economista Fábio 
Serrano, do BTG Pactual, lembrou 
que “essa proporção era relativa- 
mente estável até a criação do Au- 
xílio Brasil, dando um salto expres- 
sivo após a implementação do va- 
lor mínimo de R$ 400, e outro após 
o incremento para R$ 600”. 

Com base nesses dados, um es- 
tudo recente conduzido pela 
equipe de economistas da insti- 
tuição estimou que a União po- 
deria economizar até R$ 20 bi- 
lhões ao ano com a eliminação 
desse tipo de distorção. 

Letícia Bartholo lembra que o 
programa tem hoje 5,5 milhões de 
pessoas que recebem R$ 600 por 
mês sozinhas e outras 18 milhões 
que, por estarem registradas em 
famílias maiores, têm recebimen- 
to per capita de R$ 150 ou menos. 

Outro problema, aponta ela, é 
que o governo passou a reduzir o 
nível de atenção às condicionali- 
dades. No Bolsa Família, cita, ha- 
via acompanhamento sistemáti- 
co da educação de 90% das crian- 
ças de 6 a 15 anos. Hoje, com o 
Auxílio Brasil, a taxa caiu para 
cerca de 70%. No caso da vacina- 
ção, a queda foi de 68% para 45%. 

Durante a campanha eleitoral, 
Bolsonaro prometeu a criação de 
um benefício adicional de R$ 200 
para cada inscrito que compro- 
vasse estar trabalhando regular- 
mente. Em que pese o aumento 
do benefício, a marca forte que fi- 
ca da gestão Bolsonaro é o retor- 
no do Brasil ao chamado Mapa da 
Fome - quando mais de 2,5% da 
população sofre com a falta de 
comida no prato. O país estava fo- 
ra desse grupo desde 2014. 

Conforme estudo da Organi- 
zação das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO) 
sobre insegurança alimentar di- 
vulgado em julho, mais de 61 mi- 
lhões de pessoas enfrentaram al- 
gum tipo de insegurança alimen- 
tar entre 2019 e 2021. Nointerva- 
lo 2014-2016, o patamar era de 
37,5 milhões de pessoas. 

O Ministério da Cidadania foi 
procurado para falar sobre as 
ações do governo e responder 
críticas apontadas por especialis- 
tas, mas não atendeu ao pedido 
de entrevista. 
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Destaques 


Minério avança 

As medidas de estímulo à econo- 
mia e o relaxamento da política de 
covid zero na China seguem im- 
pulsionando os preços das com- 
modities metálicas e levaram o 
minério de ferro a marcar, ontem, 
o nível mais elevado em cinco me- 
ses. Segundo índice Platts, da S&P 
Global Commodity Insights, o mi- 
nério com teor de 62% de ferro 
avançou 1,9% no norte da China, a 
US$ 114,65 por tonelada. Com is- 
so, a principal matéria-prima do 
aço passou a exibir valorização de 
13,4% em dezembro. No ano, as 
perdas no mercado à vista foram 
reduzidas a 3,7%. Na Bolsa de 
Commodity de Dalian (DCE), os 
contratos mais negociados, com 
entrega em maio, subiram 1,5%, a 
833 yuan por tonelada. 


BNDES financia CBA 

O Banco Nacional de Desenvolvi- 
mento Econômico e Social (BN- 
DES) aprovou financiamento de 
R$ 565 milhões para a Compa- 
nhia Brasileira de Alumínio 
(CBA), que vai modernizar seus 
fornos de eletrólise em sua fábri- 
caem Alumínio (SP). O financia- 
mento, que ocorre por meio do 
Finem Fundo Clima e do Finem 
Meio Ambiente, será usado prin- 
cipalmente para aquisição de 
máquinas e equipamentos, 
montagem eletromecânica e 
materiais de instalação. Os inves- 
timentos da CBA neste projeto 
fazem parte da agenda ESG 
2030. Um dos objetivos, até 
2030, é reduzir em 40% as emis- 
sões de gases de efeito estufa em 
sua produção — desde a minera- 
ção até os produtos fundidos, 
tendo com ano base 2019. 


Escoamento de gás 

A Petrobras assinou o contrato 
do Sistema Integrado de Proces- 
samento de gás natural (SIP), 
que permite a inclusão da CNO- 
OC Petroleum Brasil ao Sistema 
Integrado de Escoamento de gás 
natural da Bacia de Santos 
(SIE-BS). Dessa forma, a CNOOC 
estará autorizada a escoar o gás 
natural oriundo do campo de 
Búzios, por qualquer uma das 
rotas do SIE-BS e processá-lo nas 
plantas da Petrobras. Isso viabili- 
za que a CNOOC possa atender 
ao mercado a partir de 1º de ja- 
neiro de 2023. O acordo foi assi- 
nado em conjunto com Petrogal 
Brasil, Repsol Sinopec Brasile 
Shell Brasil, sócios nos gasodutos 
offshore do pré-sal da Bacia de 
Santos, onde o campo de Búzios 
da CNOOC está localizado. 


Renovação da Compagas 
A Copelinformou que a Compa- 
gas celebrou na terça-feira (27) o 
contrato que renova por 30 anos 
a concessão referente à explora- 
ção do serviço público de forne- 
cimento de gás canalizado, com 
exclusividade de distribuição, no 
Estado do Paraná. A renovação 
da concessão exigiu que fosse 
adotado o modelo regulatório 
“price-cap", de tarifa-teto, em 
substituição ao modelo atual, do 
tipo “cost plus”. Além disso, tam- 
bém foi estipulada uma remune- 
ração com base no custo médio 
ponderado de capital (WACC), 
inicialmente de 9,125% ao ano. A 
base de remuneração regulató- 
ria líquida inicial será de R$ 
647,8 milhões e o bônus de ou- 
torga ficará em R$ 508 milhões 
em favor do Estado do Paraná. O 
investimento esperado até 2054 
é de R$2,5 bilhões e o plano indi- 
cativo incluia interiorização nas 
10 mesorregiões do Paraná. A 
Copel detém 51% da Compagas, 
e a concessão permitirá a conti- 
nuidade dos trabalhos da em- 
presa de alienação da totalidade 
de sua participação nesse ativo. 
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Varejo de moda Com ações das empresas do setor em queda, rivais buscam consolidação 


Riachuelo avalia combinação 
dos negócios com concorrentes 


Mônica Scaramuzzo e Maria 
Luiza Filgueiras 
De São Paulo 


A Guararapes, controladora da 
Riachuelo, estuda uma fusão 
com uma de suas concorrentes 
no varejo de moda no país. Nos 
últimos meses, buscando fortale- 
cer seu negócio com uma opera- 
ção mais ampla e diversificada, a 
companhia da família Rocha 
abriu conversas com a Arezzo e 
com a SBF, dona da Centauro. 
Mas, além de encontrar um par- 
ceiro com quem tenha sinergias 
operacional e cultural, os Rocha 
querem manter a posição majo- 
ritária, segundo fontes — um de- 
safio extra para uma operação 
desse modelo. 

O cenário de consolidação de 
empresas no setor tem como pa- 
no de fundo a taxa de juros alta, 
inflação ainda elevada, em espe- 
cial de produtos de consumo, 
inadimplência, e por incertezas 
sobre as diretrizes da política 
econômica do governo Luiz Iná- 
cio Lula da Silva. Esse conjunto 
de fatores tem pressionado as 
ações de empresas varejistas lis- 
tadas em bolsa. A Guararapes 
não é exceção. 

Avaliada em R$ 3,1 bilhões, e 
empregando quase 30 mil pes- 
soas, a Guararapes acumula queda 
de 35,2% no ano e quase 62% em 
cinco anos na bolsa de valores. 

As rivais não ficam atrás. Neste 
ano, até ontem, a C&A acumula 
queda de 65,04%, o SBF recua 
43,84%, o grupo Soma cai 22,59% e 
a rede Renner tem baixa 14,59%. 
Arezzo é exceção, com ligeira alta 
de 1,9% no ano, segundo o Valor 
Data. As ações Renner e Arezzo 
acentuaram queda após o resulta- 
do das eleições. Do segundo turno 
até ontem, Renner cai 33,5%, Soma 
recua 32,8%, enquanto Arezzo tem 
queda de 26,09%. 

Outra motivação para a Ria- 
chuelo se mexer é que os irmãos 
Flávio, Lisiane e Élvio Rocha, com 
cerca de 27% de participação ca- 
da um no negócio, têm interesses 
diferentes na companhia, desde 
a morte de Nevaldo Rocha, o pa- 
triarca fundador do negócio, em 
2020 — ainda que a movimenta- 
ção atual, segundo fontes, não te- 
nha sido iniciada pela empresa. 

Flávio Rocha e seus filhos são 
os mais engajados na companhia 
e não aceitam abrir mão do con- 
trole. Élvio, que não participa das 
decisões do dia a dia da empresa, 
e Lisiane e seus filhos são mais 
flexíveis em relação à venda de 
posição majoritária, segundo 
fontes ouvidas pelo Valor. 

Os três irmãos, contudo, se- 
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guem alinhados e devem tomar 
uma decisão conjunta sobre os 
rumos da empresa, segundo uma 
fonte a par do assunto. 

As conversas entre a Riachuelo 
e as concorrentes foram anteci- 
padas pela agência Bloomberg, 


em reportagem publicada na 
sexta-feira (23). 

As conversas entre Riachuelo e a 
varejista de artigos esportivos Cen- 
tauro, controlada pelo grupo SBF, 
foram superficiais. Com a Arezzo, 
que recentemente agregou vestuá- 


Avaliada em R$ 3,1 bilhões na bolsa de valores, a Guararapes, controladora da Riachuelo, tem seu futuro nas mãos dos irmãos Flávio, Lisiane e Élvio Rocha 


rio às operações de calçados e bol- 
sas, chegou-se a abordar poten- 
ciais sinergias e estruturas — mas a 
tratativa não foi adiante, por uma 
avaliação da família Birman de 
“falta de fit”. Tanto Centauro, que 
contratou o BTG Pactual, quanto 
Arezzo, com Itaú BBA, continuam 
buscando outras oportunidades 
de fusões e aquisições. 

Com a sondagem dos concor- 
rentes, a Riachuelo começou a 
admitir a perspectiva de uma 
transação e contratou o banco 
Safra como assessor financeiro. O 
grupo também chegou a ser 
abordado por fundos de private 
equity (que compram participa- 
ções em empresas), mas não 
houve interesse de receber apor- 
tes desse tipo de fundo. 

Neste momento, não há uma 
oferta na mesa, mas a Riachuelo 
não descarta retomar as conver- 
sas com os rivais mais adiante, 
disseram as fontes. 

Com a troca de governo, as va- 
rejistas preferem esperar mais 
um pouco antes de tomar uma 
decisão nesse sentido. A negocia- 
ção, se voltar a andar, será por 
meio de troca de ações. 

Também nos últimos meses, a 
varejista holandesa C&A sondou 
potenciais interessados em com- 
prar sua operação brasileira. No 
início do ano, chegou a ser ofere- 
cida à Riachuelo, mas também 
não houve avanço. Na visão de 
uma pessoa familiarizada com as 
varejistas, a combinação entre 
C&A e Riachuelo não daria certo, 
uma vez que ambas tiveram des- 
valorização das ações, têm sobre- 
posição de lojas e haveria pouca 
sinergia. 

No caso da Arezzo e Centauro, 


essa mesma fonte avalia que há 
complementariedades. Em abril 
do ano passado, dois movimen- 
tos agitaram o setor. O grupo So- 
ma comprou a Hering por R$5,1 
bilhões. A operação envolveu di- 
nheiro e troca de ações, desban- 
cando uma proposta da Arezzo. 
Naquele mesmo mês, a Renner 
levantou R$ 4 bilhões no merca- 
do de capitais para expandir seus 
negócios. À época, as especula- 
ções eram quais seriam os alvos 
da Renner, mas a empresa não 
fez nenhuma aquisição de peso. 

Sem controlador e com valor 
de mercado de R$ 20 bilhões, a 
Renner poderia ser um par óbvio 
para a Riachuelo, com a família 
Rocha se tornando acionista mi- 
noritária de referência. Mas o 
conselho de administração da 
Renner não vê uma transação 
desse tipo como o melhor cami- 
nho para a empresa hoje — servi- 
ria mais para tirar uma rival do- 
mercado do que efetivamente 
agregar aos negócios, cheios de 
sobreposições, disse uma fonte 
próxima à varejista. 

Procurado, Flávio Rocha não 
retornou ao pedido de entrevis- 
ta. Arezzo, Centauro e Safra não 
comentaram o assunto. Em no- 
ta, a Guararapes informou que 
“está sempre atenta a oportuni- 
dades de mercado que tragam 
valor aos acionistas, mas não há 
fundamento de que haveria mu- 
dança no controle da compa- 
nhia”. A C&A informou, em no- 
ta, que não comenta rumores ou 
especulações de mercado e se- 
gue intensamente focada no de- 
senvolvimento dos seus planos 
de negócio no país. (Colaborou 
Ana Luiza de Carvalho) 


Temor da covid derruba ação da Apple 


Celular 


Dow Jones Newswires, de Nova 
York e Barcelona 


As ações da Apple, dona do 
iPhone, na bolsa americana Nas- 
daq fecharam nesta terça-feira 
em queda de 1,39%, cotadas a 
US$ 130,03. Foi o fechamento 
mais baixo do papel desde 15 de 
junho de 2021. 

Pesam nas ações da gigante de 
tecnologia os temores de um sur- 
to de covid na China, onde mui- 
tos componentes para os produ- 
tos da Apple são fabricados. A 
reação veio depois que a Nio, fa- 
bricante de veículos elétricos 
com sede no país asiático, redu- 
ziu suas perspectivas de entrega 
em meio aos desafios de produ- 
ção relacionados à covid. 

As ações da Apple caíram 


12,4% em dezembro, até então, 
colocando-a no caminho para o 
desempenho mensal mais fraco 
desde que cedeu 12,8% em maio 
de 2019, e a primeira queda em 
dezembro desde 2018. 

Desde o início de 2022, o papel 
já havia perdido 27%, o que marca 
o pior desempenho anual desde 
que as ações caíram 56,9% em 
2008 durante a crise financeira. A 
fraqueza da ação neste ano se com- 
para à queda de 33,8% no Nasdaq 
Composite e à retração de 8,5% no 
Dow Jones Industrial Average. 

Há anos circulam rumores de 
que a Apple está trabalhando em 
versões dobráveis de alguns de 
seus produtos mais populares. 
Um iPad dobrável foi apontado 
como um precursor de desenvol- 
vimentos semelhantes para o 
iPhone, mas um analista está mi- 
nimizando a perspectiva de que 


a Apple faça uma grande aposta 
em tablets dobráveis. 

Notícias recentes citaram que 
a Apple estaria desenvolvendo 
um tablet de 10 polegadas que 
poderia potencialmente substi- 
tuir sua linha iPad mini. Seria um 
grande primeiro passo em dispo- 
sitivos dobráveis para a Apple, 
que deixou esse espaço para ri- 
vais como a Samsung. 

No entanto, Ming-Chi Kuo, 
analista da TF International Secu- 
rities, falou nesta terça-feira con- 
tra a ideia de que a Apple estives- 
se preparando uma grande inves- 
tida em dispositivos dobráveis. 
“Acho improvável que a Apple 
substitua o iPad mini por um iPad 
dobrável em 2025”, tuitou Kuo. 

Kuo observou que um iPad do- 
brável provavelmente teria um 
preço notavelmente mais alto do 
que a linha iPad mini existente, 


que atualmente começa em US$ 
499 para a versão mais barata no 
site da Apple e, portanto, não faria 
sentido como substituto direto. 

Se o primeiro esforço da Apple 
em dispositivos dobráveis é limita- 
do a uma versão premium do iPad, 
isso também sugere que a perspec- 
tiva de um iPhone dobrável per- 
manece distante. Kuo já havia pre- 
visto que um iPhone dobrável po- 
deria chegar em 2024, mas no iní- 
cio deste ano revisou sua previsão, 
dizendo que não esperava que os 
primeiros produtos dobráveis da 
Apple viessem antes de 2025. 

Se a Apple estará a bordo com 
dispositivos dobráveis permanece 
uma questão em aberto. Eles conti- 
nuam sendo uma pequena parte 
do mercado de smartphones e são 
aparelhos com desafios tecnológi- 
cos únicos. Embora a Samsung 
agora alardeie o sucesso de seus 
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dispositivos dobráveis, a empresa 
teve que adiar o lançamento do 
Galaxy Fold em 2019, após vários 
relatos de quebra do telefone nos 
testes de pré-mercado. 

A Apple não respondeu a um 
pedido de comentário. 
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Empresas Infraestrutura 


Gestão Gestora busca ir além da 
reestruturação e mira longo prazo 


IG4 Capital 
amplia sua 
estratégia de 
investimento 


Maria Luíza Filgueiras e 
Taís Hirata 
De São Paulo 


Depois de formar uma plata- 
forma de negócios com cinco em- 
presas controladas, que já so- 
mam faturamento de US$ 1,8 bi- 
lhão e Ebitda de US$ 500 milhões, 
a gestora de private equity IG4 
Capital tem adotado uma postu- 
ra que o fundador Paulo Mattos 
define “mais para grupo empre- 
sarial do que fund manager”. 

A firma, criada em 2016, se es- 
pecializou em comprar ativos 
estressados — normalmente 
num desenho com bancos cre- 
dores — e recuperá-los. Numa vi- 
são mais purista de gestor de 
fundos, uma vez que os ativos se 
tornam rentáveis e desalavanca- 
dos, seria uma boa hora para re- 
vendê-los, embolsando o lucro e 
procurando a próxima encren- 
ca. Mas, na tal postura empresa- 
rial, a IG4 quer surfar também a 
fase boa dos negócios, reciclan- 
do a base de investidores. 

Para Mattos, uma inspiração 
de modelo é a 3G Capital, de Jor- 
ge Paulo Lemann, Beto Sicupira e 


Marcel Telles, e a Berkshire Ha- 
thaway, de Warren Buffett e 
Charles Munger. Ambas são fir- 
mas de investimento mais volta- 
das para portfólios de bons ati- 
vos, em que participam da admi- 
nistração e sem pressão de prazo 
para se desfazer da carteira. 

Assim, o plano de longo prazo 
da IG4 é atuar durante toda a vi- 
da do negócio, mantendo con- 
trole sobre a gestão das compa- 
nhias. “Dessa forma, a gente con- 
segue pegar as duas fases do in- 
vestimento. Consegue salvar o 
negócio por meio dos nossos 
fundos tradicionais e então tra- 
zer outro investidor para a plata- 
forma, inclusive como forma de 
dar saída aos primeiros investi- 
dores”, afirma o sócio-fundador. 

É o que foi feito, por exemplo, 
com a Iguá Saneamento, antiga 
CAB Ambiental, comprada da 
Galvão Engenharia. Com a rees- 
truturação, a gestora atraiu para 
seu capital os fundos de pensão 
canadenses AIMCo e, depois, o 
CPPIB, e fez um investimento bi- 
lionário no leilão de água e esgo- 
to do Rio de Janeiro, em 2021. 

No caso da companhia de sa- 
neamento, o plano para seguir ex- 
pandindo a operação agora é focar 
em novas parcerias no âmbito das 
subsidiárias do grupo, tanto as 


DIVULGAÇÃO 


Terminal de Grãos do Maranhão, da CLI: a empresa de terminais portuários da IG4 recebeu neste ano um investimento da Macquire, que se tornou sócia 


existentes quanto novos projetos. 
A empresa tem buscado um novo 
sócio investidor para continuar 
crescendo e fortalecer a base de 
acionistas, processo coordenado 
por Morgan Stanley e Bradesco 
BBI, mostrou o Pipeline (site de 
conteúdo de negócios do Valor) 
em novembro — questionado, 
Mattos não comentou o assunto. 
Hoje, além da Iguá, a gestora 
opera outras quatro plataformas: 
Opy Health, empresa de gestão 
hospitalar; CLI, de terminais por- 
tuários (em sociedade com a Mac- 
quarie Infrastructure); Aenza (ex- 
Graña y Montero), empresa perua- 
na de construção e concessões de 
infraestrutura; e a chilena Adelco, 
de armazéns e galpões logísticos. 
Na IG4, todo o capital levanta- 
do no primeiro fundo já foi de- 
volvido aos cotistas, e o que era 
capital proprietário dos sócios 
da firma segue sendo reinvesti- 


do. A gestora soma hoje US$ 1,2 
bilhão em ativos sob gestão. 

Nas estratégias de “special si- 
tuations” e “value”, a companhia 
consegue alcançar bolsos dife- 
rentes de investidores e ampliar 
sua base de potenciais cotistas. “O 
investidor de infraestrutura não 
quer ativos estressados”, diz. 

Como um time de 38 pessoas, a 
IG4 também tem reforçado a lide- 
rança das áreas novas. Acaba de 
contratar Thiago Silva, executivo 
que foi do Ontario Teachers Pen- 
sion Plan (OTPP) e da Brookfield 
Asset Management no Canadá, 
para a área de Infraestrutura na 
América Latina, buscando novos 
investimentos e investidores. 

Também trouxe Antonio Rabe- 
lo, ex-diretor jurídico da Oi, que 
coordenou a recuperação judicial 
da telecom e foi associado do es- 
critório White & Case em Lon- 
dres, para a área de soluções de 


crédito com Hélio Novaes, que foi 
sócio da Alvarez & Marsal, e Tatia- 
na Benitez, que traz a experiência 
nas áreas de reestruturação de 
créditos do Itaú e Santander. 

Em 2019, a gestora tomou a de- 
cisão de diversificar investimen- 
tos geograficamente na América 
Latina, para não ter somente risco 
Brasil em carteira. No segundo 
fundo, metade do capital foi alo- 
cado em mercados vizinhos, co- 
mo na aquisição da peruana Aen- 
za, que opera de concessões de 
metrô a terminais de armazena- 
mento de combustível. 

A IG4 também já tem escritó- 
rio no Chile, onde avalia um in- 
vestimento nos moldes da Opy 
Health, e vai abrir uma base 
também na Colômbia, no ano 
que vem. A firma vai se manter 
fora da Argentina por enquanto 
— apesar de ver bons ativos ali, 
há também uma incerteza gran- 


de para desinvestimentos. 

A gestora avalia investir em 
saneamento fora do Brasil, apro- 
veitamento a experiência adqui- 
rida com a Iguá — mas não por 
meio desta companhia, que tem 
mandato para operar apenas no 
Brasil — e pode expandir a ope- 
ração da peruana Aenza. 

Para além dos setores em que o 
grupo já atua, Mattos afirma que 
há novos mercados no radar. 

“Estamos olhando ainda ati- 
vos minerais que tenham algum 
direcionamento, como produ- 
ção de lítio voltada a baterias, e 
fertilizantes. Também estamos 
analisando ativos no setor de 
energia renovável e de teleco- 
municações, nas áreas de fibra e 
data center”, afirma o sócio. 


Este texto foi originalmente 
publicado pelo Pipeline, o site de 
negócios do Valor Econômico 


Estatuto dificulta mudança no teto de voto na Eletrobras 


Governança 


Fábio Couto 
Do Rio 


A equipe de transição reco- 
mendou ao futuro governo de 
Luiz Inácio Lula da Silva que ava- 
liasse a viabilidade econômica, ju- 
rídica e política da adoção de me- 
didas que revisem a atual estrutu- 
ra de governança da Eletrobras. O 
objetivo, segundo apurou o Valor, 
é retirar a limitação do poder de 
voto da União que, pelas regras 
atuais, tem no máximo 10% dos 
votos em assembleias de acionis- 
tas, embora possua 42,6% dos pa- 
péis com direito a voto. Mas espe- 
cialistas apontam que mudar as 
normas atuais não será simples. 

O arcabouço estruturado na 
privatização da Eletrobras hoje 
blinda a companhia da adoção 
de medidas que aumentem a in- 
fluência da União como acionis- 


ta, proporcional à participação 
acionária. No entanto, mudar a 
limitação de voto dos acionistas 
exigiria uma alteração impor- 
tante no estatuto da empresa, 
com a necessidade de aprovação 
por diversas instâncias, como o 
conselho de administração e a 
assembleia de acionistas. 

O artigo 6º do estatuto veda a 
qualquer acionista ou grupo de 
acionistas o exercício do direito de 
voto acima de 10% de participação, 
independentemente de sua fatia 
no capital social. O artigo 7ºimpe- 
de a celebração de acordos de acio- 
nistas a fim de regular o exercício 
de direito de voto acima do teto de 
10%. “Não será arquivado pela 
companhia acordo de acionistas 
sobre exercício do direito de voto 
que conflite com as disposições 
deste Estatuto Social”, diz o pará- 
grafo 1ºdo Artigo 7º. 

A União detém 42,6% de parti- 
cipação societária, somando as 


ações próprias, do Banco Nacio- 
nal de Desenvolvimento Econô- 
mico e Social (BNDES), e da BN- 
DESPar, mais fundos do governo. 
A decisão de realizar tais estu- 
dos caberia ao novo ministro de 
Minas e Energia. Para uma fonte 
a par do tema, que falou sob con- 
dição de anonimato, a possível 
mudança — noticiada inicial- 
mente pelo jornal “O Globo” — 
seria natural, uma vez que ne- 
nhuma empresa privada aceita- 
ria deter 40% das ações e votar 
com 10% de participação. Além 
dos estudos, o grupo pretende 
propor à administração da Ele- 
trobras que adie as assembleias 
de acionistas a serem realizadas, 
entre outras ações, a fim de pre- 
servar os interesses da União. 
Para o Credit Suisse, mudanças 
por mais poder da União sobre a 
Eletrobras podem levar a dispu- 
tas legais significativas. “O gover- 
no teria que convencer outros 


acionistas a aceitar grandes mu- 
danças para implementar esta 
proposta, e isso teria um grande 
impacto para o setor e para a bol- 
sa de valores”, afirmaram em re- 
latório os analistas Carolina Car- 
neiro e Rafael Nagano. Segundo 
Carolina Fidalgo e Fabiana Topi- 
ni, sócias do Rennó, Penteado, 
Reis & Sampaio Advogados, caso 
o governo consiga votos a favor 
da medida, o estatuto pode ser 
mudado, mas elas não veem sen- 
tido prático na aprovação. 

As advogadas destacaram que a 
Lei 14.182/2022, que estabeleceu 
as diretrizes da privatização, con- 
dicionou a privatização à altera- 
ção do estatuto social, com a in- 
clusão do teto de 10%, e estabele- 
ceu poder de veto da Eletrobras, 
por meio da ação especial (golden 
share). Após ter sido privatizada, 
segundo elas, a companhia pas- 
sou a ficar sujeita às regras que se 
aplicam às empresas privadas, co- 


mo a Lei das S.A. Logo, avaliam, 
para a União mudar o estatuto so- 
cial, teria que obter os votos dos 
demais acionistas. “Essa previsão 
legal se deu para dar mais confor- 
to aos investidores”, disse Fidalgo. 

Para Topini, já se esperava que 
em algum momento pudesse 
haver tentativa de alterações na 
composição acionária ou no teto 
para votação, mas o problema é 
que a movimentação se deu 
muito cedo, seis meses após a 
capitalização. “É a questão da se- 
gurança jurídica. Com seis me- 
ses, isso é muito ruim”, afirmou. 

A ex-estatal foi privatizada em 
junho em transação que movi- 
mentou R$ 33,7 bilhões e uma das 
condições para transformar a 
companhia numa “corporation” 
— sem controlador definido — foi 
a inclusão de instrumento que 
protege a empresa contra aquisi- 
ções hostis, o que dificultaria uma 
reestatização. Conhecido como 


“pílula de veneno”, o dispositivo 
obrigaria o governo a fazer uma 
oferta pública para comprar os 
papéis de todos os acionistas mi- 
noritários, pagando o triplo do 
valor mais alto da ação da empre- 
sa verificado nos últimos dois 
anos (ou 504 pregões anteriores). 

A Eletrobras anunciou a inten- 
ção de migrar para o Novo Merca- 
do da B3, mas no fim de novembro 
adiou a iniciativa por causa de in- 
certezas macroeconômicas. As 
ações ordinárias (ON) da compa- 
nhia encerraram o dia cotadas a 
R$41,71, em queda de 2,68%, en- 
quanto as preferenciais fecharam 
o pregão com queda de 2,21%, a 
R$ 43,33. Outras preocupações da 
equipe de transição são o impacto 
da descotização (mudança no re- 
gime de remuneração das hidrelé- 
tricas da companhia) sobre as tari- 
fase o poder de mercado da Eletro- 
bras privada. (Colaborou Cristiana 
Euclydes, de São Paulo) 


O que aprendemos neste ano tenso, intenso e complexo 


Gestão 


Carlo Pereira 


ste ano foi muito 
desafiador. Para além 
do clichê colocado 
em todas as cartas de 
administração das 
empresas, foi especialmente 
complexo. Muito a se lamentar 
e a se repensar. Por isso, a 
reflexão hoje é sobre alguns 


aprendizados e avanços 
possíveis. 

O ano de 2022 será lembrado 
pelas crises agudas — a pandemia 
da covid-19 ea guerra na 
Ucrânia, com a disrupção de 
cadeias de suprimentos e 
enormes impactos financeiro e 
humanitário. Com a mesma 
potência, mas de forma crônica, a 
crise climática. Isso tudo 
misturado resulta em 
insegurança energética e 
alimentar. 

O ano de 2022 honrou a 
máxima popular “desgraça 
pouca é bobagem” com um vigor 
poucas vezes visto. Nem o pior 
roteirista de filmes de segunda 
categoria colocaria tanta coisa ao 
mesmo tempo. 

Vamos lá. A guerra 
descortinou a importância da 
combalida cooperação 
internacional. Talvez, um dos 


maiores erros de cálculo de Putin 
tenha sido subestimar a 
capacidade de articulação dos 
Estados, que surpreenderam 
numa mobilização não vista 
desde o fim da Guerra Fria. Otan e 
ONU têm sido muito 
importantes, atuando no 
controle de redução de danos. 

Se alguém duvidava da 
necessidade de cooperação e 
governança globais, não duvida 
mais. Não há possibilidade de 
enfrentar esse pot-pourri de 
desgraças senão pela 
cooperação entre governos, 
empresas e sociedade civil. Da 
ultrapolarização política fica o 
aprendizado do quão 
destrutiva é. 

A facilidade na anexação da 
Crimeia, associada à 
dependência de gás russo pela 
Europa, contou muito para o 
movimento arriscado de Putin. 


Mas a acelerada implementação 
de geração de energia de fontes 
renováveis mostrou que a era da 
geopolítica baseada em energia 
está com os dias contados. Os 
países que viram o preço da 
energia aumentar em até 10 
vezes reativaram algumas 
usinas a combustível fóssil e 
nuclear para garantir o inverno, 
mas também redobraram a 
aposta em energia verde. Futuro 
inevitável já em poucos anos. 
Outra preocupação é com a 
segurança alimentar. A fome já 
vinha crescendo devido ao 
nexo causal entre clima, 
alimentos e energia. Uma 
guerra entre dois países que 
respondem por quase 30% das 
exportações de trigo no mundo 
levou esse problema a 
patamares alarmantes. Aqui, as 
Nações Unidas têm papel 
fundamental na manutenção 


do fluxo de cereais de Ucrânia e 
Rússia. Além disso, a inflação 
do pós-pico da pandemia que 
parecia arrefecer, reacelerou 
com o aumento dos preços de 
energia e alimentos — mais 
pressão aos mais pobres. Não à 
toa, o foco da conferência do 
clima neste ano foi justiça 
climática. Um dia dedicado a 
sistemas agroalimentares, à 
criação de um fundo de perdas 
e danos, além de muitos outros 
acordos relacionados à 
proteção de populações mais 
vulneráveis. 

Nessa conta entra a 
biodiversidade. Foi estabelecido 
um acordo histórico, na COP15 
em Montreal, no qual 23 metas 
foram contratadas para a 
contenção da acelerada perda de 
espécies. Diversidade de gênero e 
étnico-racial, saúde mental e 
direitos humanos também 


tiveram destaque. Os últimos 
meses de 2022 foram marcados 
por compromissos empresariais 
com metas ambiciosas. 
Historicamente, momentos 
anticíclicos como o deste ano 
eram vento contra às agendas 
ambientais, sociais e de 
governança. Mas agora a 
sociedade percebeu que as dores 
da contemporaneidade são 
consequência da relativização de 
princípios e valores para pessoas, 
instituições e a natureza. Houve 
maior demanda por ação e 
transparência de empresas e 
líderes empresariais; e forte 
aumento na regulação por parte 
de países e blocos econômicos 
em direção a uma economia mais 
íntegra, inclusiva e regenerativa. 


Carlo Pereira é CEO do Pacto Global da 
ONU no Brasil 
E-mailcoluna.carlo(Dpactoglobal.org.br 
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Governança Mineradora anunciou alterações em vice-presidências e conselho deve ter novos nomes em 2023 


Vale muda gestão e foca em ganho operacional 


Francisco Góes 
Do Rio 


A Vale termina 2022 com mu- 
danças na diretoria-executiva e no 
próximo ano as alterações no alto 
comando da empresa devem che- 
gar ao conselho de administração. 
Na véspera do Natal, a companhia 
anunciou uma reestruturação em 
cargos executivos com o objetivo 
de garantir melhorias operacio- 
nais. A medida se justifica pela ne- 
cessidade de buscar excelência nas 
operações a médio e longo prazos. 
Mas também pela demanda de in- 
vestidores depois da tragédia de 
Brumadinho (MG), que completa 
quatro anos em 25 de janeiro, para 
que a empresa cumpra metas de 
produção em relação às quais tem 
tido dificuldades de entrega. “A 
ideia, com as mudanças, é ter uma 
empresa mais focada em execu- 
ção. Consideramos o anúncio uma 
evolução no processo que a atual 
diretoria vem conduzindo”, disse 
fonte ligada à companhia. 

Na quinta-feira (22), a Vale di- 
vulgou comunicado ao mercado 
informando sobre um “novo dese- 
nho” na alta liderança da compa- 
nhia. Chamou a atenção a decisão 
de extinguir a vice-presidência exe- 
cutiva de estratégia e transforma- 
ção de negócios, criada em março 
de 2021. Essa área foi montada pa- 
ra pensar a Vale do futuro e vinha 
sendo conduzida por Luciano Siani 
Pires, que foi vice-presidente de fi- 
nanças da empresa por cerca de 
nove anos. Quando Siani assumiu a 
nova função, em setembro do ano 
passado, foi substituído como vice- 
presidente de finanças por Gustavo 
Pimenta, que atuou no grupo AES 
por doze anos. Na quinta, a Vale 
disse que Siani deixa a empresa em 
janeiro de 2023. O Valor apurou 
que o executivo pode assumir posi- 
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Spinelli, vice-presidente de soluções de minério de ferro: área do executivo foca na relação com clientes e passa operação das minas para Carlos Medeiros 


ção em empresaligada à Vale. 

Na reestruturação, as atribui- 
ções da área de Siani ficam sob o 
guarda-chuva de Marcello Spinelli, 
vice-presidente executivo de solu- 
ções de minério de ferro. O negócio 
de ferrosos é uma das plataformas 
de crescimento da Vale. A outra são 
os metais básicos. Mas no minério 
de ferro a empresa quer ser, cada 
vez mais, uma provedora de solu- 
ções para as siderúrgicas de forma 
a ajudá-las a reduzir as emissões de 
gases na produção de aço. A Vale 
tem assinado memorandos de en- 
tendimento com países do Oriente 
Médio, por exemplo, para desen- 


volver complexos industriais cha- 
mados internamente de “mega 
hubs” que vão criar produtos de 
baixo carbono para a indústria si- 
derúrgica. Spinelli poderia vir a se 
instalar na Ásia, disseram fontes. 
Até o anúncio pré-natalino, 
Spinelli cuidava não só da parte 
das soluções de ferro para os 
clientes e dos “mega hubs”, en- 
tre outros temas, como também 
da parte operacional do minério 
de ferro, o que inclui a extração 
do produto das minas e a defini- 
ção das metas de produção. 
Agora Carlos Medeiros, que res- 
pondia pela segurança e exce- 


Minas Gerais avalia tornar 
a Cemig uma ‘corporation’ 


Privatização 


Robson Rodrigues 
De São Paulo 


Depois de fracassar na tentati- 
va de privatização da Cemig no 
primeiro mandato, o governador 
de Minas Gerais, Romeu Zema 
(Novo), estuda vender as ações da 
estatal em poder do Estado no 
mercado financeiro e transfor- 
má-la em uma ‘corporation’, em 
que o controle acionário é pulve- 
rizado e a figura do Estado como 
acionista controlador ou bloco 
de controle deixam de existir. 

O modelo é igual ao utilizado 
pelo governo federal para privati- 
zar a Eletrobras e também está sen- 
do replicado no Paraná, com a Co- 
pel. Em recente entrevista ao Va- 
lor, Zema disse que em 2023 quer 
colocar em curso uma agenda de 
privatizações, que inclui duas ou- 
tras estatais: Copasa e Codemig. 

“Com a Cemig talvez o processo 
seja de uma ‘corporation’. O Esta- 
do não venderia, a empresa rece- 
beria novos investimentos e só de 
o Estado não ter a voz final eu fico 
satisfeito, porque a empresa fica 
blindada contra a má gestão. O 
Estado continua recebendo divi- 
dendos e vai ter uma valorização”. 

Se a investida do político der 
certo, o fato pode dar capacidade 
de investimento à estatal, além de 
garantir dividendos à Minas Ge- 
rais, que deve se manter como 
acionista relevante. Não está defi- 
nido ainda se o Estado seguirá com 
a maior fatia das ações e se terá 
uma ação de classe especial, “gol- 
den share”, com poder de veto. 

A principal estatal mineira é al- 
vo de tentativas de privatização 
desde o primeiro mandato de Ze- 
ma. No caminho da privatização, 
uma Comissão Parlamentar de In- 
quérito (CPI) instalada na Assem- 
bleia Legislativa de Minas Gerais 
(ALMG) que investigou supostas 
irregularidades em operações que 
envolvem Cemig, Taesa, Light (RJ) e 
Renova (SP). O governador acusa a 
oposição de inviabilizar processo. 

“A CPI foi mais uma comissão de 


Zema: em 2023 quer uma agenda de privatizações que inclui Copasa e Codemig 


perseguição e inquisição do que 
uma comissão parlamentar. Só 
gastaram milhões e não levaram 
nada adiante e partiu de um grupo 
pequeno de deputados que ti- 
nham interesses políticos e isso 
provocou na Cemig um atraso, 
mas nós vamos levar adiante. Ven- 
demos a Light, vendemos a Reno- 
va, vamos vender as demais subsi- 
diárias e também a Cemig”, rebate. 

Responsável pelo fornecimento 
de energia para quase 9 milhões 
de consumidores em 774 municí- 
pios, a empresa atua em geração, 
transmissão, distribuição e co- 
mercialização de energia e é o 
mais importante ativo de Minas 
Gerais. Ele acredita que agora será 
mais fácil a articulação na ALMG, 
já que o candidato venceu o pleito 
no primeiro turno e a coalizão de 
partidos que o reelegeu deve 
compor uma base na casa legisla- 
tiva para viabilizar os planos. 

Na esfera federal, ele espera 
que também exista reação contra 
a medida, já que o político do No- 
vo se queixou da ofensiva da 
equipe de transição do futuro go- 
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verno Lula, que tentou inviabili- 
zar o leilão da privatização do 
Metrô de Belo Horizonte. Segun- 
do Zema, “o novo governo tem 
aversão ao setor privado”, ataca. 

O discurso dos defensores é 
que as estatais são companhias 
ineficientes e não possuem capa- 
cidade de investimento, o pró- 
prio Zema já fez críticas à compa- 
nhia no passado. A realidade ho- 
je, no entanto, mostra outra coi- 
sa: a empresa apresentou um lu- 
cro consolidado de R$ 1,18 bi- 
lhão no terceiro trimestre de 
2022, crescimento de 180,5% em 
comparação ao ano passado. 

É incerto que Zema consiga 
privatizar a Cemig em apenas um 
ano, mas caso consiga, o fato re- 
forçaria o caixa de Minas Gerais, 
que como todos os demais Esta- 
dos, foi afetado pela queda na ar- 
recadação causada pela redução 
da alíquota do ICMS para com- 
bustíveis, depois que o produto 
foi enquadrado como item essen- 
cial. A medida termina em 31 de 
dezembro, mas a decisão de flexi- 
bilizar ou não está no Supremo. 


lência operacional, vai cuidar da 
vice-presidência executiva de 
operações. Terá sob sua gestão 
as operações das minas, das pe- 
lotizadoras e da logística. 
Alexandre Pereira, outro execu- 
tivo dos quadros da Vale, assume 
a vice-presidência executiva de 
projetos. É uma área dedicada à 
implementação de projetos-chave 
na empresa. Houve ainda a pro- 
moção de Rafael Bittar, que era di- 
retor de geotecnia da Vale, para a 
vice-presidência executiva técnica. 
É uma área que cuida de linhas de 
defesa e de gestão de riscos. 
“Passamos a dar mais foco em 


atividades ‘core’ da companhia. No 
passado, quando a Vale tinha vá- 
rios negócios, os líderes corporati- 
vos tocavam vários negócios e uni- 
dades ao mesmo tempo”, disse 
uma fonte. Agora a Vale quer ter 
duas unidades de negócio — miné- 
rio de ferro e metais básicos — 
mais focadas, com maior clareza 
dos objetivos estratégicos a serem 
perseguidos. A área de metais, que 
está em processo de cisão da Vale, 
também está montando liderança 
mais independente da empresa- 
mãe, sob o comando de Deshnee 
Naidoo, vice-presidente executiva 
de metais básicos, no Canadá. 


No total, a Vale tem dez dirigen- 
tes no topo do comando do dia a 
dia, reunidos no que a empresa 
chama de “comitê executivo” (an- 
tiga diretoria executiva). O líder 
desse grupo é o presidente da mi- 
neradora, Eduardo Bartolomeo, 
que tem mandato até maio de 
2024. Outros cargos desse comitê 
executivo não sofreram alterações. 
Fontes próximas da companhia 
disseram ao Valor que a reorgani- 
zação foi proposta por Bartolomeo 
e encampada pelo conselho de ad- 
ministração da empresa. 

O atual conselho da Vale tem 
mandato até abril de 2023 e, se- 
gundo apurou a reportagem, deve- 
rá passar por mudanças para o pe- 
ríodo que irá de 2023 a 2025. É da- 
do como certo que o presidente da 
Cosan, Luís Henrique Guimarães, 
será indicado para uma vaga no co- 
legiado da Vale. Também se espera 
a indicação de mais uma mulher 
para o conselho da mineradora. 
Hoje, entre 13 integrantes, só há 
uma: Rachel de Oliveira Maia. 

Procurada sobre a possível indi- 
cação de Guimarães, a Cosan infor- 
mou que não iria se pronunciar. A 
Cosan assumiu posição acionária 
relevante no capital da minerado- 
ra, que é uma empresa de capital 
pulverizado. Essa estrutura acioná- 
ria sucedeu outra que vigorou des- 
de a privatização da Vale, em 1997, 
marcada por controle acionário 
definido e por um grupo de acio- 
nistas que dava as cartas: os fundos 
de pensão estatais, liderados pela 
Previ, mais Bradespar, Mitsui e BN- 
DES, que vendeu toda a posição em 
Vale. Em 2021, a mineradora pas- 
sou por eleição conturbada para o 
conselho pois surgiu um grupo al- 
ternativo ao indicado pela empre- 
sa. Em 2023 não se espera disputa, 
mas há quem veja necessidade de 
um conselho mais alinhado. 
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Empresas Indústria 


Embalagem Setor prevê expansão 
de até 3,5% nas expedições em 2023 


Com retomada, 
produtor de 


papelão investe 
R$ 3,4 bilhões 


Stella Fontes 
De São Paulo 


Grandes produtores de embala- 
gens de papelão ondulado instala- 
dos no Brasil estão investindo pelo 
menos R$ 3,4 bilhões em novas fá- 
bricas, expansão de capacidade ou 
modernização de unidades exis- 
tentes com vistas a acompanhar o 
crescimento estrutural previsto 
para a demanda nos próximos 
anos, a despeito do desempenho 
mais fraco registrado neste ano. 

Após cinco anos de alta, as ex- 
pedições nacionais de caixas, 
chapas e acessórios desse tipo de 
papel vão encerrar 2022 com 
queda, mas devem retomar já em 
2023 a trajetória positiva. Segun- 
do a Associação Brasileira de Em- 
balagens em Papel (Empapel), 
com base em estimativas da Fun- 
dação Getúlio Vargas (FGV), a 
previsão é de crescimento de 3% a 
3,5% no próximo ano, sustentada 
sobretudo pela expectativa de in- 
jeção de recursos públicos na 
economia via PEC da Transição — 
que concede ao novo governo fe- 
deral um reforço de R$ 145 bi- 
lhões no orçamento. 

Um dos principais motores do 
consumo adicional de papelão 
ondulado, conhecido como a em- 
balagem das embalagens, tem si- 
do o varejo digital. Com a pande- 
mia, o comércio eletrônico avan- 
çou a taxas ainda mais aceleradas 
e gerou alguns apuros para o se- 
tor, que teve de se desdobrar para 
conseguir atender ao salto 
abrupto da demanda por emba- 
lagens. A leitura é que essa mu- 


dança de comportamento do 
consumidor veio para ficar e vem 
para somar com outros fatores, 
como a substituição de outros 
materiais, que sustentam o viés 
positivo no longo prazo. 
“Durante 2020 e 2021, osetorvi- 
veu momentos de estresse para ga- 
rantir o abastecimento. A indús- 
tria quase chegou ao seu limite. 
Não houve ruptura, mas o prazo de 
entrega teve de ser dilatado”, lem- 
bra a presidente do conselho da 
Associação Brasileira de Embala- 
gens em Papel (Empapel) e direto- 
ra na Klabin, Gabriella Michelucci. 
Em resposta a isso e à tendência 
de demanda crescente por emba- 
lagens em papel, praticamente to- 
dos os grandes da indústria estão 
investindo em expansão. Líder de 
mercado com uma fatia de 24%, a 
Klabin está ampliando sua opera- 
ção de embalagens no Ceará, me- 
diante investimento de R$ 188 
milhões. Além disso, está cons- 
truindo uma nova fábrica em Pi- 
racicaba, interior de São Paulo, 
com aporte de R$ 1,57 bilhão, in- 
cluindo cerca de R$ 200 milhões 
em impostos recuperáveis. 
Vice-líder nesse mercado, a 
americana WestRock está con- 
cluindo um ciclo de investimentos 
de R$ 660 milhões no país e já co- 
meça a trabalhar em um novo pa- 
cote. A Irani Papel e Embalagem 
está aplicando quase R$ 1 bilhão 
em sua Plataforma Gaia, que com- 
preende uma série de projetos, e a 
irlandesa Smurfit Kappa fechou 
nova aquisição por aqui, da Paper 
Box, por valor não divulgado. Já a 
chilena CMPC, que ainda não atua- 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 
COMARCA DE CLEVELÂNDIA 
VARA CÍVEL DE CLEVELÂNDIA - PROJUDI 
Rua Barão do Rio Branco, 12 - Fórum - Centro - Clevelândia/PR - CEP: 85.530-000 
Fone: (46) 3252-1239 - E-mail: oficiovaracivelcleve gmail.com 


EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS 


PRAZO DE 30 dias úteis 


O Juiz de Direito Antônio José Silva Rodrigues, da Vara Cível de Clevelândia, FAZ SABER a todos que 
virem o presente EDITAL ou tiverem conhecimento dele que, perante este Juízo, tramitam os autos de 
Desapropriação, assunto Perda da Propriedade, sob nº 0000155-70.2017.8.16.0071, em que é autora 
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR, e réus OTAVIO PERERA, NADIR PERERA, 
ZELCY COLLA PERERA, REGINA SELVINA PERERA, LUIS PERERA, ARIOVALDO PERERA, ELZA JESUS 
PERERA, GERNIRDE CURZEL PERERA, e que por este edital COMUNICA A TODOS OS INTERESSADOS 
que foi decretada a DESAPROPRIAÇÃO, por sentença transitada em julgado no dia 25/07/2022, do imóvel 
constituído pela faixa de terras com área de 18.829.07m?, destinado a implantação da Estação de Tratamento 
de Esgotos Sanitários, correspondente à área parcial do imóvel de matrícula de nº. 6.291, do Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Clevelândia/PR, localizado na cidade de Mariópolis/PR, mediante 
pagamento de justa indenização no valor de R$ 259.577,04 (duzentos e cinquenta e nove mil, quinhentos 
e setenta e sete reais e quatro centavos) em dezembro de 2020. O presente edital é expedido e publicado 
para que os autos cheguem ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância no futuro, nos termos 
dos arts. 256 e 257 do Código de Processo Civil.Eu, João Carlos Reichemback, Escrivão, conferi e digitei. 


Clevelândia, 30 de setembro de 2022. 
Antônio José Silva Rodrigues 
Juiz de Direito 


OBSERVAÇÃO: O mencionado processo tramita exclusivamente pelo sistema Projudi, com acesso 
ao endereço eletrônico https://portal.tipr jus.br/projudi. 


FERTILIZANTES HERINGER S.A. 
CNPJ Nº 22.266.175/0001-88 


FATO RELEVANTE 


Fertilizantes Heringer S.A. (“Companhia”) vem, em atendimento aos termos do artigo 157, 84º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezem- 
bro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 44, de 23 de agosto 
de 2021, em continuidade aos avisos de fato relevante divulgado em 20 de dezembro de 2021, 26 de janeiro, 28 de março, 27 de 
abril, 23 e 26 de agosto, 6 e 13 de setembro, 25 e 29 de novembro e 19 de dezembro de 2022, comunicar aos seus acionistas e 
ao mercado em geral o que segue. Fazemos referência ao pedido de registro de oferta pública de aquisição de até a totalidade 
de ações ordinárias da Companhia (“Oferta”) protocolado pela Eurochem Comércio de Produtos Químicos Ltda., controladora 
indireta da Companhia (“Eurochem” ou “Ofertante”), junto à Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e à B3, em decorrência 
da alienação indireta de controle da Companhia, assegurando aos seus acionistas minoritários tratamento igualitário àquele 
dado aos seus antigos acionistas controladores, que, a princípio, será unificada com uma oferta pública pra aquisição de ações 
i) para cancelamento de registro de companhia aberta como emissor de valores mobiliários na categoria “A” perante a CVM 


“Cancelamento de Registro”); e 


(ii) para a saída do segmento especial de negociação da B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) 


denominado Novo Mercado (“Novo Mercado”), bem como para a descontinuidade, pela Companhia, das práticas diferenciadas de 
governança corporativa estabelecidas no Regulamento de Listagem do Novo Mercado (“Regulamento do Novo Mercado” e “Saída 
do Novo Mercado”, respectivamente). A Companhia foi comunicada, nesta data, pela Eurochem que, após ter recebido e avaliado 
o resultado do segundo laudo de avaliação, preparado pela Meden Consultoria Empresarial Ltda. no âmbito da Oferta (“Segundo 


audo de Avaliação”), objeto do Fato Relevante de 19 de dezembro último, a Ofertante decidiu prosseguir com o pedido à CVM 
de unificar a Oferta decorrente da alienação de controle (indireto) da Companhia, com oferta visando também ao Cance- 
lamento de Registro e Saída do Novo Mercado. Sendo assim, a Ofertante esclareceu à Companhia que, nesta data, realizou 
novo protocolo da documentação da Oferta perante a CVM e a B3, nos quais a principal alteração (vis-à-vis à versão anterior 
submetida, em novembro último) envolve justamente o preço oferecido na Oferta, em decorrência da conclusão do Segundo Laudo 
de Avaliação, que apurou valor justo para as ações de emissão da Companhia superior à Parcela Inicial da Opção | de Preço da 


Oferta anteriormente proposta. Tendo em vista (i) a obrigação do Ofertante de oferecer aos demais acionistas da Companhia 
ço que observe os mesmos termos e condições oferecidos aos antigos controladores da Companhia; (ii) a obrigação de que o 


mínimo de uma oferta para Cancelamento de Registro seja igual ou acima do valor justo das ações da Companhia apurado por] 
meio do Segundo Laudo de Avaliação; e (ii) o resultado do Segundo Laudo de Avaliação; a Ofertante resolveu oferecer apenas 
uma opção de preço na Oferta, mas aumentando o valor da parcela inicial a ser paga aos acionistas que aceitarem vender suas] 
ações no âmbito da Oferta. Sendo assim, sujeito aos detalhes e ajustes de praxe referidos na minuta do Edital, o acionista que 
optar por alienar suas ações no âmbito da Oferta receberá (1) R$19,00 (dezenove reais) por ação, superior ao piso da faixa de 
valor justo apurado pelo Segundo Laudo de Avaliação e ao total já pago aos alienantes do controle indireto por sua participação 


anhia (“Parcela Inicial”); e (2) se, após e na medida em que os valores por ação pagos pela Eurochem aos antigos con- 
s (relacionados à valores retidos para indenização, entre outros) excederem o valor da Parcela Inicial, tais pagamentos 
adicionais, quando houver liberações para os antigos controladores. Por fim, conforme já informado anteriormente, a O 
indicou que, de maneira a viabilizar o seguimento da Oferta no menor prazo possível, e em seu entender, em benefício 

tinatários da Oferta, a Ofertante se compromete a manter o preço no valor base e parâmetros definidos na minuta de Edil 
Oferta e tentativamente resumidos acima, em conformidade com o Segundo Laudo de Avaliação já emitido, independen 


das conclusões já evidenciadas e as ainda a serem apuradas no âmbito das investigações atualmente em curso na Companhia, 
relacionadas a denúncias sobre irregularidades na contratação de determinados serviços pela Companhia. Tanto a nova minuta 


da Oferta, como o Segundo Laudo de Avaliação, serão disponibilizados nesta data no website ri.heringer.com.br e na 
ial da Companhia, bem como nos sites da CVM e da B3. A efetivação da Oferta está sujeita a seu registro pela CVM no 
abelecido pela Resolução da CVM nº 85, de 31 de março de 2022, e a autorização para a realização do leilão especial no) 
a B3. A Companhia manterá o mercado informado sobre eventuais desdobramentos do mencionado processo. Este Fato 
e é de caráter exclusivamente informativo e não constitui uma oferta de aquisição de valores mobiliários. Viana, ES, 23 


de dezembro de 2022. Julio Enrique Varela Guhitosi - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores. 


CLAUDIO ji e 


E 


Gabriella Michelucci, da Empapel: Apesar da queda estimada para 2022, expedições de papelão ondulado podem voltar a superar 4 milhões de toneladas 


Pausa nos recordes 


Expedições saltaram com pandemia e comércio eletrônico 
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va no mercado brasileiro de emba- 
lagens em papel, fez sua estreia 
com a compra de ativos da Iguaçu 
Celulose por R$ 946 milhões. 

Após um primeiro semestre 
de consumo menor e migração 
dos gastos do consumidor para 
o setor de serviços com o abran- 
damento das medidas para con- 
ter a pandemia, explica Gabriel- 
la, a indústria de embalagens de 
papelão assistiu à retomada das 
encomendas a partir de agosto. 
O movimento, contudo, foi insu- 
ficiente para compensar a fra- 
queza dos meses anteriores e o 
setor caminha para encerrar o 
ano com expedições 1,7% meno- 


2020 


4045 


2021 2022* 


res, de 3,98 milhões de tonela- 
das, comparáveis a 4,045 mi- 
lhões de toneladas em 2021. 

“A gente sempre espera cresci- 
mento, mas 2021 foi um ano re- 
corde, então essa queda em 
2022 ainda mantém a indústria 
em patamar elevado”, diz. Para o 
próximo ano, se a previsão de 
crescimento da Empapel se con- 
firmar, o setor voltará a superar 
a marca de 4 milhões de tonela- 
das expedidas anualmente. 

Segundo o CEO da Smurfit Kap- 
pa no Brasil, Manuel Alcalá, o ano 
trouxe desafios nos cenários eco- 
nômico e humanitário no mundo, 
e essa instabilidade afetou o mer- 


cado de consumo, com reflexo nas 
embalagens. No país, o setor como 
um todo exibia queda de pouco 
mais de 2% nas expedições no acu- 
mulado do ano até novembro — a 
companhia, conforme o executivo, 
andou na contramão, com saldo 
positivo dado seu foco estratégico. 

“Estamos olhando para 2023 
com otimismo e cautela, focados 
no que é controlável, como a efi- 
ciência operacional e no compro- 
misso que temos com as nossas 
pessoas, nossos clientes e com a 
garantia de entregarmos soluções 
de embalagens de alto valor agre- 
gado, que ajudem os negócios dos 
nossos clientes e possibilitem con- 
solidar cada vez mais as nossas 
parcerias de longo prazo”, diz. 

Para o próximo ano, de acordo 
com Gabriella, também há previ- 
são de nova rodada de aumento 
de preços ao longo dos seis pri- 
meiros meses, com vistas a recom- 
por margens. Energia, insumos 
químicos importados e cavaco de 
madeira seguem pressionando os 
custos, conforme a indústria. 

A queda das expedições no 
primeiro semestre, após dois 
anos marcados por alguns mo- 
mentos de demanda maior do 
que a oferta, deveu-se sobretudo 
à retomada do setor de serviços, 


incluindo viagens e eventos, com 
o avanço da vacinação e o maior 
controle da covid-19 no país. 

Os gastos do consumidor, con- 
centrados em bens duráveis e 
não duráveis no auge da pande- 
mia, migraram para áreas que 
tem menor impacto na produção 
de embalagens com a reabertura. 
Números do levantamento 
“Webshoppers”, da NielsenlQ | 
Ebit, por exemplo, mostram que 
o crescimento nominal das recei- 
tas do varejo on-lineno 1º semes- 
tre foi de apenas 6%, contra 47% 
um ano antes. Ao mesmo tempo, 
a leve retomada do consumo per- 
cebida no segundo semestre veio 
acompanhada do maior endivi- 
damento das famílias, reduzindo 
assim o ritmo de recuperação. 

Enquanto os dois primeiros tri- 
mestres foram marcados por 
quedas nas expedições de pape- 
lão — de 9,7% nos três primeiros 
meses do ano e de 2,2% entre abril 
e junho, na comparação anual —, 
o segundo semestre demonstrou 
mais vigor. No terceiro trimestre, 
as expedições avançaram 3,7% e, 
no quarto trimestre, 2%. “A redu- 
ção nas expedições [em 2022] é 
pequena, com a volta da indús- 
tria a uma curva de crescimento 
normal”, avalia a executiva. 


Recuo em materiais de construção e 
cautela nas incorporadoras em 2023 


Cenário 


Ana Luiza Tieghi 
De São Paulo 


O ano de 2022 está terminan- 
do com resultados negativos pa- 
ra a indústria de materiais de 
construção, na comparação com 
os 12 meses anteriores. Quatro 
entidades do setor já divulga- 
ram projeções negativas para o 
desempenho no ano. 

A Associação Brasileira da In- 
dústria de Materiais de Constru- 
ção (Abramat) prevê queda de 
6% no faturamento das associa- 
das, enquanto para a Associação 
Nacional dos Fabricantes de Ce- 
râmica para Revestimentos, Lou- 
ças Sanitárias e Congêneres (An- 
facer) o recuo previsto nas ven- 
das é de 18%. Nos materiais de 
base, o Sindicato Nacional da In- 
dústria do Cimento (Snic) deve 
registrar redução de 2% nas ven- 


das, e o Instituto Aço Brasil pro- 
jeta um consumo aparente de 
aço 12% menor para o ano na 
comparação com 2021 

Vale a ponderação de que 2021 
foi um ano de alta para o setor, 
motivado pelo crescimento das 
obras tanto por parte das cons- 
trutoras, com o boom de lança- 
mentos residenciais, quanto do 
consumidor “formiguinha”, que 
faz autoconstrução ou reforma e 
compra os materiais no varejo. 

Ainda assim, pelo menos na An- 
facer os resultados foram piores do 
que em 2019, com recuo de 4% a 
5% nas vendas até novembro. 

Empresas do setor que conse- 
guiram manter crescimento no 
ano apostaram em uma expan- 
são do mercado consumidor, 
com mais vendas para países 
próximos, e na mudança do per- 
fil dos produtos, optando por 
itens de maior valor. 

Foi o caso da fabricante de ma- 
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EDP - Energias do Brasil S.A. 


Companhia Aberta 


CNPJ/ME nº 03.983.431/0001-03 - NIRE 35.300.179.731 
Edital de Convocação - 47º Assembleia Geral Extraordinária 

Ficam convocados os Srs. Acionistas a comparecer à 47º Assembleia Geral Extraordinária da EDP - 
Energias do Brasil S.A. (“Companhia” e “AGE"), a ser realizada sob a forma exclusivamente digital, 
nos termos do inciso | do parágrafo 2º do artigo 5º e parágrafos 2º e 3º do artigo 28 da Resolução CVM 
nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81"), às 11h00 do dia 27 de 
janeiro de 2023, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) Reformar o 
Estatuto Social da Companhia, conforme detalhado na Proposta da Administração divulgada pela 
Companhia nesta data, para: (a) alterar o prazo de duração do mandato da Diretoria da Companhia, que 
passará a ser mandato unificado de até 3 (três) anos, (b) prever a competência do Conselho de 
Administração para determinar a duração do prazo de mandato da Diretoria da Companhia, (c) prever 
que a Diretoria da Companhia será composta por até 6 (seis) membros e criar o cargo de Diretor Vice- 
Presidente de Distribuição, (d) alterar a nomenclatura do cargo de Diretor Vice-Presidente de Geração e 
Redes para Diretor Vice-Presidente de Geração e Transmissão, (e) alterar as competências específicas do 
Diretor Presidente, Diretor Vice-Presidente de Finanças e Diretor Vice-Presidente de Geração e 
Transmissão, e (f) indicar as competências específicas do Diretor Vice-Presidente de Distribuição; (ii) 
Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia de forma a refletir as alterações indicadas; e 
(iii) Autorizar os administradores para praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações 
acima. Informações Gerais: Conforme autorizado pelo artigo 121, 8 1º, da Lei 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada, a AGE será realizada de modo exclusivamente digital, 
podendo os Senhores acionistas participarem e votarem por meio do sistema eletrônico a ser 
disponibilizado pela Companhia, por si, por seus representantes legais ou procuradores, desde que 
comprovada a titularidades das ações. As orientações e procedimentos aplicáveis as regras para 
participação por sistema eletrônico, bem como as demais instruções relativas à AGE estão detalhadas na 
Proposta da Administração que se encontra disponível na sede social da Companhia, no seu site de 
relações com investidores (https://riedp.com.br/pt-br/), bem como no site da Comissão de Valores 
Mobiliários (www.cvm.gov.br). São Paulo, 26 de dezembro de 2022. Miguel Nuno Simões Nunes 
Ferreira Setas - Presidente do Conselho de Administração. 


teriais elétricos Steck. Segundo o 
presidente Klecios Souza, a em- 
presa projetava um crescimento 
de 25% para 2022, mas conseguiu 
um aumento de cerca de 11%. Em 
2021,a companhia havia elevado 
o faturamento em 35%. 

As vendas para países da 
América Latina cresceram 50% 
no período, e hoje representam 
14% dos negócios. Para Souza, 
há oportunidades de crescer em 
países menores da América Cen- 
tral e também no México. 


Fatores mais críticos 
para lançamentos são 
cenário político, a taxa 
de juros elevada e o 
aumento da inflação 


Ele conta que o número de pe- 
ças vendidas caiu no ano, mas O 
valor garantiu o aumento no pe- 
ríodo. A Steck tem apostado mais 
em produtos ligados à conectivi- 
dade da casa, como os que se co- 
municam com assistentes domés- 
ticos e celulares. Também tem am- 
pliado suas vendas pela internet, 
por meio de marketplaces. 

“A Black Friday não foi tão boa 
para o mercado em geral, mas, 
para nós, que éramos iniciantes, 
foi espetacular”, afirma. 

Entre as incorporadoras, no ter- 
ceiro trimestre 57% estavam adian- 
do ou refazendo orçamentos e 16% 
cancelando ou reduzindo os novos 
projetos planejados, três vezes 
mais do que os 5% registrados no 
trimestre anterior, segundo pes- 
quisa feita pela consultoria Brain 
para o GRI, clube de empresários 
do mercado imobiliário, divulga- 


da neste mês. O levantamento foi 
feito com 166 companhias. 

A parcela de companhias do se- 
tor que estavam investindo ou am- 
pliando seus negócios caiu de 61% 
para 55% entre o segundo e o ter- 
ceiro trimestre. Já a porcentagem 
daquelas que estão apenas “obser- 
vando o mercado” aumentou de 
32% para 40%. Ao mesmo tempo, o 
número de companhias que opta- 
ram por desinvestir também re- 
cuou, de 7% para 5% no período. 

A inadimplência dos consu- 
midores está acima do padrão 
histórico para 30% das compa- 
nhias consultadas, mas o núme- 
ro representa uma queda de 9 
pontos percentuais ante o se- 
gundo trimestre. 

Quando a pesquisa foi realiza- 
da, os fatores mais citados que 
poderiam afetar os lançamentos 
futuros eram o cenário político, a 
taxa de juros elevada e o aumento 
da inflação do setor. Esse último, 
ao menos, dá sinais de melhora. 

O Índice Nacional de Custo da 
Construção (INCC) fechou novem- 
bro com alta de 0,14%. No acumu- 
lado do ano, soma 9,11%, e, nos úl- 
timos 12 meses, 9,44%. Já é um alí- 
vio na comparação com o mesmo 
período de 2021, quando foi regis- 
trado 14,69% de alta em 12 meses. 

Osetor enxergou, neste ano, que 
o consumidor estava mais insegu- 
ro com a economia e preferindo 
adiar decisões importantes, como 
a compra da casa própria. 

Para os próximos meses, segun- 
do a pesquisa da Brain e do GRI, 
41% das companhias entrevistadas 
esperam um crescimento do setor, 
ante 36% no segundo trimestre. Pa- 
ra 51% dos consultados, a expecta- 
tiva é de um mercado regular. 
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SICOOB SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. 
CNPJ/MF nº 26.314.512/0001-16 
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n ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIAREALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2022. 


1 — Data, Horário e Local: Em 26 de ABRIL de 2022, às 14:00 (quatorze horas), na sede social, localizada no SIG, Quadra 6, Lote 2.080, Torre Il, sala 104, Zona Industrial, em Brasília/DF, CEP 70.610-460. 2 — Presença: Sicoob Participações em Seguridade S.A. — 
Sicoob Par Seguridade e Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A., acionistas titulares de 100% (cem por cento) das ações ordinárias, conforme assinatura lançada no Livro de Presença dos Acionistas nº 01. 3 — Convocação: Edital de convocação, datado de 
14/04/2022, encaminhado aos acionistas pelo Presidente do Conselho de Administração, cuja publicação foi dispensada com base no art. 124, 8 48, da Lei nº 6.404/1976. 4 — Mesa Dirigente: Presidente do Conselho de Administração, Sr. Marco Aurélio B. de 
Almada Abreu, e Secretária, Luciana Oliveira Nascimento. 5 — Instalação: instalada a Assembleia Geral com a presença da totalidade dos acionistas, o Presidente do Conselho de Administração submeteu os assuntos para deliberação. 2 — Sumário dos Assuntos 
Tratados e das Deliberações Tomadas: |. Aprovar o pagamento de dividendos aos acionistas. Os Acionistas, por meio de seus representantes, deliberaram pela aprovação da distribuição de dividendos aos acionistas, no valor total de R$ 2.389.455,90 (dois milhões, 
trezentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e noventa centavos) provenientes dos recursos disponíveis na conta Retenção de Lucros da Companhia referente ao exercício do ano de 2019, conforme previsto no acordo de acionistas da 
Companhia. Desse montante total de dividendos: a) 80% (oitenta por cento), no valor de R$ 1.911.564,72 (um milhão, novecentos e onze mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e setenta e dois centavos) ao acionista Sicoob Par Seguridade, considerando que 
30% (trinta por cento) do total distribuído, no valor de R$ 716.836,77 (setecentos e dezesseis mil, oitocentos e trinta e seis reais e setenta e sete centavos), refere-se à amortização total do saldo pactuado que ampara a distribuição desproporcional de dividen- 
dos; e b) 20% (vinte por cento), no valor de R$ 477.891,18 (quatrocentos e setenta e sete mil, oitocentos e noventa e um reais e dezoito centavos) à acionista Mongeral Aegon Seguros e Previdência. Il. Aprovar a conversão da totalidade das ações preferenciais 
de emissão da Companhia, em ações ordinárias. Em seguida, os Acionistas, por meio de seus representantes, aprovaram, por unanimidade, a conversão da totalidade das ações preferenciais de emissão da Companhia, em ações ordinárias, na proporção de 1 
(uma) ação ordinária para cada 1 (uma) ação preferencial. III. Aprovar, em decorrência da conversão de ações tratada no Item Il anterior, a reforma dos artigos 5º e 32, Parágrafo Segundo do Estatuto Social da Companhia, que passarão a vigorar de acordo com 
a seguinte redação:“Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), representado por 50.101.010 (cinquenta milhões, cento e um mil e dez) ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal.Parágrafo Primeiro. A ação é indivisível em relação à Companhia. A cada ação corresponde um voto nas deliberações da Assembleia Geral.Parágrafo Segundo. A Companhia deverá registrar as obrigações e ônus estabelecidos em quaisquer acordos 
de acionistas arquivados em sua sede no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia, bem como nos seus respectivos certificados representativos, sempre que emitidos(...)Artigo 32 — Ao final de cada exercício social, serão levantadas as demonstrações 
financeiras de acordo com as normas legais aplicáveis, as quais estarão sujeitas a auditoria pelos auditores independentes. A Companhia poderá, a critério do Conselho de Administração, levantar demonstrações contábeis semestrais, trimestrais ou com menor 
periodicidade, observadas as disposições legais(...)Parágrafo Segundo. Em cada exercício social, os acionistas farão jus a um dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia, na forma do artigo 202 da Lei n.º 6.404/76. 
IV.Aprovar a junção das Diretorias Administrativo-Financeira e Técnico-Operacional e a criação da Diretoria de Gestão de Riscos e Controles da Companhia. Por unanimidade, os Acionistas deliberaram por aprovar a junção das Diretorias Administrativo-Finan- 
ceira e Técnico-Operacional e, também, a criação da Diretoria de Gestão de Riscos e Controles da Companhia, de modo a atender aos ditames da Resolução CNSP nº 416/2021 e da Circular SUSEP nº 638/2021.V. Aprovar, em decorrência do deliberado no Item 
IV anterior, a reforma dos artigos 15 e 17 do Estatuto Social da Companhia, que passarão a vigorar conforme se segue: “Artigo 15 — A Diretoria será constituída por 4 (quatro) diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Comercial, 1 (um) Diretor 
Administrativo-Financeiro e Técnico- Operacional e 1 (um) Diretor de Gestão de Riscos e Controles, acionistas ou não, residentes no Brasil e eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, com prazo de gestão de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sem 
qualquer limite do número de vezes que o mesmo membro possa ocupar o respectivo cargo. Parágrafo Primeiro. Com exceção do cargo de Diretor de Gestão de Riscos e Controles, em caso de vacância permanente de qualquer dos demais cargos da Diretoria, 
o Diretor Presidente indicará o substituto, dentre os Diretores remanescentes, até que o Conselho de Administração eleja o ocupante do cargo. Parágrafo Segundo. Em caso de vacância permanente do cargo de Diretor de Gestão de Riscos e Controles, o Con- 
selho de Administração deverá promover imediatamente a eleição do substituto. Parágrafo Terceiro. Ocorrerá, em qualquer dos casos, a vacância permanente quando da destituição, renúncia, morte, invalidez permanente ou interdição do Diretor(...) Artigo 17 
— Além das atribuições aqui designadas, outras atribuições específicas dos membros da Diretoria poderão ser estabelecidas na ata de Reunião do Conselho de Administração que os eleger, observadas as disposições do acordo de acionistas arquivado na sede 
da Companhia, além daquelas previstas na legislação brasileira aplicável, ficando, contudo, desde já estabelecido que (i) o Diretor-Presidente coordenará e supervisionará todos os Diretores da Companhia, em observância ao cumprimento do Plano Operacion- 
ale Orçamento anual; (ii) o Diretor Comercial coordenará e supervisionará o departamento comercial e de marketing da Companhia; (iii) o Diretor Administrativo-Financeiro e Técnico- Operacional (a) coordenará, supervisionará , será responsável pelas atividades 
administrativas e econômico-financeiras, pelo jurídico, recursos humanos — RH da Companhia e também; (b) será responsável pelas atividades técnicas e operacionais da Companhia, bem como coordenará e supervisionará a área de tecnologia da informação 
— TI; e (iv) o Diretor de Gestão de Riscos e Controles será responsável pelos controles internos da Companhia, por orientar e supervisionar a implementação, a operacionalização e a integração entre o Sistema de Controles Internos e a Estrutura de Gestão de 
Riscos da Companhia, além de acompanhar as atividades desenvolvidas pelas Unidades de Conformidade e de Gestão de Riscos e aprovar os relatórios emitidos por tais Unidades, provendo-as dos recursos necessários ao adequado desempenho das suas ativ- 
idades, responsabilizando-se, ainda, por informar periodicamente, e sempre que julgar necessário, aos órgãos de administração e, quando constituído, ao Comitê de Riscos, sobre questões relacionadas a controles internos, conformidade e gestão de riscos.” VI. 
Consolidar, em razão das deliberações tomadas anteriormente, o Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a redação do Anexo I à presente ata. VII. Fixar complemento à remuneração anual global dos administradores estabelecida pela AGO em 
28/3/2022. Por unanimidade, os acionistas deliberaram estabelecer a seguinte remuneração para o Diretor de Gestão de Riscos e de Controles do Sicoob Seguradora, até a AGO de 2023: (i) honorários mensais (remuneração fixa) de R$10.000,00 (dez mil reais); 
(ii) benefícios: seguro de responsabilidade civil, com garantia de cobertura até 5 (cinco) anos após o encerramento do vínculo estatutário. 7 — Encerramento: Nada mais havendo a tratar, procedeu-se a lavratura da presente ata, a qual, tendo sido lida e aprovada 
por unanimidade, sem qualquer ressalva ou restrição, foi por todos assinada. Confere com o original ao qual nos reportamos [que foi assinado pelos representantes do Sicoob Participações em Seguridade S.A., Marco Aurélio Borges de Almada Abreu (Diretor- 
Presidente); e Marcelo Carneiro Costa (Diretor de Negócios); e pelos representantes da Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A., Helder Molina (Presidente); e Luiz Cláudio do Amaral Friedheim (Diretor de Operações)]. Marco Aurélio Borges de Almada Abreu 
— Presidente da Mesa. Jacqueline Rosadine de Freitas Leite — Secretária da Mesa. Brasília/DF, 26 de abril de 2022. Marco Aurélio B. de Almada Abreu Presidente da Mesa; Jacqueline Rosadine de Freitas Leite Secretária da Mesa Junta Comercial, Industrial e 
Serviços do Distrito Federal Certifico registro sob o nº 1875617 em 26/07/2022 da Empresa SICOOB SEGURADORA DE VIDA E PREVIDENCIA S.A. CNPJ 26314512000116 e protocolo DFE2200392350 26/07/2022.Autenticação: 174E3328D11165FOF743CB2742B7D- 
FB093830F1. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 22/088.666-1 e o código de segurança RYiN Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/07/2022 por 
Maxmiliam Patriota Carneiro Secretário-Geral. 


-< ANEXO | À ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA SICOOB SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2022 = 


ESTATUTO SOCIAL DA SICOOB SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. 
CNPJ. 26.314.512/0001-16 / NIRE 5330001751-4 


CAPÍTULO | - DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO Artigo 1º A Companhia é denominada SICOOB SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. e é regida por este Estatuto Social e pela legislação brasileira aplicável, em especial a Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada. Artigo 2º A Companhia tem sede e foro na Cidade de Brasília, Distrito Federal, no SIG Quadra 06, Lote 2080, Bloco Il, Sala 104. Mediante deliberação da Diretoria, poderá a Companhia abrir e manter filiais, escritórios ou outras instalações em qualquer 
parte do País, seguindo as normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (“CNSP”), pela Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”) e demais disposições legais aplicáveis. Artigo 32 A Companhia tem por objeto social a prática de todas 
as operações permitidas pela legislação aplicável às companhias seguradoras de vida e previdência, podendo ainda participar, como sócia ou acionista, em outras sociedades, em conformidade com as normas estabelecidas pelo CNSP e pela SUSEP e de acordo 
com a legislação brasileira aplicável. Artigo 4º A Companhia tem prazo de duração indeterminado. CAPÍTULO Il — CAPITAL E AÇÕES Artigo 5º O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), 
representado por 50.101.010 (cinquenta milhões, cento e um mil e dez) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. A ação é indivisível em relação à Companhia. A cada ação corresponde um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral. Parágrafo Segundo. A Companhia deverá registrar as obrigações e ônus estabelecidos em quaisquer acordos de acionistas arquivados em sua sede no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia, bem como nos seus respectivos certificados 
representativos, sempre que emitidos. Artigo 6º Na proporção do número de ações que possuírem, e observadas as disposições legais e do acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, os acionistas terão preferência para a subscrição de ações em 
eventuais aumentos de capital. CAPÍTULO Ill - ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA Artigo 72 A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, que contarão com o auxílio de Órgãos de Assessoramento da Administração. 
Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho de Administração tomarão posse nos 30 (trinta) dias subsequentes à sua nomeação, mediante assinatura de termo de posse lavrado nos livros mantidos pela Companhia para esse fim, e permanecerão em seus 
cargos até a nomeação de seus substitutos. Parágrafo Segundo. A nomeação, eleição e posse dos diretores observará as disposições legais aplicáveis. Os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura de termo de posse lavrado nos livros mantidos 
pela Companhia para esse fim, e permanecerão em seus cargos até a nomeação e posse de seus substitutos. Parágrafo Terceiro. A Assembleia Geral estabelecerá a remuneração anual global dos Administradores, nesta incluídos os benefícios de qualquer na- 
tureza, cabendo ao Conselho de Administração a distribuição da remuneração fixada. SEÇÃO | - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO Artigo 8º O Conselho de Administração será composto por no mínimo 4 (quatro) e no máximo 8 (oito) membros efetivos e respec- 
tivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sem qualquer limite do número de vezes que o mesmo membro possa ocupar o respectivo cargo. A Assembleia Geral poderá destituir os membros do Conselho 
de Administração a qualquer momento. Parágrafo Primeiro. Dentre membros efetivos, haverá um Presidente e um Vice-Presidente, que serão indicados pelos acionistas. O Presidente será o responsável pela coordenação geral das atividades do Conselho de 
Administração e será secretariado por pessoa, membro ou não do Conselho de Administração, indicada pelo Conselho de Administração. Parágrafo Segundo. Em caso de vacância permanente de cargo de Conselheiro, o Conselho de Administração deverá con- 
vocar a Assembleia Geral para eleição imediata do conselheiro que ocupará o respectivo cargo. Ocorrerá a vacância permanente quando da destituição, renúncia, morte, invalidez permanente ou interdição de Conselheiro. Parágrafo Terceiro. A Assembleia 
Geral poderá deliberar pelo aumento ou redução do número de conselheiros que compõem o Conselho de Administração, observado, em qualquer hipótese, o disposto na legislação aplicável e no acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 
9º O Conselho de Administração reunir-se-á, sempre que necessário, mediante convocação pelo seu Presidente ou por parte de 25% (vinte e cinco) por cento, no mínimo, dos membros do Conselho de Administração. Artigo 10 A convocação das reuniões do 
Conselho de Administração dar-se-á mediante notificação, por escrito, enviada com, pelo menos, 10 (dez) dias de antecedência da reunião, podendo ser entregue por courier, correio ou qualquer meio eletrônico, ao endereço fornecido, por escrito, por cada 
membro do Conselho quando da assinatura de seu respectivo termo de posse. A notificação deverá especificar o local, data e hora da reunião e deverá conter os assuntos da ordem do dia. Cópias de qualquer relatório, propostas ou qualquer outra informação 
relevante às matérias em questão serão entregues a todos os membros do Conselho de Administração com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data da respectiva reunião. Parágrafo Primeiro. Podem ser dispensadas as formalidades de convocação caso 
todos os membros estejam presentes a uma determinada reunião. Parágrafo Segundo. Cada membro do Conselho de Administração terá direito a 1 (um) voto nas reuniões do Conselho de Administração. Artigo 11 As reuniões do Conselho de Administração 
somente serão instaladas mediante a presença da maioria de seus membros. Artigo 12 Compete ao Conselho de Administração fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, alocar dentre os membros da Diretoria as funções específicas previstas nas 
normas editadas pelo CNSP e pela SUSEP, e demais atribuições legais. Suas deliberações serão tomadas pelo voto favorável de, pelo menos, a maioria dos membros presentes, exceto em relação às seguintes matérias, cuja aprovação dependerá do voto favoráv- 
el de, pelo menos, a maioria absoluta dos membros do Conselho de Administração: (i) Estabelecimento das diretrizes gerais para os negócios da Companhia e avocação para seu exame e deliberação de qualquer assunto que não se compreenda na competência 
privativa da Assembleia Geral de acionistas ou da Diretoria; (ii) Nomeação e destituição dos Diretores; (iii) Convocação da Assembleia Geral de Acionistas; (iv) Fiscalização da gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e os papéis da Compan- 
hia e solicitando informações a seu respeito; (v) Criação e definição das competências dos comitês de auxílio e suas atribuições; (vi) Alteração da sede da Companhia; (vii) Celebração de alianças estratégicas, com exceção das expressamente autorizadas no Plano 
Operacional e Orçamento; (viii) Contração de dívida nos mercados público e privado; (ix) Venda de ativos da Companhia; (x) Cessão, a qualquer título, ou autorização do uso dos ativos de propriedade intelectual de propriedade da Companhia por outra segura- 
dora; (xi) Aprovação e aditamento ao Plano Operacional e Orçamento anual, que incluirá, mas a tanto não se limitará, projeções de venda e de receita e planejamentos de marketing, projeções de despesa operacional, planejamento de necessidade de capital, 
esquemas de remuneração e de bônus, custos de pesquisa e desenvolvimento, desenvolvimento de produtos e objetivos de lucro, alianças estratégicas propostas (novas ou revisões das já existentes), política de investimento e desenvolvimento de administração; 
(xii) Eleição ou destituição de auditores externos; (xiii) Deliberação sobre operações que não sejam do curso normal dos negócios, isto é, que não estejam diretamente ligadas à comercialização de produtos de seguro de vida e previdência; (xiv) Aprovação de 
investimento ou desinvestimento diverso do já aprovado nas políticas de investimento aprovadas pelo Conselho de Administração; (xv) Aprovação de contratos, acordos ou operações entre a Companhia e quaisquer dos Acionistas ou suas Afiliadas, independ- 
entemente do valor, exceto se expressamente autorizado no Plano Operacional e Orçamento; (xvi) Aprovação de acordos ou contratos entre a Companhia e terceiros que garantam exclusividade, exceto se expressamente autorizado no Plano Operacional e 
Orçamento; (xvii) Aprovação de propostas e/ou projetos para desenvolver e comercializar qualquer negócio que não seja conduzido pela Companhia à época, salvo no que se refere ao lançamento de novos produtos já amplamente comercializados no mercado 
segurador ou se expressamente autorizado no Plano Operacional e Orçamento; (xviii) Aprovação de proposta para registro de marca que inclua o nome da Mongeral Aegon e de qualquer de suas Afiliadas e de licença ou cessão de licença de propriedade intelec- 
tual de propriedade da Mongeral Aegon ou licenciada para a Companhia por parte da Mongeral Aegon; (xix) Aprovação de proposta para registro de marca que inclua o nome “SICOOB” e/ou “BANCOOB” ou de qualquer de suas Afiliadas e de licença ou cessão 
de licença de propriedade intelectual de propriedade da Bancoob Par Seguridade e/ou do Bancoob ou licenciada para a Companhia por parte da Bancoob Par Seguridade e/ou do Bancoob; (xx) Criação de planos de participação nos lucros da Companhia ou 
esquemas de bonificação ou similares para os funcionários, Diretores e/ou membros do Conselho de Administração da Companhia; (xxi) Redução ou aumento do capital da Companhia, ou o resgate de suas Ações; (xxii) Compra ou qualquer aquisição realizada 
pela Companhia que exceda 5% do seu patrimônio líquido; (xxiii) Manutenção de qualquer produto de baixa rentabilidade, que não apresente resultados satisfatórios e/ou não gere benefícios pré-estabelecidos para a Companhia; (xxiv) Definição do limite 
técnico de retenção a ser observado pela Companhia e de sua política de cessão de riscos, inclusive no que se refere a cosseguro e resseguro; (xxv) Aprovação da marca da Companhia e definição da estratégia de ação a ser adotada pela Companhia no que se 
refere aos elementos gráficos e visuais que serão utilizados pela Companhia e por seus produtos e serviços; (xxvi) O ajuizamento, apresentação de defesa ou a celebração de acordo quanto à quaisquer processos relevantes, judiciais ou de arbitragem, ou litígios 
relevantes nos quais a Companhia esteja envolvida, assim considerados aqueles cujo valor envolvido seja igual ou superior a 5% do patrimônio de referência da Companhia ou que envolvam assuntos que, a critério do Conselho de Administração, sejam estratégi- 
cos; (xxvii) Aprovação da política anual de investimentos da Companhia e a indicação da entidade gestora para a administração dos ativos financeiros da Companhia, para cada exercício fiscal, que poderá ser renovada; (xxviii) Aprovação de política de aceitação 
de riscos; (xxix) Aprovação da política geral de remuneração e/ou comissionamento pela venda e/ou arrecadação, participação nos resultados e excedente técnico. Artigo 13 Das reuniões do Conselho de Administração, serão lavradas atas a serem transcritas 
no livro próprio, as quais serão assinadas por, pelo menos, o Presidente e o secretário da reunião, quando se referirem às reuniões em que se deliberarem quaisquer das matérias previstas no Artigo 15, e por, pelo menos, 2 (dois) membros do Conselho de 
Administração nos demais casos. A lavratura das atas observará adicionalmente, sempre que aplicável, as demais formalidades previstas no acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. Sempre que for necessário ou conveniente, as atas também 
serão registradas na Junta Comercial competente e publicadas conforme o disposto na Lei das Sociedades Anônimas. As atas de todas as reuniões do Conselho de Administração serão elaboradas na língua portuguesa. Artigo 14 As reuniões do Conselho de 
Administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, videoconferência, ou qualquer outra tecnologia por meio da qual os Conselheiros presentes possam ouvir e serem ouvidos pelos demais. Nesses casos, as respectivas atas deverão ser enviadas 
por fax (ou outro meio eletrônico que assegure a autenticidade da transmissão) a cada Conselheiro que tenha participado da reunião através de telefone, videoconferência ou outra tecnologia, bem como confirmadas, assinadas e retransmitidas à Companhia 
pelo respectivo Conselheiro, por fax ou outro meio eletrônico. Uma vez concluído esse procedimento, 1 (uma) cópia da respectiva ata deverá ser enviada a cada um dos membros do Conselho de Administração, inclusive àqueles que porventura não tenham 
participado da reunião correspondente. As atas das reuniões do Conselho de Administração realizadas nos termos deste Artigo 14 deverão ser averbadas nos livros da Companhia dentro de 30 (trinta) dias contados da data de realização da reunião a que se 
refiram. SEÇÃO II — DIRETORIA Artigo 15 A Diretoria será constituída por 4 (quatro) diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Comercial, 1 (um) Diretor Administrativo-Financeiro e Técnico- Operacional, 1 (um) Diretor de Gestão de Riscos e 
Controles, acionistas ou não, residentes no Brasil e eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, com prazo de gestão de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sem qualquer limite do número de vezes que o mesmo membro possa ocupar o respectivo 
cargo. Parágrafo Primeiro. Com exceção do cargo de Diretor de Gestão de Riscos e Controles, em caso de vacância permanente de qualquer dos demais cargos da Diretoria, o Diretor Presidente indicará o substituto, dentre os Diretores remanescentes, até que 
o Conselho de Administração eleja o ocupante do cargo. Parágrafo Segundo. Em caso de vacância permanente do cargo de Diretor de Gestão de Riscos e Controles, o Conselho de Administração deverá promover imediatamente a eleição do substituto. Parágr- 
afo Terceiro. Ocorrerá, em qualquer dos casos, a vacância permanente quando da destituição, renúncia, morte, invalidez permanente ou interdição do Diretor. Artigo 16 O Diretor Presidente e demais Diretores desempenharão suas funções de acordo com o 
objeto social da Companhia e de modo a assegurar a condução normal de seus negócios e operações com estrita observância das disposições deste Estatuto, das resoluções registradas das Assembleias Gerais de acionistas e do Conselho de Administração, e do 
acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 17 Além das atribuições aqui designadas, outras atribuições específicas dos membros da Diretoria poderão ser estabelecidas na ata de Reunião do Conselho de Administração que os eleger, obser- 
vadas as disposições do acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, além daquelas previstas na legislação brasileira aplicável, ficando, contudo, desde já estabelecido que (i) o Diretor-Presidente coordenará e supervisionará todos os Diretores da 
Companhia, em observância ao cumprimento do Plano Operacional e Orçamento anual; (ii) o Diretor Comercial coordenará e supervisionará o departamento comercial e de marketing da Companhia; (iii) o Diretor Administrativo-Financeiro e Técnico- Opera- 
cional (a) coordenará, supervisionará , será responsável pelas atividades administrativas e econômico-financeiras, pelo jurídico, recursos humanos — RH da Companhia e também; (b) será responsável pelas atividades técnicas e operacionais da Companhia, bem 
como coordenará e supervisionará a área de tecnologia da informação — TI; e (iv) o Diretor de Gestão de Riscos e Controles será responsável pelos controles internos da Companhia, por orientar e supervisionar a implementação, a operacionalização e a integração 
entre o Sistema de Controles Internos e a Estrutura de Gestão de Riscos da Companhia, além de acompanhar as atividades desenvolvidas pelas Unidades de Conformidade e de Gestão de Riscos e aprovar os relatórios emitidos por tais Unidades, provendo-as 
dos recursos necessários ao adequado desempenho das suas atividades, responsabilizando-se, ainda, por informar periodicamente, e sempre que julgar necessário, aos órgãos de administração e, quando constituído, ao Comitê de Riscos, sobre questões rela- 
cionadas a controles internos, conformidade e gestão de riscos. Artigo 18 A Diretoria se reunirá sempre que os interesses sociais assim o exigirem ou sempre que convocada por iniciativa do Diretor-Presidente ou a pedido de qualquer dos Diretores. Artigo 19 
As decisões da Diretoria serão tomadas de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração, pelo voto da maioria dos presentes. Artigo 20 Às reuniões de diretoria aplicam-se, mutatis mutandis, as disposições dos Artigos 11, 13 e 14 
acima. Artigo 21 A Companhia somente será considerada validamente obrigada mediante as assinaturas: |. do Diretor Presidente e de 1 (um) Diretor; ou Il. de quaisquer 2 (dois) Diretores, agindo em conjunto; ou III. do Diretor Presidente ou de qualquer Diretor, 
em conjunto com um procurador, agindo em conformidade com os limites estabelecidos na respectiva procuração; ou ainda IV. de 2 (dois) procuradores constituídos por mandato assinado por 2 (dois) Diretores. Parágrafo Único. Todos os membros da Diretoria 
terão poderes para outorgar procurações, independentemente de atribuição específica pelo Conselho de Administração para este fim, observado o disposto neste Artigo. A outorga de procurações pela Companhia será informada ao Conselho de Administração, 
e os respectivos instrumentos serão sempre assinados pelo Diretor Presidente e por um dos Diretores ou por dois Diretores, terão prazo certo e limitado a 1 (um) ano, e estabelecerão expressamente os poderes dos procuradores e, excetuando-se as procurações 
outorgadas para fins de participação e/ou patrocínio de processos judiciais, administrativos ou arbitrais, que poderão ter prazo superior a 1 (um) ano. SEÇÃO Ill - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO Artigo 22 Os Órgãos de Assessoramento serão 
os seguintes órgãos da Companhia, instituídos com a finalidade de auxiliar a Diretoria e o Conselho de Administração na tomada de decisões que envolvam aspectos técnicos, jurídicos, financeiros e/ou operacionais relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Companhia, observado o disposto no acordo de acionistas arquivado na sua sede: |. Comitê Técnico/de Gerenciamento de Riscos/Comercial; Il. Comitê Jurídico; Ill. Comitê Financeiro; e IV. Comitê de Tecnologia da Informação — TI e Operacional. CAPÍTULO IV — 
CONSELHO FISCAL Artigo 23 A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que exercerá as atribuições impostas por lei. Parágrafo Único. Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de 4 (quatro) membros, e suplentes em 
igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, que estabelecerá a sua remuneração, com mandatos de até 1 (um) ano, a encerrar-se na Assembleia Geral Ordinária seguinte àquela em que se deu a sua eleição, admitida a reeleição, sem qualquer 
limite do número de vezes que o mesmo membro possa ocupar o respectivo cargo. CAPÍTULO V — ASSEMBLEIA GERAL Artigo 24 A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 03 (três) primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social 
para (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; e (iii) eleger os membros do conselho de administração e os 
membros do conselho fiscal, quando for o caso; e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável demandarem deliberação aos acionistas. Artigo 25 As 
Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, em sua ausência, por seu suplente. Em caso de ausência de ambos, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência deste, por seu suplente. Na ausên- 
cia de todos esses, a Assembleia Geral deverá ser presidida por acionista eleito para tal finalidade pela maioria dos presentes. O secretário será indicado por quem estiver presidindo a Assembleia Geral. Artigo 26 As Assembleias Gerais serão convocadas pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou por qualquer Conselheiro, após tal convocação ser devidamente aprovada em reunião do Conselho de Administração, ou, de outra forma, em observância ao disposto na Lei n.º 6.404/76, para deliberar qualquer 
matéria sujeita à aprovação dos acionistas. Parágrafo Único. O edital de convocação deverá ser publicado nos termos da Lei n.º 6.404/76, e deverá indicar a data, hora e local da assembleia, bem como as matérias da ordem do dia, mesmo que resumidamente. 
Independentemente de qualquer formalidade, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas, bem como aquela em relação a qual todos os acionistas declararem, por escrito, estarem cientes quanto à data, hora, local e 
assuntos da ordem do dia. Artigo 27 Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral será instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando 50% (cinquenta por cento) mais uma ação de todas as ações do capital social 
com direito a voto, em segunda convocação, com a presença de acionistas representando qualquer percentual das ações da Companhia. Parágrafo Primeiro. Os acionistas poderão se fazer representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos 
de 1 (um) ano da respectiva assembleia, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado. Parágrafo Segundo. A Companhia deverá garantir a cada acionista ou seu representante legal o direito de examinar, inspecionar e copiar, a qualquer tempo, 
em prazo razoável após a devida notificação, para quaisquer fins devidos, qualquer um dos livros e registros, contas, propriedades e/ou operações da Companhia. Tal exame e inspeção poderão ser conduzidos pelos funcionários ou prepostos dos acionistas, às 
suas exclusivas expensas. Artigo 28 Se maior quórum não for exigido por lei, por este Estatuto ou por disposição do Acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pelo voto afirmativo da maioria dos 
presentes. Parágrafo Primeiro. Os acionistas poderão se fazer representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de 1 (um) ano da respectiva assembleia, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado. Parágrafo Segundo. 
A Companhia deverá garantir a cada acionista ou seu representante legal o direito de examinar, inspecionar e copiar, a qualquer tempo, em prazo razoável após a devida notificação, para quaisquer fins devidos, qualquer um dos livros e registros, contas, pro- 
priedades e/ou operações da Companhia. Tal exame e inspeção poderão ser conduzidos pelos funcionários ou prepostos dos acionistas, às suas exclusivas expensas. Artigo 29 Para a validade das resoluções tomadas em qualquer Assembleia Geral, será necessário 
o voto favorável da maioria dos acionistas presentes na Assembleia, exceto em relação às seguintes matérias, cuja aprovação requererá o voto afirmativo de acionistas que representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital votante: |. Modifi- 
cação do prazo de duração da Companhia; Il. Dissolução da Companhia, bem como a venda, o aluguel ou a alienação total ou substancial de seus ativos; Ill. Aumento ou redução do capital da Companhia, venda de ações em tesouraria, qualquer oferta pública 
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ou privada de direitos de participação na Companhia, qualquer conversão de débito relacionado à Companhia ou de terceiros em direitos de participação na Companhia, independentemente de resultar ou não no ingresso de novo acionista na Companhia; IV. 
Alteração do objeto social da Companhia; V. Alteração na natureza da Companhia, incluindo também qualquer alteração no objeto social; VI. Investimento ou desinvestimento em uma pessoa ou projeto que não seja expressamente autorizado pelo Plano Op- 
eracional e Orçamento; VII. Criação ou extinção de subsidiárias; VIII. Realização de qualquer mudança expressiva nas atividades da Companhia, ou ingresso desta em novo ramo de atividade; IX. Incorporação, fusão ou cisão envolvendo a Companhia, ou quaisquer 
outros tipos de reorganização societária da Companhia; X. Resgate de ações; XI. Emissão de títulos, debêntures ou títulos negociáveis conversíveis em ações, bem como a celebração de acordo, contrato ou qualquer outro instrumento que crie ou conceda 
quaisquer opções, garantias ou outros direitos ou valores mobiliários; XII. Qualquer modificação ao presente Estatuto; XIII. As questões referidas Artigo 12 do presente Estatuto, na medida em que não sejam resolvidas pelo Conselho de Administração e sejam, 
assim, trazidas à deliberação da Assembleia Geral; XIV. Cancelamento ou modificação de quaisquer ações de emissão da Companhia; XV. Qualquer pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial e aprovação de qualquer plano de recuperação; e 
Aprovação das demonstrações financeiras da Companhia, contas e relatórios anuais, bem como qualquer distribuição ou retenção de dividendos contrária à política de distribuição de dividendos da Companhia, nos termos do acordo de acionistas arquivado na 
sua sede. Artigo 30 Das Assembleias Gerais, serão lavradas atas a serem transcritas em livro próprio. As atas de todas as Assembleias Gerais serão elaboradas na língua portuguesa. Sempre que necessário, as atas das Assembleias Gerais ficarão sujeitas à 
aprovação da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e, posteriormente, serão arquivadas na Junta Comercial competente. CAPÍTULO VI — EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS Artigo 31 O exercício social terá início no dia 01 de janeiro e 
encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 32 Ao final de cada exercício social, serão levantadas as demonstrações financeiras de acordo com as normas legais aplicáveis, as quais estarão sujeitas a auditoria pelos auditores externos. A Companhia 
poderá, a critério do Conselho de Administração, levantar demonstrações financeiras semestrais, trimestrais ou com menor periodicidade, observadas as disposições legais. Parágrafo Primeiro. Depois de efetivadas as deduções previstas em lei e no acordo de 
acionistas arquivado na sede da Companhia, a Assembleia Geral deliberará pela distribuição de lucros com base em proposta apresentada pela Diretoria, ouvido o Conselho de Administração e após obtido o parecer do Conselho Fiscal, caso instalado. Parágrafo 
Segundo. Em cada exercício social, os acionistas farão jus a um dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia, na forma do artigo 202 da Lei n.º 6.404/76. Parágrafo Terceiro. O Conselho de Administração poderá 
deliberar o pagamento de dividendos intermediários e de juros sobre o capital próprio, de acordo com a legislação em vigor, em substituição total ou parcial dos dividendos, inclusive intermediários, cuja apuração lhe é facultada pelo caput deste Artigo 32, ou, 
ainda, em adição aos mesmos. Parágrafo Quarto. Caberá ao Conselho de Administração, observada a legislação em vigor, fixar, a seu critério, o valor e a data do pagamento de cada parcela de juros sobre o capital próprio cujo pagamento vier a deliberar. Pará- 
grafo Quinto. A Assembleia Geral decidirá a respeito da imputação, ao valor do dividendo obrigatório, do montante dos juros sobre o capital próprio cujo pagamento for deliberado durante o exercício. CAPÍTULO VII — DISPOSIÇÕES GERAIS Artigo 34 A Compan- 
hia será liquidada nos casos previstos em lei. A Assembleia Geral determinará a forma de liquidação, nomeará o liquidante e os membros do Conselho Fiscal, que funcionará durante todo o período de liquidação, fixando-lhes os respectivos honorários. Artigo 
35 A Companhia observará o acordo de acionistas arquivado em sua sede, celebrado, em 29 de fevereiro de 2016, entre Bancoob Participações em Seguridade S.A. — Bancoob Par Seguridade e Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A., sendo expressamente 
vedado ao presidente ou Secretário escolhido pelos acionistas para presidir a Assembleia Geral ou a reunião do Conselho de Administração acatar o voto de qualquer acionista que seja signatário do acordo de acionistas, caso o voto esteja em desacordo com 
os termos do aludido acordo de acionistas. Parágrafo Único. Será também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à sua oneração e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição de ações e/ou de outros valores 
mobiliários que não respeitar o quanto previsto no acordo de acionistas indicado no caput deste Artigo. Artigo 36 Existindo qualquer discrepância ou inconsistência entre este Estatuto Social e quaisquer dos termos ou condições de qualquer acordo de acioni- 
stas arquivado na sede da Companhia, os termos e condições de tal acordo permanecerão válidos e deverão prevalecer. Artigo 37 Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pelas disposições contidas na Lei n.º 6.404/76, com suas alterações pos- 
teriores, e demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Brasília/DF, 26 de abril de 2022. Marco Aurélio B. de Almada Abreu Presidente da Mesa Jacqueline Rosadine de Freitas Leite Secretária da Mesa Acionistas presentes: Sicoob Par- 
ticipações em Seguridade S.A. — Sicoob Par Seguridade Marco Aurélio Borges de Almada Abreu Diretor Presidente Marcelo Carneiro Costa Diretor de Negócios Mongeral Aegon Seguros e Previdência S.A. Helder Molina Presidente Luiz Cláudio do Amaral 
Friedheim Diretor de Operações Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal Certifico registro sob o nº 1875617 em 26/07/2022 da Empresa SICOOB SEGURADORA DE VIDA E PREVIDENCIA S.A. CNPJ 26314512000116 e protocolo DFE2200392350 
26/07/2022.Autenticação: 174E3328D11165FO0F743CB2742B7DFB093830F1. Maxmiliam Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 22/088.666-1 e o código de segurança RYiN Esta 
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/07/2022 por Maxmiliam Patriota Carneiro Secretário-Geral. 
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Luxo Negociada na Bolsa de Milão, a Brunello Cucinelli 
faturou 642 milhões de euros neste ano, até setembro 


Grife italiana deve 
chegar à receita de 


1 bi de euros em 2023 


Pedro Diniz 
Para o Valor, de São Paulo 


Brunello Cucinelli, aos 69 
anos, talvez seja o mais otimista 
dos magnatas do luxo. Utópico 
até, considerando que o capita- 
lismo humanista que prega está 
sob ataque, inclusive entre seus 
maiores clientes, os executivos 
das “big techs” que anunciaram 
demissões em massa neste ano. 

É fato que o modelo que prega o 
crescimento de uma companhia 
baseado no bem-estar dos empre- 
gados — cortes na folha e aumento 
da carga horário são evitados a to- 
do custo — colaborou para o au- 
mento de 23,2% de receita da grife 
Brunello Cucinelli nos primeiros 
nove meses do ano, para 642 mi- 
lhões de euros. Deverá, também, 
apoiar o salto recorde de 28% neste 
ano. À projeção para 2023 é chegar 
à marca de 1 bilhão de euros. 

Mas a visão mais humanista, 
que a ajuda a posicionar-se pela 


primeira vez no rol de etiquetas 
mais prósperas do setor, com taxa 
de crescimento comparável às das 
rivais LVMH, Kering e Hermès, não 
foi adotada neste ano por nomes 
como Mark Zuckerberg, CEO da 
Meta, e Jeff Bezos, controlador da 
Amazon. 

Figuras importantes do terre- 
moto de demissões que minou a 
confiança do mercado sobre o de- 
sempenho das “big techs” nos últi- 
mos meses, ambos são, curiosa- 
mente, os fãs mais famosos da lon- 
ga lista de gurus do milênio que 
usam a moda luxuosa de cashme- 
re, algodão pima e linho da grife 
italiana. 

Uma simples camiseta cinza, 
que custa a partir de R$ 2.500 na 
loja da grife de São Paulo, no shop- 
ping Cidade Jardim, ficou conheci- 
da como peça-chave do guarda- 
roupa de Zuckerberg. 

“Virou conto popular. Começou 
quando fiz 400 camisetas para [o 
fundador da Apple] Steve Jobs. 


Mas, hoje, eles [os CEOs das “big te- 
chs'| procuram algo mais fresco, 
chique. Não dá para ir numa reu- 
nião de camiseta, não é?”, brinca 
Cucinelli em entrevista ao Valor, 
por vídeo, de sua sala no prédio de 
Solomeo, na Úmbria, sede da em- 
presa fundada há 44 anos. 

Só a moda parece uni-los, ao 
que parece. Cucinelli paga salários 
20% acima da média do mercado, 
não atende chamadas no celular 
após o expediente e evita demis- 
sões ao máximo. 

Desde a abertura de capital na 
Bolsa de Milão, em 2012, o número 
de empregados cresce. No auge da 
pandemia de covid-19 não foi dife- 
rente. Além de não ter demitido 
nenhum funcionário, a força de 
trabalho do grupo passou de 1.889 
em dezembro de 2019 para 2.254 
pessoas em junho passado. A meta 
de 12% de aumento anual na recei- 
ta é suplantada desde então. 

O estilista credita a perfor- 
mance à procura por peças de 


Fim da quarentena de turista na China 
faz ação do setor de luxo subir na bolsa 


Silvia Aloisi 
Reuters, de Paris 


As ações dos grupos interna- 
cionais de artigos de luxo, que 
dependem fortemente de com- 
pradores chineses, subiram nes- 
ta terça-feira, depois que Pequim 
relaxou ainda mais algumas das 
restrições relativas à covid-19 
que estiveram em vigor nos últi- 
mos três anos, o que alimentou 
as esperanças de uma reabertura 
total em breve. 

A China deixará de exigir que os 
viajantes que chegam ao país fa- 
çam quarentena a partir de 8 de ja- 
neiro, segundo informou a Comis- 
são Nacional de Saúde na segun- 
da-feira, em um grande passo para 
amenizar as restrições em suas 
fronteiras, que estão praticamente 
fechadas desde 2020. 

As notícias sobre o relaxamento 
das restrições animaram os merca- 
dos de ações em todo o mundo e 
beneficiaram particularmente a 
área de artigos de luxo. As ações da 
LVMH, o maior grupo de produtos 
de luxo do mundo e a empresa nú- 
mero 1 da Europa em termos de 
capitalização de mercado, teve 
uma alta de 2,7%, enquanto a Ri- 
chemont, proprietária da Cartier, 
subiu quase 4%. 

A China tem se afastado gra- 
dualmente da política estrita de 
covid zero que afetou sua econo- 
mia, mantendo consumidores em 
suas casas e provocando uma onda 


de descontentamento público. O 
país responde por 21% do merca- 
do mundial de artigos de luxo, de 
350 bilhões de euros, atrás apenas 
da América do Norte e da Europa. 

Antes da desaceleração atual, a 
China foi durante anos a região 
que crescia mais rapidamente, 
com profissionais jovens, urbanos 
e de classe média que impulsiona- 
vam o mercado de luxo. 

A expectativa é que a China se 
torne o principal mercado do se- 
tor até 2025. 

Com a Europa diante de uma 
crise de energia e o esfriamento da 
economia dos Estados Unidos por 
causa das taxas de juro mais altas, a 
China parece pronta para uma re- 
cuperação em 2023 eo mundo dos 
artigos de luxo espera tirar provei- 
to disso. Mas alguns analistas ad- 
vertem que os investidores não de- 
vem se deixar empolgar. 


“Como os números de novos 
casos de covid ainda estão a au- 
mentar (na China), isso não sig- 
nifica necessariamente que o co- 
mércio internacional voltará aos 
níveis anteriores à pandemia 
com muita rapidez”, disse Susan- 
nah Streeter, analista sênior de 
investimentos e mercados da 
Hargreaves Lansdown. 

“A recuperação ainda pode ser 
demorada, principalmente dada 
a cautela entre os consumidores, 
e é provável que ganhe corpo pri- 
meiro regionalmente, nos desti- 
nos populares para as compras 
das festas de fim de ano”, afirmou 
a analista. 

“As marcas estarão se prepa- 
rando para a volta dos turistas 
chineses ricos que viajam com 
frequência.”. De acordo com um 
relatório recente da consultoria 
McKinsey, enquanto as vendas de 


Movimento falimentar 


Falências Decretadas 

Empresa: Servam Serviços Amazônia Ltda. Epp - 
CNPJ: 05976.135/0001-00 - Endereço: Rua Rio 

Grande do Norte, 2183, Bairro Parque Industrial Novo 

Tempo - Administrador Judicial: Sr. Guido Hermann - 
Vara/Comarca: 4a Vara de Vilhena/RO 


Processos de Falência Extintos 


Requerido: Frigorífico Rio Machado Indústria e Co- 
mércio de Carnes S/A - CNPJ: 33.129474/0001-97 - 
Requerente: Mario Luiz Ramos Alferez - Vara/Comar- 


ca: 4a Vara de Ji Paraná/RO - Observação: Face ao pa- 
gamento do débito, o pedido foi julgado elidido. 


Reformas de Sentença de Falência 


Empresa: Sold Fish Distribuidora de Alimentos 
Ltda. - CNPJ: 19.779.311/0001-29 - Endereço: Qua- 
ra Sofn, Quadra 04, Cito. F, S/n£, Lote 20, Loja 01, 
Zona Industrial - Requerente: Banco Sofisa S/A - Va- 
ra/Comarca: Vara de Falências e Recuperações Judi- 
ciais do Distrito Federal, Brasília/DF - Observação: 
Homologado o acordo celebrado entre as partes, foi 
revogada a sentença de quebra da requerida. 


Hoje, excepcionalmente, deixamos de publicar a Agenda tributária. 


pras tora rr 


Brunello Cucinelli, fundador e CEO da grife, dá um recado às 


moda duráveis num horizonte 
em que “a demanda é muito 
maior do que a oferta”. Diz: “Pen- 
samos em roupas que podem ser 
reparadas, reusadas e ajustadas, 
porque esse é o grande tema de 
fundo da moda. Não podemos 
usar mais a expressão consumo, 
porque o que o mundo te dá você 
não consome, você usa. Por isso, 
o pensamento é que não há mais 
clientes, mas sim usuários”. 
Nesse contexto, somou-se à es- 
tratégia o investimento em cole- 
ções mais enxutas com alto valor 
agregado do ponto de vista da 
manufatura. Cucinelli aponta 
que ele e toda a indústria de mo- 
da italiana se beneficiam do fato 
de que 60% da produção de arti- 


gos de luxo, em especial os itens 
de couro, são feitos sob o selo 
“made in Italy”. 

Aponta, porém, que mais do 
que uma questão de insumos, o 
mercado global deve passar a se 
preocupar mais com o sistema de 
trabalho, que deve ser repensado 
para garantir a sobrevivência do 
capital nos próximos anos. “Há jo- 
vens pedindo demissão mesmo 
sem uma proposta de trabalho pa- 
ra isso. As pessoas trabalham de- 
sestimuladas e os empresários pre- 
cisam rever suas métricas [de me- 
tas] para oferecer qualidade de vi- 
da às pessoas”, afirma. E avisa: “No 
caso dos meus competidores, mes- 
mo aqueles que não acreditam nis- 
so, deveriam. No futuro eles terão 


“big techs”: é preciso saber como humanizar a internet 


problemas em produzir.” 

Cucinelli planeja estender o re- 
cado aos “usuários” famosos de 
suas roupas, em março do próxi- 
mo ano, quando deve mais uma 
vez se reunir com lideranças do 
mercado de tecnologia - ele costu- 
ma viaja para conversar com CEOs 
e estudantes em eventos que deba- 
tem as aplicações práticas do “ca- 
pitalismo humanista”. 

“Eles [os gigantes das techs] go- 
vernam a humanidade. Mas têm 
um problema, que é não saber ain- 
da como humanizar a internet. Há 
aqueles iluminados, que traba- 
lham para o bem, mas há os que 
não são assim. Falamos disso no 
passado, e voltaremos ao mesmo 
tópico”, diz ele. 


QILAI SHEN/BLOOMBERG 


GUCCI 


opening secon 


moda não ligada a produtos de 
luxo devem crescer entre 2% e 7% 
em 2023, as vendas do setor de 
artigos de luxo devem subir de 
9% a 14% no mesmo período. 


“A China provavelmente conti- 
nuará a ser um mercado central 
para o consumo de moda no lon- 
go prazo, com oportunidades 
inexploradas significativas entre 


uma base de clientes cujo senti- 
mento pelas marcas de luxo em 
particular se mantém forte”, ava- 
lia o documento. 

(Tradução Lilian Carmona) 
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Turismo Setor fatura R$ 10,8 bi, 
ainda 5% abaixo da receita de 2019 


Viagens de 
trabalho 
têm forte 
recuperação | 


Cristian Favaro 
De São Paulo 


Depois de um ano com muitos 
altos e baixos por causa da pan- 
demia, o setor de viagens corpo- 
rativas deve fechar 2022 com um 
faturamento de R$ 10,8 bilhões, 
com uma alta de 150% na compa- 
ração com 2021 e 4,8% abaixo de 
2019, quando a covid-19 ainda 
não tinha desembarcado no país. 
Os dados são parte de uma proje- 
ção feita pela Associação Brasilei- 
ra de Agências de Viagens Corpo- 
rativas (Abracorp) ao Valor. 

A previsão, feita por alguns 
durante o auge da pandemia, 
que reuniões on-line substitui- 
riam as viagens de negócios 
mostrou-se equivocada. 

O setor, cuja retomada é o so- 
nho de consumo das empresas de 
turismo, por ter um tíquete mé- 
dio maior, deve continuar avan- 
çando no ano que vem. Entretan- 
to, a aposta de Gervásio Tanabe, 
presidente da Abracorp, é que em 


2023 a indústria ainda não ver a 
volta total dos passageiros em vo- 
lume, que deve ficar cerca de 10% 
abaixo de 2019. Por outro lado, o 
faturamento do próximo ano 
tende a bater o de 2019. 

“Eu diria que não devemos ter 
surpresas pela frente. Em termos 
de pandemia, já não vemos mais 
esse risco. Não temos mais fecha- 
mento de fronteiras e o mercado 
começou uma recuperação firme 
em 2022”, disse Tanabe. 

Os tempos pandêmicos, entre- 
tanto, transformaram o setor de 
viagens corporativas. “O que a 
gente percebeu é que alguns se- 
tores modificaram a dinâmica de 
viagens”, disse. Esse fator, expli- 
cou, levou a uma quantidade me- 
nor de emissão de passagens. 

“Nos dados da Abracorp a gente 
percebe que a quantidade de bi- 
lhetes emitidos teve redução de 
25% em novembro contra 2019”, 
disse. Mesmo com menos viajan- 
tes, o faturamento do setor saltou 
9,8% em novembro, para R$ 1,062 


tinie 
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Projeções de crescimento da Abracorp indicam que algumas previsões de que reuniões on-line substituiriam viagens de negócios se mostraram equivocadas 


bilhão — o que mostra um fim de 
ano já em linha com o período pré- 
pandemia pelo menos em termos 
de entrada de dinheiro. No acu- 
mulado de janeiro a novembro, o 
setor faturou R$ 10,23 bilhões, 
com queda de 3,6% ante 2019. 
Apenas o modal aéreo, que re- 
presenta cerca de 70% do segmen- 
to de viagens corporativas, teve fa- 
turamento de R$ 682,7 milhões em 
novembro, alta de 5,93% em rela- 
ção a igual mês de 2019. O setor de 
hotéis, em novembro, também te- 
ve uma quantidade de diárias 12% 
menor do que igual mês de 2019. 
Mas o faturamento em igual base 
saltou 11%, para R$ 259 milhões. 
“O que significa isso? Em 2022 
tivemos uma alta de tarifa. São vá- 
rios fatores, a inflação, questão de 
aumento cambial... tudo influen- 


Hotel para jovens traça plano 


De São Paulo 


A rede Selina, marca do setor 
de hotelaria focada em turistas 
de 20 a 40 anos de idade, está de 
olho no mercado brasileiro e pla- 
neja mais cinco empreendimen- 
tos para o ano que vem. O plano 
da empresa panamense, com se- 
de em Londres, ganhou impulso 
após sua entrada na bolsa ameri- 
cana Nasdaq em outubro, dri- 
blando um mercado de capitais 
volátil, para garantir caixa e ex- 
pandir os negócios. 

“Achamos que a Selina combi- 
na perfeitamente com o Brasil e 
por isso temos muitos projetos 
no cronograma”, disse Rafael Mu- 
seri, cofundador e diretor-presi- 
dente da empresa, ao Valor. Se- 
gundo o executivo, há conversas 
mais avançadas em andamento 
para empreendimentos em desti- 
nos turísticos com alta demanda: 
Ilhabela (SP), Pipa (RN), Arraial 
do Cabo (RJ), Alter do Chão (PA) e 
na baiana Salvador, todos com 
previsão para 2023. 

Atualmente, a Selina tem nove 
hotéis no país (nos Estados de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, 
Santa Catarina e Mato Grosso do 
Sul), totalizando 750 quartos. A 
décima unidade, localizada em 


Bragança Paulista (SP), será inau- 
gurada ainda no primeiro semes- 
tre do ano que vem, elevando pa- 
ra 789 quartos — inicialmente o 
plano era lançá-lo em novembro, 
mas foi postergado por atrasos 
nas obras. 

Brasil e México são focos da jo- 
vem empresa. “Mas queremos con- 
tinuar crescendo nas regiões pró- 
ximas. Peru, Argentina, Chile. Que- 
remos ser capazes de cobrir toda a 
jornada na região, na área urbana 
e internas”, disse o executivo. 

Museri explicou que a pande- 
mia trouxe desafios ao setor de 
hotelaria, mas o modelo de ne- 
gócios da Selina acabou ganhan- 
do espaço, sobretudo com a ten- 
dência de home office. “A pande- 
mia acelerou uma transforma- 
ção já em curso e a gente acredita 
que essa tendência não vai se en- 
cerrar. Os CEOs no mundo todo 
estão tendo de lidar com funcio- 
nários que querem trabalhar re- 
motamente”, disse. 

Além disso, o público-alvo da 
Selina acabou retomando suas 
viagens mais cedo que outros 
grupos, como famílias e idosos. 
“Isso ajudou a gente a manter 
uma ocupação razoável em com- 
paração a outras marcas”, disse. 

A proposta da empresa é criar 


uma infraestrutura para atender 
sobretudo os hóspedes entre 20 e 
40 anos, com infraestrutura para 
trabalho remoto. Segundo o exe- 
cutivo, a hotelaria tradicional é 
mais bem preparada para o 
cliente acima de 40. 

A Selina fechou o primeiro se- 
mestre deste ano com uma recei- 
ta recorde de US$ 86 milhões, al- 
ta de 142% na comparação anual. 
Fundada em 2014 no Panamá, a 
empresa tem 163 instalações ao 
redor do mundo hoje — a Améri- 
ca Latina representa 65% do port- 
fólio da companhia, uma vez que 
ela nasceu na região. 

A companhia chegou à Nasdaq 
por meio de uma fusão com a Boa 
Acquisition, uma empresa do tipo 
“spac”, ou veículo com propósito 
específico de aquisição, chamado 
normalmente de “cheque em 
branco”. A conclusão do negócio 
com a spac, por si só, foi um feito, 
uma vez que este modelo tem so- 
frido nos últimos tempos. 

Os fundadores da rede de hos- 
pedagem tinham acertado a fu- 
são com a Boa Acquisition no fim 
do ano passado e esperavam es- 
trear na Nasdaq no início deste 
ano. Com maior escrutínio da Se- 
curities and Exchange Commis- 
sion (SEC), a agência reguladora 


Avianca terá voos diretos de 
Manaus e BH para Bogota 


São Paulo 


A companhia aérea Avianca, 
sediada na Colômbia, informou 
nesta terça-feira, por meio de 
nota, que vai abrir duas rotas em 
março de 2023: Manaus (AM) e 
Belo Horizonte (MG), que terão 
conexão direta para Bogotá, ca- 
pital da Colômbia. 

A companhia também infor- 
mou que “em 11 de janeiro já da- 
remos início às operações diretas 
entre Guarulhos e Cartagena”. 

As novas rotas entre o Brasile a 
Colômbia serão operadas em ae- 
ronaves da família A320 com ca- 
pacidade para até 180 passagei- 
ros. A Avianca oferecerá quatro 
voos semanais entre Bogotá e 
Manaus e cinco voos entre Bogo- 
tá e Belo Horizonte. 

A Avianca também anunciou 
nesta terça-feira novas rotas que 
vão ligar as cidades de Boston 
(Estados Unidos) e Tegucigalpa 


(Honduras) à Colômbia no pró- 
ximo ano. “Com a ampliação 
desta malha, serão cinco voos 
entre Bogotá e Boston e sete vo- 
os entre Bogotá e Tegucigalpa”, 
explicou a companhia. 

Considerando os anúncios fei- 
tos nesta terça, a companhia terá 
5 rotas no Brasil, 11 destinos nos 
Estados Unidos, outro em Hon- 
duras e 70 em toda a América e 
Europa. A malha total da Avianca 
é composta de 129 rotas, com 
mais de 3,8 mil voos por semana 
e mais de 600 mil assentos sema- 
nais, segundo a nota divulgada 
pela companhia. 

Na primeira semana de de- 
zembro, o presidente da Avian- 
ca, Adrian Neuhauser, disse que 
a holding Abra, a ser criada en- 
tre os acionistas da Avianca e da 
brasileira Gol, já tem todas as 
aprovações regulatórias neces- 
sárias para avançar. A expectati- 
va era que o negócio fosse con- 


cluído no fim deste ano ou em 
janeiro de 2023. 

O magnata Roberto Kriete, 
que é controlador da Avianca, 
será o presidente do conselho de 
administração do Grupo Abra. 
Constantino de Oliveira Junior, 
atual presidente do conselho da 
Gol, será o diretor-presidente. 
Adrian Neuhauser, atual presi- 
dente e CEO da Avianca, e Ri- 
chard Lark, atual diretor finan- 
ceiro da Gol, serão copresiden- 
tes do Grupo Abra, enquanto 
mantêm suas atuais funções nas 
companhias aéreas. 

A Avianca tem se esforçado pa- 
ra conquistar outra aprovação 
regulatória para a entrada da aé- 
rea Viva, também da Colômbia, 
no mesmo grupo econômico da 
Avianca. Desta forma, a aérea 
também faria parte da holding 
Abra. A realização do negócio, 
entretanto, foi vetada pelo órgão 
regulador colombiano. 


ciou o aumento no preço”, disse. 

Para 2023, a expectativa é de um 
ano bom. “Mas vemos isso a partir 
de algumas premissas. Que a eco- 
nomia não tenha nenhum sobres- 
salto, que a gente não tenha um 
salto cambial e diante de uma re- 
dução do nível inflacionário. Com 
isso, a economia entra no eixo e eu 
diria que podemos ver um cresci- 
mento da ordem de 15% em 2023 
contra 2022”, disse. Assim, em ter- 
mos de faturamento, o setor deve 
superar 2019 no ano que vem. 

Mas o volume de clientes em 
2023 deve ficar ainda abaixo do 
que era na pré-pandemia. “É per- 
ceptivo que alguns setores dimi- 
nuíram o número de viagens cor- 
porativas [como o financeiro], 
enquanto outros avançaram, co- 
mo o industrial, agro e tecnolo- 


no Brasil 


do mercado de capitais america- 
no, os processos de listagens via 
spacs têm sido mais lentos. 

Quando uma spac escolhe um 
alvo operacional, seus investido- 
res podem definir se continua- 
rão a aposta ou querem o di- 
nheiro de volta. Com a volatili- 
dade de mercado e juros altos, a 
maioria dos investidores tem 
optado por resgatar o capital — 
sacando 90% do caixa das spacs, 
em média, e inviabilizando o ne- 
gócio pretendido. 

No caso da Selina, o percentual 
não foi muito diferente. A taxa de 
resgate alcançou 95,8%, deixan- 
do menos de 5% do montante pa- 
ra o caixa da empresa. Mas a com- 
panhia conseguiu fechar um 
aporte extra de outro grupo de 
investidores, para complemen- 
tar a base de capital proveniente 
da Boa, no formato conhecido 
como “pipe” (investimento pri- 
vado em empresa listada, na sigla 
em inglês) — semelhante ao que 
a empresa brasileira de tecnolo- 
gia Semantix fez para conseguir 
estrear também na Nasdaq em 
agosto deste ano. 

Assim, do total inicialmente 
pretendido de US$ 285 milhões, 
a companhia levantou cerca de 
US$ 65 milhões com suas ações. 


gia. Em 2023 a gente espera um 
empate em número de viajantes 
contra 2019? Não. Mas a queda 
vai ser menor, de 10% a 12% me- 
nos bilhetes emitidos. Mas a in- 
dústria, o setor como um todo, 
tende a crescer” 

Um dos setores que dispara- 
ram na pandemia foi o de loca- 
ção de veículos, sustentado pela 
tendência de distanciamento so- 
cial e redução da malha aérea do 
país. Em novembro, este segmen- 
to movimentou R$ 29,49 milhões 
nas agências de viagens corpora- 
tivas, um salto de 125% na com- 
paração com igual mês de 2019. 

Na contramão, as viagens inter- 
nacionais ainda representam um 
desafio ao segmento. “Hoje, o vo- 
lume é baixo, mas não pela pande- 
mia. As aéreas voltaram a ofertar 


mais assentos e desde setembro a 
gente percebe uma nítida melho- 
ra. A restrição das empresas é em 
função da economia. O câmbio 
nesse patamar pesa para esse tipo 
de viagem e não é só custo com 
passagem aérea”, disse. 

A aposta é que um câmbio abai- 
xo de R$ 5 já seria suficiente para 
alavancar muitas viagens corpora- 
tivas internacionais. “Temos de ter 
uma mudança no cenário econô- 
mico para a recuperação chegar. 
Do contrário, vamos sofrer um 
pouco mais”, defendeu. 

Em novembro, o setor regis- 
trou uma emissão de bilhetes in- 
ternacionais 29% abaixo do que 
foi registrado em 2019. O fatura- 
mento foi de R$ 200 milhões, 
14% inferior a novembro do ano 
pré-pandemia. 


DIVULGAÇÃO 


O CEO Rafael Museri planeja mais cinco empreendimentos no país em 2023 


Garantiu ainda uma captação 
por dívida conversível de 
US$ 147,5 milhões. Questiona- 
da, a Selina disse que já esperava 
um percentual elevado de resga- 
te na spac diante do atual cená- 
rio de mercado. 

Com o arranjo final, os funda- 


dores Rafael Museri e Daniel Ruda- 
sevski ficaram cada um com 21,9% 
das ações ordinárias da Selina, sen- 
do os maiores investidores. Outros 
acionistas incluem as gestoras 
South Light Capital, More Invest- 
ment House, Kibbutz Holding e 
Dekel Development. (CF) 


a 
<q 
s 
> 
D 
fr 
= 
E 
2 
5 
D 
Q 
E) 
q 
S 
= 
T 
Q 
sS 
z 
fe] 
D 
q 
= 
E 
£ 


A tempestade de neve nos Estados 
Unidos continua trazendo problemas 
para as companhias aéreas 
americanas, principalmente para a 
Southwest Airlines. A empresa, assim 
como as outras ações do setor, 
fecharam esta terça-feira em queda 


Nevee e aéreas nos EUA 


diante dos cancelamentos de voos e 
problemas em viagens causados pelo 
mau tempo. A Southwest recuou 
5,96%, a US$ 33,94. Além disso, a 
JetBlue Airways perdeu 1,09%, a US$ 
6,38; a American Airlines caiu 1,42%, 
a US$ 12,53; a Delta Air Lines 


desvalorizou 0,75%, a US$ 32,91; a 
United Airlines perdeu 0,49%, a US$ 
38,20; e a Spirit Airlines fechou com 
queda de 1,30%, a US$ 19,38. A 
situação de Southwest se destaca 
entre as aéreas. A empresa cancelou 
2.800 voos na segunda-feira. 
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Cenários Taxa Selic em patamar alto 
deverá apertar orçamento em 2023 


Clima e juros 
elevam gasto 
com política 

agricola 


Rafael Walendorff 
De São Paulo 


O aumento contínuo da taxa 
básica de juros e os problemas cli- 
máticos no Centro-Sul do país fi- 
zeram os gastos do governo fede- 
ral com a política agrícola dispa- 
rar em 2022. De janeiro a outu- 
bro, os recursos do orçamento da 
União aplicados na equalização 
do crédito rural, alongamento de 
dívidas dos produtores, progra- 
mas de gestão de risco agrope- 
cuário e apoio a preços mínimos 
chegaram a R$ 16,4 bilhões, um 
montante 108,9% superior ao do 
mesmo período de 2021, segun- 
do cálculos do consultor Ivan We- 
dekin, ex-secretário de Política 
Agrícola do Ministério da Agri- 
cultura. O valor até outubro é 72% 
superior ao total empenhado na 
área em todo o ano passado, 
quando foi de R$9,5 bilhões. 

O aumento de gastos ocorreu 
principalmente na equalização 
dos juros do Plano Safra e na po- 
lítica de gestão de risco, em parti- 
cular o Programa de Garantia da 


Conab eleva 
projeção de 
moagem de 
cana no país 


Safra 2022/23 


De São Paulo 


Atividade Agropecuária (Proa- 
gro), que atende pequenos pro- 
dutores. Para Wedekin, esse qua- 
dro aumenta as preocupações e 
os desafios para o ano que vem. 

“O ponto zero para 2023 é o or- 
çamento para a política agrícola, 
que precisa de negociação ampla 
com área econômica do governo e 
Congresso. [Esse cenário] cria 
uma insegurança brutal para 
2023, já que 2022 foi de solavan- 
cos impressionantes”, disse o es- 
pecialista ao Valor. Se as negocia- 
ções no Congresso não forem 
bem-sucedidas, afirma, “vamos 
ter uma agricultura manca”. 

Wedekin disse que a crise fiscal 
joga pressão sobre a verba que o 
setor terá no ano que vem para 
executar as políticas que estão em 
andamento. “O atual Plano Safra 
tem várias linhas já interrompi- 
das e ninguém fala mais nisso. É 
um ponto crítico. Quem for para 
o Ministério da Agricultura vaiter 
que resolver isso de entrada”. 

O orçamento de 2023, aprovado 
na semana passada pelo Congres- 
so e que aguarda sanção presiden- 


Gastos com política agrícola 
Desembolsos de janeiro a outubro (em R$ bilhões) 


E Equalização do crédito rural 


1 


0 


Custeio Investimento 


EE Total geral da política agrícola 


20 
16,4 


2021 


2022 


Fonte: Orçamento Geral da União e Wedekin Consultores 


cial, destinou um montante de re- 
cursos para a subvenção da políti- 
ca agrícola similar ao deste ano. O 
que está em aberto é o futuro dos 
juros. A projeção do mercado para 
a taxa Selic no fim de 2023 subiu 
de 11,75% para 12%, segundo o úl- 
timo boletim Focus, do Banco Cen- 
tral. Esse patamar é inferior ao 
atual, de 13,75%, mas, de qualquer 
forma, a Selic média no ano que 
vem será maior que a de 2022. 

A previsão para 2023 é de 
R$ 13,5 bilhões para financia- 
mento e equalização de juros do 
crédito rural, como os programas 
de custeio, investimento e Pronaf, 
aprovados para o ano que vem. 
Outros R$ 972 milhões serão para 
ações de comercialização da pro- 
dução agropecuária, como a for- 
mação de estoques e a garantia de 
preços mínimos. A peça orça- 
mentária prevê ainda R$ 2,7 bi- 
lhões para o Proagro e R$ 1 bilhão 
para o seguro rural, valores me- 
nores que os deste ano, mas que 
podem ter suplementação. 


E Gestão de risco 
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Os recursos usados na subven- 
ção do crédito rural, que havia so- 
mado R$ 5 bilhões entre janeiro e 
outubro de 2021, passaram a 
R$ 10,9 bilhões no mesmo período 
deste ano. Houve aumento em to- 
das as categorias, com destaque 
para o custeio agropecuário 
(187%), Pronaf (110%) e investi- 
mento rural (103%). A explicação, 
diz Wedekin, foi o aumento da ta- 
xa Selic, que tem impacto sobre o 
diferencial de juros das operações 
que o governo subsidia. 

“Houve uma elevação significa- 
tiva na oferta de crédito rural e nos 
juros da economia. Isso significa 
que são montantes maiores equa- 
lizados a um diferencial de juros 
maior, inclusive de empréstimos 
antigos de investimentos”, disse. 

Os impactos da seca sobre a últi- 
ma safra de verão nos Estados do 
Sul e em Mato Grosso do Sul causa- 
ram um verdadeiro solavanco nos 
gastos com o Proagro. De janeiro a 
outubro deste ano, o governo gas- 
tou R$ 4,1 bilhões com indeniza- 


ções para produtores afetados pe- 
los problemas climáticos, valor 
quase três vezes superior ao empe- 
nhado nos dez primeiros meses de 
2021, quando foi de R$ 1 bilhão. 

O Tesouro Nacional precisou 
fazer várias suplementações no 
orçamento do Banco Central para 
arcar com a conta do Proagro. En- 
quanto isso, os recursos aplica- 
dos no Programa de Subvenção 
ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) 
caíram de R$ 1,1 bilhão em 2021 
para R$ 948 milhões neste ano. 

“O que tem de dramático em 
2022 é a gestão de risco, cujos gas- 
tos já passaram de R$ 5 bilhões”, 
comentou Wedekin, que defende 
mudanças na condução dessa área 
na política agrícola com a fusão do 
Proagro e do seguro rural. “O Proa- 
gro é um cheque em branco, e os 
números ressaltam a emergência 
dessa mudança. É um ponto ruim 
da nossa política, que precisa ser 
corrigido, independentemente de 
qual é o governo”, defendeu. 

O ponto positivo das contas da 
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política agrícola é a diminuição 
de gastos com o alongamento de 
dívidas rurais, que ainda inclui 
programas antigos como Pesa e 
securitização, além de renego- 
ciações pontuais mais recentes. 
Em todo o ano passado, o gover- 
no federal aplicou R$ 712 mi- 
lhões em prorrogações de débi- 
tos de produtores. Neste ano, o 
saldo está em R$279 milhões. 

“Essa conta vai ser zerada, o 
que é ótimo. Esse custo era uma 
sujeira que havia nos gastos com 
a política agrícola, resquício de 
contas de renegociação. A queda 
nesse custo abriu espaço para o 
crescimento do crédito rural”, 
apontou o ex-secretário. 

Até pouco tempo atrás, os gas- 
tos com o alongamento de dívidas 
representavam mais de 50% das 
despesas do governo com o setor. 
“O peso agora é muito pequeno. A 
inadimplência caiu e não tivemos 
mais crises de dívidas estruturais, 
em virtude do próprio desenvolvi- 
mento da agricultura”, completou. 


Produtividade do feijão cai, e 
preços têm alta fora de época 


Conjuntura 


Fernanda Pressinott 
De São Paulo 


Com a colheita de cana-de-açú- 
car praticamente encerrada, a 
Companhia Nacional de Abasteci- 
mento (Conab) elevou em 4,5% 
sua estimativa para a moagem da 
matéria-prima no pas em 
2022/23, para 598,3 milhões de 
toneladas. Se essa previsão se con- 
firmar, o processamento de cana 
será 3,4% maior que o de 2021/22. 

O levantamento da estatal con- 
siderou dados coletados em cam- 
po. Segundo a Conab, nesta tem- 
porada, que terminará em março, 
a cultura vai ocupar 8,31 milhões 
de hectares. A estimativa é supe- 
rior à do último relatório, de 8,1 
milhões de hectares, mas 0,5% in- 
ferior à área do ciclo passado. 

Apesar da diminuição da área, 
a produção deve crescer, graças 
ao aumento de 3,9% na produtivi- 
dade média. Segundo a Conab, o 
rendimento das lavouras deve ser 
de 76.026 quilos por hectare. A 
previsão anterior, de agosto, era 
de 7.500 kg/ha. Em 2021/22, ela 
foi de 69.355 quilos por hectare. 

A produção de açúcar no país 
deverá crescer 7,3% em relação à 
temporada anterior, para 36,4 
milhões de toneladas, de acordo 
com a Conab. A estimativa é 
4,1% maior que a de agosto. 

A previsão para o índice de 
açúcar total recuperável (ATR) 
passou de 133,2 para 133,5 qui- 
los por tonelada Na comparação 
com 2021/22, a previsão para o 
indicador é de queda de 1,4%. 

Já produção total de etanol de 
cana deve crescer 0,7% em rela- 
ção a 2021/22, para 26,6 bilhões 
de litros. A estimativa anterior da 
estatal era de produção de 25,8 
bilhões de litros neste ciclo. (EP) 


O consumo de feijão normal- 
mente cai no país nesta época de 
férias e festas de fim de ano, mas, 
mesmo com a queda da demanda, 
os consumidores podem se prepa- 
rar para pagar mais pelo produto 
em janeiro. Uma combinação de 
diminuição da área de plantio e 
também da produtividade, causa- 
da por problemas climáticos, fez o 
preço médio do carioca ao produ- 
tor atingir US$ 70 em novembro e 
dezembro, com picos de US$ 74, 
um dos mais altos já registrados. 

A última vez que a cotação do 
carioca chegou a esse patamar foi 
em 2016, quando o país enfrentou 
uma grave estiagem e a saca foi a 
US$ 81. Para efeito de comparação, 


em dezembro do ano passado, o 
preço médio da saca foi de US$ 43. 
“Como o feijão é um item es- 
sencial aos brasileiros, é provável 
que o preço pressione a inflação”, 
comenta Marcelo Liders, presi- 
dente do Instituto Brasileiro do 
Feijão e Pulses (Ibrafe). O aumen- 
to das cotações no campo indica 
elevação também ao consumidor 
final, mas Liiders não faz estimati- 
vas do possível reajuste no varejo. 
Neste ano, o feijão-carioca su- 
biu 20,04% nas prateleiras, segun- 
do o IPCA, do IBGE, um aumento 
superior ao da inflação geral dos 
alimentos, que foi de 11,96%. Em 
dezembro, o carioca subiu 2,76% e 
os alimentos em geral, 0,69%. 
Liiders afirma há tempos que a 
área de cultivo de feijão tem caído 
no Brasil e que isso tem impedido 
o aumento do consumo. “Há al- 
guns anos, o consumo per capita 


era de 14 quilos ao ano. Ele está 
agora em 13 quilos, mas não por- 
que o brasileiro substituiu a legu- 
minosa ou mudou seu hábito, mas 
porque a oferta que tem sido irre- 
gular ao longo do ano”, diz ele. 

A Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab) estima co- 
lheita de 2,89 milhões de tonela- 
das de feijão, entre todas as varie- 
dades, em 2022/23. O volume é 
3,2% menor que o de 2021/22 e 7% 
inferior ao de uma década atrás. 

Aos poucos, o produtor tem 
optado pelo cultivo de grãos co- 
mo a soja, que são mais rentáveis 
e ainda oferecem a tranquilida- 
de do contrato futuro. “O ideal é 
o produtor entender que o feijão 
é uma leguminosa que pode ele- 
var a produtividade do solo, em 
rotação com a soja e o milho, e 
isso fazer o abastecimento ser 
mais uniforme”, diz Lúders. 


Es E E 


Lavoura de feijão: área de cultivo 7% menor que a de uma década atrás 


O Ibrafe defende o apoio do go- 
verno com políticas públicas para 
o feijão, que é um item básico. 
Além disso, o dirigente também vê 
com esperança a possível abertura 
do mercado chinês ao feijão brasi- 


Cachaça tem regra 


t 
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O Ministério da Agricultura 
publicou ontem a portaria que 
estabelece o Padrão de Identidade e 
Qualidade (PIQ) da aguardente de 
cana e da cachaça comercializadas 
no país. As regras entrarão em vigor 
em fevereiro de 2023. Os produtores 
terão prazo de até dois anos para 
adequarem produtos e 
estabelecimentos às normas. Uma 
das novidades é a definição da 
cachaça de alambique. De acordo 
com a regra, essa bebida deve ser 
produzida exclusivamente em 
alambique de cobre e obtida a partir 
da destilação do mosto fermentado 
do caldo de cana-de-açúcar crua. O 
ministério também estabeleceu 
critérios para as bebidas 
consideradas envelhecidas, que 
devem ter, no mínimo, 50% de seu 
volume envelhecido em recipiente 
de madeira pelo período de um ano. 


leiro. “Os preços do feijão estarão 
em bons patamares até abril, e isso 
pode incentivar o cultivo. Depois, 
temos que acompanhar essa ques- 
tão da China e as perspectivas para 
o segundo semestre”, completa. 


valor.com.br 


Grãos 

Anec corta projeções 
de embarques 

A Associação Nacional dos 
Exportadores de Cereais (Anec) 


cortou suas projeções de embarque 
de soja e milho em dezembro. 


valor.com.br/agro 


Alimentos 
Hambúrguer poderá 


ter mais gordura 

O teor máximo de gordura nos 
hambúrgueres subirá de 23% 
para 25%, segundo novas normas 
do Ministério da Agricultura. 


valor.com.br/agro 
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Destaques 


Pix cresce no varejo 

O número de compras no varejo 
realizadas por meio do Pix cres- 
ceu 141% no Natal de 2022 em 
relação ao mesmo período do 
ano anterior, mostram dados le- 
vantados pelo Itaú Unibanco. O 
valor total movimentado nessas 
operações avançou 70%. Os da- 
dos consideram as transações 
feitas por pessoas físicas clientes 
do Itaú para empresas entre 12e 
18 de dezembro deste ano e de 
2021.0 tíquete médio das com- 
pras foi de R$ 321. A instituição 
não abre o número total de tran- 
sações feitas no período nem o 
valor movimentado. De acordo 
com o Itaú, alguns setores foram 
destaque na ampliação do con- 
sumo via Pix no período. Entre 
eles, estão “exposições e festas”, 
com crescimento de 563%, e “li- 
vros e revistas”, com avanço de 
544%. O segmento de “padarias e 
confeitarias” teve alta de 227%. 
(Mariana Ribeiro) 
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Safra entra no FGEnergia 
O Banco Safra passou a operar a 
linha de crédito FGEnergia, cria- 
da pelo BNDES com o objetivo de 
promover a redução do consu- 
mo de energia por meio de ga- 
nhos de eficiência. Podem parti- 
cipar do programa projetos em- 
presariais que aumentem a efi- 
ciência energética, com redução 
do consumo de energia, e que 
também promovam geração 

de energia nova de fonte renová- 
vel, como solar, eólica e a partir 
da biomassa. O FGEnergia é 
voltado a empresas brasileiras de 
pequeno e médio portes, com 
faturamento de até R$ 300 mi- 
lhões. (MR) 


Mudanças no Banese 

O Banco do Estado de Sergipe (Ba- 
nese) recebeu, por meio de ofício 
do gabinete do governador do 
Sergipe, a indicação de Marco An- 
tônio Queiroz para assumir o car- 
go de presidente da companhia. 
Ele substituirá Helom Oliveira da 
Silva. Desde junho de 2019, Quei- 
roz ocupava o cargo de secretário 
de Estado da Fazenda de Sergipe. 
O novo presidente é graduado em 
história e direito, com pós-gra- 
duação em direito civil. Trabalhou 
como servidor do município de 
Aracaju e do Estado de Sergipe. É 
funcionário da Caixa desde 1989, 
onde exerceu diversos cargos, in- 
cluindo superintendente. (MR) 


Abono do PIS/Pasep 

Cerca de 441 miltrabalhadores 
de empresas públicas e privadas 
têm até 29 de dezembro para sa- 
car o valor do PIS e do Pasep rela- 
tivos aos meses trabalhados em 
2020. O montante soma R$ 387 
milhões, segundo dados do Mi- 
nistério do Trabalho e Previdên- 
cia. Desse total, R$ 108,3 milhões 
são do PIS e R$278,5 milhões re- 
ferem-se ao Pasep. 

(Folhapress) 


Finanças 


Área de atacado da 
Caixa representa hoje 


13% do resultado 
financeiro da 


instituição, diz Mota C4 


Renda fixa LFIs com vencimento em três anos voltarão a ser emitidas 


Tesouro tenta ser flexível 
para gerir dívida em 2023 


Victor Rezende 
De São Paulo 


Diante da incerteza que ainda 
ronda a gestão da política econô- 
mica no próximo governo, foi re- 
cebida de forma positiva no mer- 
cado a estratégia do Tesouro Na- 
cional de voltar a emitir, no pri- 
meiro trimestre de 2023, títulos 
atrelados à Selic (LFTs) com venci- 
mentos mais curtos, de três anos, 
diante de um aumento da deman- 
da pelos papéis. Com um colchão 
de liquidez que supera R$ 1 tri- 
lhão e que reduz os riscos de fi- 
nanciamento, o Tesouro tenta ga- 
nhar ainda mais flexibilidade pa- 
ra gerir a dívida caso um cenário 
de estresse elevado nos preços dos 
ativos se materialize mais à frente. 

Desde abril, o Tesouro passou a 
ofertar ao mercado somente LFTs 
mais longas, que vencem em seis 
anos. Com a Selic em 13,75% e 
uma volatilidade elevada nos pa- 
péis prefixados, houve um au- 
mento da demanda no mercado 
por títulos pós-fixados mais cur- 
tos, o que fez o Tesouro rever a es- 
tratégia ao planejar o cronogra- 
ma dos leilões de títulos públicos 
do primeiro trimestre de 2023. 

“Há incerteza sobre qual será a 
política econômica. O Tesouro cla- 
ramente quis ter mais opções de fi- 
nanciamento caso tenha dificul- 
dades, ao longo de 2023, para emi- 
tir papéis mais longos ou títulos 
prefixados e ligados ao IPCA. Foi 
uma decisão correta porque ele 
ganhará mais flexibilidade”, avalia 
o trader de renda fixa de um gran- 
de banco local, que é dealer de 
mercado aberto. “É uma medida 
que dá mais flexibilidade para a 
gestão da dívida e é uma bandeira 
que o próprio mercado defendia 
bastante e ganhou espaço desde 
a pandemia, quando o Tesouro 
conseguiu gerir bem a crise” 

Entre 2020 e 2021, houve um au- 
mento do risco de financiamento, 
em um momento no qual o Tesou- 
ro se viu obrigado a encurtar o per- 
fil da dívida pública, ao emitir pri- 
mordialmente prefixados de cur- 
tíssimo prazo, com vencimentos 
em seis meses e em um ano. Agora, 
nos cálculos do Tesouro, o colchão 
de liquidez é suficiente para cobrir 
9,3 meses de vencimentos à frente, 
ao se ter em vista que há grandes 
vencimentos adiante. Já na virada 
do ano, vencem R$ 276 bilhões em 
prefixados. Além disso, 2023 será o 
ano de vencimento recorde de LFTs 
(R$ 464 bilhões divididos entre 
março e setembro). 

“O risco de financiamento 


é 
bem baixo, já que o colchão é 


Ferez, da Necton: nova estratégia não deve encurtar muito o perfil da dívida 


grande. As medidas que o Tesou- 
ro tomou nos últimos anos deixa- 
ram a situação confortável para, 
com o caixa, navegar em momen- 
tos de maior estresse e também 
modificar o perfil da dívida entre 
pós-fixados e prefixados”, avalia o 
trader de renda fixa. Para ele, ou- 
tra mudança importante foi a 
maior flexibilidade conquistada 
com a divulgação de calendários 
trimestrais para a realização dos 
leilões, uma forma de navegar 
durante o ano de acordo com as 
condições de mercado, que se 
modificam ao longo do tempo. 

O estrategista-chefe macro da 
Tullett Prebon Brasil, Vinicius Al- 
ves, observa que, nas últimas se- 
manas, o mercado passou a de- 
mandar mais as LFIs de curto pra- 
zo. “E temos, agora, um possível 
adiamento do início dos cortes na 
Selic. Acho que as LFIs curtas têm 
mais relação com esses problemas 
gerados pela preocupação fiscal e 
acredito que, no ano que vem, as 
NTN-Bs também devem ser bas- 
tante emitidas. Nesse cenário, a 
percepção de risco fiscal tira um 
pouco aquele desejo que o Tesou- 
ro tinha de conseguir deixar a dí- 
vida mais prefixada”, afirma. 

Na visão de Alves, o retorno das 
emissões de LFIs de curto prazo no 
próximo ano se deve muito mais ao 
contexto fiscal do momento, mas o 
ambiente está longe de ser avesso a 
risco. “É chover no molhado, mas o 
colchão é robusto. Temos um ven- 


cimento grande de papéis em ja- 
neiro, que vai diminuir o colchão, 
mas os níveis são confortáveis. Não 
vejo riscos de financiamento da dí- 
vida e nem isso entrando no radar 
por enquanto, a não ser que haja 
uma nova rodada de forte deterio- 
ração dos preços dos ativos”, afirma 
o estrategista da Tullett Prebon. 

Ao comparar com os temores de 
financiamento da dívida no fim de 
2020 e começo de 2021, o estrate- 
gista Fernando Ferez, da Necton, 
avalia que o cenário atual é “total- 
mente diferente” diante do nível 
da taxa básica de juros. “Naquela 
época tínhamos a Selic rodando a 
2% e não havia demanda por LFT 
no mercado. A procura era por 
prefixados de curto prazo, com 
vencimento em seis ou 12 meses, o 
que encurtou bastante o prazo 
médio da dívida. Hoje, a demanda 
está em outro ponto da curva”, diz. 
O profissional, assim, aponta que, 
embora o Tesouro oferte LFIs de 
três anos em 2023, não deve ha- 
ver um encurtamento do perfil 
da dívida que salte aos olhos. 

“O cenário é bem diferente por 
causa do nível de juros mais alto. O 
carrego da dívida é ruim, mas são 
ciclos. A demanda acaba se ajus- 
tando para um ciclo de alta [de ju- 
ros)”, afirma Ferez. “O Tesouro 
achou que seria melhor voltar a 
emitir LFIs curtas e vai fazer isso 
conforme a demanda. Na virada 
do primeiro para o segundo tri- 
mestre, o Tesouro deixou de emitir 


as LFTs de três anos por ver que as 
coisas estavam indo bem, mas vol- 
tou agora, justamente, para ter es- 
sa opção caso a situação piore” 

Nas contas do estrategista, com 
um déficit primário esperado pela 
Necton de 0,9% do PIB, o Tesouro 
deve ter uma necessidade líquida 
de financiamento em torno de 
R$ 1,3 trilhão no próximo ano. 
Diante de 50 semanas de leilão em 
2023, o Tesouro precisaria emitir 
em média R$ 26 bilhões semanais 
no próximo ano para rolar 100% 
da dívida. Na visão de Ferez, a es- 
tratégia será de difícil execução. 

“Na minha premissa, com a es- 
tratégia de gerenciamento da dívi- 
da dele, o Tesouro terá de usar um 
pouco do caixa. Mas, se houver pio- 
rano cenário, caso o país não cresça 
tanto ou o déficit piore por opções 
do novo governo, a estratégia teria 
deser alterada e isso seria feito com 
a colocação de outros vencimen- 
tos, de prazo ainda mais curto”, 
afirma Ferez, ao apontar para LTNs, 
LFIs e NTN-Bs de curto prazo. 

Em relação às NTN-Bs, títulos 
atrelados ao IPCA, o diretor de in- 
vestimentos (CIO) do Credit Suis- 
se Brasil, Luciano Paiva, avalia 
que, neste ano, o Tesouro emitiu 
papéis com vencimento mais 
curto (em três e cinco anos) devi- 
do à maior demanda no merca- 
do. “Não espero que o Tesouro 
pese a mão e faça emissões mui- 
to além do que está sendo de- 
mandado”, aponta o executivo. 

Um profissional da mesa de 
renda fixa de um grande banco, 
que também é dealer de mercado 
aberto, faz uma observação, ain- 
da, sobre a possibilidade de maior 
demanda por NTN-Es em 2023. “O 
mercado local não é comprador 
desse papel porque não temos 
um perfil de alongar muito a 'du- 
ration' em prefixado. Sem os es- 
trangeiros, o Tesouro tem tido di- 
ficuldade em alongar a curva pré. 
Temos que ficar atentos em janei- 
ro. Como o novo governo tem 
uma pegada mais ‘friendly’ com 
o exterior, precisamos ver se isso 
vai conseguir se traduzir em 
mais fluxo para o Brasil”, afirma. 

Para o profissional, que falou 
sob condição de anonimato, a úni- 
ca forma de o Tesouro conseguir 
alongar as emissões em prefixados 
seria com o retorno do estrangei- 
ro, que teria de voltar a ver o Brasil 
com bons olhos e como um lugar 
seguro. Ele acrescenta, ainda, que, 
caso haja um discurso mais favorá- 
vel ao meio ambiente, é possível 
ter espaço para uma presença 
maior do estrangeiro na dívida lo- 
cal. (Colaborou Matheus Prado) 


Ritmo de emissão acelera e amplia liquidez 


Estevão Taiar 
De Brasília 


O Tesouro Nacional realizou 
emissão líquida da dívida pública 
em dezembro, o que fará com que 
o resgate líquido de 2022 fique 
abaixo do patamar atual. No mês 
passado, houve emissão líquida 
de R$41,25 bilhões da Dívida Pú- 
blica Federal (DPF), conforme di- 
vulgado ontem pelo Tesouro. 

“Isso contribuiu para reduzir 
o resgate líquido acumulado ao 
longo de 2022”, afirmou o coor- 
denador de Operações da Dívida 
Pública do Tesouro Nacional, 
Roberto Lobarinhas, em entre- 
vista para comentar o Relatório 
Mensal da Dívida (RMD) de no- 
vembro. “Em dezembro tam- 
bém fizemos emissão líquida, o 
que vai reduzir ainda mais o 
resgate líquido deste ano.” 

Com a emissão, sempre em ter- 
mos líquidos, registrada em no- 
vembro, o resgate acumulado da 
Dívida Pública Mobiliária Fede- 
ral Interna (DPMFi) neste ano 
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caiu de R$ 277 bilhões em outu- 
bro para R$ 237 bilhões no mês 
passado. Mesmo assim, por causa 
da apropriação positiva de juros 
(ocasião em que os juros são in- 
corporados ao total da dívida), a 
DPF cresceu 1,6%, alcançando 
R$5,87 trilhões. O montante ain- 
da é menor do que os parâmetros 
estabelecidos pelo Tesouro no 
Plano Anual de Financiamento 
(PAF) de 2022, que variam de 
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R$ 6 trilhões a R$ 6,4 trilhões. 

Já o colchão de liquidez, usa- 
do pelo Tesouro para fazer a ges- 
tão da dívida, terminou novem- 
bro em R$ 1,142 trilhão, alta de 
11% em relação ao mês anterior. 
O montante é suficiente para 
cobrir 9,3 meses de vencimen- 
tos de títulos à frente, contra 
8,97 meses em outubro. 

De acordo com Lobarinhas, três 
fatores principais explicam o au- 


mento da reserva de liquidez regis- 
trado em novembro: a emissão lí- 
quida realizada pelo próprio Te- 
souro; a emissão líquida realizada 
também pelo Banco Central (BC); e 
a devolução de R$ 46,6 bilhões do 
Banco Nacional de Desenvolvi- 
mento Econômico Social (BNDES) 
para o Tesouro. De qualquer ma- 
neira, o colchão está em “uma po- 
sição bastante confortável” para 
fazer a gestão da dívida em 2023. 

No RMD, o Tesouro ainda afir- 
mou que em dezembro “obser- 
vou-se um cenário externo mais 
cauteloso, em linha com cenário 
de prolongamento do aperto 
monetário” pelos principais ban- 
cos centrais. O quadro “pesou so- 
bre os ativos de riscos, aumen- 
tando a expectativa de recessão” 
para EUA e Europa em 2023.Já o 
“mercado local foi marcado por 
uma maior aversão ao risco, 
diante da continuidade do sen- 
timento de incerteza quanto ao 
cenário fiscal brasileiro para 
2023, o que refletiu no aumento 
de nível da curva de juros”. 
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Novo título é 
voltado para 
complementar 
aposentadoria 


Larissa Garcia 
De Brasília 


O governo lançou ontem um 
título do Tesouro Direto para in- 
vestidores que pretendam com- 
plementar a aposentadoria. Ba- 
tizado como Tesouro RendA+ 
(NTN-B1), o papel será corrigido 
pela inflação, acrescida de uma 
taxa real fixa, hoje acima de 6% 
ao ano. Na nova modalidade, o 
aplicador deve escolher uma 
data para começar a receber a 
renda extra, que será paga por 
20 anos, ou 240 meses. 

Inicialmente, o Tesouro vai 
disponibilizar oito datas para o 
início do resgate: 2030, 2035, 
2040, 2045, 2050, 2055, 2060 e 
2065. Se o investidor escolher re- 
ceber a renda complementar em 
2030, por exemplo, ele terá di- 
reito ao valor mensal até 2050. 

O novo título começará a ser 
vendido em 30 de janeiro. Quem 
não tem conta em banco pode 
fazer a aplicação por meio de 
um cadastro simplificado e 
transferir os recursos via Pix. 

De acordo com Otávio Ladei- 
ra, subsecretário da dívida pú- 
blica, o Tesouro fechou convê- 
nio com duas instituições fi- 
nanceiras, por enquanto, o 
Banco Inter e a Órama Investi- 
mentos. “Atualmente duas ins- 
tituições estão integradas co- 
nosco, outras estão avançando. 
Ao longo do ano que vem tere- 
mos condição de colocar ou- 
tras instituições financeiras 
com acesso direto”, afirmou. 

O simulador do novo título 
estará disponível a partir do pri- 
meiro dia de negociação. Pela 
ferramenta, o investidor pode 
informar em quantos anos de- 
seja se aposentar e o valor dese- 
jado de renda extra para calcu- 
lar o quanto precisa aportar an- 
tes do prazo escolhido. 

A renda mensal a ser recebida 
depende de quantos títulos fo- 
ram adquiridos até a data esco- 
lhida. O investidor pode progra- 
mar aportes mensais, fazer com- 
pras aleatórias ou de uma única 
vez. É possível começar a investir 
na modalidade a partir de R$ 30, 
adquirindo uma fração do ativo. 

O subsecretário de regime de 
previdência complementar, 
Narlon Nogueira, frisou que o 
público alvo são trabalhado- 
res autônomos com renda en- 
tre dois e seis salários míni- 
mos, mas qualquer um pode 
adquirir o produto. “Quem ga- 
nha até dois salários mínimos 
já tem proteção integral da 
previdência pública, acima de 
seis salários já estaríamos aci- 
ma do teto do regime geral. Só 
nesse público principal vemos 
potencial de 3 milhões de tra- 
balhadores”, afirmou. 

Segundo ele, o Brasil é o pri- 
meiro país do mundo a lançar tí- 
tulo com características previ- 
denciárias. “Não há intenção de 
substituir a previdência públi- 
ca, que tem pacote de vanta- 
gens bastante amplo. Para se ter 
a mesma renda do INSS precisa- 
ria aportar mais”, destacou. 

O investidor que optar por re- 
ceber até seis salários mínimos 
não pagará taxa de custódia se 
não vender o título até o venci- 
mento. Acima desse limite, se- 
rá cobrado 0,10% sobre o exce- 
dente. Diferentemente dos ou- 
tros títulos, que podem ser res- 
gatados a qualquer momento 
pelo preço de mercado, o Te- 
souro RendA+ só poderá ser 
vendido 60 dias após a com- 
pra. Depois desse prazo, o pa- 
pel passa a ter liquidez diária. 

O Tesouro Direto completa 20 
anos com estoque de R$ 102 
bilhões e 2,109 milhões de in- 
vestidores ativos. O programa 
foi criado em 2002 para facili- 
tar a venda de títulos públicos 
para a pessoa física. 
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Mercados Demanda por moeda estrangeira cresce com remessas de lucros e dividendos 


Dolar avança e bolsa recua com 
cautela na cena fiscal e sazonalidade 


Augusto Decker, Victor Rezende 
e Gabriel Roca 
De São Paulo 


Na reta final de 2022 nos mer- 
cados, os investidores seguiram 
demonstrando alguma cautela 
com o cenário fiscal para o pró- 
ximo ano e repercutiram a sina- 
lização de que Simone Tebet 
(MDB-MS) deve mesmo assumir 
o ministério do Planejamento 
do novo governo. Em um con- 
texto de liquidez bastante redu- 
zida, o dólar fechou o dia em al- 
ta firme, afetado também por 
fatores sazonais, enquanto a 
bolsa exibiu leve queda. 

No mercado de câmbio, a sa- 
zonalidade também jogou con- 
tra a moeda brasileira ontem, ao 
se ter em vista que, no fim do 


ano, a demanda por dólares cos- 
tuma ser maior diante de remes- 
sas para o exterior de lucros e di- 
videndos, o que se refletiu em 
pressão adicional sobre o real. 
No fim da sessão de ontem, o 
dólar comercial era negociado a 
R$ 5,2853 no mercado à vista, 
em alta de 1,47%, enquanto o 
dólar futuro para o mês de ja- 
neiro subia 1,23%, a R$ 5,2880. 
“O mercado está com falta de 
“spot, o que é comum acontecer 
nesta época do ano. É possível 
que tenha acontecido alguma 
saída de dólar, o que demandou 
um leilão de linha pelo BC”, ob- 
serva um gestor de câmbio sob 
condição de anonimato. Ele, in- 
clusive, nota que o desempenho 
da taxa de câmbio ontem foi 
mais negativo do que o observa- 


do em outros ativos brasileiros. 
“Parece ser algo bem pontual, al- 
gum fluxo específico e, como es- 
tamos em um período do ano de 
baixa liquidez, o efeito acaba 
sendo amplificado”, diz. 

Na bolsa, as medidas de rea- 
bertura na China e seus impactos 
nas commodities não foram sufi- 
cientes para sustentar o Iboves- 
pa, que terminou o pregão em le- 
ve queda. Segundo participantes 
do mercado, a possível prorroga- 
ção da isenção de impostos sobre 
combustíveis e os recuos nas bol- 
sas de Nova York pressionaram o 
índice. Após ajustes, o Ibovespa 
caiu 0,15%, aos 108.578 pontos. 

No radar dos agentes, a notí- 
cia de acerto entre o Ministério 
da Economia e o governo eleito 
para prorrogar por 30 dias a 


isenção de PIS/Cofins dos com- 
bustíveis preocupou investido- 
res e ajudou a pressionar a bolsa 
e as taxas dos juros futuros. 
Atualmente, a medida está pre- 
vista para vencer no fim do ano. 

Para o estrategista da RB In- 
vestimentos, Gustavo Cruz, a 
possibilidade de prorrogação 
pesou sobre a bolsa. “Há temo- 
res de que o governo não consi- 
ga acabar com essa isenção, e 
que isso mexa com a estimativa 
de equilíbrio fiscal. Quanto mais 
a retirada da isenção é posterga- 
da, menor é a arrecadação do 
governo e mais delicada fica a 
questão fiscal”, afirma ele. 

Ainda em Brasília, a expectativa é 
que a senadora Simone Tebet seja 
anunciada pelo governo eleito co- 
mo a titular da pasta do Planeja- 


mento na quinta-feira. Ontem, a se- 
nadora se reuniu com Lula e com fu- 
turos ministros para discutir o orga- 
nograma do ministério, e a sinaliza- 
ção é de que deve aceitar o convite. 

“Por um lado, isso é visto de forma 
positiva, porque a Tebet é considera- 
da mais liberal, contrabalançando 
com o [futuro ministro da Fazenda 
Fernando] Haddad”, diz Cruz. “Mas 
Haddad já disse que quem vai defi- 
nir as políticas econômicas é o Lu- 
la, e parece que será isso mesmo. O 
Haddad seria mais um interlocu- 
tor”, concluio profissional. 

No mercado de juros, os mo- 
vimentos foram contidos e as ta- 
xas fecharam o dia “de lado”. A 
taxa do contrato de Depósito In- 
terfinanceiro (DI) para janeiro 
de 2024 passou de 13,57% do 
ajuste anterior para 13,545%. 


Fusões e aquisições devem 
se recuperar em 2023 na AL 


Reuters 


Depois da forte queda no volu- 
me de negócios na América Lati- 
na em 2022, executivos de ban- 
cos de investimento esperam um 
crescimento lento no ano que 
vem, liderado pelas operações de 
fusões e aquisições. As ofertas 
públicas iniciais de ações (IPOs) 
podem demorar um pouco mais 
para voltar devido às altas taxas 
de juros em todo mundo. 

O volume de fusões e aquisi- 
ções na América Latina caiu 35% 
neste ano, para US$ 86 bilhões, 
segundo dados da Refinitiv. Ro- 
derick Greenlees, chefe global 
da área de banco de investi- 
mento do Itaú Unibanco, disse 
que o valor total das fusões e 
aquisições deste ano, embora 
abaixo dos recordes do ano pas- 
sado, ficou dentro da média 
histórica dos anos anteriores. 

Executivos preveem que o vo- 
lume de fusões e aquisições pode 
crescer até 20% no ano que vem, 
com a América Latina assumindo 
maior protagonismo entre os 
mercados emergentes. Muitos 
investidores já tiveram que sair 
da Rússia devido à guerra na 
Ucrânia e estão agora reduzin- 
do a exposição à China. Muitos 
estão preocupados com o im- 
pacto de políticas erráticas para 
lidar com a covid, tensões cres- 


centes com os Estados Unidos e 
discussões sobre a opacidade 
contábil de empresas chinesas. 

A América Latina tem uma 
grande oportunidade para au- 
mentar sua participação em mer- 
cados emergentes, afirma o 
cohead de fusões e aquisições na 
América Latina do Citigroup, Ni- 
colas Roca. “A volatilidade ligada 
às eleições na região tende a ficar 
restrita a longo prazo e não afeta- 
rá essa tendência”, afirmou, ci- 
tando o exemplo da melhora dos 
mercados no Chile um ano de- 
pois da eleição de Gabriel Boric. 

Os investidores estão aguardan- 
do mais clareza sobre as propostas 
econômicas do presidente eleito 
Luiz Inácio Lula da Silva, o último 
presidente de esquerda eleito na 
região depois do colombiano Gus- 
tavo Petro, disse Roca. Lula assume 
o governo no dia 12 de janeiro e já 
anunciou o nome do ex-prefeito 
de São Paulo Fernando Haddad 
para o Ministério da Fazenda. 

Pelo segundo ano consecutivo, 
fusões e aquisições na área de 
saúde estiveram entre as maiores 
da região. A compra da segurado- 
ra SulAmérica pela rede de hospi- 
tais Rede D'Or São Luiz por 
US$ 3,1 bilhões num negócio pa- 
go com ações ressaltou a forte ati- 
vidade na indústria. Outro desta- 
que foi a compra da operadora de 
shopping centers BR Malls pela 


rival Aliansce Sonae, por US$ 2,1 
bilhões, iniciada com uma ofer- 
ta não solicitada, um tipo de ne- 
gócio só possível entre empresas 
listadas, que até pouco tempo 
eraincomum no Brasil. 

Empresas de energia devem 
dominar o ranking de fusões, es- 
pecialmente da área de renová- 
veis e empresas de transmissão, 
segundo Daniel Bassan, CEO da 
joint venture UBS BB. Fabio Me- 
deiros, chefe da área de banco de 
investimento no Brasil no Mor- 
gan Stanley, também vê poten- 
cial de consolidação entre em- 
presas de petróleo menores, que 
cresceram nos últimos anos 
comprando ativos vendidos pela 
estatal Petrobras. Espera-se que o 
governo Lula interrompa a ven- 
da de ativos pela petrolífera. 

Já as altas taxas de juros e cres- 
cimento da inadimplência po- 
dem pressionar empresas de va- 
rejo a fechar negócios, aumen- 
tando o volume de fusões na in- 
dústria, acrescentou Bassan. 

Avolta dos IPOs em 2023 pare- 
ce mais difícil, segundo as fontes. 
As emissões de ações caíram 61% 
este ano na América Latina, para 
US$ 13,4 bilhões, segundo dados 
da Refinitiv até 26 de dezembro. 
Investidores brasileiros estão alo- 
cando mais recursos para renda 
fixa, com as taxas básicas de juros 
em 13,75%. Embora os juros tam- 


Roderick Greenlees, do Itaú BBA: fusões e aquisições dentro da média histórica 


bém estejam subindo em merca- 
dos desenvolvidos, a América La- 
tina voltou ao radar dos investi- 
dores internacionais que estão 
reduzindo exposição em outros 
grandes mercados, diz Teodora 
Barone, diretora do UBS BB. 

O primeiro IPO do ano deve 
ser a listagem de ativos de ener- 
gia detidos no Brasil pela China 


Three Gorges. As empresas de 
saneamento que tinham inten- 
ção de listar ações na bolsa, co- 
mo BRK Ambiental e Aegea, po- 
derão voltar a avaliar as transa- 
ções caso o governo Lula decida 
manter as recentes mudanças 
regulatórias que incentivaram 
mais investimento privado no 
setor, segundo as fontes. 
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Wall Street 
cai com 
aéreas e 
tecnologia 


Eduardo Magossi 
De São Paulo 


Se o dia nos mercados globais 
começou otimista com notícias 
de que a China irá relaxar sua po- 
lítica de “covid zero” a partir de 
janeiro, o que elevaria o poten- 
cial de uma recuperação econô- 
mica mais rápida, logo o senti- 
mento que prevaleceu foi o de 
que a medida vem em um mo- 
mento em que os casos de covid- 
19 seguem elevados e um afrou- 
xamento pode ser mais prejudi- 
cial do que benéfico. 

Com isso, diferentemente das 
bolsas europeias e asiáticas, que 
surfaram com a reabertura chine- 
sa, em Wall Street apenas o índice 
Dow Jones registrou ganhos. S&P 
500 e Nasdaq também foram bas- 
tante afetados pela queda das 
ações das empresas aéreas e das gi- 
gantes de tecnologia Tesla e Apple. 

No fim do pregão, o índice 
Dow Jones teve alta de 0,11%, a 
33.241,56 pontos, enquanto o 
S&P 500 recuou 0,40%, a 3.829,25 
pontos, e o Nasdaq cedeu 1,38%, 
a 10.353,23 pontos. As bolsas 
americanas caminham para fe- 
char 2022 com perdas: até o mo- 
mento, o Dow Jones caiu 8,52%, o 
S&P 500 recuou 19,66% e o Nas- 
daq perdeu expressivos 33,82%. 

“A China foi com força totalem 
abandonar o 'covid zero’ e haverá 
problemas crescentes com essa 
decisão”, disse Michael Reynolds, 
vice-presidente de estratégia de 
investimento da Glanmede, para 
quem o forte número de novos 
casos pode ser um impedimento 
para a recuperação econômica 
da China. “As interrupções pro- 
vocadas pela covid também tra- 
zem risco para as empresas ame- 
ricanas com alta exposição na 
China”, diz Louis Navellier, dire- 
tor de investimento da gestora 
Navellier & Associates. 

Quase todas as empresas aéreas 
registraram queda por conta dos 
cancelamentos de voos provoca- 
dos pelas tempestades de neve nos 
EUA, com destaque para a Sou- 
thwest Airlines, que recuou 5,96%, 
pressionando o S&P 500. 

Já o Nasdaq foi abatido pela 
forte queda da Tesla, de 11,4%, 
depois de fechar a fábrica de 
Xangai devido ao aumento dos 
casos de covid, e pela queda de 
1,39% da Apple, com investidores 
receosos que fábricas asiáticas de 
componentes do iPhone tam- 
bém tenham que fechar. 

No mercado de Treasuries, o 
rendimento do papel de dez 
anos fechou em alta a 3,847%, de 
3,749% do fechamento anterior. 


Inadimplência das famílias cresce em novembro, diz BC 


Larissa Garcia e Alex Ribeiro 
De Brasília e São Paulo 


A inadimplência das famílias 
no segmento de crédito livre — 
sem taxas subsidiadas pelo go- 
verno — atingiu 4,3% em novem- 
bro, segundo dados divulgados 
ontem pelo Banco Central (BC), 
maior patamar desde junho de 
2018. O aumento dos calotes 
ocorre em um contexto de aperto 
monetário, com juros bancários 
em trajetória de crescimento, e 
endividamento elevado. 

A inadimplência do crédito li- 
vre subiu 1,2 ponto percentual 
no período acumulado em 12 
meses e os atrasos no índice 
cheio, que inclui também linhas 


com recursos direcionados, fi- 
cou em 3,1% no mês, alta de 0,8 
ponto nessa comparação. 

A taxa média cobrada nos em- 
préstimos alcançou 31,4%, alta 
de 1,3% em relação a outubro e 
de 7,4% em 12 meses. O percen- 
tual é o maior desde março de 
2017.“Se olharmos para o crédi- 
to livre, a taxa média foi de 
44,1%, tendo subido 1,4 ponto 
em relação a outubro e 10,4 
pontos em relação a novembro 
de 2021”, ressaltou Renato Bal- 
dini, chefe-adjunto do departa- 
mento de estatísticas do BC. 

Segundo Baldini, as variações 
acompanharam a evolução da 
taxa Selic no período. “No crédi- 
to livre para pessoas físicas tive- 


mos aumentos generalizados, 
com elevações de 2,1 pontos 
percentuais no cheque especial, 
de 2,9 no crédito pessoal e de 
4,4% no consignado para servi- 
dores públicos”, enfatizou. 

Em contrapartida, houve um 
recuo de 8,1 pontos na taxa do 
consignado para trabalhadores 
do setor privado, de 15,4 pontos 
no cartão rotativo, de 4,3 pontos 
no parcelado e de 6,3 pontos em 
composição de dívidas, quando 
o cliente junta vários emprésti- 
mos em um só crédito. 

O rotativo do cartão de crédito 
é uma das linhas mais caras. Mes- 
mo com a queda, sua taxa média 
ficou em 392,6% em novembro. O 
cliente entra na modalidade 


quando não paga o valor total da 
fatura ou quando faz saques na 
função crédito. No caso de ina- 
dimplência, o banco deverá par- 
celar o saldo devedor ou ofere- 
cer outra forma para quitar a dí- 
vida em condições mais vanta- 
josas dentro de 30 dias. 

“A gente vê que no rotativo a 
taxa praticamente voltou ao pa- 
tamar de setembro, mas apa- 
rentemente houve uma alta 
maior em outubro que foi re- 
vertida em novembro. Não há 
uma relação macroeconômica, 
mas talvez de composição na 
carteira”, explicou Baldini. 

Já o spread, que mede a dife- 
rença entre as taxas que os ban- 
cos cobram nos empréstimos e o 


custo de captação desses recur- 
sos, subiu 0,4 ponto percentual 
no mês, para 20,7 pontos. Nas 
operações para pessoas físicas, o 
indicador ficou em 27,4 pontos, 
0,9 ponto maior que em outubro. 
Em movimento oposto, entre 
empresas, o spread caiu para 8,7 
pontos em novembro, contra 9,4 
pontos no mês anterior. 

A autoridade monetária tem 
chamado atenção em documen- 
tos oficiais para o aumento do 
apetite ao risco pelas instituições 
financeiras, que têm emprestado 
mais em linhas mais caras. O es- 
toque de crédito totalizou R$ 5,3 
trilhões em novembro, alta de 1% 
no mês, com crescimento de 0,4% 
para empresas e de 1,5% para as 


famílias. Em 12 meses, o setor 
sustenta crescimento em dois dí- 
gitos, acumulando alta de 14,7%. 

Os bancos emprestaram 
R$ 506,4 bilhões em novembro, o 
que representa aumento de 21,9% 
em 12 meses. Com ajuste sazonal, 
que retira peculiaridades como 
número de dias úteis a mais ou a 
menos e comportamentos que 
se repetem em determinado pe- 
ríodo, as concessões caíram 3,9% 
em relação a outubro. 

Para as pessoas físicas, a que- 
da foi de 4,5% na série com 
ajuste, enquanto para as pes- 
soas jurídicas houve um recuo 
de 2,1%. No crédito livre total, 
as concessões caíram 2,0% e no 
direcionado, recuaram 7,3%. 


Ss DO 
ALOR. 


NÁLISE DESSE, PRECISA, PARA 
OS RESULTADOS QUE VOCÊ ESPERA. 


Confira os destaques: 


Cè 


Previsões para 2023: as expectativas sobre a política 
econômica e o crescimento do país. Como este cenário 
impacta suas finanças? 


Investimento no exterior: conheça o processo de decisão 
dos gestores que recomendam aplicações fora do país 
para os brasileiros. 


Assessores de investimento: confira as novidades do 
segmento e as perspectivas dos profissionais para o 
próximo ano. 


Dividendos: a pauta sobre taxação dos dividendos no IR 
volta para a mesa de discussões. Acompanhe os impactos 
da tributação para empresas e investidores. 


Índices: você sabe qual é a importância dos índices para o 
mercado de fundos de investimentos? Entenda a relevância 
de cada um e como escolher o mais adequado. 
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i pr." s, Er E o 
Fa Ti For ECONÔMICO 
dor ee Acesse valorglobo.com/guia-de-fundos 
rE, per"; ou escaneie o QR Code ao lado. 
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Finanças 


Estratégia Divisão estruturada há quatro anos atingiu 40 mil clientes e carteira de crédito de R$ 145 bilhões 


Caixa consolida área de banco de atacado 


Álvaro Campos e Estevão Taiar 
De São Paulo e Brasília 


Pouco após o início do governo 
Jair Bolsonaro, a Caixa Econômica 
Federal criou uma área de banco 
de atacado, concentrando o aten- 
dimento a empresas de maior por- 
te, que até então era feito de ma- 
neira difusa pela rede de agências. 
Agora, na transição para o governo 
Lula, a área está bem consolidada, 
embora seu futuro na administra- 
ção petista seja incerto. 

Quando assumiu o comando da 
Caixa, no início de 2019, Pedro Gui- 
marães trouxe para estruturar a 
área de atacado Eduardo Dacache, 
profissional experiente que tinha 
atuado no segmento em bancos 
como Santander, Safra e Mercantil. 
Depois ele acabou indo para a Cai- 
xa Seguridade, e o atacado ficou 
com Celso Leonardo Barbosa. Com 
a queda de Guimarães — denuncia- 
do por assédio sexual — e a chega- 
da de Daniella Marques, novamen- 
te o atacado ganhou destaque, des- 
tavez sob o comando de Alexandre 
Mota, outro executivo tarimbado, 
com passagens por BV, BankBos- 
ton, Pine, Indusvale outros. 


A vice-presidência de atacado 
tem duas diretorias. A primeira, 
voltada a clientes, engloba as 
áreas de corporate, middle, pri- 
vate, agronegócio e ativos estres- 
sados. A segunda, dedicada a 
processos internos, cuida das ati- 
vidades de tesouraria, cash ma- 
nagement e banco de investi- 
mento. Nos últimos quatro anos, 
o número de clientes passou de 
19 mil para 40 mile os ativos sob 
gestão subiram de R$ 85 bilhões 
para R$ 182 bilhões, enquanto a 
carteira de crédito foi de R$ 100 
bilhões para R$ 145 bilhões. 

Mota diz que a área de atacado 
já representa 13% do resultado fi- 
nanceiro do banco, tendo apenas 
1,6mil funcionários, e que é fonte 
importante de funding.“No lucro 
líquido, o atacado beira os 20%. 
Nós damos um quinto do lucro 
com menos de 2% do total de fun- 
cionários.” Ele admite que, se a 
próxima administração não tiver 
a mesma orientação estratégica, a 
área pode ser desmontada rapi- 
damente. Mas diz que é preciso 
pensar nos custos. “O trabalho 
aqui é exclusivamente técnico. O 
que vai ser feito, não cabe a mim 


j a N t 


Mota: área de atacado representa hoje 13% do resultado financeiro da Caixa 


julgar. O que me cabe é entregar o 
banco da melhor maneira possí- 
vel. Mas por que não fazer? Por 
que abrir mão dessa receita?” 
Mesmo Guimarães tendo dito 
muitas vezes que a Caixa não daria 
mais crédito a grandes empresas, 
que podem se financiar no merca- 
do de capitais, Mota afirma que ter 
uma área corporate e middle faz 
sentido para todo tipo de banco. 
Primeiro porque a inadimplência 
nesses segmentos é bem menor do 


quenovarejo, o que dá mais estabi- 
lidade para o balanço. Segundo 
porque, ao operar com debêntures 
de grandes corporações, por exem- 
plo, é possível melhorar a liquidez e 
a rentabilidade da tesouraria. 

Para atender essas empresas, a 
Caixa saiu de 58 escritórios para 73 
nos últimos anos. “Quanto tería- 
mos de ter? Talvez 100, 150, 200? 
Se eu tivesse uma equipe 50% 
maior eu faria muito mais? Com 
certeza”Segundo Mota, um banco 


do tamanho da Caixa atender 24 
mil empresas no corporate e mid- 
dle é muito pouco. “Sem dúvida a 
gente deixa muito dinheiro na me- 
sa. Tem muito cliente que não é 
atendido, empresa que deveria es- 
tar no atacado e está no varejo, 
porque não se relaciona com o 
banco. Esse mato é muito alto, tem 
muita coisa a ser feita. Mas essa 
corrida não é um tiro curto, não é 
100 metros, é uma maratona” 

Uma área que ainda precisa 
avançar é o private banking. Com 
cerca de 16 mil clientes, é apenas o 
nono maior do país. O vice-presi- 
dente conta que muitos clientes 
têm milhões investidos na pou- 
pança, muitas vezes porque são 
pessoas com as quais a Caixa tem 
um “share of wallet” muito baixo, 
ou seja, elas usam muito mais ou- 
tros bancos e têm apenas uma par- 
te de seus investimentos na Caixa. 
O plano de criar uma plataforma 
de investimentos e lançar mais 
produtos não andou como o espe- 
rado nos últimos anos. 

Na parte de banco de investi- 
mento, Mota diz que até o ano 
passado a Caixa era o 16º lugar 
no ranking da Anbima, e agora 


está subindo de faixa. O banco 
atua principalmente no mercado 
de dívida local, mas ainda não 
tem toda a estrutura necessária 
para coordenar uma emissão ex- 
terna. Em ações, participou do 
IPO da subsidiária Caixa Seguri- 
dade, mas só foi fazer sua primei- 
ra oferta realmente “de mercado” 
quando participou este ano do 
“follow-on” da Vamos, do grupo 
Simpar. “Faz sentido um banco 
do tamanho da Caixa, com mais 
de R$ 1 trilhão em ativos, ser o 
16º do ranking? Não faz. Eu não 
tenho pretensão de ser o primei- 
ro, mas temos apresentado um 
crescimento consistente, nos 
consolidando no top 10”, diz. 

Na parte de ativos estressados, 
Mota diz que a Caixa tem um port- 
fólio grande, com valor de face de 
R$ 127 bilhões, dos quais R$ 29 bi- 
lhões são especificamente do ata- 
cado. Ele lembra que desde 2016 
um decisão do Tribunal de Contas 
da União (TCU) impede o banco de 
vender esses ativos, mas diz que 
tem conversado com o órgão, com 
o departamento jurídico do banco, 
e que uma operação poderia ocor- 
rer no primeiro semestre de 2023. 


Finanças Indicadores 


IMA - Índices de Mercado Anhbima Custo do dinheiro TR, Poupança e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 27/12/22 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
o Valor Var. no Var. no Var. no Há No fim de Há Há Período TR Poupança * Poupança ** TBF 27/12/22 26/12/22 23/12/22 22/12/22 21/12/22 20/12/22 
Índice Referência do índice dia% mês % ano% Taxas referenciais 27/12/22 26/12/22  1semana novembro Imês  42meses  10/12a10/01 0,1780 0,6789 0,6789 0,9995 Índice 1.783,67 1.782,58 1.78342 1.778,97 1.77541 1.772,96 
REM 1 13.404,7793110 0,05 101 11,83 Selic-meta ao ano 13,75 13,15 13,15 13,15 13,75 925  141/12a 11/01 0,2055 0,7065 0,7065 10472 Var. no dia 0,06% -0,05% 0,25% 0,20% 0,14% 0,38% 
IREM 1 16.701,4057810 0,04 0,87 662 Selic - taxa over ao ano 13,65 13,65 13,65 13,65 13,65 915  12/12a12/01 0,2428 0,7440 0,7440 1,0949 Var. no mês 1,08% 1,02% 1,07% 0,81% 0,61% 0,47% 
IREM Total 15.315,3879850 0,04 0,92 822 Selic - taxa over ao mês 1,5236 1,5236 1,5236 1,5236 1,5236 10425  13/12a 13/01 0,2425 0,7437 0,7437 1,0946 Var. no ano 9,62% 9,55% 9,61% 9,33% 9,11% 8,96% 
IMAB Ge 7.969,8829050 001 0,48 9,29 Selic- taxa efetiva ao ano 13,65 1365 1365 1365 1365 876  14/12a14/01 0,2415 0,7427 0,7427 1,0936 E E 
MAB mares 9.629,0738750 021 -221 223 Selic- taxa efetiva ao mês 1,1233 11233 1,1233 10207 1,0207 0,7691  15/12a 15/01 02146 0,7157 0,7157 10464 Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data 
IMAB Total 8.472,0372180 0,12 0,95 5,56 CDI-taxa over ao ano 13,65 13,65 13,65 13,65 13,65 915  16/12a 16/01 0,1763 0,6772 0,6772 0,9977 
IMAS Total 5.634,0963210 0,05 0,95 12,57 i 5 17/12a 17/01 0,1792 0,6801 0,6801 1,0007 
CDI - taxa over ao mês 1,5236 15236 1,5236 15236 1,5236 1,0425 ; | j À = = 
IMA Geral Total 6.894,6852480 0,06 0,33 918 cp. taxa efetiva ao ano 13,65 13,65 13,65 13,65 1365 816  18/12a18/01 0,2069 0,7079 0,7079 sus Câmbio 
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo CDI - taxa efeti ê 1,1233 1,1233 1,1233 1,0207 1,0207 0,7691 19/12 a 19/01 0,2443 0,7455 0,7455 1,0964 
maior que 5 anos a i i ” f à ; 20/12 a 20/01 0,2415 0,7427 0,7427 1,0936 
CDB Pré - taxa bruta ao ano - - - 12,83 14,63 9,88 21/12321/01 02410 0742 07422 10930 Em 21/12/22 
pas i 4 a E ao mes a E ça 22/12a22/01 0,2138 0,7149 0,7149 1,0456 Em US$ * Em R$ ** 
Crédito Re r 23/12 a 23/01 01761 0,6770 0,6770 09975 Moeda Compra Venda Compra Venda 
CDB Pós - taxa bruta ao mês 0,9768 0,9535 0,5643 24/12 a 24/01 0,1773 0,6782 0,6782 0,9988 Baht (Tailândia) 34,5400 34,6100 0,15260 0,15300 
F E Taxa de juros de referência - B3 25/19 a 25/01 0,2145 0,7156 0,7156 1,0463 Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,2826 5,2832 
Taxas - em % no período wi im Wi ne TJ3 - 3 meses (em % ao ano) 13,69 13,68 13,69 13,72 13,82 10,09 26/12 a 26/01 0,2418 0,7430 0,7430 1,0939 Bolívar Soberano (Venezuela) 16,5252 16,5666 0,3189000 0,3197000 
f í o fim de í: “IZ TJ6- 6 meses (em % ao ano) 1378 1379 1383 138 1408 1107  Fonte:Banco Central Elaboração: Valor Data. Depósitosaté 03/05/12" Depósitos  Boliiano (Bolívia) 6.8600 7,0100 0,7536 0,7701 
Linhas - pessoa jurídica 13/12 12/12 semana novembro mês meses Taxas referenciais de Swap - B3 a partir de 04/05/12; Lei dape 2012 OBA Dep Colon (Costa Rica) 579,2800 582,7000 0,009066 0,009120 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 32,60 32,36 30,25 33,07 31,83 28,03 DI x Pré-30 - taxa efetiva ao ano 13,66 13,67 13,66 13,68 13,70 9,16 Coroa (Dinamarca) 6,9826 6,9832 0,7565 0,7566 
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 24,96 25,18 25,52 24,86 26,12 25,47 DIxPré-60 - taxa efetiva ao ano 13,67 13,67 13,68 13,70 13,72 9,68 = = Coroa (Islândia) 142,6800 142,9700 0,03695 0,03703 
Conta garantida pré - a.a. 4900 4939 48,52 4872 4669 3585 DixpéSO-taaeletivacoano 13,69 1369 1370 1372 1381 w5 B3 - Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 9,8085 9,8125 0,5384 0,5386 
Dsn de duplicata pré - a.a. a as a RA o q DI x Pré-120 - taxa efetvaaoano 13,73 1373 13,73 13,76 13,86 10,49 Coroa (Rep. Tcheca) 22,7610 22,7760 0,2319 0,2321 
endor pré - a.a. , | ; ; ; ; ano i indi = Coroa (Suécia) 10,4509 10,4541 0,5053 0,5055 
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 22,77 23,05 21,58 21,10 21,09 1982 — DixPré180-tameleivaaoano 13,77 13,78 1382 1387 14,08 1108 Indices de ações em 27/12/22 Dinar (Argélia) 1371515 1377415 0,03835 0,03852 
E E DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 13,56 13,59 13,82 13,94 14,45 11,63 A p 1 y r , 
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 21,30 19,40 18,90 20,66 18,06 16,31 Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data No No No Eml2 Dinar (Kuwait) 0,3063 0,3064 17,2409 17,2484 
Cona garantida pós - aa. aa 285 a E 22 ae ines, Fatico Seolira 55 0 DON, a Lia hora ço Paso Da Índice dia mês ano meses Dinar (Líbia) 48077 4,8300 1,0937 1,0989 
pos - a.a. r 7 n ' ' » POE : Direitos Especiais de Saque *** 1,3308 1,3308 7,0301 7,0309 
Factoring - am. 371 3,69 370 371 367 373 Variação % em reais Dirham (Emirados Árabes Unidos) 36722 38732 14381 14387 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 108.578 -0,15 347 3,58 286 Dirham (Marrocos) 10,4497 10,4547 0,5053 0,5056 
IBrX 46.079 -017 -360 297 224 Dólar (Austrália)*** 0,6741 0,6743 3,5610 3,5625 
Em 27/12/22 1BrX 50 18.347 010 -3,38 4,82 394 Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,2826 5,2832 
Juros externos e d SEIT CSA IEE TATA -087 445 114 139 Dólar (Belize) 1,9982 2,0332 2,5982 26440 
iéiä aste  em%aoano negociados Mimo  Madmo Último MU 1969 -1468 -491 -1672 -1584 Dólar (Canadá) 1,3495 1,3499 39133 39149 
Empréstimos - em % ao ano - - ISE 3.081 -115 -669 1605 -16,56 Dólar (Cayman) 0,8250 0,8350 6,3265 6,4039 
z E E Vencimento em jan/23 99.796,98 13,659 71.315 13652 13660 13652  IMoB 636 33 -7,26 -1207 -9,79 Dólar(Cingapura) 1,3458 1,3466 3,9229 3,9257 
Há1 No fim de Há Há12 Vencimento em fev/23 98.688,07 13,655 55162 13654 13660 13654 py 1072 oo 273 1138 1127 Dólar (EUA) 10000 1,000 52826 52832 
- 21/. 12/ 22 26/12/22 semana novembro mês meses Vencimento em mar/23 97.786,91 13,675 9.057 13,660 13,680 13,678 IFIX 2834 0,26 -1,14 1,06 331 Dólar (Hong Kong) 7,8008 7,8009 0,6772 0,6773 
Libor - empréstimos interbancários em dólar * E Vencimento em abr/23 96.644,66 13,697 88.168 13,685 13,710 13,695 E E Dólar (Nova Zelândia)*** 0,6287 0,6289 3,3212 3,3226 
Tmê Feriad Feriad 43613 41420 4051 041013 V: % em dól: ( ) , ' ; y 
mês ertado eriado r 1 9 ) Vencimento em mai/23 95.752,62 13732 11315 13735 13,750 13745 ariação % em dólares Dólar (Trinidad e Tobago! 6,7522 6,8260 0,7739 0,7824 
(i go) ; y , , 
z meses ni a Epis anae a ia Vencimento em jun/23 94.668,52 13,773 3.216 13,760 13,780 13,770 Ibovespa 20.552 196 -328 941 10,30 Euro (Comunidade Européia)*** 1,0647 1,0651 5,6244 5,6271 
9 Na sta ia jer t pee "3733 Vencimento em jul/23 93.657,68 13,769 168.081 13,755 13,805 13,780 BK 8.722 -1,99 -3,40 8,77 9,63 Florim (Antilhas Holandesas) 1,7845 1,8200 2,9025 2,9606 
a Fido Edo 5,4587 55716 5,5980 osori Vencimento em ago/23 92.657,22 13,767 980 13745 13,785 13,770 1BX50 3473 492 318 1072 1145 Franco (Suíça) — 0,9284 0,9288 5,6876 5,6907 
Euro Lior- empréstimos Interbancários em euro * Vencimento em set/23 91.587,12 13,7141 14.091 13720 13755 13,755 IE 14.607 267 4235 683 871 Guarani (Paraguai) 73409200 73548800 0,0007182 0,0007197 
Tmês 5 7655 Vencimento em out/23 90.673,00 13,713 19.776 13700 13765 13,720 SMUL 373 -348 -473 -1206 -977 Hryvnia (Ucrânia) 36,9000 36,9340 0,1430 0,1432 
Sms 05920 Vencimento em nov/23 89.735,19 13,671 1184 13670 13710 13670 ISE 583 -295 -650 -11,32 -1052 lene (Japão) 133,3400 133,3700 0,03961 0,03962 
i naen pe qe Ga casi MOD SM go gao aa facae E a 
1ano 0,4887 Dólar comercial do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último 3 e a ' 1 a Aa é É $ 4 
Euribor ** - - IFIX 536 -1,54 -0,95 6,76 10,78 Libra (Líbano) 1505,7000 1518,7000 0,003478 0,003509 
Tmês Feriado THB T57 LT TEM Vencimento em jan/23 5.279,29 1,44 250.175 5.194,00 5.303,50 5.291,00 E A E A E DE Libra (Síria) 2511,0000 2514,0000 0,00210 0,00210 
eis do a TA a Do) Vencimento em fev/23 5.309,58 141 6595 5.226,50 533200 5.323,00 ntes: B3, Banco Central e Valor PRO. Elaboração: Valor Dat Libra Esterlina (Grá Bretanha)*** 12018 12022 6,3486 63515 
6 meses E Feriado 2625 2414 2374 0,544 Vencimento em mar/23 539495 j 0 0,00 0,00 0,00 EEE EEE EA EEE EE EA, Naira (Nigéria) 446,1300 447,1300 0,01181 0,01184 
j i ' i j Vencimento em abr/23 5.369,51 0 0,00 0,00 0,00 pps = e Lira (Turquia) 18,7101 18,7205 0,2822 0,2824 
1 - Feriad 3,118 2,830 2,860 -0,495 1 / quia) ; , , ; 
Too Rukun Vencimento em mai/23 5.303,51 0 000 000 00 Prêmio de risco do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 30,7490 30,7590 0,17170 0,17180 
Prime Rate 7,50 7,50 7,50 7,00 7,00 325 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 Ta Novo Sol (Peru) 38131 3,8283 1,3799 1,3855 
Federal Funds 4,50 4,50 450 4,00 4,00 025 Euro do dia diaem % negociados Mínimo Máximo Último Spread em pontos base Peso there) e Meo Ec Ro 
Taxa de Desconto 450 450 450 4,00 4,00 025 Vencimento em jan/23 5.624,73 160 4175 561000 563200 562000 País Spread Variação - em pontos o sia O ari e ao 
TB (1 mês) 3,65 Feriado 372 395 394 004 Vencimento em fev/23 5.67085 158 3715 565620 568120 566350 26/12/22 23/12/22 Nodia  Nomês  Noano E ! | | 
E i - - - Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,2201 0,2201 
TBill (3 meses) 431 Feriado 431 4,35 4,29 0,06 Vencimento em mar/23 5.709,66 y 0 0,00 0,00 0,00 Geral Feriado 374 12,0 120 (DE 
T-Bill (6 meses) 467 Feriado 4,10 4410 4,10 021 o oo o África do Sul Feriado 399 13,0 510 Peso (Filipinas) 55,7460 55,7660 0,09473 0,09477 
T-Note (2 anos) 4,40 Feriado 4,26 432 446 075 Ajuste Var. no Contratos - Cotação - pontos do índice Argentina Feriado 2173 -75,0 485,0 Peso (México) o 19,4267 19,4372 0,2718 0,2720 
T-Note (5 anos) 3,94 Feriado 3,80 374 3,86 125 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último Brasil | Feriado 263 120 -63,0 Peso (Rep. Dominicana) 55,6700 56,1500 0,09408 0,09490 
TNote (10 anos) 385 Feriado 370 362 3,68 148 Vencimento em fev/23 110.144 0,32 116.275 108.960 111360 110095 Colômbia Feriado 359 280 7,0 Peso (Uruguai) 38,5800 38,6100 0,13680 0,13690 
TBond (30 anos) 393 Feriado 316 375 314 1,89 Vencimento em abr/23 111949 f 0 0 0 0 Fies Ferodo o a o Rande (áfrica do Sul) 17,2974 17,3044 0,3053 0,3054 
Fontes: EMMI e Valor PRO. Elaboração: Valor Data * Taxa da British Bankers Association com base em informações de 16 bancos ** Taxas da Vencimento em jun/23 114.055 0 0 0 op ço ao va Em oi p Rial (Arábia Saudita) 3,7575 3,7600 1,4049 1,4060 
BBA e da Federação Bancária da União Europeia i e eu entado i ) Rial (Irã) 42000,0000 42005,0000 0,0001258 0,0001258 
Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Turquia Feriado 413 -22,0 -165,0 inah P 
nrun, di ioga LDO asong Ringt (Malásia) 4,4200 4,4260 1,1935 1,1953 
Eni ia praca ' alia) L039 Rublo (Rússia) 69,7750 71,7750 0,07360 0,07572 
no = q = Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. *Calculado pelo JP Morgan. **Sobre o título Rúpia (Índia) 82,8760 82,9310 0,06370 0,06375 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado do tesouro americano Rúpia (Indonésia) 15660,0000 15665,0000 0,0003372 0,0003374 
a E Rúpia (Paquistão) 226,2500 227,0000 0,02327 0,02335 
Rentabilidade no período em % Shekel (Israel 3,5159 3,5219 1,4999 1,5027 
i Mês Acumulado Em 27/12/22 Reservas internacionais Won ne A Sul) 12713300 1272,0300 0,004153 0,004156 
rere CE ME BE ME pe te. qo ea e a ii AEN 
elic ; À ! E ; ] : j Indicador mpra a odia Nomês Noano 12 meses iqui ional * ilhô Zloty (Polônia) 4,4055 4,4070 1,1987 1,1992 
col OST 102 102 107 Tm 108 1222 120 Darpa so sm 185 o7 533 om Liquidez Internacional *, em US$ milhões __ Cotações Em RS 
CDB (1) 079 095 083 090 086 100 1035 10,10 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,2847 5283 147 161 519 627 Fim de período Diário Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 071 0,65 0,65 068 0,74 066 7,90 773 Dólar Turismo (R$/USS) 5,2964 5,4764 134 118 528 -650  3br/22 345.097 15/12/22 339.913 a 
Poupança (3) O71 06 06 068 OM 06 79 7,67 Euro (BC) -(R$/€) 5,6244 56271 204 319 -1098 -1224 mano 348415 16/12/22 339581 PólarOuro 1825,22 0/01704 “3100117 310,0469 
RFM 092 -0,66 0,93 140 205 115 82 9,26 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 5,6246 5,6253 157 38 O -19 o Aa BA 339054 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B -0,95 -0,79 1,23 1,48 1,10 -0,88 5,56 6,82 Euro Turismo (R$/€) 5,6663 5,8463 1,42 3,85 -10,94 -12,17 jun/ É [12 E * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. ** * Moedas do tipo 
IMAS 0,95 101 108 111 119 104 1257 12,38 Euro (BC) - (US$/€) 1,0647 1,0651 019 341 59 590 pedra Ea E A S n B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
Renda Variável Ouro* já : As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
Ibovespa 347 -3,06 545 047 616 469 358 10,37 BS (R9/9) 303300 316 495 809 610 set/22 330.580 22/12/22 339.067 As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote 
Índice Small Cap 491 -1123 7,30 -1,84 10,90 516 -16,72 -9,10 Nova York (USS/onça troy) BE Deia COR 006 out/22 329.546 23/12/22 338.523 mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
1BrX 50 -3,38 -2,19 5,32 0,49 6,33 4,54 482 12,57 Londres (US$ onça tro 4 Fido E iS 125 245 nov/22 335.505 26/12/22 338.659 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
ISE -6,69 -10,48 7,65 -2,54 5,97 440 -16,05 -8,47 ( ça troy E ! t r Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
ne T m a n o e Er e Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. * Última cotação. ** Contrato = 250g haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos "decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais 
FX -114 -415 002 049 516 06 10 1120 
Dólar Ptax (BC) -0,21 o 27 439 0,18 06 53 -5,80 A = = = = 
Dólar Comercial (mercado) 161º oo aa ano os 42 519 q3 Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) 319 491 415 149 453 -347 1098 -13,84 
Euro Comercial (mercado) (4) 3,88 6,08 -3,43 1,16 -1,18 -3,57 -10,91 -15,16 Em 12 meses 
Ouro B3 495 664 557 010 AD 340 80 969 Em pontos _ Variações % Menor Maior 
Inflação . No fim de Variação - em % País Cidade Índice 27/12/22 26/12/22 Nodia  Nomês  Noano Em 12 meses índice índice 
PCA z 041 os 02) 06 08 51 590 Índice 27/12/22 26/12/22 nov/22 dez/21 dia mês Ano Américas 
IGP-M - 056 OM -095 -070 0,21 498 580 q - 
E ão: alor-Coppead Performance 15153807 152.758,03 15549688 134.046,86 -0,80 -2,55 13,05 EUA Nova York Dow Jones 33.241,56 Feriado 0,11 -3,90 -8,52 -8,43 28.725,51 36.799,65 
Fontes: Anbima, BC, B3, FGV, IBGE e Valor PRO . Elaboração: Valor Data i a , 
* Rendimento até o dia 27 /dez. ** Até nov/22 (1) rendimento bruto do 1° dia útil do mês (2) rentabilidade do 1° dia do mês - depósitos até Valor-Coppead Mínima Variância 79.358,84 79.352,04 80.79269 86.92717 001 AMT -871 EWA Nova York Nasdaq-100 10.822,51 Feriado -1,48 -1004 -33,69 -34,68 10.690,60 16.567,50 
03/05/12. (3) rentabilidade do 1° dia do mês - depósitos a partir de 04/05/12; Lei n° 2.703/2012. (4) Variação sobre o Real Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data EUA Nova York Nasdaq Composite 10.353,23 Feriado -1,38 -9,72 -33,82 -34,17 10.321,39 15.871,26 
EUA Nova York S&P 500 3.829,25 Feriado -0,40 615 -19,66 -20,08 357703 4.796,56 
Canadá Toronto S&P/TSX Feriado Feriado -463 -809 -807 18.206,28 22.087,22 
E m = México Cidade do México IPC 50.440,02 50.273,89 033 24 532 -5,29 44.626,80 56.609,54 
Fundos de Investimento Captações de recursos no exterior Combi O pogot COLCAP 1.260,55 124756 104 144 -1066 4026 111284 163571 
E É Venezuela Caracas BVC 17.911,42 16.485,16 86 2188 20257 208,75 509880 17.911,42 
Análise diária da indústria - em 22/12/22 Últimas operações realizadas no mercado internacional * Chile Santiago IPSA 519725 522244 -048 -162 2063 2138 425029 5.77925 
Patrimônio Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milhões Data Data Valor Cupom/ Spread Peru Lima — S&P/BVL General 21.347,23 21.168,78 0,84 -4,93 1,12 1,54 17.752,60 25.642,58 
líquido em em12 em 12 de do Prazo US$ pe sto Retomo paea Argentina Buenos Aires Menal 195.542,77 192.477,36 1,59 16,03 134,18 131,22 81.004,41 195.542,77 
Aa n o a mo da “ho nato 2022 meses 7 o = 73 5 T a T Misao 3 3i Emissor/Tomador liquidação vencimento meses milhões em% em% base ** Europa, Oriente Médio e África 
RF indexados (2) 14201876 013 002 813 82 -395,66 553197 -39.351,94 -39.420,34 JBS 02/02/22 02/02/29 84 600 3 1450 Ewo g Euronext 100 1.247,12 Feriado 0,48 -3,05 -8,37 -8,26 2995,33 3.620,57 
RF Duração Baixa Soberano (2) 526.032,86 0,05 076 11,18 11,43 -3.623,66 -35.214,88 -25.020,67 -37.425,43 JBS 02/02/22 02/02/52 360 900 4315 - 2200 Alemanha Frankfurt DAX 13.995,10 Feriado 0,39 219 11,90 1162 141.975,55 16.271,75 
RF Duração Baixa Grau de Invest. (2) 702.002,20 0,05 082 1248 12,75 2.233,94 -6.873,94 3402333 3863801 Usina Coruripe 10/02/22 10/02/27 60 300 10 10 823,3 França Paris CAC-40 6.550,66 Feriado 0,70 -2,19 -8,42 -8,26 5.676,87 7.376,37 
RF Duração Média Grau de Invest. (2) 93.025,12 0,06 005 1231 1258 -29014 -52984 7.97971 879569 Itaú Unibanco 14/04/22 14/04/25 36 63 31 37 97,7 lália Milão FTSE MIB 23.855,86 Feriado -0,09 307 4277 1240 20.35298 28.162,67 
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 153.741,74 0,09 010 974 977 9841 -1.398,46 -2.220,40 -2.058,36 Natura 19/04/22 19/04/29 84 600 6 - 311 Bélgica Bruxelas BEL-20 3.717,67 Feriado -0,22 0,89 13,75 13,24 3.313,82 1.362,21 
RF Duração Livre Soberano (2) 20381656 007 055 1068 1089 -131,70 -8.613,39 1166364 15.317,72 Arcos Dorados 27/04/22 27/05/29 85 350 6,125 3170 Dinamarca Copenhague OMX 20 1.831,80 Feriado 0,14 263 AI -0,98 151618 1.863,99 
RF Duração Livre Grau de Invest. (2) 626.81590 0,06 062 1171 1098 -417,15 -7.887,10 4512883 39.762,41 Aegea 06/05/22 20/05/29 85 500 7 413,7 eo pra se o a oo a a o o pes 
RF Duração Livre Crédito Livre (2 17662314 0,11 026 1020 1021 5084 -3.372,15 2242161 2407348 E RE E a récia lenas eneral ; eriado : ; : ; ; À 
ções ç 2) 17134089 -16506 3207 80 69313 21 6994430 m e e agências internacionais. Elaboração: Valor Data. * Atualizada em 27/12/22. ** Sobre o título do Tesouro americano de Holanda Amsterdã AX 701,06 Feriado 0,00 -3,18 12,14 1207 630,58 804,28 
Ações Indexados (2) 957149 009 438 143 102 13518 249,39 -2503,51 -264839 Hungria Budapeste BUX 44.220,76 Feriado 475 -383 1282 10,94 37.035,79 54.405,84 
Ações Índice Ativo (2) 35.069,37 004 454 026 -0,56 -639 -251,05 -14.354,03 -14.686,51 Polônia Varsóvia WG 56.574,46 Feriado -0,82 092 -1836 1691 45.621,39 73.334,24 
Ações Livre 19852364 -0,19 481 -849 BM 16517 -1.982,43 -32.301,81 -33.940,68 di Portugal Lisboa PSI-20 5.756,98 Feriado -0,42 -1,80 337 401 519028 6.349,21 
Fechados de Ações 4809063 004 -5,06 -5,34 619 0,00 4824 -2.130,60 -2.125,76 ADR a In ices Rússia Moscou RTS* 960,51 977,29 -1,72 14,63 -39,81 -40,08 742,91 1.622,75 
ii E 3 E Suécia Estocolmo OMX 2.067,61 Feriado 0,65 -1,66 -14,55 -14,09 1.794,39 2.456,17 
Multimercados 1.614.377,82 467,49 -6.658,33 81.473,08 76.473,00 
Multimercados Macro 1942604 007 046 1648 1720 -5523 -1137,69 -6642.19 59714 Em 26/12/22 Suíça Zurique SMI 10.839,22 Feriado 032 -259 -15,82 -1576 10.072,62 12.970,53 
Multimercados Livre 565.946,77 0,05 -0,17 873 921 180,44 -501,94 -61.129,28 -52.984,56 - Turquia Istambul BIST 100 5.434,51 5.50409 -1,26 918 19255 186,46 185048 5.504,09 
Multimercados Juros e Moedas 6394370 0,05 070 1159 11,87 298 -47332 -1957,99 -526,34 Em Variação - em % Israel Tel Aviv T125 1.799,15 1.784,80 084 44T 4249 -1175 1.78480 2.152,16 
Multimercados Invest. no Exterior (2) 707.78144 002 -038 267 265 36608 -304738 82871 187270 Índice 26/12/22 23/12/22 30/11/22 31/12/21 26/12/21 dia mês ano 12meses África do Sul Joanesburgo Al Share Feriado Feriado -478 029 269 6326394 77.536,12 
Comba . z mu 021 -023 -540 -6,89 PI an v mo E sA S&P BNY Feriado 142,15 144,14 160,14 159,29 138 1123 -10,76 Ásia e Pacífico 
revidência «171589, 89 -436,75 10.901, 14, S&P BNY Emergentes Feriado 27248 284,34 339,00 336,08 -417 -1962 -18,92 ã qui TE F 7 E 
ls CELJE 7612 165766 S2351 LUBI  SppAmeicalana  Feado 18523 19038 17982 17745 2% 30 439 poradia ame Aae ro iodo A Sm aD SO SOB TOR) 
Demais Tipos 167725419 1.719,69 7.779,29 -19.268,38 -12.564,55 i $ ; s y k r i ; dai edi 
S&P BNY Brasil Feriado 193,92 199,67 184,87 182,37 2,88 4,90 634 China Shenzhen  SZSE Composite 1.993,32 1.975,93 0,88 1,26 21,22 20,08 1.752,27 2.530,14 
Total Fundos de Investimentos 6.170.313,02 -4.052,46 -82.440,79 -143.771,81 -133.822,50 E ý p i E r ' ý i s ' s i 
Total Fundos Estruturados (3) 119817204 124605 617 3432146 3479974 S&P BNY México Feriado 255,92 263,31 279,00 273,96 -280 -8,27 -6,58 China Xangai SSE Composite 3.095,57 3.065,56 0,98 -1,77 14,95 14,39 2.886,43 3.639,78 
Tot Fundos Off Shore Aj Eo ASS cbiiodl HLAS ILIYIAT Sep BNY Argentina Feriado 102,48 94,32 70,86 71,14 865 4462 4406 Coreia do Sul Seul KOSPI 2.332,79 231714 068 -565 2166 22,23 2.155,49 3.020,24 
Leti TATT -280640 585660010345035 507375 SEP BNY Chile Feriado 171,77 18689 13490 134,22 -809 2733 2798 Hong Kong Hong Kong Hang Seng Feriado Feriado - 535 -16,26 15,63 14.687,02 24.965,55 
Fonte: ANN) PL capação liquida de cada tipo rc os Fundas em Cotas, evitando dupla contagem. (2) Para ostipos que Tniciaram pm S&P BN ndia Feriado 279802 306786 3.19048 3.108,11 -880 12,30 998 Índia Bombaim S&P BSE Sensex 60.927,43 60.566,42 060 -344 4,59 611 51.360,42 63.284,19 
S&P BNY Ásia Feriado 16258 167,10 207,32 206,02 270 -21,58 -21,08 Indonésia Jacarta sei 6.923,03 6.835,81 18 224 5,19 5,29 6.568,17 7.318,02 
01/10/2015, as rentabilidades do ano e 12 meses foram estimadas com base na amostra atual de fundos. (3) FIDC, FII, FIP e FMIEE. (4) PL dos : é di 
á 7 é A j : S&P BNY China Feriado 337,22 33398 428,56 42349 097 -21,31 -20,37 Tailândia Bangcoc SE 1.643,16 1.626,80 101 048 087 041 153337 1.713,20 
tipos imobiliários e Off-Shore referentes ao mês de novembro de 2022 * Rentabilidade sem período completo.Obs.: Fundos de Investimentos gd ç Tei Tainé WE 1439843 1428513 030 310 2135 2061 12666.12 18526.35 
regidos pela ICVM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/91. Dados sujeitos a retificação em razão da re- S&P BNY Rússia Feriado 21059 27102 3936 31629 2230 0S gado -lewon aipé 2 a i co : 2 ea a 
S&P BNY Turquia Feriado 19,23 19,48 16,83 18,27 AM 1431 5,30 


presentatividade da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não 


informaram o PL na data de emissão do relatório 


Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data 


* Índice expresso em dólares 


Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid e Zurique. Elaboração: Valor Data 
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COMPANHIA ABERTA 
CNPJ nº 33.592.510/0001-54 
NIRE 33.300.019.766 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
DOS ACIONISTAS DA VALE S.A., REALIZADA NO DIA 
VINTE E UM DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

A Assembleia Geral Extraordinária foi realizada de modo 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Zoom, no dia 21 de 
dezembro de 2022, às 11h, e deliberou sobre alterações no Estatuto 
Social e sua consolidação. O respectivo ato foi registrado na JUCERJA 
sob o nº 00005224210 em 23/12/2022, e sua versão na integra com 
Estatuto Social, está disponível em www.vale.com/investidores e 
https://valor.globo.com/valor-ri/atas-e-comunicados/. 


Valor 


PEQUENAS 
E MÉDIAS 
EMPRESAS 


Anuncie e fale diretamente com 
tomadores de decisao e lideres 
empresariais. 


Publicado no 
último dia de 
cada mês 


São Paulo [11] 3747-1012 
Rio de Janeiro [21] 3521-1417 


Brasília [61] 3717-3333 


a è q e 
a i - a 
a 


a E] b a 
“* INFORMAÇÃO TEM EM TODO LUGAR, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2023 (P.A.15.742/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA- 
LIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE REVITALIZAÇÃO (ESTOFAMENTO) DOS 
SOFÁS E POLTRONAS, para atender as demandas do Teatro Municipal Marilu Moreira, Equipamento 
Cultural da Secretaria de Educação e Cultura, conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, n° 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 09 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 980056 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos /Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 (P.A.18425/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI- 
ZADA EM FORNECIMENTO INTEGRAL DE AUTOCLAVE HORIZONTAL, para atender as 
demandas do Hospital Municipal São Francisco Xavier — HMSFX, vinculado à Secretaria Municipal 
de Saúde, conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 09 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 980144 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos /Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2023 (P.A.19040/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA- 
LIZADA EM FORNECIMENTO PARCELADO DE EQUIPAMENTOS, MOBÍLIAS E UTENSÍ- 
LIOS HOSPITALAR, para atender as demandas do Hospital Municipal São Francisco Xavier — HMS- 
FX, das Unidades Básicas de Saúde - UBS, da Estratégia Saúde da Família — ESF, e do Centro Médico 
de Especialidades — CEMES, Vigilância em Saúde, Samu, vinculados à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, à ser gerenciado pela mesma, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificado 
no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 10 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 978091 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos /Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2023 (P.A.18.875/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI- 
ZADA NO FORNECIMENTO PARCELADO E CONTÍNUO DE MATERIAL DESCARTÁVEL, 
para atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC, das Unidade de Ensino 
Fundamental, Pré - Escola, Creches, CEMAEE, CEI/CESMI, Depósito Municipal, Oficina de Costura, 
Teatro Municipal, Casa de Cultura, Escola de Música, Subsecretaria de Cultura, Escola de Dança, Parque 
das Artes e Pracinha da Cultura, pelo período de 12 meses, conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 10 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 980082 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2023 (P.A.19.538/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA- 
DA EM FORNECIMENTO PARCELADO E CONTÍNUO DE MATERIAIS DESCARTÁVEIS a ser 
entregue conforme especificação definida no Termo de Referência, para atendimento as necessidades das 
Secretarias da Prefeitura Municipal de Itaguaí, exceto as Secretarias Municipais de Saúde, Educação e Cul- 
tura e Assistência Social, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 11 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 977702 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2023 (P.A.19.863/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI- 
ZADA EM FORNECIMENTO PARCELADO E CONTÍNUO DE MEDICAMENTOS PARA DE- 
MANDA EM SAÚDE para atender as necessidades das pacientes Vanessa Moraes de Almeida e Ieda 
da Mota Araújo dos Santos, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, por um período de 12 (doze) 
meses, conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 12 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico wwwlicitacoes-e.com.br 
Licitação nº 980092 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos /Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2023 (P.A.19843/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI- 
ZADA EM FORNECIMENTO PARCELADO E CONTÍNUO DE COBERTURAS PARA CURA- 
TIVOS para atender as necessidades das Unidades Básicas de Saúde — UBS's e das Estratégias Saúde 
da Família — ESF’s, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, por um período de 12 (doze) meses, 
conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 12 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico wwwlicitacoes-e.com.br 
Licitação nº 980237 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2023 (P.A.4153/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI- 
ZADA PARA FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 
AR CONDICIONADO CENTRAL, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, no Teatro Municipal Marilú Moreira, conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 12 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 980147 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023 (P.A.15886/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI- 
ZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE IGNIFUGAÇÃO (APLICAÇÃO DE PRODUTO 
RETARDANTE AO FOGO), para atender as demandas do Teatro Municipal Marilú Moreira, Casa de 
Cultura Marise Moreira de Brito, Escola Municipal de Música Chiquinha Gonzaga, Escola Municipal 
de Dança Itinga e Pracinha da Cultura, bem como, na Biblioteca Professora Nair Marinho de Mello, 
equipamentos da Subsecretaria de Cultura, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificado 
no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 13 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico wwwlicitacoes-e.com.br 
Licitação nº 980304 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2023 (P.A.17.640/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI- 
ZADA EM FORNECIMENTO PARCELADO DE EQUIPAMENTO DE AR CONDICIONADO E 
INSTALAÇÃO, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Transportes, por um período de 12 
(doze) meses, conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 13 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 979070 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2023 (P.A.19.538/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI- 
ZADA EM FORNECIMENTO PARCELADO E CONTÍNUO DE GASES MEDICINAIS, com ces- 
são de equipamentos, cilindros e acessórios, em regime de COMODATO, para atender as necessidades 
do Hospital Municipal São Francisco Xavier - HMSFX, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, por 
um período de 12 (doze) meses, conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 16 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 980114 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2023 (P.A.18.100/2022 apenso 
p.a. nº 19.918/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA- 
LIZADA NO FORNECIMENTO PARCELADO E CONTINUO DE GÁS DE COZINHA (GLP) 
ACONDICIONADO EM BOTIJÃO (13KG E 45KG) E AQUISIÇÃO DE BOTIJAS, para um pe- 
ríodo de 12 (doze) meses, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA (Órgão Gerenciador) e da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIS- 
TÊNCIA SOCIAL (Participante), por um período de 12 (doze) meses, conforme especificado no edital 
e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 16 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br 
Licitação nº 980007 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2023 (P.A.7843/2022) 
Objeto resumido: O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA- 
LIZADA EM FORNECIMENTO PARCELADO E CONTÍNUO DE IMPRESSORA PARA CRA- 
CHÁS E INSUMOS, para atender as demandas da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, à ser ge- 
renciado pela mesma, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificado no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 17 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão pública realizar-se-á no endereço eletrônico wwwlicitacoes-e.com.br 
Licitação nº 980318 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023 (P.A.11.351/2021) 
Objeto resumido: O objeto da presente Tomada de Preços é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
A REFORMA DA UNIDADE ESCOLAR E.M TACIANO BASÍLIO - SACO DA PRATA com for- 
necimento de mão de obra, material, ferramentas e equipamentos necessários, a ser gerenciado pela Se- 
cretaria de Obras e Urbanismo, conforme especificações e condições indicadas neste Projeto Básico, para 
atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, conforme especificado no 
edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 16 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão realizar-se-á no endereço supramencionado, no auditório da Secretaria Municipal de 
Licitações e Contratos. 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 (P.A.11.358/2021) 
Objeto resumido: O objeto da presente Tomada de Preços é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
A REFORMA DE CRECHE MUNICIPAL PROF: TÂNIA MARA MOTTA DE MENEZES com 
fornecimento de mão de obra, material, ferramentas e equipamentos necessários, a ser gerenciado pela 
Secretaria de Obras e Urbanismo, conforme especificações e condições indicadas neste Projeto Básico, 
para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, conforme especificado 
no edital e seus anexos. 
Condições e local para a retirada do edital: trazer 2 (duas) resmas de papel A4 e o carimbo da empresa, 
junto à SELIC, nas dependências da P. M. I., com sede na Rua General Bocaiúva, nº 636, Centro - Ita- 
guaí - RJ, de segunda a sexta de 10 às 16 horas ou no site da Prefeitura (http://www.itaguai.rj.gov.br). 
Data e hora da realização: dia 17 de janeiro de 2023, às 10:00 horas. 
Local: A sessão realizar-se-á no endereço supramencionado, no auditório da Secretaria Municipal de 
Licitações e Contratos. 
(a) Samuel Moreira da Silva — Secretário Municipal de Licitações e Contratos / Autoridade Com- 
petente. 


AVISO DE HOMOLOGAÇÃO Nº 184/2022 

O Ordenador de Despesa da Secretaria Municipal de Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferi- 
das pela legislação em vigor, especialmente pelo Decreto Municipal nº 4.210/2017, em decorrência do 
processo administrativo nº 17.888/2022, HOMOLOGA o resultado do Pregão Eletrônico nº 184/2022 
(licitacoes-e sob o ID nº 974708). Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
FORNECIMENTO INTEGRAL DE EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS PARA O SETOR DE NU- 
TRIÇÃO, para atender as demandas do Hospital Municipal São Francisco Xavier - HMSFX, vinculado 
à Secretaria Municipal de Saúde. Empresas vencedoras: JRJ COMERCIO ATACADISTA E SER- 
VIÇOS LTDA - CNPJ Nº 42.785.686/0001-13, R$ 46.197,84; LAZZARI MARTINEZ COM VARE- 
JISTA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS LTDA - CNPJ Nº 09.543.571/0001-47, R$ 2.910,76. 
Homologação na integra disponível nos autos do processo. Itaguaí, 21 de dezembro de 2022. 

(a) Carlos Eduardo Carneiro Zóia - Secretário Municipal de Saúde. 


AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 151/2022 — R1 — Licitação nº 974531 

O Ordenador de Despesa da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pelo Decreto Municipal nº 4.210/2017, al- 
terado pelo Decreto Municipal nº 4.299 de 14/06/2018, em decorrência do processo administrativo nº 
874/2022, HOMOLOGA o resultado do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 151/2022 — R1 
(licitações-e: ID. 974531). Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FOR- 
NECIMENTO PARCELADO E CONTINUO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS PARA O EQUI- 
PAMENTO CULTURAL ESCOLA DE MÚSICA CHIQUINHA GONZAGA. Empresa vencedora: 
BR3 COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 46.700.625/0001-67 no valor de R$ 
441.241,56 (quatrocentos e quarenta e um mil duzentos e quarenta e um reais e cinquenta e seis centavos). 
Homologação na integra disponível nos autos do processo. Itaguaí, 22 de dezembro de 2022. 

Nilce de Oliveira Nascimento Ramos - Secretária Municipal de Educação e Cultura - Matrícula: 
11.322. 


TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.841/2022 

A Secretaria Municipal de Saúde de Itaguaí, na forma do disposto no artigo 24, Inciso II da Federal 
8.666/93, e do artigo 1º do Decreto Municipal 4210/17, RATIFICA A DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
nos autos do Processo Administrativo nº 19.841/2022, realizada com fundamento no artigo 24, Inciso II 
da Federal 8.666/93, em favor da empresa LAZZARI MARTINEZ COMÉRCIO VAREJISTA DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS EIRELI, inscrita no 09.543.571/0001-47, no valor de R$ 3.147,20 
(três mil cento e quarenta e sete reais e vinte centavos), visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO INTEGRAL DE UTENSÍLIOS DE LIMPEZA para 
atender o Hospital Municipal São Francisco Xavier, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, por um 
período de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações constantes no termo de referência. Itaguaí, 
26 de dezembro de 2022. 

(a) Carlos Eduardo Carneiro Zóia-Secretário Municipal de Saúde/Autoridade Competente 
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Adriana Cotias 
De São Paulo 


Após um 2022 de percalços para 
quem internacionalizou parte de 
seus investimentos e deixou para 
trás juros de dois dígitos no Brasil, 
a mensagem é que a exposição a 
ativos externos faz mais sentido 
agora do que 12 meses atrás, se- 
gundo Gabriela Santos, estrategis- 
ta de mercados globais da J.P. Mor- 
gan Asset. Com a política de aperto 
monetário nos Estados Unidos e 
em outras economias para contro- 
lar a inflação, os preços em bolsa e 
renda fixa ficaram mais atrativos. 
O dilema é que pode haver novas 
baixas antes de render frutos. 

“É um momento difícil no cur- 
to prazo, com inflação, alta de ju- 
ros e discussões em torno de uma 
recessão, mas depois de um ano 
tão complicado, tudo isso deixa 
os mercados globais como um 
ponto de partida melhor”, defen- 
de Santos. “Agora a pergunta é 
quanto já está no preço a expec- 
tativa de uma recessão global.” 

Neste ano, o índice S&P 500 da 
bolsa de Nova York acumula que- 
da de quase 20%, enquanto o Nas- 
daq, que reúne ações do setor de 
tecnologia, amarga perdas de 
mais de 30%. Na renda fixa, com as 
taxas dos títulos do Tesouro dos 
Estados Unidos subindo à medida 
que o Federal Reserve (Fed, o ban- 
co central americano) se viu obri- 
gado a acelerar o passo monetá- 
rio, os papéis de dívida como um 
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Gabriela Santos, estrategista da asset do J.P.: dúvida é quanto já está no preço a expectativa de uma recessão global 


todo perderam de 15% a 20%. 
Para Santos, no mercado de 
crédito, principalmente no seg- 
mento de “high yield” — de 
maior risco e potencial de retor- 
no —, os prêmios em relação aos 
títulos soberanos parecem não 
refletir as consequências de uma 
recessão. Na bolsa, a leitura é si- 
milar e as projeções para cresci- 
mento de resultados das empre- 
sas em 2023, na casa dos 6%, 
ainda carecem de alguma revi- 
são para traduzir o freio econô- 


mico que está por vir. “Olhando 
os indicadores é possível ter vo- 
latilidade e correções adicio- 
nais, porém estamos mais pró- 
ximos de uma recuperação.” 

A inflação será a variável-chave 
nos próximos meses porque afeta 
a direção dos juros, as expectativas 
para a atividade econômica e para 
o lucro das companhias, prosse- 
gue a especialista. “O mercado não 
vai esperar a inflação melhorar, os 
juros baixarem e a recessão ter ter- 
minado para ter uma recupera- 


ção, o mercado se adianta”, diz 
Santos. Ela cita que, mesmo num 
ano que prenuncia ser mais difícil 
para a economia real, os ativos fi- 
nanceiros tendem a incorporar 
dias melhores adiante. E lembra 
que o investidor nunca vai conse- 
guir acertar o momento perfeito, é 
melhor já estar exposto para 
quando o ciclo virar, porque as 
reações podemser rápidas. 

A dificuldade é ter convicção 
sobre qual será a taxa terminal 
do Fed e de outros bancos cen- 


trais. O próprio BC americano 
tem exposto essas dúvidas na sua 
comunicação à medida que o au- 
mento de juros até aqui fez pou- 
co para enfraquecer o mercado 
de trabalho. Até o início do mês, 
o cenário-base da asset do J.P. era 
que o ciclo poderia se encerrar 
com taxas entre 4,75% e 5%. 

Santos reconhece que a con- 
versa sobre internacionalização 
com o investidor local ficou mais 
difícil com a Selic em 13,75% ao 
ano, mas defende que a diversi- 
ficação de regiões e classes de 
ativos independe do contexto 
macro. Permite que o investidor 
acesse mercados de maior pro- 
fundidade e temas que não es- 
tão disponíveis no Brasil. 

Ela cita a diversificação na ren- 
da fixa de melhor qualidade co- 
mo uma alternativa que tende a 
funcionar numa fase de preocu- 
pações com a recessão. Compor 
com classes que tragam alguma 
proteção contra o risco inflacio- 
nário, como empresas exporta- 
doras de commodities e de ener- 
gia. E pensa também em ativos 
reais nos segmentos imobiliário, 
de infraestrutura e transportes. 

Regionalmente, a China, “que 
dança no seu próprio ritmo”, é 
um dos mercados a se monitorar. 
Agrande pergunta é se vai conse- 
guir relaxar a política de covid 
zero e injetar confiança para as 
famílias gastarem mais e as com- 
panhias contratarem e investi- 
rem. “Vemos os mercados chine- 


Ativo externo ficou mais atrativo após perdas no ano’ 


ses refletirem muito pessimismo, 
com o ‘valuation’ [da bolsa] 30% 
abaixo do normal e a moeda 
muito deprimida”, diz Santos. 
Ainda falta um gatilho para a re- 
cuperação, mas o olhar está vol- 
tado para o que ela chama de 
“nova China”, mais focada nos 
mercados locais, consumo do- 
méstico e transição energética. 

Para a especialista, a boa per- 
formance relativa dos ativos bra- 
sileiros em 2022 é resultado de 
movimentos táticos, está pouco 
relacionada a uma revisão de ce- 
nários para a economia local. 

Nas estimativas de longo prazo 
da asset, considerando fatores es- 
truturais que definem as expecta- 
tivas de retornos, a projeção na úl- 
tima edição tinha sido de 4,3%, e 
agora as mesmas carteiras diversi- 
ficadas apresentam potencial de 
7,2%. “É difícil alongar o horizonte 
e isso acontece com todo investi- 
dor, porque somos seres humanos 
sujeitos as emoções e focados no 
aqui e agora. A assessoria financei- 
ra é para lembrar qual o propósito 
do investimento. Precisa dos recur- 
sos para amanhã ou é de longo 
prazo, para construir a aposenta- 
doria?”, aponta Santos. “É preciso 
lembrar que não se pode controlar 
o mercado, mas o comportamen- 
to, em momentos difíceis, sim.” 
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Estratégia Carteiras que apostam em moedas e bônus estão a caminho da melhor marca desde crise global 


Fundo hedge macro reluz em ano duro para ações 


Laurence Fletcher 
Financial Times, de Londres 


Os fundos hedge que negociam 
bônus e moedas estão a caminho 
de fechar seu melhor ano desde a 
crise financeira global, impul- 
sionados pelas altas das taxas de 
juros, que infligiram pesadas 
perdas a especialistas em ações e 
a investidores tradicionais. 

Os fundos hedge conhecidos co- 
mo macro, que alcançaram fama 
pelas mãos de pessoas como Geor- 
ge Soros e Louis Bacon, tiveram de 
suportar um período de penúria 
quando os mercados foram acal- 
mados por trilhões de dólares em 
compras de bônus por parte dos 
bancos centrais, após 2008. Mas 
neste ano tiveram sucesso graças 
aos movimentos sísmicos dos 
mercados globais de bônus e a 
um período comprador no mer- 
cado de dólar em alta em vista do 
combate, pelo Federal Reserve (o 
BC dos EUA) e outros bancos cen- 
trais, à disparada da inflação. 

Entre os que ganharam estão o 
investidor bilionário Chris Rokos, 
que se recuperou de perdas regis- 
tradas no ano passado e ganhou 
455% em 2022, ajudado por 
apostas na alta de juros, inclusive 
durante a turbulência do merca- 


do britânico no último trimestre 
deste ano. Isso coloca Rokos, co- 
fundador da Brevan Howard, em 
condições de usufruir de seu me- 
lhor ano desde que abriu seu fun- 
do, atualmente um dos maiores 
fundos macro, com cerca de US$ 
15,5 bilhões em ativos, em 2015. 

O CEO da Caxton Associates, An- 
drew Law, computou ganho de 
30,2% até meados de dezembro 
com seu fundo Macro, de US$ 4,3 
bilhões, que está fechado para di- 
nheiro novo, segundo um investi- 
dor. A Haidar Capital, de Said Hai- 
dar, com sede em Nova York, obte- 
ve ganho de 194% com seu fundo 
Jupiter, ajudado por apostas em 
bônus e em commodities, tendo, 
em determinado período deste 
ano, subido mais de 270%. 

“Isso me lembra a fase inicial da 
minha carreira, quando os fundos 
macro eram o estilo de investi- 
mento dominante”, disse Kenneth 
Tropin, presidente do conselho de 
administração do Graham, que 
fundou em 1995 e administra US$ 
19 bilhões em ativos, referindo-se 
aos períodos de grande impulso 
para os investidores macro ob- 
servado nas décadas de 1980, 
1990 e no começo da de 2000. 

“Havia verdadeiramente fun- 
dos hedge que, de propósito, não 


eram correlacionados à exposição 
subjacente das pessoas a ações e 
bônus”, acrescentou Tropin. 

As ações globais caíram 20% 
neste ano, enquanto os bônus re- 
gistraram suas maiores retrações 
de décadas, o que transformou 
2022 em um ano a ser esquecido 
pela maioria dos gestores de ati- 
vos. Mas fundos hedge que po- 
dem apostar contra bônus ou tra- 
tar as moedas como uma catego- 
ria de ativos deram um salto à 
frente. Os fundos macro, em mé- 
dia, subiram 8,2% nos 11 primei- 
ros meses deste ano, segundo o 
grupo de dados HFR. Isso os deixa 
em condições de registrar seu me- 
lhor ano desde 2007, nos primór- 
dios da crise financeira global. 

Os investidores lucraram com 
apostas na alta dos rendimentos dos 
títulos, como o do papel americano 
de dois anos, que disparou de 0,7% 
para 4,3%, e o do papel de 10 anos do 
governo britânico, que subiu de 1%a 
3,6%. Uma mudança inesperada 
adotada pelo Banco do Japão em sua 
política de controle da curva de ren- 
dimentos, que fez com que os rendi- 
mentos dos bônus do governo japo- 
nês disparassem, representou um 
impulso adicional para os retornos. 

“Eles proporcionaram a todos 
os investidores macro um Natal 


encantador — até os guardas de 
segurança de escritório (têm posi- 
ção vendida em bônus do gover- 
nojaponês, acho eu)”, brincouum 
gestor de fundo hedge macro. 
Com o atual fim da “supressão 
artificial da volatilidade” decor- 
rente da política monetária ul- 
traexpansiva, os investidores ma- 
cro provavelmente continuarão 
a lucrar com a pesquisa econô- 
mica, disse Darren Wolf, diretor 
global de investimentos e inves- 
timentos alternativos da Abrdn. 
Os fundos hedge operados por 
computador também se beneficia- 
ram, com muitas variações do mer- 
cado tendo gerado tendências du- 
radouras. Esses fundos futuros co- 
nhecidos como administrados su- 
biram 12,6%, o que configura seu 
melhor ano de retorno desde 2008. 
A Aspect Capital, que gerencia 
US$ 10 bilhões em ativos, teve lu- 
cro de 39,7% em seu fundo princi- 
pal, o Diversified. Lucrou em mer- 
cados como bônus, energia e com- 
modities, e seu maior ganho isola- 
do veio de apostas contra os títulos 
do governo britânico. A Systemati- 
ca, de Leda Braga, registrou avanço 
de 27% em seu fundo BlueTrend. 
“Estamos em uma nova era em 
que o inesperado continua aconte- 
cendo com regularidade alarman- 


te”, disse Andrew Beer, membro exe- 
cutivo da empresa americana de in- 
vestimentos Dynamic Beta. O salto 
dos rendimentos e a variação acele- 
rada das moedas constituíram opor- 
tunidades para os fundos atrela- 
dos a tendências, acrescentou. 

Os lucros representam um forte 
contraste em relação ao desempe- 
nho dos fundos hedge de ações, 
muitos dos quais viveram um ano 
tenebroso quando as ações de alto 
crescimento, mas não lucrativas, 
do setor de tecnologia, que subi- 
ram durante o mercado compra- 
dor, caíram com a alta de juros. 

OTiger Global, um dos que mais 
ganharam com a valorização dos 
papéis de tecnologia no auge da 
pandemia, perdeu 54% neste ano. 
O Viking, de Andreas Halvorsen, 
que deixou as transações com 
ações devido ao elevado patamar 
dos múltiplos no começo deste 
ano, tinha perdido 3,3% até agora. 

Por seu lado, a Whale Rock, com 
sede em Boston, sofreu retração de 
42,7%. E a Skye Global, fundada por 
Jamie Sterne, ex-analista da Third 
Point, perdeu 40,9%, prejudicada 
por perdas com ações como Ama- 
zon, Microsoft e Alphabet. Sterne 
escreveu em carta aos investidores 
que tinha errado com relação à 
“gravidade dos riscos macro”. 


Os fundos de ações, no total, 
caíram 9,7%, o que os situa 
prestes a registrar seu pior ano 
de retornos desde a crise finan- 
ceira de 2008, segundo o HFR. 

“Nossa maior decepção veio 
dessas gestoras, mesmo das bas- 
tante conhecidas, com longos his- 
tóricos de bons serviços, que não 
conseguiram prever o impacto da 
alta das taxas de juros sobre as 
ações de alto potencial de cresci- 
mento”, disse Cédric Vuignier, di- 
retor de fundos alternativos líqui- 
dos administrados e de pesquisa 
da SYZ Capital. “Eles não reconhe- 
ceram a mudança de paradigma e 
taparam osol com a peneira.” 

Com exceção de 2020, este 
ano marcou o maior diferen- 
cial entre os décimos superior 
e inferior de desempenho dos 
fundos hedge desde o período 
que se seguiu à crise financeira 
em 2009, segundo o HFR. 

“Nos últimos 10 anos, as pessoas 
foram recompensadas por investir 
em estratégias de fundos hedge 
correlacionadas com “[os retornos 
do mercado)”, disse Tropin, do 
Graham. “No entanto, 2022 foi o 
ano certo para lembrar que um 
fundo hedge, idealmente, deveria 
proporcionar diversidade tam- 
bém. (Colaborou Katie Martin) 


Como a geopolítica ditará os Investimentos em 202 


Palavra do gestor 


Marcel Arins 


s eleições no Brasil 
— e os primeiros 
passos do novo 
presidente — têm 
movimentado o 
mercado nos últimos meses. 
Certamente a nomeação dos 
novos membros do governo e 
a discussão da política fiscal 
impactam diretamente no 

dia a dia dos investidores. 

Mas não é só isso que deve pesar 


nas análises e alocações. As 
tensões geopolíticas recentes, 
apesar de parecerem distantes 
da nossa realidade, impactam 
ainda mais no cenário e 
escolha de portfólios. 

A guerra entre Rússia 
e Ucrânia contribui com a 
inflação de países com políticas 
econômicas desenvolvidas 
e estáveis, como a Alemanha 
e a Holanda, onde o índice 
inflacionário chegou a 14,3% em 
outubro — com a alta da energia 
marcando 99,8%, e comida, 
13,8%. O conflito acentuou a 
crise energéticana Europa, dada 
sua dependência do gás russo. 

Mesmo no Brasil, a inflação 
foi influenciada pelo preço 
dos alimentos e petróleo, 
também impactados pela 
guerra e pela retomada da 
economia pós-pandemia — 
consideremos aqui o aumento 
dos gastos públicos, que 
aconteceu mesmo em governos 
fiscalmente conservadores. 


Não bastasse isso, pouco se 
tem falado sobre a reivindicação 
de Pequim sobre quase todo 
o Mar do Sul da China, uma 
das mais importantes rotas 
comerciais do mundo, 
acompanhada de uma possível 
ofensiva chinesa contra 
Taiwan — que é responsável 
por 50% da produção 
mundial de semicondutores. 

Aimportância de 
semicondutores vai de 
telefones a carros, e espera-se 
que atinga US$ 1 trilhão de 
vendas anuais daqui a 10 anos. 
Atualmente o PIB de Taiwan 
é de US$ 800 bilhões, e o 
valor de mercado da Taiwan 
Semiconductor Manufacturing 
Company (TSMC), principal 
fornecedor mundial de 
semicondutores, é mais do 
que 50% do PIB de Taiwan. 

Os EUA, sozinhos, têm mais 
de US$ 1 trilhão circulando no 
Mar do Sul da China, por 
exemplo. A ameaça de uma 


tomada chinesa aumenta a 
tensão entre as duas potências, 
já agravada pela posição 
imparcial da China em relação 
ao conflito Rússia-Ucrânia. 
Quem controlar essa área 
certamente controlará grande 
parcela do comércio global, já 
que mais de 20% dele passa por 
lá, de acordo com a Agência das 
Nações Unidas para o Comércio 
e o Desenvolvimento (Unctad). 

Somando-se os interesses 
comerciais da indústria de 
semicondutores, interesses 
econômicos e sociais no futuro 
do estado de Taiwan, e o fluxo 
livre de mercadorias no Mar do 
Sul da China, é improvável que 
exista lugar que concentre maior 
importância macroeconômica 
quanto o sudeste da Ásia. 

Não são poucos os desafios 
relacionados à segurança 
no mundo e, com certeza, 
não são pequenas as suas 
consequências. Novas 
guerras e a intensificação dos 


conflitos existentes estão longe 
do que todos desejam, mas 

são uma realidade que 

não pode ser deixada de 

lado pelos investidores. 

O Brasil tem a chance de se 
tornar um dos principais 
destinos dos investidores, 
visto a possibilidade de 
recessão nos EUA, e iminência 
da recessão na Europa. 

Para o país, é desejável o 
aumento do investimento 
estruturante, que aumente a 
capacidade competitiva de 
produtos e serviços nacionais, e 
não investimento especulativo, 
que é o que o Brasil está 
acostumado a receber, com a 
alta taxa de juro e volatilidade 
da bolsa e do câmbio. Equities e 
empreendedores competentes 
são imprescindíveis 
neste momento. 

Para os investidores, 
continuam os princípios da 
cautela e o de que o país traz 
oportunidades para quem 


constrói e não para quem 
especula. Pensar em renda fixa e 
em dívida como únicas opções 
aumenta a dependência do 
investidor do desempenho 
político econômico brasileiro. 
Ativos no exterior, 
desassociados do risco Brasil, 
são uma compensação natural 
e arriscada dado o contexto 
geopolítico. Já estruturas de 
equity, que utilizem crédito 
para garantir um prêmio ao 
CDI, apresentam maior 
possibilidade de valorização e 
retornos no longo prazo. 


Marcel Arins é sócio-fundador da 
gestora de venture capital CapSur 
E-mail marcel(Dcapsurcapital.com 
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Honorários 

A 1° Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) afetou dois recursos 
especiais, de relatoria do ministro 
Benedito Gonçalves, para julga- 
mento sob o rito dos repetitivos. 
Os ministros vão definir se “é pos- 
sível, ou não, a condenação da 
União ao pagamento de honorá- 
rios de sucumbência em sede de 
ação civil pública” (Tema 1.177). O 
colegiado determinou a suspen- 
são do trâmite, em segunda ins- 
tância e também no STJ, dos recur- 
sos especiais e agravos em recurso 
especial fundados na mesma 
questão de direito. Ao propor a 
afetação, o ministro Benedito 
Gonçalves apontou que o caráter 
repetitivo da matéria foi verifica- 
do a partir de pesquisa à base de 
jurisprudência do STJ, que recupe- 
rou 30 acórdãos e 658 decisões 
monocráticas proferidas por mi- 
nistros da 1°e da 2º Turmas em 
processos que discutiam a mesma 
controvérsia. A ministra Assusete 
Magalhães defendia a afetação do 
tema para a Corte Especial em vez 
da 1º Seção, mas foi vencida. Ela 
apontou que a controvérsia sobre 
a aplicação do princípio da sime- 
tria, o qual isentaria tanto o autor 
quanto o réu do pagamento de 
honorários em ação civil pública, 
tem sido discutida nos órgãos de 
direito público e privado do STJ 
(Resp 1.981.398 e 1.991.439). 


Remoção das redes 

Uma empresa de mídias sociais 
deverá reativar as contas de um 
profissional autônomo que teve 
seus perfis cancelados sem justifi- 
cativa. A empresa também foi con- 
denada pela 11º Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
a pagar o internauta uma indeni- 
zação por danos morais de R$5 
mil. O empresário apontou, nos 
autos, que utilizava os perfis para 
comercializar produtos e comple- 
mentar sua renda. Porém, em de- 
zembro de 2021, foi surpreendido 
por uma mensagem informando 
o encerramento de suas contas, 
sem qualquer explicação. Ele alega 
que suas tentativas de solucionar a 
questão pelos canais oficiais e de 
forma administrativa foram inefi- 
cazes. À empresa sustentou que o 
cancelamento do acesso não foi 
arbitrário, mas deveu-se à violação 
dos termos de uso do e das políti- 
cas de funcionamento do serviço. 
O pedido do empresário foi julga- 
do procedente em julho de 2022. 
Ao analisar o caso, o juiz Sergio Pa- 
celli considerou que a empresa 
não esclareceu as infrações supos- 
tamente cometidas pelo usuário. 
A decisão foi mantida, por unani- 
midade, pelo TJMG (processo nº 
25013294-81.2022.8.13.014).5 


Viagem com animal 

A Justiça Federal do Paraná de- 
terminou que o Ministério de 
Agricultura, Pecuária e Abasteci- 
mento (MAPA) entregue Certifi- 
cado Veterinário Internacional 
(CVI) para que animal de estima- 
ção acompanhe seu dono em 
viagem internacional. O manda- 
do de segurança foi concedido 
pelo juiz federal Vicente Ataide 
Jr., durante plantão judiciário. 
Moradora de Curitiba, a autora 
da ação queria realizar viagem 
turística de ônibus até a cidade 
de Mendoza, na Argentina. Ale- 
gou que após enviar a declara- 
ção solicitada a respeito das da- 
tas de nascimento do animal, 
aplicação da vacina antirrábica e 
do respectivo reforço, houve a 
negativa em emitir o e-CVI sob o 
argumento de que o feito só de- 
veria retornar “após atender as 
solicitações anteriores”. Ao ana- 
lisar a documentação, o juiz en- 
tendeu que não prevalecem as 
dúvidas suscitadas administrati- 
vamente ou que questionem a 
legibilidade dos documentos. 
“Cabe destacar, ao fim, de que se 
trata de animal sem raça defini- 
da, com características visivel- 
mente semelhantes aos de ani- 
mais obtidos em adoção para os 
quais não se faz registro (e nem 
é razoável fazer) da data de nas- 
cimento ou obtenção/doação” 
(com informações do JFPR). 


Advogada Janaína Vanzelli: procura para a elaboração de planos de stock options cresceu de 50% a 60% no SFCB 


Previdenciário Decisões recentes e projeto de lei para 
regular o tema contribuem para adoção da política 


Nova jurisprudência 
impulsiona planos 
de opções de ações 


Laura Ignacio 
De São Paulo 


A mudança na jurisprudência 
vem impulsionando a busca das 
companhias por planos de “stock 
options” — opções de ações ofereci- 
das aos funcionários. Recentes de- 
cisões têm se firmado a favor das 
empresas, segundo balanço reali- 
zado pelo escritório SFCB Advoga- 
dos. Somado a isso, um projeto de 
lei específico começou a tramitar 
no Senado para regular esse tipo de 
política, vista como eficaz, especial- 
mente para atrair e reter jovens 
profissionais da geração Z. 

O maior entrave para a imple- 
mentação de planos de stock op- 
tions sempre foi o risco de acabar 
no Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (Carf) ou nos tri- 
bunais. Isso porque ainda não há 
leisobre o assunto e a Receita Fede- 
ral autua as companhias quando 
interpreta a adoção desse meca- 
nismo de remuneração como uma 
forma disfarçada de pagamento 
de salário. O objetivo, segundo o 
Fisco, seria evitar a incidência da 
contribuição previdenciária. 

De acordo com balanço do SFCB 
Advogados, nos últimos cinco 
anos, foram proferidas pelo Carf 
ao menos 21 decisões relevantes 
sobre o assunto e a maioria desfa- 
vorável ao contribuinte. “Mas a re- 
cente decisão da Câmara Superior 
favorável ao plano de stock op- 
tions da Gerdau aponta uma nova 
tendência”, diz a advogada da ban- 
ca Janaína Vanzelli. “Ficou claro 
para os conselheiros que tem al- 
gum risco, alguma imprevisibili- 
dade na compra de ações, então 
não é remuneração”, acrescenta. 

A Gerdau havia perdido a discus- 
são na câmara baixa do Carfe recor- 
reu da decisão à Câmara Superior 
(processo nº 16682.721015/2013- 
46). Por maioria de votos, os conse- 
lheiros afastaram a incidência de 
contribuição previdenciária por en- 
tender que o ganho do funcionário 
com as stock options decorre do 
mercado de capitais. 

No mesmo período, o SFCB Advo- 
gados identificou nove decisões ju- 
diciais relevantes sobre o tema nos 
tribunais regionais federais do país. 
Segundo o levantamento, nas Cortes 
localizadas em São Paulo (TRF-3), 
Rio de Janeiro (TRF-2) e Porto Alegre 
(TRE-4) os entendimentos são mais 
favoráveis aos contribuintes. 

“É no Judiciário onde a discussão 


sobre stock options termina e lá a 
análise sobre a natureza jurídica das 
stock options, se é mercantil ou con- 
traprestação laborativa, é mais den- 
sa”, diz Janaína. “O que mais faz os 
desembargadores afastarem a inci- 
dência previdenciária é a caracterís- 
tica de ganho sujeito a um evento 
sem previsibilidade de quando vai 
ocorrer”, explica. “Não se trata de 
importância pecuniária paga usual- 
mente pelo empregador, mas um 
ganho eventual”, diz decisão profe- 
rida este ano pelo TRF-4 (processo nº 
5011291-12.2019.4.04.7205). 

Por isso, a principal orientação 
para as empresas é que elas criem 
planos com critérios claros de 
não previsibilidade e onerosida- 
de para o beneficiário, segundo 
Janaína. “Também de que é uma 
opção e não uma obrigação, de 
que existe risco para o profissio- 
nal e sem atrelar as stock options 
à performance do funcionário”. 

De acordo com a advogada, re- 
centemente a procura para a elabo- 
ração de planos de stock options 
cresceu de 50% a 60% no SFCB, prin- 
cipalmente por startups. Além disso, 
diz ela, essa não é mais uma política 
voltada para o C-level. “As empresas 
vêm colocando funcionários de ge- 
rência em um contexto de part- 
nership, como se fossem sócios da 
companhia, por meio dos planos de 
stock options”, afirma. 

A busca pela estruturação de 
planos de opções de ações tam- 
bém tem aumentado no Lobo e de 
Rizzo, de acordo com Maria Caroli- 
na Bachur, sócia da área tributária 
do escritório. Por lá, segundo a ad- 
vogada, a procura acontece princi- 
palmente por companhias em 
processo de internacionalização, 
subsidiárias brasileiras de multi- 
nacionais que precisam adaptar 
planos globais à realidade do país 
e aquelas que querem aperfeiçoar 
os termos atuais do plano. 

Para Maria Carolina, as decisões 
recentes favoráveis às empresas, tan- 
to no Judiciário quanto no Carf, 
mostram que hoje há uma linha 
consagrada na jurisprudência de 
que o plano de stock options deve 
ser considerado mercantil e não sa- 
lário. “O primeiro precedente favo- 
rável do órgão máximo do Carf [Ger- 
dau] certamente permitirá que ou- 
tros casos cheguem à Câmara Supe- 
rior, servindo de paradigma para re- 
cursos especiais de outros contri- 
buintes”, diz a advogada. 

Já a sócia do Bocater Advogados 


Luciana Ibiapina Lira Aguiar afirma 
que, de 2020 para cá, sem uma deci- 
são final do Judiciário a respeito, viu 
uma tendência de migração de pla- 
nos de stock options para os Restric- 
ted Stock Units (RSU). Nesse outro ti- 
po de remuneração para atrair e re- 
ter talentos, o funcionário recebe 
ações da empresa (não opções). Mas 
há condições restritivas estipuladas 
em contrato para que ele possa dis- 
por delas, como tempo na empresa e 
resultados obtidos. Assim, incide 
contribuição previdenciária. 

Contudo, Luciana vê a decisão da 
mais alta instância do Carf no caso 
Gerdau como uma boa notícia para 
quem agora pensa em adotar as sto- 
ck options. “Os conselheiros com- 
preenderam que incentivo dessa na- 
tureza não é remuneração pelo tra- 
balho, mas uma forma extraordiná- 
ria de reter, atrair”, diz a especialista. 

A possibilidade de regulamen- 
tação dos planos de stock options 
também ajuda a conferir seguran- 
ça jurídica para a adoção da práti- 
ca, segundo advogados. Com esse 
objetivo, está em tramitação no Se- 
nado o Projeto de Lei nº 2.724, de 
2022, de autoria do senador Carlos 
Francisco Portinho (PL/RJ). 

Para Portinho, a aprovação do 
marco legal também é importante 
para gerar oportunidades no merca- 
do, especialmente no setor da tecno- 
logia, como startups. A expectativa, 
segundo ele, é que, com o engaja- 
mento dos setores produtivos, have- 
ráforça para o Senado aprovar o PL. 

“Essa importante forma de incen- 
tivo financeiro, que pode ser conce- 
dido aos colaboradores e prestado- 
res de serviços, tem sido alvo cons- 
tante de discussões administrativas 
e judiciais”, diz a justificativa do PL. 
“O que, por via oblíqua, impacta ne- 
gativamente o crescimento econô- 
mico do país”, acrescenta. 

O PL conceitua os planos de 
stock options como de caráter 
mercantil e estabelece, entre ou- 
tros, o dever de se estipular con- 
dições e prazos para o exercício 
da opção de compra das ações. 

Quanto à tributação, o marco le- 
gal determina apenas o pagamento 
do Imposto de Renda, no momento 
da alienação das participações so- 
cietárias. O IR incidiria sobre a dife- 
rença positiva entre o preço de ven- 
da das ações e o de compra. 

Procurada pelo Valor, a Procu- 
radoria-Geral da Fazenda Nacio- 
nal (PGFN) não retornou até o fe- 
chamento desta edição. 


Advogados mapeiam 
futuras mudanças na 
legislação trabalhista 


Bárbara Pombo 
De São Paulo 


Advogados e consultores têm 
mapeado para as empresas pon- 
tos da legislação trabalhista que 
podem vir a ser alterados a partir 
de 2023, quando assume o novo 
governo do presidente eleito 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT). Pelo 
menos três questões devem ser 
alvo de debate: justiça gratuita, 
contribuição sindical e a regula- 
ção do trabalho mediado por 
aplicativos e plataformas na in- 
ternet como Ifood, Uber e Rappi. 

Apartir de declarações do futuro 
presidente, do vice Geraldo Alck- 
min (PSB) e de outros aliados, os es- 
pecialistas têm montado quebra- 
cabeças para apresentar às compa- 
nhias de segmentos que devem 
ser mais duramente atingidos. 

No plano de governo protocola- 
do no Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), a campanha petista prome- 
teu a revogação dos “marcos re- 
gressivos” da atual legislação, mo- 
dificada pela reforma trabalhista, 
em vigor há cinco anos. Não espe- 
cificou quais seriam esses mar- 
cos, mas previu expressamente o 
restabelecimento do acesso gra- 
tuito à Justiça do Trabalho. 

A reforma trabalhista (Lei nº 
13.467, de 2017) — uma das mar- 
cas do governo do ex-presidente 
Michel Temer (MDB) — mudou a 
dinâmica para abrir as portas do 
Judiciário. Antes, bastava o traba- 
lhador declarar insuficiência fi- 
nanceira para ficar livre do paga- 
mento das custas do processo. 

Com a alteração da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), o benefi- 
cio da gratuidade foi limitado âque- 
les que recebem menos de 40% do 
teto do INSS, o equivalente a R$ 2,8 
mil em valores atuais. Para os que re- 
cebem mais é exigida a comprova- 
ção de falta de condição financeira. 

Há questionamento sobre o as- 
sunto no Supremo Tribunal Fede- 
ral (ADC 80). No Senado, tramita 
uma proposta para retomar a regra 
anterior à reforma trabalhista. O 
Projeto de Lei nº 362, de 2017, de 
autoria do senador Paulo Paim 
(PT), conta com o apoio da Associa- 
ção Nacional dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho (Anamatra). 

“Foi uma perversidade do legis- 
lador [com a reforma] enfraquecer 
o acesso à Justiça que qualquer 
brasileiro tem, e dificultar ainda 
mais para o trabalhador compara- 
do aos outros cidadãos, como o 
consumidor ou outro postulante 
na área civil”, afirma o presidente 
da entidade, o juiz Luiz Colussi. 

O Tribunal Superior do Traba- 
lho (TST) proferiu uma decisão 
recente de que, mesmo após a re- 
forma, basta a declaração de in- 
suficiência de recursos para ob- 
ter o direito à isenção de custas 
judiciais. É da Subseção I Especia- 


lizada em Dissídios (SDI-1), res- 
ponsável por uniformizar a juris- 
prudência (processo nº 415- 
09.2020.5.06.0351). 

Advogados que representam 
empresas ponderam, por outro la- 
do, que o filtro contribuiu para a 
redução de “aventuras judiciais”. 
“É preciso ter critérios para uma 
análise caso a caso e exigência de 
informações mais detalhadas que 
a mera declaração individual”, 
afirma Leticia Ribeiro, sócia do es- 
critório Trench Rossi Watanabe. 

Por pressão das centrais sindi- 
cais, a discussão sobre a contribui- 
ção sindical também deve voltar e 
como prioridade, apontam advo- 
gados e consultores. Antes obri- 
gatória com desconto na folha de 
salários, a contribuição passou a 
ser facultativa com a reforma tra- 
balhista de 2017, reduzindo a ar- 
recadação das entidades. 

De acordo com Letícia, uma 
alternativa ao financiamento 
das atividades sindicais deve ser 
proposta. Um caminho previsí- 
vel, diz, é estipular um percen- 
tual a ser pago às entidades em 
negociações em que os empre- 
gados sejam beneficiados. 

“É um modelo equivalente ao 
que há na Argentina, que foi tes- 
tado e funciona bem. Os empre- 
gados pagam de forma menos 
reativa porque percebem um ga- 
nho imediato. Na prática, existe 
no Brasil, mas ainda gera questio- 
namentos”, afirma a advogada. 

Seria uma forma de resolver, 
segundo Leticia, um paradoxo 
criado pela reforma trabalhista 
que tirou uma fonte de custeio 
dos sindicatos, ao mesmo tempo 
em que ampliou a possibilidade 
de negociações coletivas. “A ten- 
dência do novo governo é equa- 
lizar essa questão", afirma. 

A campanha de Lula também 
prometeu propor uma nova legis- 
lação trabalhista “de extensa pro- 
teção social” a alguns grupos. Isso 
inclui, por exemplo, os entregado- 
res que trabalham por meio de 
aplicativos. No Congresso, existe 
mais de uma centena de projetos 
de lei que criam regras para este ti- 
po de prestação de serviço. 

A discussão sobre vínculo de em- 
prego desses trabalhadores dispa- 
rou no Judiciário. Gerou dezenas de 
ações civis públicas movidas pelo 
Ministério Público do Trabalho, 
além de ações individuais. Esse cená- 
rio de judicialização é um dos ele- 
mentos que faz com que consulto- 
res apostem que essa questão es- 
tará na pauta do novo governo. 

“No sentido de encontrar um 
ponto de equilíbrio e de acenar para 
empresas e trabalhadores, que po- 
deriam entrar em um regime espe- 
cial da CLT”, afirma o engenheiro 
Lucas Pena, CEO da Pact, legaltech 
que analisa o comportamento de 
passivos judiciais para empresas. 
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Mudanças no Perse e insegurança jurídica 


Opinião Jurídica 


Guilherme S. Grava e 
Gustavo Vaz Faviero 


concessão 

de benefícios 
fiscais, criando 
vantagens ou 
desagravamento 
tributário, deveria seguir a 
lógica da simplificação. 

Ao desonerar determinados 
setores da economia, o 

Poder Público tem o 
potencial de reverter, 
estrategicamente, diferentes 
cenários de crise, estimulando 
o desenvolvimento 

de empreendimentos 
relevantes ao país. 

Ocorre que as constantes 
mudanças nas regras do jogo, 
muitas vezes realizadas 
por meio de iniciativas 
infralegais, comprometem 
essa finalidade, gerando 
incertezas para o contribuinte e 


proliferando o número de 
ações judiciais evitáveis. O que 
era para ser uma vantagem se 
torna uma dor de cabeça. 

É exatamente isso o que vem 
ocorrendo com o Programa 
Emergencial de Retomada 
do Setor de Eventos (Perse). 

A iniciativa, cujo nome remete à 
ideia de “perseverança”, vem se 
demonstrando uma verdadeira 
armadilha às empresas que, 

de beneficiárias, podem 
repentinamente se tornar alvos 
de autuações indesejadas. 

Como se sabe, as medidas 
restritivas à circulação que 
foram necessárias no contexto 
de crescimento da covid-19, 
geraram consequências 
negativas ao segmento de 
eventos. Este, em particular, 
foi um setor severamente 
impactado nas suas diferentes 
áreas — turismo, festas, e 
até eventos corporativos. 
Muitos negócios foram 
encerrados e diversos postos 
detrabalho foram fechados. 

Nesse sentido, a desoneração 
criada pelo Perse, reduzindo 
temporariamente a 0% as 
alíquotas de PIS, Cofins, IRPJ 
e CSLL, foi recebida como 
uma importante e bem-vinda 
iniciativa de retomada do setor. 

Com essa vantagem as 
empresas viram diante de si 
um cenário para criar melhores 


condições para a recuperação 
e retomada das atividades. 

Contudo, embora a proposta 
seja louvável, sua implementação 
não é isenta de críticas, já que 
desde a promulgação da lei 
os contribuintes vêm sendo 
surpreendidos por reviravoltas 
na regulamentação que, na 
prática, têm restringido o 
acesso e o escopo do programa. 

Aprimeira delas veio com a 
Portaria n° 7.163/2021, do 
Ministério da Economia, 
que criou duas regras novas 
que não existiam no texto legal 
original. Uma foi a limitação 
do enquadramento no 
benefício às empresas inseridas 
num rol específico de CNAEs 
indicados no novo documento. 
Outra foi a exigência de um 
prévio registro no Cadastur 
às empresas de turismo. 

De fato, vincular o benefício 
ao CNAE torna mais objetivo o 
processo de concessão. 
Efetivamente, porém, o que 
ocorreu é que diversas 
empresas antes inseridas no 
conceito amplo de “setor de 
eventos” passaram, do dia para 
a noite, a ficar fora do Perse — 
sendo especialmente afetados 
os negócios não previamente 
registrados no Cadastur. 

Uma segunda inovação 
impactante foi a da 
Instrução Normativa RFB nº 


2.114/2022 que, mais uma vez, 

em total desprendimento 

das regras fixadas pela 

lei, alterou completamente 

o funcionamento 

original do programa. 
Enquanto a lei concedia 

desagravamento às empresas 

inseridas no setor de eventos, a 

IN passou a tratar como 

beneficiadas somente um rol 

limitado de receitas que, para 

o Fisco, seriam aquelas ligadas 

às atividades mais severamente 

impactadas pela crise. 


Insatisfeito, o Poder 
Executivo sai da 

sua esfera de 
competência para 
alterar o texto legal 
por vias infralegais 


Independentemente do que 
se possa pensar a respeito desta 
nova forma de interpretar o 
benefício, esta segunda 
mudança foi extremamente 
drástica, esvaziando de sentido 
o sistema que foi debatido e 
aprovado pelo Congresso. 

Isso gerou uma nítida 
fragilidade: sem amparo em lei, 
estas novas restrições tinham 
legalidade muito questionável. 


Eis que surge, então uma terceira 
grande mudança, desta vez pela 


Medida Provisória nº 1.147/2022. 


O novo texto já surge com a 
missão de dar ares de 
legalidade a esta nítida 
contradição: de um lado, 
mantém o rol original de 
empresas que podem se 
enquadrar no programa; 
de outro, passa a incorporar 
as regras questionáveis 
da IN, alterando o escopo do 
programa para beneficiar um 
rol limitado de receitas de um 
rol limitado de empresas. Na 
prática, transfere-se ao 
Executivo a prerrogativa 
exclusiva de definir quais são as 
atividades contempladas pela 
redução de carga tributária. 

Neste contexto de discussões 
sobre reformas, o caso do 
Perse é um bom lembrete do 
que não fazer. O que era para 
ser um programa amplo tem 
se tornado diminuto; o que 
era para gerar segurança 
tem gerado contencioso; 

o que deveria simplificar 
avida do contribuinte, 
acabou por complicá-la. 

É preciso rever este modo um 
tanto atabalhoado de conceder 
benefícios fiscais — o sistema 
tributário brasileiro já é 
complexo o suficiente. 

Insatisfeito, o Executivo, em 
vez de aplicar a lei definida pelo 


Congresso, sai da sua esfera de 
competência para alterar por 
vias infralegais o texto legal. 

Inseguros, contribuintes se 
vêm forçados a ingressar com 
ações judiciais para discutir 
temas tão básicos quanto “posso 
ser contemplado por este 
benefício?” ou “quais das minhas 
receitas estão desoneradas?”. 

Abarrotado, o Judiciário, 
atola-se de ações desnecessárias 
que continuarão tramitando 
por anos e anos a fio. 

O Perse, como benefício fiscal 
tão fundamental na retomada da 
covid-19, segue indefinido. Por 
ora, sua real eficácia tem sido a de 
criar inseguranças jurídicas. 
Resta-nos aguardar a reação do 
novo Congresso Nacional e a 
interpretação do Judiciário a 
estas novas manobras do 
Executivo. Enquanto isso, a 
novela tributária continua. 


Guilherme Saraiva Grava e Gustavo 
Vaz Faviero são, respectivamente, sócio 
da área tributária; e sócio e coordenador 
da área tributária no escritório 
Diamantino Advogados Associados. 


Este artigo reflete as opiniões do autor, 
e não do jornal Valor Econômico. 

O jornal não se responsabiliza e nem 
pode ser responsabilizado pelas 
informações acima ou por prejuízos 

de qualquer natureza em decorrência 
do uso dessas informações 


AVISO DE LICITAÇÃO 


A CDHU comunica às empresas interessadas a abertura da seguinte licitação: 


PG 10.47.179 — Licitação nº 179/2022 — Contratação de empresa para execução de serviços 
de recuperação de Área de Preservação Permanente — APP, para atendimento ao Termo de 
Compromisso de Recuperação Ambiental — TCRA, no empreendimento denominado 
SP-Jaraguá “Q”, no município de São Paulo/SP. O edital completo estará disponível para 
download no site www.cdhu.sp.gov.br a partir das 00h00min do dia 29/12/2022 — 
Esclarecimentos até 12/01/2023 — Abertura: 19/01/2023 às 10h, na Rua Boa Vista, 175, Edifício 
CIDADE II — Térreo — Auditório da CDHU, Centro, São Paulo/SP. 
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ORE SECURITIZADORA S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 12.320.349/0001-90 
TERCEIRA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 46° SÉRIE DA 1° EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 46º Série da 1° Emissão da ORE Securitizadora 
S.A. (respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e "Securitizadora”), e a FRAM Capital Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. ("Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Terceira Assembleia Geral 
Extraordinária dos Titulares dos CRI ("3º AGT"), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 27 de janeiro de 
2023, às 10 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma “Microsoft 
Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que 
enviarem solicitação para psalomaoBfator.com e/ou jfreitasQfator.com, sendo que, haverá a possibilidade de 
participação a distância, por meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo 
Agente Fiduciário a todos os Investidores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o início 
da 3º AGT, e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 3º AGT, sendo 
sua participação e voto computados de forma automática. Ordem do Dia: A 3º AGT tem como objetivo deliberar 
sobre as demonstrações financeiras auditadas do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, 
referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2022. Os termos iniciados por letras maiúsculas não 
definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. As procurações e/ 
ou instrução de voto, se aplicável, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos 
que comprovem a representação do titular, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, 
regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, e encaminhada até 02 
(dois) dias úteis antes da realização da 3º AGT, para os e-mails psalomaoQfator.com, jfreitasQfator.com, e 
agentefiduciarioBframcapital.com. A 3º AGT será instalada em primeira convocação com a presença dos 
Investidores que representem, pelo menos 50% mais um dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 15.3.1. do 
Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas pelos Investidores que representem a maioria dos 
CRI em Circulação presentes à 3º AGT, conforme cláusula 15.8. do Termo de Securitização. 
São Paulo/SP, 28 de dezembro de 2022. Diretor de Relação com Investidores 


ORE SECURITIZADORA S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 12.320.349/0001-90 
SÉTIMA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 36º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 36º Série da 1º Emissão da ORE Securitizadora S.A. 
(respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e “Securitizadora”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. ("Agente Fiduciário"), estão convocados a se reunirem à Sétima Assembleia Geral Extraordinária 
dos Titulares dos CRI ("7º AGT"), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 17 de janeiro de 2023, às 10h00 
horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma “Microsoft Teams”. O 
acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que enviarem solicitação 
para psalomaoQfator.com e/ou jfreitasOfator.com, sendo que, haverá a possibilidade de participação a distância, por 
meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo Agente Fiduciário a todos os 
Investidores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o início da 7º AGT, e esta for 
considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 7º AGT, sendo sua participação e voto 
computados de forma automática. Ordem do Dia: A 7º AGT tem como objetivo deliberar sobre: (i) a substituição 
do Cronograma de Pagamentos, conforme proposta publicada no site da Securitizadora; (ii) a exclusão da unidade 
114 (“Unidade”), do empreendimento “Condomínio Alto de Franco”, das Unidades em Estoque, em decorrência da 
quitação da Unidade pela compradora diretamente à Devedora; (iii) as demonstrações financeiras auditadas do 
Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro 
de 2022; e (iv) a autorização para a Securitizadora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos 
necessários para a implementação das deliberações da presente 7º AGT. Os termos iniciados por letras maiúsculas 
não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. As procurações 
e/ou instrução de voto, se aplicável, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos 
que comprovem a representação do titular, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, 
regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, e encaminhada até 02 (dois) 
dias úteis antes da realização da 7º AGT, para os e-mails psalomaoQfator.com, jfreitasQfator.com, e agentefiduciarioO 
vortx.com.br. A 7º AGT será instalada em primeira convocação com a presença dos Investidores que representem, 
pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 14.4. do Termo de 
Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI representando a maioria dos CRI em 
Circulação presentes na 7º AGT, conforme da cláusula 14.8. do Termo de Securitização. 
São Paulo/SP, 27 de dezembro de 2022. Diretor de Relação com Investidores 


CM HOSPITALAR S.A. 

CVM 02568-2 - Companhia Aberta (“Companhia”) 
CNPJ/ME nº 12.420.164/0001-57 - NIRE nº 35.300.486.854 
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 08/09/2022 
Data, Hora e Local: Realizada no dia 08/09/2022, às 09 hrs, reunidos por víd. Conf., nos ter. do art. 13 do Est. Soc. da Comp.. 
Convocação e Presença: Disp. a conv. prévia em virtude da presença da totalidade dos mem. do Cons. de Adm.. Mesa: Pre- 
sidida pelo Sr. Mario Sérgio Ayres Cunha Ribeiro e secretariada pelo Sr. Luiz Felipe Duarte Martins Costa. Ordem do Dia: Em 
observância ao Art. 15, Pará. 1º, item (v), do Est. Soc. da Comp., apreciar e deliberar sobre: (i) o potencial investimento, pela 
Comp., no capital social de pessoa jurídica que opera no seg. de saúde (“Sociedade”), conforme os ter. e condições previstos 
nos Doc. da Ope., conf. definido no item “(ii)” abaixo (“Op.”); (ii) a celebração, pela Comp., do Acordo de Investimento e Outras 
Avenças e seus respectivos anexos (“Acordo de Investimento”) e demais documentos relacionados, incluindo o Acordo de 
Acionistas da Sociedade, cujas minutas substancialmente em suas versões finais foram disp. aos membros do Cons. de Adm. 
e ficam arq. na sede social da Comp. (“Doc. da Op."); e (iii) a real. de quaisquer providências, incluindo o aumento de capital da 
Soc., conforme os termos e condições previstos nos Doc. da Op. (“Obrigações da Op."); e (iv) a autorização para que a Diretoria 
da Comp. pratique todos os atos e tome todas as medidas necessárias à consecução das deliberações tomadas nesta reunião. 
Deliberações: Instalada a reunião, os membros do Cons. de Adm., após analisarem a ordem do dia e os materiais que lhe 
foram disponibilizados, deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, reservas ou restrições, aprovar: (i) a 
realização, pela Comp., da Op.; (ii) a celebração dos Doc. da Op. pela Comp.; (iii) a realização de quaisquer providências para 
cumprimento das Obrigações da Op.; e (iv) a autorização para que a Diretoria da Comp. pratique todos os atos e tome todas as 
medidas necessárias à consecução das deliberações tomadas nesta reunião. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e 
assinada por todos os presentes. Presidente: Mário Sérgio Ayres Cunha Ribeiro; Secretário: Luiz Felipe Duarte Martins Costa; 
Conselheiros: (i) Mário Sérgio Ayres Cunha Ribeiro; (ii) Luiz Felipe Duarte Martins Costa; (iii) Ricardo Pechinho Hallack; (iv) 
Thayan Nascimento Hartmann; (v) Paula Paschoal Queiroz de Morais. Ribeirão Preto, 08/09/2022. Mesa: Mário Sérgio Ayres 
Cunha Ribeiro - Presidente, Luiz Felipe Duarte Martins Costa, Secretário. JUCESP nº 610.354/22-0 em 10/10/2022. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral. 


VELOCE LOGÍSTICA S.A. = CNPJ/MF nº 10.299.567/0001-64 - NIRE 35.300.360.711 


Extrato da Ata da Assembléia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Dezembro de 2022. 
Data, Hora, Local: 01.12.2022, às 9hs., na sede social, na Avenida Luiz Merenda, nº 215, Diadema/SP. Presença: To- 
talidade do capital social. Mesa: Naoya Kubo, Presidente; Junji Mizuno, Secretário. Deliberações Aprovadas: (i) a 
destituição a partir de 01.12.2022, do Naoya Kubo, japonês, casado, do comércio, passaporte japonês nº TK6370303, 
residente e domiciliado em Tóquio/Japão, cargo de Presidente do Conselho de Administração e sua eleição como Con- 
selheiro do Conselho de Administração; (ii) eleição do Yusuke Shionoya, japonês, casado, do comércio, passaporte 
japonês nº TZ0831311, residente e domiciliado em Tóquio/Japão, cargo de Presidente do Conselho de Administração. 
Os Conselheiros, eleitos, serão empossados em seus cargos nos termos da lei e do Estatuto Social, mediante assinatu- 
ras dos respectivos termos de posse, contendo a declaração de desimpedimento, devidamente arquivado no livro da 
Companhia, dispondo de todos os poderes necessários à administração, observadas, contudo, as restrições legais e as 
constantes do Estatuto Social. Os conselheiros, declaram que não estão impedidos, de exercer atividade mercantis. Os 
conselheiros eleitos permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, e não receberão qualquer remune- 
ração pelo exercício do cargo, com prazo de mandato unificado até a data de realização da AGO que aprovar as contas 
relativas ao exercício encerrado em 31/03/2023. Tendo em vista as alterações constantes nos presentes itens, fica rati- 
ficada a composição do Conselho de Administração: Presidente - Yusuke Shionoya; Vice-Presidente - Mitsuhiko Okubo; 
e Conselheiros - Junji Mizuno e Naoya Kubo. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 01.12.2022. Acionistas: Mitsui 
& Co., Ltd. (p.p. Mitsuhiko Okubo) e Mitsui & Co. (Brasil) S.A. (p.p. Mitsuhiko Okubo). Mesa: Naoya Kubo - Presidente, 
Junji Mizuno - Secretário. JUCESP nº 687.173/22-0 em 12.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
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CNPJ SOB N° 47.865.597/0001-09 - NIRE N° 3530003189-0. 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DA COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SAO 

PAULO - CDHU REALIZADA EM 27 DE OUTUBRO DE 2022. 


1) DATA, HORA, LOCAL: 27 de outubro de 2022, às 11:00 horas, na Sede Social, 
à Rua Boa Vista, n° 170 - 13° andar. São Paulo - SP. 2) CONVOCAÇÃO: Editais de 
Convocação publicados no “Diário Oficial do Estado de São Paulo”, Caderno 
Empresarial, nos dias 19, 20 e 21 de outubro de 2022, nas páginas 6, 5 e 5 
respectivamente, e no jornal “Diário Comércio Indústria & Serviços”, nos dias 19 e 
20 e 21 outubro de 2022, nas páginas E2, E3 e E2, respectivamente. 3) QUORUM: 
Acionistas representando 100% (cem por cento) do Capital Social, conforme 
assinaturas lançadas às fls. 086 no Livro de Registro Presença de Acionistas. 
Presentes os acionistas: Fazenda do Estado de São Paulo, representada pela 
Procuradora do Estado: Dra. Laura Baracat Bedicks; Dr. Rogerio Pecoraro pela 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo — CETESB; Dr. Otoni França da 
Costa Filho pela DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S/A. 4) MESA DOS 
TRABALHOS: Instalada a Assembleia, presidiu os trabalhos Dr. Rogerio Pecoraro, 
pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, e escolhido para 
secretariar os trabalhos o Sr. Dauton Emerson de Mello. 5) ORDEM DO DIA: 1) 
Eleição de membros para o Conselho Fiscal; 2) Outros assuntos de interesse da 
Companhia. 6) ESCLARECIMENTOS: 1) A matéria foi devidamente apreciada pelo 
Conselho de Defesa dos Capitais do Estado — CODEC, através do Parecer nº 
080/2022, de 19/10/2022, referente ao Processo Eletrônico SOG-PRC-2022/00072; 
2) A ata foi lavrada de forma sumária, de acordo com o que faculta o parágrafo 
primeiro do artigo 130 da Lei federal nº 6.404/1976 e atualizações. 7) 
DELIBERAÇÕES EM ASSEMBLEIA: Pelo item “1” da ordem do dia foi eleita para 
compor o Conselho Fiscal, por votação unânime a Sra. HELOISA MARIA DE 
SALLES PENTEADO PROENÇA, brasileira, casada, bacharel em arquitetura e 
urbanismo, portadora da cédula de identidade R.G nº 6.391.685-X, inscrita no 
CPF/MF sob. nº 042.304.748-57, residente na Rua Silvia Celeste de Campos nº 
129, Bairro Alto de Pinheiros, nesta Capital como membro suplente do Conselho 
Fiscal, em vaga deixada por Gabriela Miniussi Engler Pinto Portugal Ribeiro, face a 
sua renúncia. O membro ora indicado contou com a competente autorização 
governamental (Ofício ATG nº 354/2022-SG), e a conformidade dos requisitos legais 
e estatutários necessários, inclusive aqueles previstos na Lei federal nº 
13.303/2016, foi atestada pelo Comitê de Elegibildade e Aconselhamento 
(Processo Eletrônico SFP-PRC-2019/00406, que trata da verificação do processo 
de indicação de membros para o Conselho Fiscal da Companhia, na forma prevista 
na Deliberação CODEC nº 03/2018). A investidura no cargo deverá obedecer aos 
requisitos, impedimentos e procedimentos previstos na normatização vigente, o que 
deve ser verificado no ato da posse pela Companhia. A remuneração deverá ser 
fixada de acordo com as orientações deste CODEC, conforme deliberado em 
Assembleia Geral de Acionistas. No que se refere à declaração de bens, deverá ser 
observada a normatização estadual aplicável. Assim, o Conselho Fiscal ficará 
composto conforme segue: FÁBIO GUIMARÃES SERRA e seu respectivo suplente 
RODRIGO BEZERRA DA SILVA (ambos em 1º mandato); ELISABETE FRANÇA 
(2º mandato — 12 recondução) e seu respectivo suplente ANTONIO JOSÉ 
IMBASSAHY DA SILVA (3º mandato — 2° recondução); LEONARDO MAURÍCIO 
COLOMBINI LIMA (2º mandato — 1º recondução) e sua respectiva suplente 
KATHELEEN REGINA DA SILVA DARDIS DE CAMARGO (1º mandato); JOSÉ 
LUIZ GAVINELLI (2º mandato — 1° recondução) e sua respectiva suplente 
HELOISA MARIA DE SALLES PENTEADO PROENÇA (1º mandato) e SILVIA 
APARECIDA MEIRA e seu respectivo suplente GUILHERME BUENO DE 
CAMARGO (ambos em 1º mandato). Os conselheiros fiscais exercerão suas 
funções até a próxima Assembleia Geral Ordinária e, na impossibilidade de 
comparecimento do membro efetivo, deverá ser convocado o respectivo suplente 
para participar das reuniões e, na falta deste, um dos demais suplentes. As 
declarações de desimpedimento dos Conselheiros ora eleitos estão arquivadas na 
sede da Companhia. No item “2” da pauta, “outros assuntos de interesse da 
Companhia”, o representante da acionista Fazenda do Estado de São Paulo 
destacou que não deverão ser deliberadas outras matérias, sem a prévia e expressa 
manifestação do CODEC, o que foi aprovado por unanimidade de votos. 
ENCERRAMENTO: Nada mais foi deliberado e havendo a tratar, a Presidente da 
Mesa, após agradecer o comparecimento dos acionistas da Companhia, declarou 
encerrada a reunião da qual foi lavrada a presente ata, a qual lida e aprovada é por 
todos os presentes assinada. São Paulo, 27 de outubro de 2022. Assinaturas 
Mesa: Dr. Rogerio Pecoraro - Presidência da Mesa e Sr. Dauton Emerson de Mello 
- Secretário. Acionistas presentes: Dra. Laura Baracat Bedicks - Representante da 
Fazenda do Estado de São Paulo; Sr. Rogério Pecoraro - pp. Cia. Ambiental do Est. 
de S. Paulo — CETESB; Dr. Otoni França da Costa Filho pp. DERSA — 
Desenvolvimento Rodoviário S.A. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio, Dr. Rogerio Pecoraro - Presidente da Mesa e o Sr. Dauton 
Emerson de Mello - Secretário. Secretaria de Desenvolvimento Econômico — 
JUCESP, certifico o registro sob nº 695.786/22-2 em 20/12/2022, Gisela Simiema 


Ceschim - Secretária Geral. 
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ORE SECURITIZADORA S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/ME n° 12.320.349/0001-90 
QUARTA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 25º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 25º Série da 1º Emissão da ORE Securitizadora S.A. 
(respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e "Securitizadora”), e a H. Commcor Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. ("Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Quarta Assembleia Geral 
Extraordinária dos Titulares dos CRI (“4º AGT"), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 13 de janeiro de 
2023, às 10h00 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma 
“Microsoft Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que 
enviarem solicitação para psalomaoQBfatorcom e/ou jfreitasQfatorcom, sendo que, haverá a possibilidade de 
participação a distância, por meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo Agente 
Fiduciário a todos os Investidores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o início da 4º AGT, 
e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 4º AGT, sendo sua participação 
e voto computados de forma automática. Ordem do Dia: A 4º AGT tem como objetivo deliberar sobre: (i) a não 
declaração de Vencimento Antecipado por descumprimento de obrigação pecuniária pela Devedora, em relação a não 
recomposição do Fundo de Liquidez no prazo de 5 Dias Úteis após notificação, enviada pela Securitizadora para a 
Devedora; (ii) a proposta para aumento do prazo de cura do cumprimento de obrigações pecuniárias para até o último 
dia útil do mês de vencimento da obrigação, mantendo, quando aplicável, a cobrança dos atuais encargos moratórios 
previstos na CCB para pagamento dentro deste período, bem como para alterar a multa para 5% sobre o saldo total, 
acrescido dos demais encargos moratórios previstos na CCB, caso o pagamento ocorra após o último útil dia do mês 
de vencimento da obrigação; (iii) as demonstrações financeiras auditadas do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2022; e (iv) autorização para que a 
Securitizadora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realize todos os demais atos necessários para a implementação 
das deliberações desta 4º AGT, incluindo, mas não se limitando, a celebração de eventuais aditamentos. Os termos 
iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos 
da Operação. As procurações e/ou instrução de voto, se aplicável, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da 
totalidade dos documentos que comprovem a representação do titular, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ 
ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, e 
encaminhada até 02 (dois) dias úteis antes da realização da 4º AGT, para os e-mails psalomaoBfator.com, jfreitasO 
fatorcom, e fiduciarioOcommcor.com.br. A 4º AGT será instalada em primeira convocação com a presença dos 
Investidores que representem, pelo menos 50% mais um dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 14.4 do Termo 
de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas pelos votos favoráveis dos Investidores que representem, a 
maioria dos CRI em Circulação presentes à 4º AGT, nos termos da cláusula 14.8 do Termo de Securitização. 
São Paulo/SP, 24 de dezembro de 2022. Diretor de Relação com Investidores 


ORE SECURITIZADORA S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 12.320.349/0001-90 
QUARTA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 28º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 28º Série da 1º Emissão da ORE Securitizadora S.A. 
(respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e "Securitizadora”), e a H. Commcor Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. ("Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Quarta Assembleia Geral 
Extraordinária dos Titulares dos CRI (“4º AGT"), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 16 de janeiro de 
2023, às 10h00 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma 
“Microsoft Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que 
enviarem solicitação para psalomaoBfatorcom e/ou jfreitasQfator.com, sendo que, haverá a possibilidade de 
participação a distância, por meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo Agente 
Fiduciário a todos os Investidores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o início da 4º AGT, 
e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 4º AGT, sendo sua participação 
e voto computados de forma automática. Ordem do Dia: A 4º AGT tem como objetivo deliberar sobre: (i) a não 
declaração de Vencimento Antecipado por descumprimento de obrigação pecuniária pela Devedora, em relação a não 
recomposição do Fundo de Liquidez no prazo de 5 Dias Úteis após notificação, enviada pela Securitizadora para a 
Devedora; (ii) a proposta para aumento do prazo de cura do cumprimento de obrigações pecuniárias para até o último 
dia útil do mês de vencimento da obrigação, mantendo, quando aplicável, a cobrança dos atuais encargos moratórios 
previstos na CCB para pagamento dentro deste período, bem como para alterar a multa para 5% sobre o saldo total, 
acrescido dos demais encargos moratórios previstos na CCB, caso o pagamento ocorra após o último útil dia do mês 
de vencimento da obrigação; (iii) as demonstrações financeiras auditadas do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2022; e (iv) autorização para que a 
Securitizadora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realize todos os demais atos necessários para a implementação 
das deliberações desta 4º AGT, incluindo, mas não se limitando, a celebração de eventuais aditamentos. Os termos 
iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos 
da Operação. As procurações e/ou instrução de voto, se aplicável, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da 
totalidade dos documentos que comprovem a representação do titular, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ 
ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, e 
encaminhada até 02 (dois) dias úteis antes da realização da 4º AGT, para os e-mails psalomaoBfator.com, jfreitasO 
fator.com, e fiduciarioWcommcor.com.br. A 4º AGT será instalada em primeira convocação com a presença dos 
Investidores que representem, pelo menos 50% mais um dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 14.4 do Termo 
de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas pelos votos favoráveis dos Investidores que representem, a 
maioria dos CRI em Circulação presentes à 4º AGT, nos termos da cláusula 14.8 do Termo de Securitização. 
São Paulo/SP, 24 de dezembro de 2022. Diretor de Relação com Investidores 


ORE SECURITIZADORA S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 12.320.349/0001-90 
QUARTA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 43º E 44º SÉRIES DA 1º EMISSÃO 
DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 43º e 44º Séries da 1º Emissão da ORE 
Securitizadora S.A. (respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e "Securitizadora”), e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. ("Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Quarta 
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares dos CRI ("4º AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 16 
de janeiro de 2023, às 15:00 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da 
plataforma "Microsoft Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares 
de CRI que enviarem solicitação para psalomaoBfator.com e/ou jfreitasQfator. com, sendo que, haverá a possibilidade 
de participação a distância, por meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo 
Agente Fiduciário a todos os Investidores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o início 
da 4º AGT, e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 4º AGT, sendo sua 
participação e voto computados de forma automática. Ordem do Dia: A 4º AGT tem como objetivo deliberar sobre: 
(i) a alteração conjunta dos seguintes cláusulas, termos e definições: (i.a) alteração do item xxviii, da Cláusula 5.1.2, 
da Escritura de Emissão de Debêntures, para que o valor limite da Dívida Líquida de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos 
milhões de reais) seja atualizado monetariamente pela variação do IPCA desde a data de emissão das Debêntures, 
com efeitos válidos a partir da apuração já realizada com base nas demonstrações financeiras auditadas da Emissora 
referentes a 31 de dezembro de 2021 (inclusive); (i.b) a alteração da Cláusula 4.13.4 e 4.13.4.1, da Escritura de 
Emissão de Debêntures, para prever o pagamento de prêmio equivalente a 1,00% (um por cento) a ser pago em caso 
de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures, aplicável sobre a soma do Saldo do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures e da Remuneração, devidos na data do Resgate Antecipado Facultativo Total; (ii) a 
alteração da Remuneração das Debêntures e da Remuneração dos CRI de 10,75% (dez inteiros e setenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano para 12,00% (doze inteiros por cento) ao ano, com vigência a partir da parcela de 
remuneração a ser paga aos investidores em janeiro/2023, isto é, referente a remuneração acumulada entre 
25/12/2022 a 25/01/2023; (iii) aprovação das demonstrações financeiras auditadas do Patrimônio Separado 
apresentadas pela Securitizadora, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2022; e (iv) 
autorização para a Securitizadora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos necessários para a 
implementação das deliberações da presente 4º AGT, incluindo, mas não se limitando, a celebração de eventuais 
aditamentos. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles 
atribuídos nos Documentos da Operação. As procurações e/ou instrução de voto, se aplicável, deverão ser enviados 
acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do titular, incluindo mas 
não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de 
identificação dos signatários, e encaminhada até 02 (dois) dias úteis antes da realização da 4º AGT, para os e-mails 
psalomaoBfator.com, jfreitasOfator com, e afassembleiasOoliveiratrust.com.br. A 4º AGT será instalada em primeira 
convocação com a presença dos Investidores que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos 
Titulares dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 14.6 do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações 
tomadas pelos votos favoráveis dos Investidores que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um 
dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 14.10 do Termo de Securitização. 
São Paulo/SP, 27 de dezembro de 2022. 
Diretor de Relação com Investidores 


Zurich Santander Brasil Seguros S.A. 


CNPJ/ME nº 06.136.920/0001-18 - NIRE 35.300.315.588 
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 31 de março de 2022 
Data, Hora e Local: Aos 31/03/2022, às 14:00 horas, na sede social da Companhia, na Avenida Jornalista 
Roberto Marinho, nº 85, 23º andar, sala 04, Cidade Monções, São Paulo/SP. Quorum: Acionistas presentes 
representando a totalidade do Capital Social da Companhia, conforme Livro de Registro de Presença de 
Acionistas. Convocação: Verificou-se, em 1º convocação, a presença dos acionistas representando a totalidade 
do capital social, o que foi constatado pelas assinaturas no livro de “Presença de Acionistas”, tornando-se 
dispensável a convocação de editais. Publicações Legais: Demonstrações Financeiras referentes ao exercí- 
cio social encerrado em 31/12/2021, publicadas no jornal Valor Econômico em 24/02/2022, nos termos do 
artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações. Mesa: Presidente: Marcelo Malanga; e Secretário: Felipe Name 
Francisco. Aviso: A Companhia esclarece aos acionistas que em razão da entrada em vigor da Lei n° 13.818/19, 
em 01.01.2022, que modificou a redação do artigo 289 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações"), 
a Companhia realizará suas publicações legais no jornal “Valor Econômico”, com divulgação simultânea da 
íntegra dos documentos na página do mesmo jornal na internet e deixará de realizar suas publicações no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo, conforme a legislação vigente. Ordem do Dia: Em matéria Ordinária: 
(I) Apreciar as contas dos administradores da Companhia, examinar, discutir e votar o Relatório da Administra- 
ção e das Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes e do Parecer 
do Atuário da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021; (Il) Deliberar sobre a 
aprovação da proposta de destinação do lucro líquido da Companhia referente ao exercício social encerrado 
em 31/12/2021; (Il) Determinar a forma de distribuição do montante total do lucro liquido acumulado do 
exercício social encerrado em 31/12/2021; (IV) Deliberar sobre a remuneração global dos administradores 
da Companhia, compreendendo também os membros do Comitê de Auditoria, até a próxima Assembleia Geral 
Ordinária (“AGO”); Em matéria Extraordinária: (V) Reformar o Estatuto Social da Companhia; (VI) Constitui- 
ção do Comitê de Auditoria; (VII) Consolidar o Estatuto Social da Companhia; e (VIII) Eleição dos membros do 
Comitê de Auditória. Deliberações: Por unanimidade dos acionistas presentes e com abstenção dos impedi- 
dos legalmente, sem dissidências, protestos e declarações de votos vencidos, deliberaram: Em matéria 
Ordinária: (1) Aprovar, sem ressalvas, as contas dos administradores, o Relatório da Administração, o Balanço 
Patrimonial, o Parecer do Auditor Independente e o Atuarial e as demais Demonstrações Financeiras, relativas 
ao exercício social findo em 31/12/2021, que foi publicado no jornal Valor Econômico, no dia 24/02/2022. 
(lI) Aprovar a destinação do lucro líquido da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31/12/2021, 
no valor de R$182.806.600,12, na forma que se segue, conforme proposta da administração constante nas 
Demonstrações Financeiras da Companhia: (i) A Companhia deixou de destinar o percentual de 5% à Reserva 
Legal, conforme limite previsto no artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações; (ii) Para pagamento de divi- 
dendos referente ao resultado do exercício de 2021, no valor de R$182.806.600,12, os quais foram pagos 
aos acionistas no dia 10.12.2021. (IM) Distribuição de dividendos constante na conta de Reserva de Lucro no 
montante de R$17.193.399,88, com data de crédito no dia 10.12.2021, conforme deliberação em Reunião 
do Conselho de Administração de 09.12.2021. (IV) Consignar que a remuneração anual global dos Adminis- 
tradores e também dos membros do Comitê de Auditoria da Companhia, é realizada integralmente pela acionista 
Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. Em matéria Extraordinária: (V) Reformar o Estatuto 
Social da Companhia, de modo a alterar as redações dos seguintes artigos: a) Art. 2º, para alterar o andar da 
sede da Companhia para o 20º andar, Parte; e para incluir o parágrafo único ao referido artigo; b) Art. 3º, para 
inserir o parágrafo único ao referido artigo; c) Incluir o Art. 6º e renumerar os artigos subsequentes seguintes; 
d) 8 3º do Art. 6º, que passou a constar como o novo 8 2º do Art. 7º; e) 8 5º do Art. 6º, que passou a constar 
como o novo 8 5º do Art. 7º; f) Art. 9º, excluindo o parágrafo único, que passou a constar como o novo Art.10º; 
g) Excluir o Art. 11; h) Incluir o Art. 12 e Art. 13, referente a Administração da Companhia; i) Art. 13, que 
passou a constar como o novo Art. 15, modificando também o § 1º deste artigo; j) Art. 14, que passou a 
constar como o novo Art. 16, incluindo ainda novo parágrafo 8 3º ao referido artigo e consequente renumera- 
ção do parágrafo subsequente; k) Art. 15, que passou a constar como o novo Art. 17, para incluir o inciso XVI 
e XVII, de forma a prever a competência do Conselho de Administração para acompanhar e celebrar acordos 
pela Companhia; |) Art. 16, que passou a constar como o novo Art. 18, incluindo ainda novo inciso Il ao referido 
artigo, e consequente renumeração dos incisos subsequentes; m) Art. 17, que passou a constar como o novo 
Art. 19, para prever a criação do cargo de 1 Diretor responsável pelos controles internos; n) Excluir o 8 1º do 
anterior Art. 18, que passou a constar como o novo Art.20, com a renumeração dos parágrafos subsequentes; 
0) Incluir o novo Art. 25 para definir as atribuições de Diretor responsável pelos controles internos, nos termos 
da Resolução CNSP nº 416/2021; p) Art. 24 que passou a constar como o novo Art. 27, para incluir o 8 1ºe 
consequente renumeração dos parágrafos subsequentes; q) Art. 25, que passou a constar como o novo Art. 
28; r) Incluir o Art. 29, para prever a instalação do Comitê de Auditoria, nos termos da Resolução CNSP nº 
432/2021; s) Art. 26, que passou a constar como o novo Art. 30, alterando os parágrafos 2º, 5º, 6º, 7°, 8° 
e 9º; e t) Art. 28 que passou a constar como o novo Art. 32. O conteúdo dos demais artigos permanecem 
inalterados, tendo sido apenas renumerados. (VI) Constituir o Comitê de Auditoria, nos termos da Resolução 
CNSP nº 432/2021, o qual vigerá pelo tempo em que persistirem os requerimentos legais e regulatórios para 
sua exigência, nos termos do Estatuto Social; (VII) Diante das reformas acima aprovadas, consolida-se o 
Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a redação constante, como anexo desta ata. (VIII) 
Eleger como membros do Comitê de Auditoria, os Srs.: (i) Hélio Fernando Leite Solino, portador da carteira 
de identidade nº 36.581.098-8 SSP/SP, e do CPF/ME nº 186.274.477-72, com mandato até 29.06.2022. (ii) 
Luiz Roberto Cafarella, portador da carteira de identidade nº 16.448.495-4, e do CPF/ME nº 060.839.468- 
83, com mandato até 16.06.2022. (iii) Fernando Antonio Sodré Faria, portador da carteira de identidade 
nº 00.374.319-51, SSP/BA, e do CPF/ME nº 000.621.385-53, com mandato até 16.05.2022. Os membros 
do Comitê de Auditoria ora eleitos, não estão incursos em crime algum previsto em lei, que o impeça de 
exercer atividades mercantis, em especial aquelas mencionadas no art. 147 da Lei de Sociedades por Ações, 
bem como atende as condições previstas na Resolução CNSP nº 422/2021. Os eleitos tomam posse no cargo 
nesta data, dia 31.03.2022, conforme Termos de Posse, arquivados na sede da Companhia. Administrado- 
res: Presentes os administradores da Companhia, consoante o disposto no art. 134, 8 1º, da Lei 6.404/76. 
Auditor Independente e Atuário: Foi dispensada a presença dos Auditor Independente e do Atuário. Con- 
selho Fiscal: O Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado no período. 
Documentos Arquivados: Foram arquivados na sede da Sociedade, devidamente autenticados pela Mesa, 
os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, referidos nesta ata. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar foi lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada por todos os presentes, 
que a subscrevem. Assinaturas: Presidente da Mesa: Marcelo Malanga, Secretário da Mesa: Felipe Name 
Francisco, Acionista: Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A., representada por seu Diretor Marcelo 
Malanga. Declaração: Declaramos, para os devidos fins, que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro 
próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. São Paulo (SP), 31/03/2022. 
Felipe Name Francisco - Secretário da Mesa. Estatuto Social de acordo com AGOE de 31.03.2022. 
Título | - Da Denominação, Sede, Prazo e Objeto Social: Art. 1º. A Zurich Santander Brasil Seguros S.A. 
é uma sociedade anônima que se rege pelo presente Estatuto e pelas disposições legais e regulamentares 
que lhe forem aplicáveis. Art. 2º. A Sociedade tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Jornalista Roberto Marinho, nº 85, 20º andar, Parte, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP: 04.576- 
010. Parágrafo único. A Sociedade poderá, por deliberação da Diretoria Executiva, instalar ou suprimir 
dependências em qualquer Praça do País ou do Exterior, observadas as normas legais pertinentes. Art. 3º. A 
Sociedade tem como objeto social a exploração das operações de seguros de danos, em qualquer de suas 
modalidades, de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor, bem como a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista. Parágrafo Unico. A Companhia poderá, ainda, participar, como 
sócia ou acionista, em quaisquer sociedades, observada a legislação aplicável. Art. 4º. O prazo de duração 
da Sociedade é indeterminado. Título Il - Do Capital e das Ações. Art. 5º. O capital social é de 
R$ 138.961.331,56, representado por 70.284.367 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Art. 6º. 
O aumento do capital social, mediante subscrição de ações, será deliberado pela Assembleia Geral na forma 
do artigo 170, da Lei n° 6.404/76, assegurando-se o direito de preferência dos acionistas, na forma do disposto 
no artigo 171 do mesmo diploma legal. § 1º. Caberá à Assembleia Geral estabelecer e destino a ser dado às 
eventuais sobras. § 2º. O acionista que deixar de realizar o pagamento das ações subscritas, nas condições 
previstas pela Assembleia Geral que autorizar o aumento do capital social, ficará, de pleno direito, constituído 
em mora. § 3º. O acionista constituído em mora, ficará sujeito ao pagamento dos juros de 1% ao mês e multa 
de 10%, calculados sobre o valor em atraso. § 4º. Verificada a mora do acionista a Sociedade procederá na 
forma prevista no artigo 107 da Lei n° 6.404/76. Título Ill - Das Assembleias Gerais. Art. 7º. A Assembleia 
Geral tem poderes para decidir sobre todos os negócios relativos ao objeto da Sociedade e tomar as resoluções 
que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. § 1º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 
até 31 de março de cada ano, para os fins previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais o exigirem. § 2º. A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou, nos casos 
previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, mediante anúncio publicado, devendo a primeira 
convocação ser feita com, no mínimo, 8 dias de antecedência, e a segunda com antecedência mínima de 5 
dias, dispensada a convocação quando comparecerem a totalidade dos acionistas. § 3º. O acionista poderá 
ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, 
administrador da Sociedade ou advogado. § 4º. A Assembleia Geral fixará, anualmente, o montante global da 
remuneração dos administradores, do Comitê de Auditoria e do Conselho Fiscal, se instalado. § 5º. As Assem- 
bleias Gerais serão instaladas e presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, ou por qualquer 
membro da Diretoria Executiva, ou ainda pelo representante do Acionista Controlador, que convidará um dos 
presentes para secretariar os trabalhos. Título IV - Da Administração: Art. 8º. A Sociedade será administrada 
por um Conselho de Administração e uma Diretoria Executiva. Art. 9º Somente poderão ser eleitos para 
membros dos órgãos de administração pessoas naturais. Os membros do Conselho de Administração poderão 
ser acionistas ou não, residentes no País ou não, e os membros da Diretoria Executiva poderão ser acionistas 
ou não, residentes no País. Art. 10. Os administradores serão investidos em seus cargos mediante termos 
de posse lavrados nos livros de Atas do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva. Art. 11. Os 
membros do Conselho de Administração, até o máximo de um terço, poderão ser eleitos para cargos na 
Diretoria Executiva. Art. 12. Os mandatos dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria Execu- 
tiva se estenderão até a investidura de seu substituto. Art. 13. A Diretoria Executiva e o Conselho de Admi- 
nistração, para melhor desempenho de suas funções, poderão criar comitês de assessoramento com objetivos 
definidos, que deverão atuar como órgãos auxiliares sem poderes deliberativos, sempre no intuito de asses- 
sorar a Diretoria Executiva e o Conselho de Administração, sendo integrados por pessoas por ele designadas 
dentre os membros da administração e/ou outras pessoas ligadas, direta ou indiretamente. Capítulo | - Do 
Conselho de Administração: Art. 14. O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 3 e, no 
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CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 10º EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 10º Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 ("CRI”, "Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRI- 
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário"), e os representantes da Emissora, a 
reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral ("Assembleia"), a ser realizada em 23 de janei- 
ro de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), nos termos deste edital, 
a fim de, conforme cláusula 14.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Recebíveis Imobiliários da 10º 
Emissão, Série Única da Emissora, celebrado em 29 de abril de 2022, (“Termo de Securitização”"), para deliberar sobre: 
a) Aprovar a transferência da totalidade das Quotas Alienadas de emissão da Glasgow Incorporações e Participações 
Ltda. (“SPE 2") detidas pelo Antonio Mario Yunes no montante de 0,6% (zero vírgula seis por cento), Cristiano Cham- 
mas Yunes no montante de 0,2% (zero virgula dois por cento) e Rodrigo Chammas Yunes no montante de 0,2% (zero 
vírgula dois por cento) (“Fiduciantes Pessoas Físicas”), para a AMY ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA. e que 
atualmente detém 99% (noventa e nove por cento) das cotas da SPE 2, de modo que com formalização e aprovação 
da presente Assembleia a AMY em conjunto com as Fiduciantes Pessoas Físicas deverão formalizar a transferência das 
cotas e enviar à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário, a cópia do livro de registro de cotas refletindo a titula- 
ridade da AMY de 100% (cem por cento) do capital social da SPE 2, sendo certo será mantida como garantia da Emis- 
são a totalidade das cotas da SPE 2 após a transferência de titularidade ("Transferência de Cotas”); b) Caso aprovado 
o item (i) acima, anuir previamente com a Transferência de Cotas da SPE 2 de forma a não incidir em Evento de Venci- 
mento Antecipado Não Automático previsto nos itens (e) e (p) da cláusula 6.4.2 do Termo de Securitização e dos itens 
(e) e (p) da cláusula 6.1.2 do “Instrumento Particular de Escritura da 1º (Primeira) Emissão de Nota Comercial, Em Sé- 
rie Única, para Colocação Privada, da Glasgow Incorporações e Participações Ltda.” ("Escritura de Emissão”), como 
também do Vencimento Antecipado previsto nos itens (k) e (v) do subtítulo “Do Vencimento Antecipado” da “Cédula 
de Crédito Bancário nº 10012204009600" ("CCB"); c) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emisso- 
ra, realizar e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que fora delibera- 
do nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível 
(i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cum.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares 
de CRI que representem, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos CRI em circulação e, em segunda convocação, com qualquer 
número, desde que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) dos CRI em circulação, conforme cláusula 14.4 do 
Termo de Securitização, já as deliberações serão tomadas em primeira convocação por Titulares dos CRI, que represen- 
tem, pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação presentes na Assembleia, conforme cláu- 
sula 14.8 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente 
remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser dis- 
ponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@ 
virgo.inc com cópia para juridicoQvirgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleiasOoliveiratrust.com.br 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de 
início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for represen- 
tado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condi- 
ções legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI ("Titular de CRI”) poderá optar por exercer o 
seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de 
voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes 
da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifesta- 
ção de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibi- 
lizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preen- 
chida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi- 
cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso 
de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Esta- 
tuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos utilizados neste Edital de Convocação iniciados em letras 
maiúsculas, que estejam no singular ou no plural e que não sejam definidos de outra forma neste Edital de Convoca- 
ção, terão os significados que lhes são atribuídos no Termo de Securitização e demais Documentos da Operação (con- 
forme definido no Termo de Securitização). Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo 
a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a As- 
sembleia será integralmente gravada. São Paulo, 28 de dezembro de 2022. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 


máximo, 9 membros efetivos, e 9 membros suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 3 anos, 
sendo permitida a reeleição. Art. 15. O Conselho de Administração terá 1 Presidente eleito pela maioria dos 
votos dos presentes à Assembleia Geral que nomear os membros do Conselho de Administração. § 1º. No 
caso de impedimentos temporários, ausências, destituição, renúncia ou morte: (a) do Presidente - será 
designado o seu substituto pelos Conselheiros Efetivos, sendo necessariamente, um membro dentre estes; 
(b) do Conselheiro Efetivo — será designado o seu substituto pelos Conselheiros Efetivos, dentre os Conselhei- 
ros Suplentes. Tais designações serão “ad referendum” da primeira Assembleia Geral que se realizar. 8 2º As 
substituições previstas neste artigo que implicarem na acumulação de cargos, não implicarão na cumulação 
dos honorários e demais vantagens, nem do direito de voto do substituído. Art. 16. O Conselho de Adminis- 
ração reunir-se-á no mínimo trimestralmente, devendo as reuniões serem realizadas na sede da Sociedade, 
ou, caso todos os Conselheiros decidam, em outro local. Os membros do Conselho de Administração poderão, 
ainda, se reunir por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios similares de comunicação, que 
serão realizados em tempo real, e considerados como ato uno. § 1º. As reuniões do Conselho de Administra- 
ção serão secretariadas por 1 Secretário nomeado por quem as presidir e todas as suas deliberações cons- 
arão de atas lavradas em livro próprio, devendo ser publicadas aquelas que produzirem efeitos perante ter- 
ceiros. 8 2º. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos dentre os 
membros presentes, ressalvados nos termos do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Sociedade, as 
matérias para as quais se exija quórum qualificado. § 3º. O quórum será considerado válido para instalação 
das reuniões do Conselho de Administração, desde que 5 de 9 Conselheiros estejam. § 4º. E admissível, para 
ins do caput desse Artigo, o voto exercido por fac-símile, por email ou por meio de instrumento particular de 
mandato, desde que outorgado a qualquer dos demais conselheiros. Art. 17. Compete ao Conselho de 
Administração, além de outras atribuições que lhe sejam conferidas por lei ou pelo Estatuto Social: | - cumprir 
e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; II — fixar a orientação geral dos 
negócios e operações da Sociedade; III - eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva, bem como 
determinar as suas atribuições; IV - fiscalizar a gestão dos Diretores; examinar a qualquer tempo os livros e 
papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e de quais- 
quer outros atos; V - escolher e destituir os auditores independentes, bem como convocá-los para prestar os 
esclarecimentos que entender necessários sobre qualquer matéria; VI - manifestar-se sobre o Relatório da 
Administração, as contas da Diretoria Executiva e as demonstrações financeiras da Sociedade e deliberar 
sobre sua submissão à Assembleia Geral; VII — deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando 
julgar conveniente ou no caso do artigo 132 da Lei nº 6.404/76, nos 3 primeiros meses seguintes ao término 
do exercício social; VIII - submeter à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido do 
exercício, bem como examinar e deliberar sobre os balanços semestrais, ou sobre balanços levantados em 
períodos menores, e o pagamento de dividendos ou juros sobre o capital próprio decorrentes desses balanços, 
bem como deliberar sobre o pagamento de dividendos intermediários ou intercalares à conta de lucros acu- 
mulados ou de reservas de lucros, existentes no último balanço anual ou semestral; IX — submeter à Assembleia 
Geral propostas objetivando o aumento ou redução do capital social, grupamento, bonificação ou desdobramento 
de suas ações e reforma do Estatuto Social; X — apresentar à Assembleia Geral proposta de dissolução, fusão, 
cisão e incorporação da Sociedade; XI -— deliberar sobre a negociação com ações de emissão da Sociedade 
para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação, observados os dispositivos 
legais pertinentes; XII - autorizar a aquisição ou alienação de investimentos em participações societárias em 
valores superiores a 3% do patrimônio líquido constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral 
Ordinária, bem como autorizar a constituição de joint ventures ou realização de alianças estratégicas com 
terceiros; XIII - autorizar a alienação de bens móveis e imóveis do ativo permanente, a constituição de ônus 
reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sempre que excederem 3% do patrimônio líquido 
constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral Ordinária; XIV — deliberar sobre qualquer matéria 
que lhe seja submetida pela Diretoria Executiva, bem como convocar os membros da Diretoria Executiva para 
reuniões em conjunto, sempre que achar conveniente; XV — deliberar sobre os atos das sociedades controla- 
das Sociedade, sempre que se referirem às matérias de competência do Conselho de Administração previstas 
neste Estatuto Social e na lei; XVI - nomear e destituir os membros do Comitê de Auditoria, preencher as 
vagas que se verificarem por morte, renúncia ou destituição e aprovar o Regimento Interno do órgão, obser- 
vadas as disposições do Título VI deste Estatuto Social. XVII - acompanhar e aprovar a celebração de acordo 
comerciais, financeiros ou imobiliários entre a Companhia, de um lado, e outro, direta ou indiretamente seus 
administradores, membros dos conselhos estatutários, e respectivos cônjuges ou companheiros e parentes 
até o segundo grau; bem como seus controladores, outras sociedades sob controle comum ou sociedades 
ligadas, desde que referente às seguintes operações: | - às operações referentes à incorporação ou à desin- 
corporação de ativos para fins de aumento ou de redução de capital social; Il - aos participantes de planos ou 
segurados que, nessa condição, realizarem operações com supervisionada, quando estas estiverem no 
exercício exclusivo de seu objeto social, segundo regulamentação específica editada pela Susep; IIl — às 
operações de prestações de serviços, desde que a remuneração contratada seja compatível com os valores 
praticados no mercado e cujos contratos sejam aprovados e acompanhados pelo Conselho de Administração 
e pela diretoria da supervisionada; IV — às operações que, respeitadas as normas vigentes, forem contratadas 
entre supervisionadas, em decorrência de acordo operacional cujo objeto exclusivo seja o fomento da comer- 
cialização de produtos regulamentados no âmbito do Sistema Nacional de Seguros Privados; e V — aos con- 
tratos de transferência de risco realizados entre sociedades seguradoras e resseguradores. Art. 18. Compete 
ao Presidente do Conselho de Administração: | - convocar e presidir as suas reuniões; Il - convocar a 
Assembleia Geral dos acionistas; III - orientar a preparação das reuniões do Conselho; IV - acompanhar a 
execução das medidas que o Conselho recomendar ou determinar à Diretoria Executiva; V — designar tarefas 
especiais aos Conselheiros; e VI - convocar, quando o órgão estiver em funcionamento, os conselheiros fiscais 
para assistir as reuniões do Conselho de Administração cuja pauta incluir matérias sobre as quais o Conselho 
Fiscal deva opinar. Capítulo Il - Da Diretoria Executiva. Art. 19. A gestão e a representação da Sociedade 
competem a uma Diretoria Executiva, composta de no mínimo 2 e no máximo 10 Diretores, sendo: 1 Diretor 
Presidente; 1 Diretor responsável pelos controles internos e os demais Diretores Executivos, eleitos pelo 
Conselho de Administração, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição. Parágrafo único. Na eleição de 
novo membro da Diretoria Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, se iniciará um novo prazo de 
mandato. Art. 20. Na ausência ou impedimento temporário de qualquer Diretor, aplicar-se-ão os seguintes 
critérios: |- o Diretor Presidente será substituído pelo Diretor por ele indicado ou, na ausência dessa indicação, 
por um Diretor indicado em reunião de Diretoria Executiva; e Il - os demais Diretores serão substituídos pelo 
Diretor que o Diretor Presidente designar. § 1º. Além dos casos de morte ou renúncia, considerar-se-á vago 
o cargo de Diretor que, sem causa justificada, a juízo do Conselho de Administração, deixar de exercer as 
funções por 30 dias consecutivos. § 2º. O Conselho de Administração poderá deixar de preencher ou substi- 
tuir qualquer cargo de Diretor, exceto o de Diretor Presidente. 8 3º. As substituições previstas neste artigo 
que implicarem na acumulação de cargos, não implicarão na cumulação dos honorários e demais vantagens, 
nem do direito de voto do substituído, admitindo-se, todavia, que quando um dos membros da Diretoria Exe- 
cutiva estiver substituindo o Diretor Presidente, terá ele direito de voto de qualidade. Art. 21. A Diretoria 
Executiva reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor Presidente ou quem este designar. Suas reuniões 
serão secretariadas por 1 Secretário nomeado por quem as presidir e suas deliberações serão válidas quando 
tomadas pela maioria dos presentes, devendo constar de atas lavradas em livro próprio. Parágrafo único. O 
Diretor Presidente, nas reuniões da Diretoria Executiva, tem, além de seu voto pessoal, o voto de desempate. 
E admitido o voto escrito antecipado de qualquer Diretor ausente. Art. 22. A Diretoria Executiva está investida 
de todos os poderes necessários à realização dos fins sociais, especialmente para transigir, renunciar, desis- 
tir, prestar aceite, caução, aval e fiança, confessar dívidas, dar quitação, firmar compromissos, fazer acordos, 
contrair e conceder empréstimos, repassar financiamentos, celebrar contratos, onerar e alienar bens sociais, 
móveis, imóveis ou participações societárias permanentes e adquirir bens dessa natureza. Art. 23. As seguin- 
tes matérias dependerão de aprovação da Diretoria Executiva, por deliberação de seus membros: | - cumprir 
e fazer cumprir este Estatuto e as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração; Il - nomear 
representantes e correspondentes, no País e no exterior; Il - executar, dentro da orientação geral estabelecida 
pelo Conselho de Administração, os negócios e operações, fixando sua programação com autonomia pertinente 
aos interesses da Companhia; IV — aprovar regulamentos e planos de administração; V — deliberar sobre o 
manual de organização e sobre a estruturação do quadro de pessoal, fixando padrões de vencimentos e outras 
eventuais vantagens; VI - nomear ou contratar representantes ou agentes e correspondentes particulares e 
resolver sobre sua destituição; VII - apresentar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
de cada exercício ao Conselho de Administração, após manifestação do Conselho Fiscal, quando em funcio- 
namento, para posterior submissão à Assembleia Geral; VIII - apresentar ao Conselho de Administração proposta 
sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido do exercicio, inclusive o valor dos dividendos; IX — consultar e 
solicitar, pareceres ao Conselho Fiscal, quando em funcionamento; X — autorizar a aquisição ou alienação de 
investimentos em participações societárias com terceiros, compreendidos entre 1% e 3% do patrimônio líquido 
constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral Ordinária; XI — autorizar a alienação de bens 
móveis e imóveis do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações 
de terceiros, sempre que compreenderem entre 1% e 3% do patrimônio líquido constante do último balanço 
aprovado pela Assembleia Geral Ordinária; XII — autorizar a abertura ou encerramento de dependências; XIII 
— autorizar a representação da Sociedade por 1 Diretor ou 1 procurador individualmente; XIV - deliberar sobre 
operações e aplicações de recursos, podendo, se conveniente, fixar normas e limites cadastrais ou orçamen- 
tários a serem observados; XV — aprovar o Plano Trienal de Negócios da Companhia, proposto pelo Diretor 
Presidente; XVI - deliberar sobre a criação, alteração e extinção dos Comitês da Sociedade, técnicos ou 
consultivos, permanentes ou não, definindo suas respectivas responsabilidades e competências, bem como 
eleger e destituir seus membros. Art. 24. Compete ao Diretor Presidente: | - presidir as reuniões da Diretoria 
Executiva; II- coordenar as atividades dos demais membros da Diretoria Executiva; III - zelar pelo cumprimento 
das deliberações da Assembleia Geral e da Diretoria Executiva; IV — superintender, coordenar e orientar as 
atividades sociais; V — fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; VI — autorizar planos de expansão 
e investimento da Sociedade, manifestando-se sobre os orçamentos apresentados e examinando a sua execu- 
cão; VII — propor, implementar e revisar o Plano Trienal de Negócios da Companhia, desde que aprovado pela 
Diretoria Executiva, conforme inciso XV do Art. 23 deste Estatuto. Art. 25. São atribuições do Diretor respon- 
sável pelos controles internos: |- orientar e supervisionar: a) a implementação e operacionalização do Sistema 
de Controles Internos e da Estrutura de Gestão de Riscos, promovendo a integração de ambos, nos termos 
do art. 14, inciso | da Resolução CNSP nº 416/2021; e b) as atividades das unidades de conformidade e de 
gestão de riscos, quando houver; Il — prover as unidades de conformidade e de gestão de riscos com os 
recursos necessários ao adequado desempenho de suas respectivas atividades, em especial quanto a: (a) os 
recursos materiais e humanos necessários, próprios ou terceirizados, incluindo pessoal experiente, capacitado 
e em quantidade suficiente; e (b) acesso irrestrito e tempestivo às informações necessárias para a realização 
de suas análises; III — informar periodicamente, e sempre que considerar necessário, os órgãos de adminis- 
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ABERTURA DE LICITAÇÕES 
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E SUPRIMENTOS - CAS - DIVISÃO DE SUPRIMENTOS 
Encontram-se abertos no Gabinete, os seguintes pregões: 
Pregão Eletrônico nº 002/2023-SMS.G, processo 6018.2022/0087789-9, destinado ao registro de preços para o 
fornecimento de Medicamentos, para a Coordenadoria de Administração e Suprimentos - CAS, Divisão de Licitação, 
Pesquisa de Preços e Compras/Grupo Técnico de Compras - GTC/Área Técnica de Medicamentos, do tipo menor preço. 
Aaberturalrealização da sessão pública de pregão ocorrerá a partir das 9h30min do dia 13 de janeiro de 2023, pelo endereço 
Www.comprasnet.gov.br, a cargo da 13º Comissão Permanente de Licitações da Secretaria Municipal da Saúde. 
Pregão Eletrônico nº: 003/2023-SMS.G, processo 6110.2020/0022784-0, destinado ao registro de preços para o 
fornecimento de Catéter Intravenoso Periférico Safety Valvulado, para a Coordenadoria de Administração e Suprimentos 
- CAS, Divisão de Licitação, Pesquisa de Preços e Compras/Grupo Técnico de Compras - GTC/Área Técnica de Material 
Médico Hospitalar, do tipo menor preço. A abertura/realização da sessão pública de pregão ocorrerá a partir das 10h30min 
do dia 17 de janeiro de 2023, pelo endereço www.comprasnet.gov.br, a cargo da 1º Comissão Permanente de 
Licitações da Secretaria Municipal da Saúde. 
Pregão Eletrônico nº: 004/2023-SMS.G, processo 6018.2022/0015802-7, destinado ao registro de preços para o 
fornecimento de Lanceta para Lancetador para Punção Digital, com Lancetador em Regime Comodato, para a 
Coordenadoria de Administração e Suprimentos - CAS, Divisão de Licitação, Pesquisa de Preços e Compras/Grupo Técnico 
de Compras - GTC/Área Técnica de Material Médico Hospitalar, do tipo menor preço. A abertura/realização da sessão 
pública de pregão ocorrerá a partir das 10h30min do dia 19 de janeiro de 2023, pelo endereço www.comprasnet.gov.br, 
a cargo da 1º Comissão Permanente de Licitações da Secretaria Municipal da Saúde. 
Pregão Eletrônico nº: 1049/2022-SMS.G, processo 6018.2022/0091920-6, destinado à Aquisição de Vacina 
Pneumocócica 13-Valente (Conjugada), para a SMS/COVISA/G/PMI - Programa Municipal de Imunizações, do tipo menor 
preço. A abertura/realização da sessão pública de pregão ocorrerá a partir das 9h30min do dia 10 de janeiro de 2023, pelo 
endereço www.comprasnet.gov.br, a cargo da 2º Comissão Permanente de Licitações da Secretaria Municipal da Saúde. 
Documentação - Pregão Eletrônico: Os documentos referentes às propostas comerciais e anexos, das empresas 
interessadas, deverão ser encaminhados a partir da disponibilização do sistema, www.comprasnet.gov.br, até a data de 
abertura, conforme especificado no edital. 
Retirada de Editais: Os editais dos pregões acima poderão ser consultados e/ou obtidos nos endereços: 
http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br; www.comprasnet.gov.br, quando pregão eletrônico; ou, no gabinete da 
Secretaria Municipal da Saúde, na Rua General Jardim, 36 - 3º andar - Vila Buarque - São Paulo/SP - CEP 01223-010, 
mediante o recolhimento de taxa referente aos custos de reprografia do edital, através do DAMSP, Documento de 
Arrecadação do Município de São Paulo. 
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Extrato da 426º Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada em 10/02/2022 
Em 10/02/2022, às 18h30, na Sede de forma virtual e os membros do Conselho de Administração 
proferiram seus votos por meio eletrônico, conforme previsto no Art. 18, 83º, do Regimento Interno do 
Conselho, sob a presidência do Sr. Fausto de Andrade Ribeiro, que convidou a mim, Daniela Ramos 
Scarin, como Secretária. l. Deliberações: 1.1. Renúncia de Membro Titular do Comitê de Auditoria: 
O Conselho de Administração tomou conhecimento do pedido de renúncia feito no dia 10/02/2022 do 
membro titular do Comitê de Auditoria, Sr. Samir Soares dos Santos. O Conselho reconheceu a 
dedicação e o desempenho, bem como o agradeceu pelo período em que participou do Comitê de 
Auditoria. 1.2. Eleição de Membros do Comitê de Auditoria: O Conselho de Administração elegeu 
nesta data, por unanimidade, e em complemento à 411º RCA, realizada em 15/07/2021, com mandato 
até 07/05/2022, conforme 84º, artigo 29 do Estatuto Social, para compor o Comitê de Auditoria, 
conforme indicações realizadas em 16/12/2021, os membros abaixo qualificados: Membro indicado 
pela BB Seguros Participações S/A: eleito o Sr. Sergio lunes Brito, CI nº 686.487 SSP/DF, CPF nº 
270.690.521-20. Membro indicado em comum acordo entre os acionistas: eleito o Sr. Marvio Sarmento 
Botelho, RG nº 07811957-5 SSP/RJ e CPF nº 884.756.627-49. Nada mais. Daniela Ramos Scarin - 
Secretária. JUCESP nº 697.166/22-3 em 22/12/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
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tração e o Comitê de Riscos, se existente, de quaisquer assuntos materiais relativos a controles internos, 
conformidade e gestão de riscos, incluindo, mas não se limitando a: (a) riscos novos ou emergentes; (b) níveis 
de exposição a riscos, bem como eventuais limitações e incertezas relacionados a sua mensuração; (c) ações 
relativas à gestão de riscos; e (d) deficiências relativas à Estrutura de Gestão de Riscos e ao Sistema de 
Controles Internos e seu respectivo saneamento. § 1º. O Diretor responsável pelos controles internos poderá 
desempenhar outras atribuições relativas à governança, de caráter de fiscalização ou controle, sendo-lhe 
vedado, direta ou indiretamente, o acúmulo de funções relativas à gestão, de caráter executivo ou operacional, 
ou que impliquem em assunção de riscos relevantes relativos ao negócio; 8 2º. O Diretor responsável pelos 
controles internos possui a prerrogativa de se reunir, sempre que considerar necessário, com o Comitê de 
Riscos ou o Conselho de Administração, quando existente, ou com o Diretor Presidente ou executivo principal 
da Companhia, sem a presença dos demais Diretores; 8 3º. O Diretor de controles internos será responsável, 
direta ou indiretamente pela Unidade de Conformidade, que deverá ser segregada das demais unidades 
organizacionais e subordinada; § 4º. E vedado ao Diretor responsável pelos controles internos receber bônus 
ou incentivos remuneratórios atrelados ao desempenho das unidades de negócio, ressalvadas, quando aplicá- 
veis, as disposições da legislação trabalhista. Art. 26. Compete aos demais Diretores Executivos colaborar 
com o Diretor Presidente nos encargos que lhe são afetos, desempenhando as funções que lhe forem atribui- 
das por eles ou pela Diretoria Executiva. Art. 27. Como regra geral e ressalvados os casos dos parágrafos 
subsequentes, a Sociedade se obriga, validamente, sempre que representada por 2 membros quaisquer da 
Diretoria Executiva em conjunto; por 1 membro da Diretoria Executiva em conjunto com 1 procurador, ou por 
2 procuradores, em conjunto, no limite dos respectivos mandatos. § 1º. Os atos descritos nos artigos 17 e 
23 poderão ser praticados somente depois de autorizados pelo Conselho de Administração ou pela Diretoria 
Executiva, conforme o caso. § 2º. A Sociedade será representada por apenas um Diretor ou um procurador: 
l- nos casos em que a Diretoria Executiva tiver autorizado tal representação singular, desde que a Sociedade 
seja representada pelo Diretor designado para a prática do respectivo ato; Il - quando se tratar de receber e 
dar quitação de valores que sejam devidos à Sociedade, emitir e negociar, inclusive endossar e descontar 
duplicatas relativas às suas vendas, bem como nos casos de correspondência que não crie obrigações para 
a Sociedade e da prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive os praticados perante repartições 
públicas em geral, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, Junta Comercial, Justiça do 
Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores e outros de idêntica natureza; Ill - nos casos em que a 
natureza do ato imponha representação singular como o depoimento pessoal. 8 3º. Na constituição de procu- 
radores, observar-se-ão as seguintes regras: | - todas as procurações terão de ser assinadas por 2 Diretores, 
em conjunto, ressalvados os atos de representação singular; II - exceto nos casos de representação judicial 
ou similar, todas as procurações serão por prazo certo e terão os poderes especificados, no instrumento de 
mandato. § 4º. Serão nulos e não gerarão responsabilidade para a Sociedade os atos praticados em descon- 
formidade às regras deste artigo. Título V - Do Conselho Fiscal. Art. 28. O Conselho Fiscal não funcionará 
em caráter permanente, instalando-se nos exercícios sociais em que for convocado pelos acionistas, com a 
composição de 3 membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral que o instalar, 
que lhe fixará a respectiva remuneração. § 1º. Os membros do Conselho Fiscal terão as funções e atribuições 
previstas em lei, e serão substituídos nos casos de impedimentos, faltas ou vacância pelos respectivos 
suplentes. 8 2º. Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos a partir da instalação 
do Conselho até a primeira Assembleia Geral Ordinária, que se realizar após a sua eleição. Título VI - Do 
Comitê de Auditoria. Art. 29. A Sociedade terá um Comitê de Auditoria, composto por no mínimo 3 e no 
máximo 6 membros, nomeados pelo Conselho de Administração, dentre pessoas que preencham as condições 
legais e regulamentares exigidas para o exercício do cargo, inclusive os requisitos que assegurem sua inde- 
pendência, sendo um deles com comprovados conhecimentos nas áreas de contabilidade e auditoria, com 
mandato de 3 anos, permitida a reeleição por mais 2 anos, nos termos da legislação aplicável. § 1º. O Comitê 
de Auditoria reportar-se-á diretamente ao Conselho de Administração da Companhia. § 2º. Compete ao Comitê 
de Auditoria, além de outras atribuições que lhe venham a ser conferidas por lei ou norma regulamentar: | — 
estabelecer, em Regimento Interno, as regras operacionais para seu próprio funcionamento, as quais devem 
ser aprovadas pelo Conselho de Administração, formalizadas por escrito e colocadas à disposição dos res- 
pectivos acionistas por ocasião da Assembleia Geral Ordinária; II - recomendar, à administração da supervi- 
sionada, a entidade a ser contratada para a prestação dos serviços de auditoria contábil independente, bem 
como a substituição do prestador desses serviços, quando considerar necessário; IM — revisar, previamente à 
divulgação, as demonstrações financeiras referentes aos períodos findos em 30 de junho e 31 de dezembro, 
inclusive as notas explicativas, os relatórios da administração e o relatório dos auditores independentes sobre 
as demonstrações financeiras; IV — avaliar a efetividade das auditorias, independente e interna, inclusive quanto 
à verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Sociedade supervisionada, além 
de regulamentos e códigos internos; V — avaliar a aceitação, pela administração da supervisionada, das 
recomendações feitas pelos auditores contábeis independentes e pela auditoria interna, ou as justificativas 
para a sua não aceitação; VI — avaliar e monitorar os processos, sistemas e controles implementados pela 
administração para a recepção e tratamento de informações acerca do descumprimento, pela supervisionada, 
de dispositivos legais e normativos a ela aplicáveis, além de seus regulamentos e códigos internos, assegu- 
rando-se que preveem efetivos mecanismos que protejam o prestador da informação e da confidencialidade 
desta; VII - recomendar à Diretoria Executiva da Sociedade, a correção ou aprimoramento de políticas, práti- 
cas e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições; VIII — reunir-se, no mínimo semestralmente, 
com a Presidência ou com o Diretor Presidente da supervisionada ou com a Diretoria da instituição líder do 
conglomerado ou grupo e com os responsáveis, tanto pela auditoria contábil independente, como pela audito- 
ria contábil interna, para verificar o cumprimento de suas recomendações ou indagações, inclusive no que se 
refere ao planejamento dos respectivos trabalhos de auditoria contábil, formalizando, em atas, os conteúdos 
de tais encontros; IX — verificar, por ocasião das reuniões previstas no inciso VIII, o cumprimento de suas 
recomendações pela Diretoria Executiva; X — reunir-se com o Conselho Fiscal, se em funcionamento, e com o 
Conselho de Administração da Sociedade, tanto por solicitação dos mesmos, como por iniciativa do Comitê 
de Auditoria, para discutir acerca de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito das suas 
respectivas competências; XI - elaborar, ao final dos semestres findos em 30 de junho e 31 de dezembro de 
cada ano, o Relatório do Comitê de Auditoria, com observância das prescrições legais e regulamentares 
aplicáveis; e XII — outras atribuições determinadas pela Susep. § 3º. Juntamente com as demonstrações 
contábeis semestrais, o Comitê de Auditoria fará publicar um resumo do relatório a que se refere o inciso XI 
deste Artigo. Título VII - Do Exercício Social, Balanços e Dividendo Obrigatório. Art. 30. O exercício 
social inicia-se em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. Semestralmente, em 30 de junho 
e 31 de dezembro de cada ano, serão levantados balanços, com obediência às prescrições legais e regula- 
mentares aplicáveis. § 1º. Fica facultado à Diretoria Executiva: | - declarar dividendos à conta do lucro apurado 
em balanço semestral; Il — determinar o levantamento de balanços trimestrais, bimestrais ou mensais e 
declarar dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, desde que o total dos dividendos pagos em 
cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o 8 19 do artigo 
182 da Lei nº 6.404/76; e III — declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reser- 
vas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. § 2º. Juntamente com as demonstrações 
financeiras do exercício, a Diretoria Executiva, com parecer favorável do Conselho de Administração, apresen- 
tará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, com observância 
ao disposto neste Estatuto Social e na Lei. § 3º. A Diretoria Executiva poderá propor, e a Assembleia Geral 
deliberar, deduzir do lucro líquido do exercício uma parcela de ao menos 5% para a constituição de uma Reserva 
para Investimentos e Capital de Giro, que obedecerá aos seguintes princípios: | - sua constituição não preju- 
dicará o direito de os acionistas receberem o pagamento do dividendo obrigatório previsto no 8 4º, infra; I- seu 
saldo, em conjunto com o saldo das demais reservas de lucros, exceto as reservas para contingências e de 
lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social, sob pena de capitalização ou distribuição em dinheiro 
do excesso; e III — a reserva tem por finalidade assegurar investimentos em bens do ativo permanente ou 
acréscimos do capital de giro, inclusive através de amortização das dívidas da Sociedade, independentemente 
das retenções de lucro vinculados ao orçamento de capital, e seu saldo poderá ser utilizado: a) na absorção 
de prejuízos, sempre que necessário; b) na distribuição de dividendos, a qualquer momento; c) nas operações 
de resgate, reembolso ou compra de ações autorizadas por lei; e d) na incorporação ao capital social, inclusive 
mediante bonificações em ações novas. § 4º. Os acionistas terão direito a receber em cada exercício, a título 
de dividendos, um percentual do lucro líquido, obedecido ao mínimo obrigatório de 25% sobre ele incidente 
com os seguintes ajustes: | - O acréscimo das seguintes importâncias: a) resultantes da reversão, no exerci- 
cio, de reservas para contingências, anteriormente formadas; b) resultantes da realização, no exercício, de 
lucros que tenham sido transferidos anteriormente para reserva de lucros a realizar; e Il - o decréscimo das 
importâncias destinadas, no exercício, à constituição da reserva legal, de reservas para contingências e da 
reserva de lucros a realizar. § 5º. Do valor do dividendo obrigatório de cada exercício, será deduzido, previa- 
mente, o dividendo intermediário ou intercalar, declarados na forma deste Estatuto Social. § 6º. A Assembleia 
Geral poderá atribuir aos administradores uma participação nos lucros, observados os limites legais pertinen- 
tes. E condição para pagamento de tal participação a atribuição aos acionistas do dividendo obrigatório a que 
se refere o 8 4º. supra. Sempre que for levantado balanço semestral e com base nele forem pagos dividendos 
intermediários em valor ao menos igual a 25% sobre o lucro líquido do período, calculado nos termos do 
referido 8 4º, poderá ser paga, por deliberação da Assembleia Geral, aos membros da Diretoria Executiva, 
uma participação no lucro semestral. § 7º. A Assembleia Geral poderá, de acordo com proposta da Diretoria 
Executiva, com parecer favorável do Conselho de Administração, destinar à formação de Reserva para Equa- 
lização de Dividendos, que terá por finalidade garantir recursos para pagamento de dividendos, inclusive na 
forma de juros sobre o capital próprio, ou suas antecipações, visando manter o fluxo de remuneração aos 
acionistas; e/ou reter parcela dos lucros visando atender as necessidades de aplicação de capital estipuladas 
em orçamento geral da Sociedade, submetido pela Diretoria Executiva, com parecer favorável do Conselho de 
Administração, à aprovação da Assembleia Geral e por esta revisto anualmente, quando tiver duração superior 
a um exercício social. Os lucros não destinados nos termos deste artigo deverão ser distribuídos como divi- 
dendos. § 8º. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas constituídas em balanços 
semestrais ou intermediários. § 9º. Por deliberação da Diretoria Executiva, com parecer favorável do Conselho 
de Administração, poderão ser pagos, no curso do exercício social e até a Assembleia Geral Ordinária, juros 
sobre o capital próprio, até o limite permitido em lei, cujo valor poderá ser imputado aos dividendos obrigató- 
rios de que trata o 8 4º deste artigo, nos termos da legislação vigente. Art. 31. Os dividendos não reclamados 
em 3 anos prescrevem em favor da Sociedade. Título VIII - Da Liquidação. Art. 32. A Sociedade entrará 
em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral. Título IX - Das Disposições 
Gerais. Art. 33. Nos casos omissos neste Estatuto, recorrer-se-á aos princípios de Direito e às leis, decretos, 
resoluções e demais atos baixados pelas autoridades competentes. São Paulo (SP), 31/03/2022. Euds Pereira 
Furtado - Procurador. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 696.200/22-3 
em 22/12/2022. Gisela Simiema Ceschin — Secretária Geral. 
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SÃO MARTINHO S.A. 


CNPJ/ME Nº 51.466.860/0001-56 - NIRE Nº 35.300.010.485 
COMPANHIA ABERTA 
CERTIFICAÇÃO - ATA DA 2673 REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2022 

Certificamos que a Ata da 2672 Reunião do Conselho de Administração, realizada em 21.12.2022, às 
8 horas, realizada por videoconferência, e publicada no jornal Valor Econômico na versão Impres- 
sa e Digital na data de 22.12.2022, foi registrada junto a Jucesp sob nº 697.484/22-1 em sessão de 
26.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 


a 


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
SESP - SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 


AVISO DE ABERTURA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 171/2022/SESP-MT 
PROCESSO: SESP-PRO-2022/36008 E SIAG Nº 0036008/2022 
A Secretaria de Estado de Segurança Pública vem a público informar a abertura do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 171/2022/SESP-MT, cujo objeto é a contratação de empresa especializada no 
preparo e fornecimento de alimentação, consistente em café da manhã, almoço e jantar em todos 
os dias da semana, inclusive aos sábados, domingos e feriados, para atendimento de reeducandos 
das Unidades Penais (masculinas) de Comodoro-MT, Tangará da Serra - MT, Água Boa-MT e 
Juína-MT. 
LANÇAMENTO E ENVIO DA (S) PROPOSTA (S) NO SIAG: 28/12/2022 a 10/01/2028, período 
integral, exceto quanto ao dia da abertura da sessão em que o horário máximo de aceitação estará 
condicionado a 30 minutos antes do início da mesma, ou seja, até as 08h00min - Horário local 
(Cuiabá/MT). 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10/01/2023 às 08h30min (horário de Cuiabá-MT), no Portal de 
Aquisições da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso — SEPLAG/MT. 
Link: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/ 
EDITAL: Disponibilizado no Portal de Aquisições da SEPLAG/MT, acessível por meio do Link: 
https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/central/EditalPageList.jsp 
ESCLARECIMENTOS: pregao O sesp.mt.gov.br 
TELEFONES PARA CONTATO: (65) 3613-5536 e 3613-8146. 
Cuiabá-MT, 27 de dezembro de 2022. 
(ORIGINAL ASSINADO) 
CARLOS GEORGE DE CARVALHO DAVIM 
Secretário de Estado de Segurança Pública em Subst. Legal 
SESP-MT 
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ORE SECURITIZADORA S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 12.320.349/0001-90 
SEGUNDA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 47° E 48º SÉRIES DA 1º EMISSÃO 
DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 47° e 48º Séries da 1º Emissão da ORE Securitiza- 
dora S.A. (respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e "Emissora”), e a FRAM Capital Distribuidora de Tí- 
tulos e Valores Mobiliários S.A. ("Agente Fiduciário"), estão convocados a se reunirem à Segunda Assembleia Geral Ex- 
traordinária dos Titulares dos CRI ("2º AGT"), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 27 de janeiro de 
2023, às 15 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma "Microsoft 
Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora aos Titulares de CRI que enviarem solici- 
tação para psalomaoBfator.com e/ou jfreitasQfator.com, sendo que, haverá a possibilidade de participação a distân- 
cia, por meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo Agente Fiduciário a todos os 
Investidores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o início da 2° AGT, e esta for conside- 
rada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 2º AGT, sendo sua participação e voto computa- 
dos de forma automática. Ordem do Dia: A 2º AGT tem como objetivo deliberar sobre as demonstrações financeiras 
auditadas do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, referentes ao exercício social encerrado em 30 
de setembro de 2022. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


A PREFEITURA DE SÃO PAULO, nos termos do 8 2º do artigo 10 da Lei nº 14.107, de 12/12/05, com a redação da Lei nº 14.865, de 29/12/08, comunica que os proprietários e/ou 
possuidores de imóveis localizados neste Município serão notificados dos lançamentos do IPTU relativos ao exercício de 2023 por meio da entrega das NOTIFICAÇÕES, 
pelo Correio, nas datas constantes da relação abaixo: 


EDITAL DO IPTU 2023 z 
CALENDÁRIO DE ENTREGA DAS NOTIFICAÇÕES 


Não recebendo a notificação até a data limite, o contribuinte poderá, no período indicado ao lado, emitir 2º via da 
notificação pela internet em www.prefeitura.sp.gov.briiptu ou comunicar o não recebimento da notificação em 
qualquer das Subprefeituras. Caso a comunicação não seja efetuada, o contribuinte será considerado notificado 
nos termos do $ 2º do artigo 10 da Lei nº 14.107, de 12/12/05, com a redação da Lei nº 114.865, de 29/12/08. 


Vencimento Limite para 
da primeira Postagem recebimento 
parcela ou no Correio pelo 

à vista contribuinte 


Período para emitir 2º via 
pela Internet ou efetuar 
a comunicação nas 
Subprefeituras 


01/02/2023 
02/02/2023 
03/02/2023 
04/02/2023 
05/02/2023 
06/02/2023 
07/02/2023 
08/02/2023 
09/02/2023 
10/02/2023 
11/02/2023 
12/02/2023 
13/02/2023 
14/02/2023 
15/02/2023 
16/02/2023 
17/02/2023 
18/02/2023 
19/02/2023 
20/02/2023 
21/02/2023 
22/02/2023 
23/02/2023 
24/02/2023 
25/02/2023 
26/02/2023 
27/02/2023 


28/0212023(*) 


19/01/2023 


19/01/2023 


19/01/2023 


20/01/2023 


20/01/2023 


20/01/2023 


24/01/2023 


24/01/2023 


26/01/2023 


27/01/2023 


27/01/2023 


30/01/2023 


30/01/2023 


01/02/2023 


02/02/2023 


02/02/2023 


06/02/2023 


06/02/2023 


06/02/2023 


06/02/2023 


06/02/2023 


06/02/2023 


09/02/2023 


09/02/2023 


10/02/2023 


10/02/2023 


10/02/2023 


10/02/2023 


24/01/2023 


24/01/2023 


26/01/2023 


27/01/2023 


27/01/2023 


27/01/2023 


30/01/2023 


31/01/2023 


01/02/2023 


02/02/2023 


03/02/2023 


03/02/2023 


03/02/2023 


06/02/2023 


07/02/2023 


08/02/2023 


09/02/2023 


10/02/2023 


10/02/2023 


10/02/2023 


10/02/2023 


10/02/2023 


15/02/2023 


16/02/2023 


17/02/2023 


17/02/2023 


17/02/2023 


17/02/2023 


26/01/2023 
26/01/2023 
27/01/2023 
30/01/2023 
30/01/2023 
30/01/2023 
31/01/2023 
01/02/2023 
02/02/2023 
03/02/2023 
06/02/2023 
06/02/2023 
06/02/2023 
07/02/2023 
08/02/2023 
09/02/2023 
10/02/2023 
13/02/2023 
13/02/2023 
13/02/2023 
13/02/2023 
13/02/2023 
16/02/2023 
17/02/2023 
22/02/2023 
22/02/2023 
22/02/2023 


22/02/2023 


31/01/2023 
01/02/2023 
02/02/2023 
03/02/2023 
03/02/2023 
03/02/2023 
06/02/2023 
07/02/2023 
08/02/2023 
09/02/2023 
10/02/2023 
10/02/2023 
10/02/2023 
13/02/2023 
14/02/2023 
15/02/2023 
16/02/2023 
17/02/2023 
17/02/2023 
17/02/2023 
17/02/2023 
17/02/2023 
22/02/2023 
23/02/2023 
24/02/2023 
24/02/2023 
24/02/2023 


27/02/2023 


(*) em fevereiro essa data de vencimento valerá também para os optantes pelo vencimento nos dias 29 e 30, 


prevalecendo o dia de opção para os meses seguintes. 


O vencimento será: 
* no dia escolhido, para os contribuintes que fizeram opção via atualização cadastral (Lei nº 14.089, de 22/11/2005); 
* no dia 09 ou no dia 14, para os contribuintes que não fizeram opção de dia de vencimento; ou 
* no dia 20, para os contribuintes que optaram pela notificação por Administradoras de Imóveis, vencendo a primeira parcela no mês de março. 
O pagamento, à vista ou das parcelas, poderá ser efetuado por meio de 2º via do boleto emitida pela Internet, disponível a partir do dia 15 de janeiro de 2023 em www.prefeitura.sp.gov.briiptu. 
Os vencimentos nos dias em que não haja expediente bancário serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte, sem a cobrança de qualquer acréscimo. 


A postagem das notificações para os contribuintes isentos ocorrerá a partir do dia 23 de fevereiro de 2023. 


O não pagamento de qualquer parcela do IPTU sujeita o contribuinte à inscrição no CADIN municipal. 


Diva 


Executivo 


Endereço das Subprefeituras: 
Aricanduva/Vila Formosa/Carrão 
Butantã - DESCOMPLICA 
Campo Limpo - DESCOMPLICA 
Capela do Socorro 

Casa Verde 

Cidade Ademar 

Cidade Tiradentes - DESCOMPLICA 
Ermelino Matarazzo 

Freguesia do ÓlBrasilândia 
Guaianases 

Ipiranga 

Itaim Paulista 

Itaquera 

Jabaquara - DESCOMPLICA 
Jaçanã/Tremembé 

Lapa 

M'Boi Mirim 

Mooca 

Parelheiros 

Penha - DESCOMPLICA 

Perus 

Pinheiros 

PiritubalJaraguá 
Santana/Tucuruvi - DESCOMPLICA 
Santo Amaro 

São Mateus - DESCOMPLICA 
São Miguel - DESCOMPLICA 
Sapopemba 

Sé 

Vila Maria/Vila Guilherme - DESCOMPLICA 
Vila Mariana 


Vila Prudente 


Rua Atucuri, 699 

Rua Dr. Ulpiano da Costa Manso, 201 
Rua Nsa. Sra. do Bom Conselho, 59/65 
Rua Cassiano dos Santos, 499 

Av. Ordem e Progresso, 1001 

Av. Yervant Kissajikian, 416 

Rua Juá Mirim, s/nº 

Av. São Miguel, 5550 

Av. João Marcelino Branco, 95 

Rua Hipólito de Camargo, 479 

Rua Lino Coutinho, 444 

Av. Marechal Tito, 3012 

Rua Augusto Carlos Baumann, 851 

Av. Eng. Armando Arruda Pereira, 2314 
Av. Luís Stamatis, 300 

Rua Guaicurus, 1000 

Av. Guarapiranga, 1695 

Rua Taquari, 549 

Estrada Ecoturística de Parelheiros, 5252 
Rua Candapuií, 492 

Rua Ylidio de Figueiredo, 349 

Av. das Nações Unidas, 7123 

Rua Dr. Carlos Afrânio da Cunha Matos, 67 
Av. Tucuruvi, 808 

Praça Floriano Peixoto, 54 

Av. Ragueb Chohfi, 1400 

Rua D. Ana Flora Pinheiro de Sousa, 76 
Av. Sapopemba, 9064 

Rua Álvares Penteado, 49 

Rua General Mendes, 111 

Rua José de Magalhães, 500 

Av. do Oratório, 172 


Informações pelo telefone 156 e pela Internet em www.prefeitura.sp.gov.br/iptu 


a eles atribuídos nos Documentos da Operação. As procurações e/ou instrução de voto, se aplicável, deverão ser en- 
viados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do titular, incluin- 
do mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de 
identificação dos signatários, e encaminhada até 02 (dois) dias úteis antes da realização da 2° AGT, para os e-mails 
psalomaoBfator.com, jfreitasQfator.com, e agentefiduciarioOframcapital.com. A 2° AGT será instalada em primeira 
convocação com a presença dos Investidores que representem, pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais um dos 
CRI em Circulação, nos termos da cláusula 13.3.1. do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas 
pelos Titulares dos CRI representando a maioria dos CRI em Circulação presentes na 2º AGT, conforme cláusula 13.8. 
do Termo de Securitização. São Paulo/SP, 28 de dezembro de 2022. Diretor de Relação com Investidores 


LET'S RENT A CAR S.A. 
CNPJ nº 00.873.894/0001-24 
Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 4º Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Série Unica, da Espécie Quirografária com 
Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos/ 
de Distribuição, da Let's Rent a Car S.A., realizada em 31 de outubro de 2022 

1. Data, Hora e Local: Realizada exclusivamente de forma digital e remota, aos 31 dias do mês de 
setembro de 2022, às 10:00 horas, nos termos do artigo 71, 82º, da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”). 2. Convocação: 
Dispensada a publicação de edital de convocação, em virtude da presença da totalidade dos titulares 
das Debêntures em Circulação emitidas pela Emissora nos termos do “Instrumento Particular de 
Escritura da 4º Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da 
Espécie Quirografária com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, Com Esforços 
Restritos de Distribuição, da Let's Rent a Car S.A”, celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário, 
(“Escritura de Emissão”, “Emissão”, “Debêntures” e “Debenturistas”, respectivamente), nos termos do 
artigo 71 e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”). 3. Presença: Presentes (i) representantes legais do Debenturistas, conforme verificou-se 
a lista de presença; (ii) representantes da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário"); e (iii) representantes da 
Emissora. 4. Mesa: Presidida pelo Sr. Alan Frota Barreto (“Presidente”), eleito(a) pelos Debenturistas 
presentes, e secretariada pelo Sr. Rafael Casemiro Pinto (“Secretário”). 5. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre as seguintes matérias: (i) Anuência prévia para que pelo período compreendido entre o segundo 
trimestre de 2022 e o quarto trimestre de 2022, ou seja até 31 de dezembro de 2022 (“Período de 
renúncia”), o termo “EBITDA”, cuja definição está prevista na Cláusula 6.2.1.1, alínea “(ii)” da Escritura 
de Emissão, passe a abranger, em caso de incorporação e/ou aquisição de novas sociedades pela 
Companhia, o EBITDA dos últimos 12 (doze) meses de tais sociedades para a apuração dos Índices 
Financeiros; e (ii) Autorização à Companhia em conjunto com o Agente Fiduciário para realização de 
todos os atos e celebração de todos os documentos necessários à implementação das deliberações 
previstas nos itens (i) e (ii) acima. 6. Deliberações: Após apreciarem a ordem do dia, os Debenturistas 
deliberaram, por unanimidade, pela aprovação na íntegra dos itens descritos na Ordem do Dia acima, 
desde já, dispensando a necessidade de nova descrição dos referidos itens. A Emissora informa 
que a presente Assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua 
realização, conforme determina a Resolução CVM 81. As deliberações acima devem ser interpretadas 
restritivamente como liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser interpretadas como 
novação, precedente ou renúncia de qualquer direito dos Debenturistas e/ou deveres da Emissora, 
decorrentes de lei e/ou previstos na Escritura de Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e 
restrita para o aprovado nesta Assembleia. Os termos em letra maiúscula que não se encontrem 
aqui expressamente definidos terão o significado que lhes é atribuído na Escritura de Emissão, 
conforme aplicável. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra 
manifestação, foi encerrada a presente Assembleia, da qual se lavrou esta ata que, lida e aprovada, foi 
assinada pelo Presidente, Secretário, Emissora, Agente Fiduciário e Debenturistas. O Presidente da 
mesa, nos termos do artigo 76, 82º, da Resolução CVM 81, registrou a presença dos Debenturistas 
presentes, de forma que serão dispensadas suas respectivas assinaturas na lista de presença ao 
final desta ata. Araraquara/SP, 31 de outubro de 2022. Certificamos que a presente é cópia fiel da 
ata original lavrada no livro próprio. Allan Frota Barreto - Presidente, Rafael Casemiro Pinto - 
Secretário. JUCESP nº 698.272/22-5 em 23/12/2022. 


AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 


A CDHU comunica às empresas interessadas a abertura da seguinte licitação: 


P.G 31.47.025 — Pregão Eletrônico 025/2022 — Contratação de empresa para a prestação de 
serviços na área de pronto-atendimento à saúde dos empregados / estagiários da CDHU que 
atuam no prédio sede da CDHU na Capital, Baixada Santista e demais escritórios no interior do 
Estado, e de administração e gerenciamento dos serviços de segurança do trabalho, com 
Técnico (a) de Segurança do Trabalho e medicina ocupacional, Médico (a) do Trabalho, 
Assistente Social, Psicólogo (a) do Trabalho e Profissional da área de Enfermagem, bem como 
desenvolvimento, implementação e aplicação de ginástica laboral nas dependências da 
Companhia, com vistas ao atendimento do quadro funcional da CDHU. 


Início do prazo para envio da proposta eletrônica: 29/12/2022 — Abertura: 10/01/2023 às 09h — 
OC: 2531012509520220C00036. 


A abertura da sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada por 
intermédio do Sistema Pregão Eletrônico de Contratação — BEC/SP; www.bec.sp.gov.br. O 
edital estará disponível nos sítios www.bec.sp.gov.br e www.cdhu.sp.gov.br. 


CDHU] 8 
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COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 344/2022 - Oferta de Compra nº 0901020000120220C00537 referente ao 
processo SES-PRC-2022/46421, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO DOMICILIAR EM 
SAÚDE, NA MODALIDADE INTERNAÇÃO DOMICILIAR, EM CUMPRIMENTO À AÇÃO 
JUDICIAL a ser realizado por intermédio do Sistema Eletrônico de Contratações 
denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo”, cuja 
abertura está marcada para o dia 24/01/2023 às 10:00 horas. 

Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 29/12/2022, o site 
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, mediante a obtenção de senha de 
acesso ao sistema e credenciamento de seus representantes. 

O Edital da presente licitação encontra-se disponível no site www.e-negociospublicos.com.br. 


Devo mentir para os clientes 
a pedido do meu chefe? 


Acesse o blog Divã Executivo no site do Valor Econômico e 
conheça essas e outras questões de nossos leitores, 


respondidas por especialistas em gestão de carreira. 


Leia em: 
www. valor. com.br 
lcarreira/diva-executivo 


São Paulo | Quarta-feira, 28 de dezembro de 2022 Valor E5 


Logicalis Latin America Holding S.A. 


CNPJ nº 35.2 


36.183/0001-23 


Demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em 28/02/2021 (Em Milhares de reais) 
As demonstrações contábeis apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de 
decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações contábeis completas auditadas, elaboradas na 
forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações contábeis completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor 


independente, estão disponíveis na sede da companhia. 


Balanço patrimonial Consolidado Controladora 
2020 (Não 
2021 2021 auditado 
Ativo/Circulante 1.885.077 11.237 = 
Caixa e equivalentes de caixa 284.177 315 e 
Instrumentos financeiros derivativos 24.506 = = 
Contas a receber de clientes 820.381 = — 
Ativos relacionados a contratos com clientes 352.982 = = 
Estoques 127.742 — — 
Impostos a recuperar 195.685 252 = 
Partes relacionadas 3.925 — = 
Despesas antecipadas 26.066 10.670 = 
Outros ativos 49.615 ~ = 
Não circulante 253.442 609.20! = 
Depósitos judiciais 217 = = 
Contas a receber de clientes 8.827 = a 
IR e CS diferidos 90.329 = a 
99.373 =- ar 
Investimento 7.516 607.645 = 
Ativo de direito de uso 58.044 = — 
Intangível 61.284 101 = 
Imobilizado 27.225 1.460 - 
Total do ativo 2.138.519 620.442 = 
Demonstrações do resultado Consolidado Controladora 
2020 (não 
2021 _2021 auditado) 
Receita líquida de vendas e serviços 2.120.636 = = 
Custo das vendas e serviços prestados (1.662.248) = = 
Lucro bruto 457.388 - = 
Despesas gerais e administrativas (293.615) (353) — 
Despesas com vendas (24.791) = = 
Depreciação e amortização (26.321) (13) = 
Impacto hiperinflação Argentina (21.505) = 
Resultado de equivalência patrimonial 836 55.015 = 
Outras receitas, líquidas 4.111 = = 
Lucro (prejuízo) operacional antes 
do resultado financeiro 97.104 54.649 = 
Resultado financeiro 
Despesas financeiras (37.674) (2.041) — 
Receitas financeiras 12.924 3 — 
Variações cambiais, líquidas 15.932 (9) = 


Lucro antes do IR e da CS 88.286 52.603 = 


IRecs 

Correntes (61.162) (4.479) - 
Diferidos 21.000 = = 
Lucro líquido do exercício 48.124 48.124 -= 
Atribuível a 


47.575 47.575 = 
549 549 = 
48.124 48.124 


Capital Reserva Reserva 


Acionistas da Companhia 
Participação dos não controladores 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 


Demonstração das mutações 


Balanço patrimonial Consolidado Controladora 
2020 (Não 
2021 2021 auditado) 
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 1.392.039 30.903 -= 
Fornecedores 436.771 37 = 
nstrumentos financeiros derivativos 698 Es = 
Salários e encargos sociais a recolher 95.572 — — 
Empréstimos e financiamentos 250.206 = = 
Duplicatas descontadas 72.767 = — 
Passivo de arrendamentos 19.601 — — 
mpostos a recolher 81.567 19 = 
R e CS a recolher 28.480 28 = 
Passivos relacionados a contratos 
com clientes 137.116 E = 
Partes relacionadas 4.140 19.281 = 
Receitas diferidas 230.430 — — 
Dividendos a pagar 11.214 11.214 = 
Outros passivos 23.476 324 — 
Não circulante 156.942 -= = 
Empréstimos e financiamentos 95.824 — — 
Passivos de arrendamentos 46.756 = = 
Remuneração baseada no 
plano SAR e CSP da PLLAL 7.260 — = 
Provisão para contingências 7.101 -= = 
Patrimônio líquido 589.539 589.539 - 
Atribuível aos acionistas da Companhia 
Capital social 560.851 560.851 = 
Reserva legal 2406 2.406 — 
Reserva de lucros 35.052 35.052 = 
Ajuste de avaliação patrimonial (8.221) (8.221) — 
590.088 590.088 = 
Participação dos não controladores 549 549 = 


2.138.519 620.442 - 
Demonstrações do resultado abrangente 


Total do passivo e patrimônio líquido 


Consolidado Controladora 
2020 (Não 
2021 2021 auditado) 


48.124 48.124 = 
(8.221) (8.221) -= 
39.903 39.903 = 


Lucro (prejuízo) líquido do exercício 

Ajustes de conversão cambial 

Resultado abrangente do exercício 

Atribuível a 

Acionistas da Companhia 

Total do resultado abrangente do exercício 
atribuível aos acionistas da Companhia 


Lucros Outros resultados Total do patri- 


39.903 39.903 = 


39.903 39.903 - 
Participação de Total do patri- 


do patrimônio líquido social legal de lucros acumulados abrangentes mônio líquido não controladores mônio líquido 
Saldos em 1º/03/2020 - -= - - - -= -= - 
Lucro líquido do exercício = = = 47.575 = 47.575 549 48.124 
Reserva legal = 2.406 — (2.406) = — — — 
Aprovação de dividendos mínimos propostos = = = (11.214) = (11.214) — (11.214) 
Transferência para retenção de lucros — = 38.955 (33.955) — — = 
Aumento do capital social 623.818 = = = = 623.818 = 623.818 
Redução de capital (62.967) - = = = (62.967) - (62.967) 
Outros resultados abrangentes = = = = (8.221) (8.221) = (8.221) 
Saldos em 28/02/2021 560.851 2.406 33.955 - (8.221) 588.991 549 589.540 
Demonstrações dos fluxos de caixa 
Consolidado Controladora Consolidado Controladora 
2020 (não 2020 (não 
2021 2021 auditado) 2021 2021 auditado) 
Fluxo de caixa das atividades operacionais Receitas diferidas 19.617 = - 
Lucro líquido do exercício 48.124 48.124 — Outros passivos 59.894 552.953 = 
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício com Caixa gerado pelas atividades operacionais 423.399 _560.509 - 
o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais: IR e CS pagos (45.507) (5.991) = 
Depreciação e amortização 38.986 13 — Valor pago na liquidação de instrumentos 
Provisão para créditos de liquidação financeiros derivativos (8.647) - - 
RR pi de reversões i ps = = Valor recebido na liquidação de 
rovisao para estoques - = — instrumentos financeiros derivativos 41.989 = = 
IR e CS corrente e diferidos 40.162 4.479 = Juros pagos de financiamentos (13.399) = = 
Ganhos em operações de derivativos 4.656 — — Caixa líquido gerado pelas atividades 
Variação cambial de empréstimos operacionais 397.835 554.518 E 
e financiamentos | sã 35.289 E — Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Juros sobre empréstimos e financiamentos 16.164 E = Aquisição de bens do ativo imobilizado (55.734) (1.460) E 
Provisão para riscos legais, líquida de reversões (571) = =. Aquisição de bens do ativo intangível (7201) (114) - 
Resultado de equivalência patrimonial (836) (55.015) — ; 
Ganho de bens do ativo imobilizado Investimentos (6.680) (552.630) = 
é lntánoivel baixados 17.399 2 _ Caixa líquido aplicado nas atividades 
Ganho de bens do ativo de direito i de investimento P i (69.615) (554.204) = 
de uso baixados 16.336 o — Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Redução (aumento) nos saldos de ativos: apacia de Re sS d üd E 
Contas a receber de clientes 64.610 = == e nane AmMEMOS e cuplcatas descontadas ' E E 
Partes relacionadas (2.378) - — Pagamentos de empréstimos e 
Estoques 70.218 E E financiamentos e duplicatas descontadas (793.133) = = 
Impostos a recuperar (69.966) L o Pagamentos de arrendamentos (32.756) — — 
IRecs (5.884) (252) — Dividendos pagos a (62.967) = = 
Custos antecipados de projetos (110.627) -= — Caixa líquido aplicado nas atividades 
Instrumentos financeiros derivativos (43.875) - — de financiamento . (239.984) = = 
Outros ativos (21.021) (10.670) — Aumento do saldo de caixa e 
Aumento (redução) nos saldos de passivos: equivalentes de caixa | 88.235 315 = 
Fornecedores 148.393 37 — Caixa e equivalentes de caixa 
Partes relacionadas 2921 19.281 — — noinício do exercício - - - 
Passivos relacionados a contratos com clientes 31.979 - — Caixa advindo de reestruturação societária 195.943 = 
Impostos a recolher 48.083 19 — Caixa e equivalentes de caixa 
IRecs 7.252 1.541 — no fim do exercício 284.177 315 = 
Remuneração baseada no plano SAR Aumento do saldo de caixa e 
e CSP da PLLAL (485) — — equivalentes de caixa 88.234 315 -= 


Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 


1. Contexto operacional: A Logicalis Latin America Holding S.A. (“Logicalis La- 
tin America” ou a “Companhia”) e suas controladas (coletivamente, o “Grupo”), é 
uma sociedade anônima de capital fechado sediada na cidade de São Paulo e 
representa a holding do Grupo. A Companhia tem por atividade preponderante a 
participação em outras sociedades, enquanto as demais sociedades do Grupo 
possuem como objeto social: o provimento de serviços, soluções e comunicação 
de tecnologia da informação na América Latina. A Companhia foi constituída em 
09 de outubro de 2019, em conformidade com a legislação societária brasileira, 
como uma subsidiária da Logicalis Group Limited (“LGL’), que detém 65% de 
suas ações ordinárias, e possui como controladora final a Datatec Limited, com- 
panhia aberta na África do Sul. A participação remanescente da Companhia, 
correspondente 35%, pertence a Promon S.A. 1.1. Reorganização societária: 
Em 30 de junho de 2020, com o objetivo de otimizar a sua estrutura organizacio- 
nal, a Administração do Grupo decidiu aprovar um aumento de capital social na 
Companhia mediante: (i) aporte de R$ 623.818 em contrapartida à emissão de 
673.502.568 novas ações referente à participação acionária detida pela LGL e 
Promon S.A. (“Promon”) na Promon-Logicalis Latin America Limited (“PLLAL”. 
Em decorrência desta transação e consequente aquisição de controle da PLLAL, 
a Administração elaborou demonstrações financeiras consolidadas para o exer- 
cício findo em 28 de fevereiro de 2021. Esta transação foi registrada com base no 
valor contábil de ativos e passivos em 31 de maio de 2020. 2. Base de prepara- 
ção: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accou- 
nting Standards Board (IASB) e também conforme as práticas contábeis adota- 
das no Brasil (BR GAAP), considerando pronunciamentos, orientações e inter- 
pretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e pelas 
disposições contidas na Lei de Sociedades por Ações Lei nº 6.404. As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação da demonstração contábil estão de- 
finidas na nota 4, bem como suas mudanças na nota 3. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no cus- 
to histórico como base de valor, exceto por instrumentos financeiros mensurados 
aos seus valores justos no final de cada período de relatório, conforme descrito 
nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. A preparação das 
demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos e adote 
premissas e estimativas que podem afetar a aplicação das políticas e os montan- 
tes divulgados de ativos e passivos, receitas e despesas. Essas estimativas e 
premissas baseiam-se na experiência e em diversos outros fatores que se su- 
põem serem razoáveis devido às circunstâncias. Os resultados efetivos podem 
diferir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revisadas de forma contí- 
nua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 2.1. Apre- 
sentação das demonstrações financeiras individuais: As demonstrações fi- 
nanceiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá- 
beis (CPC). Elas também estão em conformidade com as normas internacionais 
de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), 


emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)). Essas demons- 
trações individuais são divulgadas em conjunto com as demonstrações financei- 
ras consolidadas. 2.2. Apresentação das demonstrações financeiras conso- 
lidadas: As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão 
sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluin- 
do os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (International 
Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB)). 2.3. Base de consolidação: As seguintes políticas 
contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consoli- 
dadas. a) Controladas: A Companhia consolida as demonstrações financeiras 
de suas controladas. Controladas são todas as entidades nas quais a Compa- 
nhia detém o controle. As controladas são consolidadas integralmente a partir da 
data de aquisição do controle e continuam sendo consolidadas até a data em que 
o controle deixa de existir. Elas deixam de ser consolidadas a partir da data em 
que o controle cessar. As demonstrações financeiras das controladas são elabo- 
radas para o mesmo período de divulgação da controladora, utilizando políticas 
contábeis consistentes. Quando necessário, ajustes são realizados nas demons- 
trações financeiras das controladas para alinhar suas políticas contábeis às polí- 
ticas contábeis da Companhia. b) Transações eliminadas na consolidação: 
Todas as transações intragrupo entre membros da Companhia são totalmente 
eliminadas na consolidação. Os ganhos não realizados decorrentes de transa- 
ções com investidas contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na 
investida. Os prejuízos não realizados são eliminados da mesma forma, mas 
apenas na extensão em que não haja evidência de redução ao valor recuperável. 
c) Participação de acionistas não controladores: A Companhia reconhece 
qualquer participação de não controladores, na proporção da participação não 
controladora nos ativos líquidos identificáveis da entidade investida. As transa- 
ções com acionistas não controladores que não resultem em perda de controle 
são contabilizadas como transações patrimoniais - ou seja, como transações 
com proprietários na qualidade de proprietários. d) Perda de controle: Quando 
da perda de controle, a Companhia deixa de reconhecer os ativos e passivos da 
controlada, qualquer participação de não controladores e outros componentes 
registrados no patrimônio líquido referente a essa controlada. Qualquer ganho ou 
perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Compa- 
nhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é men- 
surada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. Subsequen- 
temente, essa participação é contabilizada através da utilização da equivalência 
patrimonial em associadas ou valor justo através do resultado, dependendo do 
nível de influência retido. e) Coligadas: Coligadas são todas as entidades sobre 
as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle. Os inves- 
timentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patrimo- 
nial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento da 
Companhia em coligadas inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qual- 
quer perda por redução ao valor recuperável acumulado. 


A Diretoria 
Adriano Martins do Monte - Contador - CRC: 1SP161298/0-0 


Relatório do auditor independente sobre as dem 


onstrações financeiras individuais e consolidadas 


As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 28 de fevereiro de 2021 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis na sede da companhia. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 


25 de novembro de 2022, sem ressalva. 


Assine: assinevalor. com.br 


ou ligue: 0800 7018888 


Lipio e asim agem; 


assinevalor.com.br 


Logicalis Latin America Holding S.A. 
CNPJ: 35.236.183/0001-23 
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em 28/02/2022 (Em Milhares de reais) 
As demonstrações contábeis apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de 
decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações contábeis completas auditadas, elaboradas na 
forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações contábeis completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor 


independente, estão disponíveis na sede da companhia. 


Balanço patrimonial Controladora Consolidado Balanço patrimonial Controladora Consolidado 
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 
Ativo/Circulante 15.289 11.287 1.650.684 1.885.079 Passivo e patrimônio líquido 
Caixa e dedão de caixa 5.258 315 165.435 284.177 Circulante 30.482 30.904 1.129.823 1.392.041 
Instrumentos financeiros derivativos — = 4.314 24.506 Fornecedores = 37 319.313 436.771 
oa came com clientes — — 208.008 asa são nswumentos financeiros gerivativos a = on 599 
Esto E = 127302 127 742 Salários e encargos sociais a recolher 8 — 94.310 95.572 
a Empréstimos e financiament - — 206760 250.206 
Impostos a recuperar 179 252 152530 195685 Empréstimos e financiamentos - a 
Partes relacionadas Es = 6.230 3.925 Duplicatas descontadas = = 10.536 72.767 
Despesas antecipadas 9.852 10.670 23.162 26.066 Passivo de arrendamento = — 20151 19.601 
Outros ativos = => 37.493 49.615 Impostos a recolher 15 19 43.041 81.567 
Não circulante 626.239 609.206 232.816 253.442 IReCSarecolher — 28 19.292 28.480 
Depósitos judiciais = = 263 217 Passivos relacionados a contratos 
Contas a receber de clientes = — 7.858 8.827 com clientes — — 113.770 137.116 
IR e CS diferidos = — 101.755 90.329 Partes relacionadas 25.473 19.281 9.317 4.140 
f = - 109.876 99.373 Receita diferida - — 236.027 230.430 
Investimento 623.003 607.645 4.376 7.516 Dividendos a pagar 3841 11.214 3.841 11.214 
Ativo de direito de uso a = 49335 58.044 Outros passivos 1145 325 39786 23.479 
Intangível 176 101 43.024 61284 Não circulante - =- 142.631 156.941 
ab re o 5 aros Eua 7 Bass z ado Empréstimos e financiamentos = — 103.318 95.824 
5 Tasari RE A E E g E E - jia E Passivo de arrendamento - — 32.303 46.756 
emonstrações do resultado ontroladora onsolidado ã - = 
es dO a Cego e SMC L o tam 
Operações continuadas Patrimônio líquido 611.046 589.540 611.046 589.540 
Receita líquida de vendas e serviços - — 3.076.835 2.120.636 Atribuível aos a cionistas da Companhia E E E E 
Custo das vendas de serviços prestados — — (2.459.876) (1.662.248) Capi A p: 
Lucro bruto = = 616.959 458.388 apital social 560.851 560.851 560.851 560.851 
Despesas gerais e administrativas (3.484) (358) (415.072) (298.615) Reserva legal 3215 2406 3215 2.406 
Despesas com vendas E — (26726) (24.791) Reserva de lucros i f 43.807 33.955 43.807 33.955 
Depreciação e amortização (68) (13) (30.240) (26.321) Ajustes de avaliação patrimonial 2.440 (8.221) 2.440 (8.221) 
Impairment de ativo não financeiro -= — (8.426) -= 610.313 589.991 _610.313 589.991 
Impacto hiperinflação = — (28.640) (21.505) Participação dos não controladores 733 549 733 549 
Resultado de equivalência Total do passivo e patrimônio líquido 641.528 620.443 1.883.500 2.138.521 
gamona Ee 20508 55.015 (8.694) 836 Demonstrações do resultado Controladora Consolidado 
utras receitas, líquidas = = 12.660 4.111 2022 2021 2022 2021 
Lucro operacional antes do paira a 
resultado financeiro 16.956 54649 101821 97.104 [anidpação dos não controladores 184 249 Es E 
à É pe É ucro líquido do exercício 16.172 48.124 16.172 48.124 
Resultado Financeiro: Receitas financeiras 18 3 3.610 12.924 Lucro por ação 6407 2153 6407 21,53 
Despesas financeiras (798) (2.041) (66.027) (37.674) ? ý ? 7 
Variações cambiais, líquidas (4) (9) _ (15.416) 15.932 Demonstrações do Controladora _Consolidado 
Lucro operacional e antes do resultado abrangente 2022 2021 2022 2021 
IR e da CS 16.172 52.602 23.988 88.286 Lucro líquido do exercício 16.172 48.124 16.172 48.124 
IR e CS: Correntes — (4.479) (21.541) (61.162) Ajustes de conversão cambial 10.661 (8.221) 10.661 (8.221) 
Diferidos = = 13.725 21.000 Resultado abrangente total do exercício 26.833 39.903 26.833 39.903 
Lucro líquido do exercício 16.172 48.124 16.172 48.124 Atribuível a: Acionistas da Companhia 26.649 39.354 26.649 39.354 
Atribuível a: Acionistas da Participação dos não controladores 184 549 184 549 
Companhia 15.988 47.575 15.988 47.575 Total do resultado abrangente do exercício 26.833 39.903 26.833 39.903 
Demonstrações das mutações Lucros Outros Total do Participa- Total do 
do patrimônio líquido Capital Reserva Reserva acumu- resultados patrimônio ção de não patrimônio 
social legal de lucros | lados abrangentes líquido controladores líquido 
Saldos em 1º de março de 2020 = = = = = = = -= 
Lucro líquido do exercício — — — 47.575 — 47.575 549 48.124 
Reserva legal — 2406 — (2.406) — — — — 
Aprovação de dividendos mínimos propostos — — — (11.214) — (11.214) — (11.214) 
Transferência para retenção de lucros — — 33.955 (33.955) = = Ee =- 
Aumento do capital social 623.818 E ~- = = 623.818 Es 623.818 
Redução de capital (62.967) — — — — (62.967) — (62.967) 
Outros resultados abrangentes — — — — (8.221) (8.221) — (8.221) 
Saldos em 28 de fevereiro de 2021 560.851 2406 33.955 - (8.221) 588.991 549 589.540 
Lucro líquido do exercício — — — 15.988 — 15.988 184 16.172 
Reserva legal — 809 — (809) — — — ~= 
Aprovação de dividendos mínimos propostos — — — (3.841) = (3.841) — (3.841) 
Transferência para retenção de lucros = — 11.338 (11.338) = = — = 
Dividendos adicionais pagos referentes ao exercício de 2021 — — (1.486) — — (1.486) — (1.486) 
Outros resultados abrangentes = = = = 10.661 10.661 = 10.661 
Saldos em 28 de fevereiro de 2022 560.851 3.215 43.807 - 2.440 610.313 733 611.046 
Demonstrações dos fluxos de caixa 
Controladora Consolidado Controladora Consolidado 
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 
Fluxo de caixa das atividades operacionais Outros passivos (11.877) 552.952 14.533 58.894 
Lucro líquido do exercício 16.172 48.124 16.172 48.124 Caixa gerado pelas atividades 
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício com operacionais (6.777) 560.510 96.003 423.397 
o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais: IRe CS pagos — (5.991) (32.581) (45.507) 
Depreciação e amortização 81 13 34930 38.986 Valor pago na liquidação de instru- 
Provisão para crédito de perda mento financeiro derivativo = — (43.152) (8.647) 
esperada, líquidas de reversões = = (110) 984 Valor recebido na liquidação de 
Provisão para estoques — = (3.182) 8.976 instrumento financeiro derivativo = as 2.677 41.989 
IR e CS correntes e diferidos — 4.479 7.816 40.162 Juros pagos financiamento -= — _(15.293) _(13.399) 
Ganhos em operações de derivativos = — 24.506 4.656 Caixa líquido gerado pelas 
Variação cambial de empréstimos atividades operacionais (6.777) _554.519 7.654 _397.833 
e financiamentos = — (20.601) 35.289 Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento 
Juros sobre empréstimos e financiamentos — — 19.532 16.164 Aquisição de bens do 
Provisão para riscos legais, líquida de reversões — — (2.199) (571) ativo imobilizado (3.060) (1.460) (27.414) (55.734) 
Resultado de equivalência patrimonial (20.508) (55.015) 8.694 (836) Aquisição de bens do ativo intangível (1.030) (114) (3.509) (7.201) 
Impairment de ativo não financeiro = =- 11.097 = Investimentos 15.810 (552.630) 5.107 (6.680) 
Ganho de bens do ativo imobilizado Caixa aplicado nas atividades 
e intangível baixados 2.334 — 9409 17.399 de investimento 11.720 (554.204) _(25.816) _(69.615) 
Ganho (perda) de bens do ativo de Fluxo de caixa das atividades 
direito de uso baixados = — (3.850) 16.336 de financiamento 
Redução (aumento) nos saldos de ativos: Captação de empréstimos e financia- 
Edo o eiemes E Z (40 eo mentos e duplicatas descontadas - - 569.619 648.872 
Estoques. p - Cet 70218 Pagamentos do emprástimos e finan- (630.247) (793.133) 
? c ciamentos e duplicatas descontadas — EE . . 
impostos a recuperar 13 > 43155 (69.966) pagamentos de arrendamentos = - (27.252) (32.756) 
IRecs = (252) 2299 (5.884) Dividend 12700) (62967 
Ativos relacionados a contratos com clientes — — 44.977 (110.627) Dividendos pagos À > = (12.700) (62.967) 
Instrumentos financeiros derivativos - — 40475 (43875) Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
Outros ativos 818 (10.668) 14.979 (21.024) nas) atividades de financiamento - — (100.580) (239.984) 


Aumento (redução) nos saldos de passivos: 


Fornecedores (37) 37 (117.458) 148.393 
Partes relacionadas 6.192 19.281 5.177 2.921 
Passivos relacionados a contratos com clientes — — (23.346) 31.979 
Impostos a recolher (3) 19 (38.527) 48.083 
IRecs (28) 1.540 1.852 7.252 
Remuneração baseada no plano SAR e CSP — — (5.153) (485) 
Receita diferida = E 5.597 19.617 
Instrumentos financeiros derivativos = = 8.667 = 


Notas explicativas às demonstrações 
1. Contexto operacional: A Logicalis Latin América Holding S.A. (“Logicalis Latin 
América” ou a “Companhia”) e suas controladas (coletivamente, o “Grupo”, é 
uma sociedade anônima de capital fechado sediada na cidade de São Paulo e 
representa a holding do Grupo. A Companhia tem por atividade preponderante a 
participação em outras sociedades, enquanto as demais sociedades do Grupo 
possuem como objeto social: o provimento de serviços, Integração de Sistema 
de Telecomunicações e Tecnologia da informação, com objetivo mútuo de refor- 
gar seu posicionamento como provedores de soluções tecnológicas de alto valor 
agregado para as corporações de distintos setores, nos principais mercados da 
América Latina. A Companhia foi constituída em 09 de outubro de 2019, em 
conformidade com a legislação societária brasileira, como uma subsidiária da 
Logicalis Group Limited (*LGL”, que detém 65% de suas ações ordinárias, e 
possui como controladora final a Datatec Limited, companhia aberta na Africa do 
Sul. A participação remanescente da Companhia, correspondente a 35%, per- 
tence a Promon S.A. 1.1. Reorganização societária - Em 30 de junho de 2020, 
com o objetivo de otimizar a sua estrutura organizacional, a Administração do 
Grupo decidiu aprovar um aumento de capital social na Companhia mediante: (i) 
aporte de R$ 623.818 em contrapartida à emissão de 673.502.568 novas ações 
referente à participação acionária detida pela LGL e Promon S.A. (“Promon”) na 
Promon-Logicalis Latin América Limited (“PLLAL). Esta transação foi registrada 
com base no valor contábil de ativos e passivos em 31 de maio de 2020. 2. Base 
de preparação - As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), e conforme com as Nor- 
mas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) e considerando pronunciamentos, orienta- 
ções e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e pelas disposições contidas na Lei de Sociedades por Ações Lei nº 
6.404. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação da demonstra- 
ção contábil estão definidas na nota 4, bem como suas mudanças na nota 3. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresenta- 
dos, salvo disposição em contrário. As demonstrações financeiras foram elabora- 
das com base no custo histórico como base de valor, exceto por instrumentos fi- 
nanceiros mensurados aos seus valores justos no final de cada período de 
relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
bens e serviços. A preparação das demonstrações financeiras requer que a Ad- 
ministração faça julgamentos e adote premissas e estimativas que podem afetar 
a aplicação das políticas e os montantes divulgados de ativos e passivos, recei- 
tas e despesas. Essas estimativas e premissas baseiam-se na experiência e em 
diversos outros fatores que se supõem serem razoáveis devido às circunstâncias. 
Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua. Revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. 2.1. Apresentação das demonstrações financeiras indivi- 
duais - As demonstrações financeiras individuais da Controladora foram prepa- 
radas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). Elas também estão em conformidade com 
as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 


Aumento (redução) do saldo de 


caixa e equivalentes de caixa 4.943 315 (118.742) 88.234 
Caixa e equivalentes de caixa no 

início do exercício 315 — 284177 = 
Caixa advindo de reestruturação societária — = — 195.943 
Caixa e equivalentes de caixa no 

fim do exercício 5.258 315 165.435 284177 
Aumento (redução) do saldo de 

caixa e equivalentes de caixa 4.943 315 (118.742) 88.234 


financeiras individuais e consolidadas 

Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB)). Essas demonstrações individuais são divulgadas em conjunto 
com as demonstrações financeiras consolidadas. 2.2. Apresentação das de- 
monstrações financeiras consolidadas - As demonstrações financeiras con- 
solidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comi- 
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e conforme as normas internacionais 
de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emiti- 
das pelo International Accounting Standards Board (IASB)). 2.3. Base de conso- 
lidação - As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das de- 
monstrações financeiras consolidadas. i) Controladas - A Companhia consolida 
as demonstrações financeiras de suas controladas. Controladas são todas as 
entidades nas quais a Companhia detém o controle. As controladas são consoli- 
dadas integralmente a partir da data de aquisição do controle e continuam sendo 
consolidadas até a data em que o controle deixa de existir. Elas deixam de ser 
consolidadas a partir da data em que o controle cessar. As demonstrações finan- 
ceiras das controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação da 
controladora, utilizando políticas contábeis consistentes. Quando necessário, 
ajustes são realizados nas demonstrações financeiras das controladas para ali- 
nhar suas políticas contábeis às políticas contábeis da Companhia. ii) Transa- 
ções eliminadas na consolidação - Todas as transações intragrupo entre 
membros da Companhia são totalmente eliminadas na consolidação. Os ganhos 
não realizados decorrentes de transações com investidas contabilizadas pelo 
método da equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na pro- 
porção da participação da Companhia na investida. Os prejuízos não realizados 
são eliminados da mesma forma, mas apenas na extensão em que não haja 
evidência de redução ao valor recuperável. iii) Participação de acionistas não 
controladores - A Companhia reconhece qualquer participação de não contro- 
ladores, na proporção da participação não controladora nos ativos líquidos iden- 
tificáveis da entidade investida. As transações com acionistas não controladores 
que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações 
patrimoniais - ou seja, como transações com proprietários na qualidade de pro- 
prietários. iv) Perda de controle - Quando da perda de controle, a Companhia 
deixa de reconhecer os ativos e passivos da controlada, qualquer participação de 
não controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido refe- 
rente a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de con- 
trole é reconhecido no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação 
na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data 
em que há a perda de controle. Subsequentemente, essa participação é contabi- 
lizada através da utilização da equivalência patrimonial em associadas ou valor 
justo através do resultado, dependendo do nível de influência retido. v) Coliga- 
das - Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influ- 
ência significativa, mas não o controle. Os investimentos em coligadas são con- 
tabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, 
reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento da Companhia em coliga- 
das inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por redução 
ao valor recuperável acumulado. 


A Diretoria 
Adriano Martins do Monte - Contador - CRC: 1SP161298/0-0 
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 


As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 28 de fevereiro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis na sede da companhia. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 


25 de novembro de 2022, sem ressalva. 
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